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E) Agenda
Osleitores que desejarem enviar sugestões e/ou
considerações sobres osartigos aqui publicados
devem enviar as correspondências para o INES
no endereço:

Comissão de Publicação:
Rua das Laranjeiras, 232/3º andar
CEP 22240-001 Rio de Janeiro/RJ Brasil
Fax: (021) 285-7284 e-mail: ddhct Qines.org.br

Errata referente a edição da Espaço nº 11:

1) Os autores do artigo “A surdez na dinâmica
familiar: estudo de uma população específica”,
esclarecem que a co-autora Sueli A. C. Mantelato
é, também, professora do Curso de Fono-
audiologia da Universidade de Ribeirão Preto —
UNAERP;

2) “A Inclusão e as relações entre a família e a
escola”, autora: Drº Mônica Pereira dos Santos,

Prof. Adjunta — Faculdade de Educação da UFRJ/
Deptº de Fundamentos da Educação e Programa
de Pós-graduação em Educação;
3) “Investigação fonoaudiológica na estimulação
precoce — relato de experiência”, autora: Marisa
Viola, Especialista em audio-comunicação pela
UNESA, Fonoaudióloga do INES, Psicomotricista

e Psicanalista.
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devem enviar as correspondências para o INES
no endereço:

Comissão de Publicação:
Rua das Laranjeiras, 232/3º andar
CEP 22240-001 Rio de Janeiro/RJ Brasil
Fax: (021) 285-7284 e-mail: ddhct Qines.org.br

Errata referente a edição da Espaço nº 11:

1) Os autores do artigo “A surdez na dinâmica
familiar: estudo de uma população específica”,
esclarecem que a co-autora Sueli A. C. Mantelato
é, também, professora do Curso de Fono-
audiologia da Universidade de Ribeirão Preto —
UNAERP;

2) “A Inclusão e as relações entre a família e a
escola”, autora: Drº Mônica Pereira dos Santos,

Prof. Adjunta — Faculdade de Educação da UFRJ/
Deptº de Fundamentos da Educação e Programa
de Pós-graduação em Educação;
3) “Investigação fonoaudiológica na estimulação
precoce — relato de experiência”, autora: Marisa
Viola, Especialista em audio-comunicação pela
UNESA, Fonoaudióloga do INES, Psicomotricista

e Psicanalista.
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“a Afala oculta da arte

2
alar de arte em educação é, para muitos, gordura desnecessária.

Um currículo pode prescindir de arte (entendem alguns).

São inúmeras discussões no âmbito da escola sobre como conceber

e apoiaratividades artísticas para os alunos. Será esse o foco?
O homem pode prescindir da arte? O que consumimos no nosso

descanso ou o que defato nos alenta e nosinstiga para tocar a existência?

Quando, alguns anosatrás, a Secretaria de Cultura do Município do

Rio de Janeiro lançou a campanha troque um livro por um espetáculo

de pura arte no Teatro Municipal, filas enormes aguardavam a chance

de poder entrar no templo da boa arte. Pessoas de lugares distantes,

essas mesmas que, diariamente sofrem a desqualidade do queé oferecido

pelas mídias brasileiras, com raríssimas exceções. Outras iniciativas como

o projeto Aquarius que leva música clássica ao povo acostumado

cotidianamente a lixos culturais. Nem por isso deixam de procurar o

que é bom. Quandooferecido, todos querem.

Não sei porque ainda resistimos tanto, nos ambientes escolares, em

abraçar concretamente atividades que produzam arte em suas diversas

linguagens, como teatro, dança, pintura e mais... Essas atividades não

têm, via de regra, a mesma solenidade que têm disciplinas como

matemática e português, as grandes estrelas do ensino fragmentado e

disciplinar. Uma pena. Todos perdemos.

O que a arte pode promover num sujeito, num coletivo, na sociedade
como um todo, é uma verdadeira revolução no seu sentido mais radical,

de ruptura mesmo. A arte como manifestação do inconsciente, como

caminho possível para fazer emergir as falas daquilo que ocultamos,

daquilo potencializado, daquilo que as relações humanas escamoteiam,

daquilo que nos oprime e nos transcende.

Hoje, mais do que nunca, as escolas devem promover mais atividades

artísticas envolvendo todoo corpo escolar. Que não seja apenasiniciativa

de um professor mais sensibilizado e sim um projetocoletivo de resgate

de nossas instâncias psíquicas tão violentamente atingidas nesses tempos

em que a vida humanaatingiu o auge de sua descartabilidade. Como

resistir? Parece que somos bonsde diagnóstico quanto às trevas desses

tempos. Agora faltam-nos as saídas para esse labirinto. Por que não a

arte?

A arte de amar, a arte de conviver, a arte de identificar no outro uma

extensão de si próprio, a arte da generosidade e da delicadeza. O teatro,

a poesia, o desenho, a pintura, a música, a dança, essas linguagens

maravilhosas que estejam irremediavelmente presentes no cotidiano

de nossa escola, de nossa vida.

Noespaço Debate, cujo tema deste número é Arte, teremoso relato

de algunsprofissionais que desenvolvem atividadesartísticas com pessoas

surdas. Um brinde a todos esses profissionais!
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descanso ou o que defato nos alenta e nosinstiga para tocar a existência?

Quando, alguns anosatrás, a Secretaria de Cultura do Município do

Rio de Janeiro lançou a campanha troque um livro por um espetáculo

de pura arte no Teatro Municipal, filas enormes aguardavam a chance

de poder entrar no templo da boa arte. Pessoas de lugares distantes,

essas mesmas que, diariamente sofrem a desqualidade do queé oferecido

pelas mídias brasileiras, com raríssimas exceções. Outras iniciativas como

o projeto Aquarius que leva música clássica ao povo acostumado

cotidianamente a lixos culturais. Nem por isso deixam de procurar o

que é bom. Quandooferecido, todos querem.

Não sei porque ainda resistimos tanto, nos ambientes escolares, em

abraçar concretamente atividades que produzam arte em suas diversas
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matemática e português, as grandes estrelas do ensino fragmentado e
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O que a arte pode promover num sujeito, num coletivo, na sociedade
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de ruptura mesmo. A arte como manifestação do inconsciente, como
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Hoje, mais do que nunca, as escolas devem promover mais atividades

artísticas envolvendo todoo corpo escolar. Que não seja apenasiniciativa

de um professor mais sensibilizado e sim um projetocoletivo de resgate

de nossas instâncias psíquicas tão violentamente atingidas nesses tempos

em que a vida humanaatingiu o auge de sua descartabilidade. Como

resistir? Parece que somos bonsde diagnóstico quanto às trevas desses

tempos. Agora faltam-nos as saídas para esse labirinto. Por que não a

arte?

A arte de amar, a arte de conviver, a arte de identificar no outro uma

extensão de si próprio, a arte da generosidade e da delicadeza. O teatro,

a poesia, o desenho, a pintura, a música, a dança, essas linguagens

maravilhosas que estejam irremediavelmente presentes no cotidiano

de nossa escola, de nossa vida.
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Diversidade e dificuldades

escolares

A questão das diferenças entre

os sujeitos e os problemas

delas decorrentes em termos de

rendimento escolar não é nova.

Na realidade, boa parte da traje-
tória da psicologia infantil tem se

pautado exatamente na busca de

padrões de comportamento uni-

versais, de acordo com determi-

nadas faixas etárias, de tal forma

que se pudesse identificar aque-

las crianças que não teriam con-

dições de acompanhar as formas

regulares de escolarização. Foram

as dificuldades de rendimento es-

colar apresentadas por crianças

que levaram Alfred Binet a cons-

*Professor Titular da Pontifícia
Universidade Católica de São
Paulo, do Quadro Permanente
do Programa de Estudos Pós-

Graduados em Educação:
História, Política, Sociedade e
do Programa de Pós-Gradua-
ção em Distúrbios do Desen-
volvimento da Universidade

Presbiteriana Mackenzie.  

José Geraldo Silveira Bueno*

Diversidade,

deficiência e
educação

truir seu teste de inteligência.'

É também uma visão equivo-

cada aquela que afirma queas con-

dições sociais dos alunos não

eram objeto de preocupação de

teóricos da educaçãoaté o adven-

to das teorias sociais críticas da

década de 60. Na verdade, nin-

guém mais do que Durkheim bus-

cou estabelecer padrões científi-

cos para a investigação do “fato

social” e dentro dele, o da distin-

ção entre a patologia e a normali-

dade social.

Porfim, dentro do âmbito dos

indivíduos que apresentam anor-

malidades evidentes, do ponto de
vista biológico, como as deficiên-

cias sensoriais, físicas e mentais,

toda a trajetória dos estudos

oriundos da medicina nos mos-

tram que a preocupação com a
distinção entre sujeitos biologica-

mente diferentes esteve presente

desde o surgimento da medicina

moderna.?

Em suma, a questão das dife-

renças entre os indivíduos fez

parte integrante da pauta das pre-

ocupações dos teóricos da edu-

cação e da educação especial des-

de os primórdios da moderna  

encerrrenrererecrerroeo +++ ESPAÇO ABERTO

sociedade industrial, quer seja

sob a ótica das diferenças bioló-

gicas, psicológicas ou sociais.

O que as teorias críticas trou-

xeram de novo, tanto para a edu-

cação regular, quanto para a edu-
cação especial foi a contraposição

a uma visão de sociedade como
um conjunto harmônico, nos

moldes do organismo biológico

(tal como Durkheim nos procu-

rou ensinar), mas como um espa-
ço de relações entre os homens,
carregado de problemas, confli-

tos, contradiçõese antagonismos.

Foram, com certeza, os estu-
dos com base marxista, na déca-

da de 60, que possibilitaram a
abertura de novas perspectivas

para os estudos da relação esco-

la-sociedade, expressos, sobretu-

do, pelas obras de Althusser e de
Baudelot e Establêt, na França e

de Bowles e Gintis, nos EUA. Es-

tes trabalhos tiveram o mérito de

incorporar as distinções de clas-

se como determinaçõessignifica-
tivas para O sucesso e o fracasso
escolar. Mesmo com todasas crí-
ticas que hoje se faz da perspecti-
va mecanicista e reprodutivista

desses estudos, não se pode ne-

gar a contribuição que trouxeram

para o alargamento e a superação
de umavisão reducionista sobre

o fracasso escolar, centrada nas

questões das diferenças individu-

ais (biológicas e psicológicas). A

partir desses estudos, passou-se a
se considerar que as instituições

sociais, entre elas a escola, con-

tribuífam de maneira significativa

para a reprodução dasrelações de

poder na moderna sociedade in-
dustrial capitalista, com a marca

 

1A esse respeito, consultar Rosely KatzMindrisz, A tirana do QL.

“A obra de Maria Aparecida Leite Soares, A educação do surdo no Brasil, traz importantes contribuições nesse sentido.

INES

ESPAÇO

DEZ/99

3

Diversidade e dificuldades

escolares

A questão das diferenças entre

os sujeitos e os problemas

delas decorrentes em termos de

rendimento escolar não é nova.

Na realidade, boa parte da traje-
tória da psicologia infantil tem se

pautado exatamente na busca de

padrões de comportamento uni-

versais, de acordo com determi-

nadas faixas etárias, de tal forma

que se pudesse identificar aque-

las crianças que não teriam con-

dições de acompanhar as formas

regulares de escolarização. Foram

as dificuldades de rendimento es-

colar apresentadas por crianças

que levaram Alfred Binet a cons-

*Professor Titular da Pontifícia
Universidade Católica de São
Paulo, do Quadro Permanente
do Programa de Estudos Pós-

Graduados em Educação:
História, Política, Sociedade e
do Programa de Pós-Gradua-
ção em Distúrbios do Desen-
volvimento da Universidade

Presbiteriana Mackenzie.  

José Geraldo Silveira Bueno*

Diversidade,

deficiência e
educação

truir seu teste de inteligência.'

É também uma visão equivo-

cada aquela que afirma queas con-

dições sociais dos alunos não

eram objeto de preocupação de

teóricos da educaçãoaté o adven-

to das teorias sociais críticas da

década de 60. Na verdade, nin-

guém mais do que Durkheim bus-

cou estabelecer padrões científi-

cos para a investigação do “fato

social” e dentro dele, o da distin-

ção entre a patologia e a normali-

dade social.

Porfim, dentro do âmbito dos

indivíduos que apresentam anor-

malidades evidentes, do ponto de
vista biológico, como as deficiên-

cias sensoriais, físicas e mentais,

toda a trajetória dos estudos

oriundos da medicina nos mos-

tram que a preocupação com a
distinção entre sujeitos biologica-

mente diferentes esteve presente

desde o surgimento da medicina

moderna.?

Em suma, a questão das dife-

renças entre os indivíduos fez

parte integrante da pauta das pre-

ocupações dos teóricos da edu-

cação e da educação especial des-

de os primórdios da moderna  

encerrrenrererecrerroeo +++ ESPAÇO ABERTO

sociedade industrial, quer seja

sob a ótica das diferenças bioló-

gicas, psicológicas ou sociais.

O que as teorias críticas trou-

xeram de novo, tanto para a edu-

cação regular, quanto para a edu-
cação especial foi a contraposição

a uma visão de sociedade como
um conjunto harmônico, nos

moldes do organismo biológico

(tal como Durkheim nos procu-

rou ensinar), mas como um espa-
ço de relações entre os homens,
carregado de problemas, confli-

tos, contradiçõese antagonismos.

Foram, com certeza, os estu-
dos com base marxista, na déca-

da de 60, que possibilitaram a
abertura de novas perspectivas

para os estudos da relação esco-

la-sociedade, expressos, sobretu-

do, pelas obras de Althusser e de
Baudelot e Establêt, na França e

de Bowles e Gintis, nos EUA. Es-

tes trabalhos tiveram o mérito de

incorporar as distinções de clas-

se como determinaçõessignifica-
tivas para O sucesso e o fracasso
escolar. Mesmo com todasas crí-
ticas que hoje se faz da perspecti-
va mecanicista e reprodutivista

desses estudos, não se pode ne-

gar a contribuição que trouxeram

para o alargamento e a superação
de umavisão reducionista sobre

o fracasso escolar, centrada nas

questões das diferenças individu-

ais (biológicas e psicológicas). A

partir desses estudos, passou-se a
se considerar que as instituições

sociais, entre elas a escola, con-

tribuífam de maneira significativa

para a reprodução dasrelações de

poder na moderna sociedade in-
dustrial capitalista, com a marca

 

1A esse respeito, consultar Rosely KatzMindrisz, A tirana do QL.

“A obra de Maria Aparecida Leite Soares, A educação do surdo no Brasil, traz importantes contribuições nesse sentido.

INES

ESPAÇO

DEZ/99

3

Diversidade e dificuldades

escolares

A questão das diferenças entre

os sujeitos e os problemas

delas decorrentes em termos de

rendimento escolar não é nova.

Na realidade, boa parte da traje-
tória da psicologia infantil tem se

pautado exatamente na busca de

padrões de comportamento uni-

versais, de acordo com determi-

nadas faixas etárias, de tal forma

que se pudesse identificar aque-

las crianças que não teriam con-

dições de acompanhar as formas

regulares de escolarização. Foram

as dificuldades de rendimento es-

colar apresentadas por crianças

que levaram Alfred Binet a cons-
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É também uma visão equivo-

cada aquela que afirma queas con-

dições sociais dos alunos não

eram objeto de preocupação de

teóricos da educaçãoaté o adven-

to das teorias sociais críticas da

década de 60. Na verdade, nin-

guém mais do que Durkheim bus-

cou estabelecer padrões científi-

cos para a investigação do “fato

social” e dentro dele, o da distin-

ção entre a patologia e a normali-

dade social.

Porfim, dentro do âmbito dos

indivíduos que apresentam anor-

malidades evidentes, do ponto de
vista biológico, como as deficiên-

cias sensoriais, físicas e mentais,

toda a trajetória dos estudos

oriundos da medicina nos mos-

tram que a preocupação com a
distinção entre sujeitos biologica-

mente diferentes esteve presente

desde o surgimento da medicina

moderna.?

Em suma, a questão das dife-

renças entre os indivíduos fez

parte integrante da pauta das pre-

ocupações dos teóricos da edu-

cação e da educação especial des-

de os primórdios da moderna  
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sociedade industrial, quer seja

sob a ótica das diferenças bioló-

gicas, psicológicas ou sociais.

O que as teorias críticas trou-

xeram de novo, tanto para a edu-

cação regular, quanto para a edu-
cação especial foi a contraposição

a uma visão de sociedade como
um conjunto harmônico, nos

moldes do organismo biológico

(tal como Durkheim nos procu-

rou ensinar), mas como um espa-
ço de relações entre os homens,
carregado de problemas, confli-

tos, contradiçõese antagonismos.

Foram, com certeza, os estu-
dos com base marxista, na déca-

da de 60, que possibilitaram a
abertura de novas perspectivas

para os estudos da relação esco-

la-sociedade, expressos, sobretu-

do, pelas obras de Althusser e de
Baudelot e Establêt, na França e

de Bowles e Gintis, nos EUA. Es-

tes trabalhos tiveram o mérito de

incorporar as distinções de clas-

se como determinaçõessignifica-
tivas para O sucesso e o fracasso
escolar. Mesmo com todasas crí-
ticas que hoje se faz da perspecti-
va mecanicista e reprodutivista

desses estudos, não se pode ne-

gar a contribuição que trouxeram

para o alargamento e a superação
de umavisão reducionista sobre

o fracasso escolar, centrada nas

questões das diferenças individu-

ais (biológicas e psicológicas). A

partir desses estudos, passou-se a
se considerar que as instituições

sociais, entre elas a escola, con-

tribuífam de maneira significativa

para a reprodução dasrelações de

poder na moderna sociedade in-
dustrial capitalista, com a marca
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determinante das contradições

produzidas pelas relações de do-

minação de classe.

Ao lado desses estudos, surgi-

ram outras vertentes que, embo-
ra, influenciadas pelo pensamen-

to marxista, procuraram ampliar

essa perspectiva, quer seja pela

 

ótica das relações de poder que

caracterizam qualquer tipo de

sociedade, como os estudos de

Bourdieu, quer seja pelos estu-

dos multiculturalistas, que ele-

geram outros determinantes,

como as relações de gênero e

de etnia, no mesmo patamar das
relações de classe na busca de

explicações para a questão do

fracasso escolar.

Estas novas perspectivas influ-

enciaram, inclusive, o pensamen-  

to marxista atual, que procurou
rever a perspectiva mecanisista de

que a distinção de classe joga pa-

pel exclusivo na questão da

marginalidade social, buscando

incorporar as distinções de gêne-

ro e de etnia nas determinações
da marginalidade social e da

seletividade escolar, embora es-

tas últimas subsumidas à distinção

maior, qual seja, a da de domina-

ção de classe.

Isto é, se os estudos de cunho

multiculturalistas e marxistas di-
ferem da ênfase dada pelas dife-

rentes determinações, se aproxi-

mam, na medida em que consi-

deram as relações de classe, gê-

nero e etnia como as que exer-
cem maior influência na produ-

ção da marginalidade social e da

seletividade escolar.

Por outro lado, SKRTIC (1996:
62), em seu denso artigo sobre o

conhecimento produzido no

campo da educação especial, se-

gundo ele, calcado exclusivamen-

te na biologia e na psicologia,

considera que os estudos sobre

os deficientes deveriam “ampliar

sua base disciplinarpara além da
psicologia e da biologia, para in-

cluir diversas ciências sociais, po-

líticas e culturais”, na medida em

que, para ele, o conhecimento

mais preciso dessa população não

pode se restringir às contribui-

ções que essas duas ciências pos-

sam dar, pois considera-as funda-

mentais, mas não suficientes para

a determinação da diversidade

social, da qual as deficiências são

mais uma expressão, peculiar é

verdade, mas uma expressão das

formas pelas quais a sociedade

modernatrata essas diversidades.

Como se pode notar, há uma

confluência não casual entre as

perspectivascríticas contemporá-

neas de análise da educação e da
educação especial, na medida em
que tanto uma quanto a outra,
frente à complexidade e contra-

dições da sociedade moderna,

demandam abordagens muito

mais abrangentes queas tradicio-

nalmente utilizadas e que podem

ser sintetizadas pelas contribui-

ções que as teorias sociais críticas

podem oferecer nesse sentido.

Estas críticas e a abertura de

novas perspectivas teóricas têm

redundado, em nosso país em um

conjunto ainda incipiente mas

continuamente crescente de es-
tudos que têm procurado incor-

porar as contribuições das teori-

as sociaiscríticas.
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sociedade, como os estudos de

Bourdieu, quer seja pelos estu-

dos multiculturalistas, que ele-
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de etnia, no mesmo patamar das
relações de classe na busca de

explicações para a questão do

fracasso escolar.

Estas novas perspectivas influ-

enciaram, inclusive, o pensamen-  

to marxista atual, que procurou
rever a perspectiva mecanisista de

que a distinção de classe joga pa-

pel exclusivo na questão da

marginalidade social, buscando

incorporar as distinções de gêne-

ro e de etnia nas determinações
da marginalidade social e da

seletividade escolar, embora es-

tas últimas subsumidas à distinção

maior, qual seja, a da de domina-

ção de classe.

Isto é, se os estudos de cunho

multiculturalistas e marxistas di-
ferem da ênfase dada pelas dife-

rentes determinações, se aproxi-

mam, na medida em que consi-

deram as relações de classe, gê-

nero e etnia como as que exer-
cem maior influência na produ-

ção da marginalidade social e da

seletividade escolar.

Por outro lado, SKRTIC (1996:
62), em seu denso artigo sobre o

conhecimento produzido no

campo da educação especial, se-

gundo ele, calcado exclusivamen-

te na biologia e na psicologia,

considera que os estudos sobre

os deficientes deveriam “ampliar

sua base disciplinarpara além da
psicologia e da biologia, para in-

cluir diversas ciências sociais, po-

líticas e culturais”, na medida em

que, para ele, o conhecimento

mais preciso dessa população não

pode se restringir às contribui-

ções que essas duas ciências pos-

sam dar, pois considera-as funda-

mentais, mas não suficientes para

a determinação da diversidade

social, da qual as deficiências são

mais uma expressão, peculiar é

verdade, mas uma expressão das

formas pelas quais a sociedade

modernatrata essas diversidades.

Como se pode notar, há uma

confluência não casual entre as

perspectivascríticas contemporá-

neas de análise da educação e da
educação especial, na medida em
que tanto uma quanto a outra,
frente à complexidade e contra-

dições da sociedade moderna,

demandam abordagens muito

mais abrangentes queas tradicio-

nalmente utilizadas e que podem

ser sintetizadas pelas contribui-

ções que as teorias sociais críticas

podem oferecer nesse sentido.

Estas críticas e a abertura de

novas perspectivas teóricas têm

redundado, em nosso país em um

conjunto ainda incipiente mas

continuamente crescente de es-
tudos que têm procurado incor-

porar as contribuições das teori-

as sociaiscríticas.
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de etnia, no mesmo patamar das
relações de classe na busca de

explicações para a questão do

fracasso escolar.

Estas novas perspectivas influ-

enciaram, inclusive, o pensamen-  

to marxista atual, que procurou
rever a perspectiva mecanisista de

que a distinção de classe joga pa-

pel exclusivo na questão da

marginalidade social, buscando

incorporar as distinções de gêne-

ro e de etnia nas determinações
da marginalidade social e da

seletividade escolar, embora es-

tas últimas subsumidas à distinção

maior, qual seja, a da de domina-

ção de classe.

Isto é, se os estudos de cunho

multiculturalistas e marxistas di-
ferem da ênfase dada pelas dife-

rentes determinações, se aproxi-

mam, na medida em que consi-

deram as relações de classe, gê-

nero e etnia como as que exer-
cem maior influência na produ-

ção da marginalidade social e da

seletividade escolar.

Por outro lado, SKRTIC (1996:
62), em seu denso artigo sobre o

conhecimento produzido no

campo da educação especial, se-

gundo ele, calcado exclusivamen-

te na biologia e na psicologia,

considera que os estudos sobre

os deficientes deveriam “ampliar

sua base disciplinarpara além da
psicologia e da biologia, para in-

cluir diversas ciências sociais, po-

líticas e culturais”, na medida em

que, para ele, o conhecimento

mais preciso dessa população não

pode se restringir às contribui-

ções que essas duas ciências pos-

sam dar, pois considera-as funda-

mentais, mas não suficientes para

a determinação da diversidade

social, da qual as deficiências são

mais uma expressão, peculiar é

verdade, mas uma expressão das

formas pelas quais a sociedade

modernatrata essas diversidades.

Como se pode notar, há uma

confluência não casual entre as

perspectivascríticas contemporá-

neas de análise da educação e da
educação especial, na medida em
que tanto uma quanto a outra,
frente à complexidade e contra-

dições da sociedade moderna,

demandam abordagens muito

mais abrangentes queas tradicio-

nalmente utilizadas e que podem

ser sintetizadas pelas contribui-

ções que as teorias sociais críticas

podem oferecer nesse sentido.

Estas críticas e a abertura de

novas perspectivas teóricas têm

redundado, em nosso país em um

conjunto ainda incipiente mas

continuamente crescente de es-
tudos que têm procurado incor-

porar as contribuições das teori-

as sociaiscríticas.
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Esta trajetória de estudos, con-

tudo, parece estar adquirindo

conotações peculiares no campo

da deficiência auditiva. Isto é, en-

quanto estudos voltados para as

mais diferentes áreas têm procu-

rado incorporar estas novas con-
tribuições no sentido de ampliar

as perspectivas de análise das de-
ficiências e das chamadas “neces-

sidades especiais”, os estudosso-

bre os surdos têm trilhado traje-

tória peculiar que merece ser ana-

lisada mais detalhadamente, exa-

tamente por procurar estabelecer
ruptura com o conhecimento até

então produzido.

O que precisaficar claro é que

nãoestou assumindo aqui a posi-

ção de algunsestudiosos que con-

sideram a surdez como uma ca-

racterística humana que a diferen-

cie das demais deficiências, mas

ao contrário, procurarei colocar

sob crivo crítico exatamente esta

posição teórica, procurando ana-

lisar seus pressupostos e decor-

rências.

O que os estudos recentes so-
bre a surdez têm procurado rom-

per pode ser sintetizado por três

suposições básicas:

* de que a surdez, como carac-

terística de uma parcela da po-

pulação, não pode ser encara-

da pelo ângulo tradicional da

medicina que a caracterizou

como deficiência;

* que a surdez acarreta uma di-

ferença básica de linguagem,

e que a Língua de Sinais deve

ser encarada como expressão

natural da comunidade surda;

* que o fato de possuir umalín-
gua própria faz com que ossur-

dos devam ser considerados
como um subcultura diferen-

te da dominante, a cultura

ouvinte.
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É exatamente sobre essas três

suposições que o presente traba-
lho irá se cingir, na perspectiva

de procurar apontar algumas di-

ficuldades teóricas fundamentais

que parecem não estarem sendo
contempladas pelos estudos em

questão.

A contraposição à surdez

como patologia
    

Boa parte da literatura que pro-

cura defender a concepção da

existência de uma comunidade
surda se coloca em contraposição,

às vezes explícita, às vezes implí-

cita, das perspectivas teóricas que

consideram a surdez como defi-

ciência.

É o caso, por exemplo da crí-

tica de MOURA (1996) com rela-
ção à inclusão da surdez na “ca-
tegoria dos excepcionais, compro-

blemas relacionados à surdez,

patologizando-a e dando-lhe o

caráter de doença a ser tratada”,

ou da sua afirmativa da “necessi-

dade depoder destacar o Surdo

da representação de um sujeito
deficiente.” (Moura, 1996: 234)

Entretanto, a mesma autora, ao
final de sua conclusão, afirma

taxativamente: “Considero que  

não existe possibilidade de con-

siderar o Surdo como normal. Ele
não o é (...)”, para mais adiante,

enfeixar o que entende por “não

normal”. “Os Surdospertencem a

um grupo minoritário que sofre

uma restrição queprecisa ser com-

preendida na sua plenitude.”
(MOURA: 1996: 238-239)

Do mesmo modo, PERLIN

(1998: 56) afirma que o “surdo
tem diferença e não deficiência,

eapreocupação quepretendo ex-
plorar aqui, antes de tudo, trata
da diferença e diversidade”, pois

para ela, a surdez produz uma cul-

tura diferente “que não se mistu-

ra à ouvinte”.

Há aqui uma imprecisão

conceitual que merece nosso cui-

dado. O surdo não deve ser con-
siderado nem como deficiente,

nem como excepcional, nem

como patológico. Mas não se

pode considerá-lo como normal,

já que ele sofre uma restrição.

Dentro dessa perspectiva o sur-
do, tal como outros indivíduos
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ciência.

É o caso, por exemplo da crí-
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da representação de um sujeito
deficiente.” (Moura, 1996: 234)
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final de sua conclusão, afirma

taxativamente: “Considero que  

não existe possibilidade de con-

siderar o Surdo como normal. Ele
não o é (...)”, para mais adiante,

enfeixar o que entende por “não

normal”. “Os Surdospertencem a
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uma restrição queprecisa ser com-
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(MOURA: 1996: 238-239)

Do mesmo modo, PERLIN
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do, tal como outros indivíduos

pertencentes a diferentes mino-

rias (negros, gays, etc), deve ser

encarado como membro de uma
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É exatamente sobre essas três

suposições que o presente traba-
lho irá se cingir, na perspectiva

de procurar apontar algumas di-

ficuldades teóricas fundamentais

que parecem não estarem sendo
contempladas pelos estudos em

questão.

A contraposição à surdez

como patologia
    

Boa parte da literatura que pro-

cura defender a concepção da

existência de uma comunidade
surda se coloca em contraposição,

às vezes explícita, às vezes implí-

cita, das perspectivas teóricas que

consideram a surdez como defi-

ciência.

É o caso, por exemplo da crí-

tica de MOURA (1996) com rela-
ção à inclusão da surdez na “ca-
tegoria dos excepcionais, compro-

blemas relacionados à surdez,

patologizando-a e dando-lhe o

caráter de doença a ser tratada”,

ou da sua afirmativa da “necessi-

dade depoder destacar o Surdo

da representação de um sujeito
deficiente.” (Moura, 1996: 234)

Entretanto, a mesma autora, ao
final de sua conclusão, afirma

taxativamente: “Considero que  

não existe possibilidade de con-

siderar o Surdo como normal. Ele
não o é (...)”, para mais adiante,

enfeixar o que entende por “não

normal”. “Os Surdospertencem a

um grupo minoritário que sofre

uma restrição queprecisa ser com-

preendida na sua plenitude.”
(MOURA: 1996: 238-239)

Do mesmo modo, PERLIN

(1998: 56) afirma que o “surdo
tem diferença e não deficiência,

eapreocupação quepretendo ex-
plorar aqui, antes de tudo, trata
da diferença e diversidade”, pois

para ela, a surdez produz uma cul-

tura diferente “que não se mistu-

ra à ouvinte”.

Há aqui uma imprecisão

conceitual que merece nosso cui-

dado. O surdo não deve ser con-
siderado nem como deficiente,

nem como excepcional, nem

como patológico. Mas não se

pode considerá-lo como normal,

já que ele sofre uma restrição.

Dentro dessa perspectiva o sur-
do, tal como outros indivíduos

pertencentes a diferentes mino-

rias (negros, gays, etc), deve ser

encarado como membro de uma

comunidade que sofre restrição

daqueles que não o são.

Cabe aqui, porém, uma per-
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Esta trajetória de estudos, con-

tudo, parece estar adquirindo

conotações peculiares no campo

da deficiência auditiva. Isto é, en-

quanto estudos voltados para as

mais diferentes áreas têm procu-

rado incorporar estas novas con-
tribuições no sentido de ampliar

as perspectivas de análise das de-
ficiências e das chamadas “neces-

sidades especiais”, os estudosso-

bre os surdos têm trilhado traje-

tória peculiar que merece ser ana-

lisada mais detalhadamente, exa-

tamente por procurar estabelecer
ruptura com o conhecimento até

então produzido.

O que precisaficar claro é que

nãoestou assumindo aqui a posi-

ção de algunsestudiosos que con-

sideram a surdez como uma ca-

racterística humana que a diferen-

cie das demais deficiências, mas

ao contrário, procurarei colocar

sob crivo crítico exatamente esta

posição teórica, procurando ana-

lisar seus pressupostos e decor-

rências.

O que os estudos recentes so-
bre a surdez têm procurado rom-

per pode ser sintetizado por três

suposições básicas:

* de que a surdez, como carac-

terística de uma parcela da po-

pulação, não pode ser encara-

da pelo ângulo tradicional da

medicina que a caracterizou

como deficiência;

* que a surdez acarreta uma di-

ferença básica de linguagem,

e que a Língua de Sinais deve

ser encarada como expressão

natural da comunidade surda;

* que o fato de possuir umalín-
gua própria faz com que ossur-

dos devam ser considerados
como um subcultura diferen-

te da dominante, a cultura

ouvinte.
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tegoria dos excepcionais, compro-

blemas relacionados à surdez,

patologizando-a e dando-lhe o

caráter de doença a ser tratada”,

ou da sua afirmativa da “necessi-

dade depoder destacar o Surdo

da representação de um sujeito
deficiente.” (Moura, 1996: 234)

Entretanto, a mesma autora, ao
final de sua conclusão, afirma

taxativamente: “Considero que  

não existe possibilidade de con-

siderar o Surdo como normal. Ele
não o é (...)”, para mais adiante,

enfeixar o que entende por “não

normal”. “Os Surdospertencem a

um grupo minoritário que sofre

uma restrição queprecisa ser com-

preendida na sua plenitude.”
(MOURA: 1996: 238-239)

Do mesmo modo, PERLIN

(1998: 56) afirma que o “surdo
tem diferença e não deficiência,

eapreocupação quepretendo ex-
plorar aqui, antes de tudo, trata
da diferença e diversidade”, pois

para ela, a surdez produz uma cul-

tura diferente “que não se mistu-

ra à ouvinte”.

Há aqui uma imprecisão

conceitual que merece nosso cui-

dado. O surdo não deve ser con-
siderado nem como deficiente,

nem como excepcional, nem

como patológico. Mas não se

pode considerá-lo como normal,

já que ele sofre uma restrição.

Dentro dessa perspectiva o sur-
do, tal como outros indivíduos

pertencentes a diferentes mino-

rias (negros, gays, etc), deve ser

encarado como membro de uma

comunidade que sofre restrição

daqueles que não o são.

Cabe aqui, porém, uma per-
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Esta trajetória de estudos, con-

tudo, parece estar adquirindo

conotações peculiares no campo

da deficiência auditiva. Isto é, en-

quanto estudos voltados para as

mais diferentes áreas têm procu-

rado incorporar estas novas con-
tribuições no sentido de ampliar

as perspectivas de análise das de-
ficiências e das chamadas “neces-

sidades especiais”, os estudosso-

bre os surdos têm trilhado traje-

tória peculiar que merece ser ana-

lisada mais detalhadamente, exa-

tamente por procurar estabelecer
ruptura com o conhecimento até

então produzido.

O que precisaficar claro é que

nãoestou assumindo aqui a posi-

ção de algunsestudiosos que con-

sideram a surdez como uma ca-

racterística humana que a diferen-

cie das demais deficiências, mas

ao contrário, procurarei colocar

sob crivo crítico exatamente esta

posição teórica, procurando ana-

lisar seus pressupostos e decor-

rências.

O que os estudos recentes so-
bre a surdez têm procurado rom-

per pode ser sintetizado por três

suposições básicas:

* de que a surdez, como carac-

terística de uma parcela da po-

pulação, não pode ser encara-

da pelo ângulo tradicional da

medicina que a caracterizou

como deficiência;

* que a surdez acarreta uma di-

ferença básica de linguagem,

e que a Língua de Sinais deve

ser encarada como expressão

natural da comunidade surda;

* que o fato de possuir umalín-
gua própria faz com que ossur-

dos devam ser considerados
como um subcultura diferen-

te da dominante, a cultura

ouvinte.
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É exatamente sobre essas três

suposições que o presente traba-
lho irá se cingir, na perspectiva

de procurar apontar algumas di-

ficuldades teóricas fundamentais

que parecem não estarem sendo
contempladas pelos estudos em

questão.
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gunta básica: afinal de contas, a
surdez é ou não uma deficiência?

Todasas evidências científicas,

sociais e culturais indicam que é.

E mais, devemosenvidar todos os

esforços para evitá-la. A vacina

contra a rubéola materna deve ser

implementada porque, entre ou-
tros casos, previne a surdez. Isto

é, previne um mal. Considerar o

surdo como um grupo mino-

ritário pode ser importante, do

ponto de vista das diferenças cul-

turais, mas confundi-lo com ou-

tros grupos minoritários, a meu

ver, não permite avanço signifi-

cativo, mas ao contrário, confun-

de mais ainda a distinção entre o

patológico e a mera diferença.
Em outras palavras, qualquer

iniciativa de intervenção para

homogeneizar diferenças, como
por exemplo, o embranque-

cimento das populações negras,

ou a eliminação de características

como a homossexualidade ou os

olhos “puxados” das etnias orien-
tais, no meu modo de entender,

deve ser combatida, pois que re-

presenta umavisão “arianista”, in-

compatível com as diferenças e

com a construção da democracia.

Isto, entretanto, não se estende a
outros casos, como os patológi-

cos, porque se houver possibili-

dade de se evitar o seu advento,

isto é, se houver formas de se pre-

venir a sua incidência ou de se

solucionar este mal,isto deve ser

feito.

 

 

Esta distinção, entre a diferen-

ça e a doença/deficiência não

pode ser considerada, por nós

estudiosos, como meramente re-
tórica, pois é conceitual, portan-

to teórica e que, quanto mais so-

lidamente enfrentada, mais nos

oferece possibilidades de densi-

dade em nossas análises as quais,

queiramos ou não, são teóricas.

Em síntese, a perda auditiva

existe. Não é meramente umain-

venção dos ouvintes em relação

aos surdos. Se ela passara ser con-
siderada como uma mera diferen-

ça, qualquer ação contra a sua in-
cidência deverá ser combatida, se

quisermos manteruma postura co-
erentemente democrática. Se, de

alguma forma, concordarmos com

formas para sua prevenção ou
erradicação, apesar de qualquer

discurso, ela será considerada

como mal a ser evitado.

O problema com relação à sur-

dez, assim como para as deficiên-

cias em geral, é o de que, como

ela não afeta diretamente as pos-

sibilidades de sobrevivência e, em

grande parte dos casos, até o mo-

mento atual, não é passível de re-

versão, há que se encontrar for-

mas democráticas de conviver com

os surdos. Assim, parece-me acer-
tado procurar distinguir a surdez

da doença, mas não se pode dei-

xar de considerá-la como uma con-

dição intrinsecamente adversa, di-

ferentemente da negritude ou do

homossexualismo.  

Os surdos como comunidade

O segundo pressuposto de

que gostaria de tratar é o referen-

te à existência de comunidades

surdas. É óbvio que, mesmopara

aqueles que não se dedicam ao
estudo da surdez, a existência de

agrupamentos de surdos que
mantêm relações sociais próximas,

onde a surdez e a Língua de Si-

nais se constituem em caracterís-

ticas identificadoras desse grupo
social, é um fato. Isto é, a exis-

tência de comunidades surdas é

notória.
Entretanto, do ponto de vista

teórico, estes novos estudos pe-
cam, também, por se utilizarem

do termo comunidade, sem se

preocuparem com uma melhor

precisão conceitual.

De um lado, comunidade dos

surdos é entendida como o “(..)

lugar onde os Surdos se encon-

tram, onde o Surdo se sente entre
iguais, seja na escola residencial,
clubes de Surdos, eventos esporti-
vos de Surdos, festas de Surdos,
etc.” (MOURA, 1996: 123).

Da mesma forma, TESKE

(1998: 147) assevera que uma “co-

munidade surda bilingie-mul-
ticultural prepara os sujeitos a

conviverem com duas linguagens
e várias culturas”.

Isto é, o conceito comunida-

de é utilizado como agrupamen-

to concreto de pessoas, com de-

terminadas afinidades que se
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constituem no núcleo central de

sua manutenção como grupo so-
cial ímpar.

Tanto é assim que reconhecem
existirem “(...) situações em que

os membros da Comunidade de
Surdos não são Surdos, mas se

identificam com osproblemasda

surdez (parentes, profissionais) ou

fazemparte de umafamília Sur-

da (filhos ouvintes de pais Sur-
dos), ou ainda Surdos que vêm
de outros lugares e que ainda não

aprenderam toda a escala de ha-

bilidades requeridas para aque-

la comunidade. (...) Existe a ques-

tão também daqueles surdos que
nãopertenciam à Comunidade de
Surdose que sejuntam a ela mais

tarde na vida.” Enfim, “C..) ser

membro da Comunidade de Sur-
dos significa identificação com os

Surdos, ter compartilhado experi-

ências de ser Surdo e participar
das atividades da comunidade.”
(MOURA,1996: 123-124).

Em outros momentos, o con-
ceito é utilizado em sentido ge-

nérico, tal como, na afirmação de

que o surdo pertence “(...) a um

grupo minoritário com direito a
uma culturaprópria” ou fazendo

parte dela “(..) mesmo quando

não compartilhava uma língua
ou uma cultura, mas que de acor-

do com meuponto de vista tinha

o direito defazê-lo”; ora comosi-

nônimode sociedade, quando se

referem à comunidade ouvinte ou

comunidade em geral. (MOURA,
1996: 56, 123 e 126).

Já na década de 70, PEREIRA

(1976: 11) nos mostrava o quãoé
difícil conceituarmos comunida-
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de, apontando, pelo menos, duas

possibilidades: a de autores,

como ele, naquela obra, que uti-

lizam o termo como “(..) agru-

pamentos dotados degraus vari-
áveis de solidariedade baseada

na localidade comum de residên-

cia e de atendimento de número

variáveis de interesses” (...) € Os

que entendem o conceito histo-

ricamente, em que comunidade

se “(..) contrasta com o de socie-

dade.”

Isto é, uma coisa é se consi-

derar a comunidade como a ma-

nifestação concreta de agrupa-

mentos, tal como nos apresenta

Pereira. Para este autor, comuni-

dade é utilizada no sentido de

“C..) um agregado humano com

residência estável numa certa

área geográfica, na qual se con-

 

centra ponderável variedade de

instituições e associações, capa-

zes de satisfazerem aos diversos

interessesfundamentais e comuns
desse agregado. Essas instituições

e associações, desde que locali-

zadas na área de residência, ope-

ram comoforças centrípeias e atu-
am, em conjunto, como foco de

vida comunitária nesta área.”

(PEREIRA, 1976: 21)
Outra, muito diferente, é se

utilizar esse conceito do ponto

de vista histórico, em que comu-

nidade se contrapõe à sociedade,

já que os interesses comuns pau-
tados nas relações de parentesco

 

 

e de proximidade geográfica, tí-

picas das comunidades primitivas,
se conflituam com interesses an-

tagônicos produzidos pelas com-

plexas relações historicamente

construídas pela moderna socie-

dade industrial:

“C..) a comunidade é a “vida

real orgânica”, que se funda
sobre a descência do sangue
(parentesco), do solo (o lar e

a aldeia) e sobre os benspos-

suídos e desfrutados em co-

mum. Na sociedade, ao con-

trário, os bomenssão 'essenci-

almente separados”pelapro-
priedade privada; e as rela-
ções sociais se desenvolvem

pela troca, o contrato priva-

do, o conflito entre as classes,

a indústria, o capital.”

(CANEVACCI, 1981: 89)

Osautores que procuram ana-

lisar a relação indivíduo surdo-

comunidade-sociedade parecem

pouco se preocupar com distin-

ções teóricas tão importantes. As-

sim, ora o conceito comunidade

se refere à existência concreta de

grupos de surdos com interesses

comuns, ora tem o sentido de

designar todo o conjunto de sur-

dos (não se sabe se de uma cida-

de, de um país ou do planeta),

ora se confunde com o conceito

de sociedade.

Por outro lado, estabelece-se

uma contradição entre a base te-

órica e a análise da realidade. No
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constituem no núcleo central de

sua manutenção como grupo so-
cial ímpar.

Tanto é assim que reconhecem
existirem “(...) situações em que

os membros da Comunidade de
Surdos não são Surdos, mas se

identificam com osproblemasda

surdez (parentes, profissionais) ou

fazemparte de umafamília Sur-

da (filhos ouvintes de pais Sur-
dos), ou ainda Surdos que vêm
de outros lugares e que ainda não

aprenderam toda a escala de ha-

bilidades requeridas para aque-

la comunidade. (...) Existe a ques-

tão também daqueles surdos que
nãopertenciam à Comunidade de
Surdose que sejuntam a ela mais

tarde na vida.” Enfim, “C..) ser

membro da Comunidade de Sur-
dos significa identificação com os

Surdos, ter compartilhado experi-

ências de ser Surdo e participar
das atividades da comunidade.”
(MOURA,1996: 123-124).

Em outros momentos, o con-
ceito é utilizado em sentido ge-

nérico, tal como, na afirmação de

que o surdo pertence “(...) a um

grupo minoritário com direito a
uma culturaprópria” ou fazendo

parte dela “(..) mesmo quando

não compartilhava uma língua
ou uma cultura, mas que de acor-

do com meuponto de vista tinha

o direito defazê-lo”; ora comosi-

nônimode sociedade, quando se

referem à comunidade ouvinte ou

comunidade em geral. (MOURA,
1996: 56, 123 e 126).

Já na década de 70, PEREIRA

(1976: 11) nos mostrava o quãoé
difícil conceituarmos comunida-
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de, apontando, pelo menos, duas

possibilidades: a de autores,

como ele, naquela obra, que uti-

lizam o termo como “(..) agru-

pamentos dotados degraus vari-
áveis de solidariedade baseada

na localidade comum de residên-

cia e de atendimento de número

variáveis de interesses” (...) € Os

que entendem o conceito histo-

ricamente, em que comunidade

se “(..) contrasta com o de socie-

dade.”

Isto é, uma coisa é se consi-

derar a comunidade como a ma-

nifestação concreta de agrupa-

mentos, tal como nos apresenta

Pereira. Para este autor, comuni-

dade é utilizada no sentido de

“C..) um agregado humano com

residência estável numa certa

área geográfica, na qual se con-

 

centra ponderável variedade de

instituições e associações, capa-

zes de satisfazerem aos diversos

interessesfundamentais e comuns
desse agregado. Essas instituições

e associações, desde que locali-

zadas na área de residência, ope-

ram comoforças centrípeias e atu-
am, em conjunto, como foco de

vida comunitária nesta área.”

(PEREIRA, 1976: 21)
Outra, muito diferente, é se

utilizar esse conceito do ponto

de vista histórico, em que comu-
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dos), ou ainda Surdos que vêm
de outros lugares e que ainda não

aprenderam toda a escala de ha-

bilidades requeridas para aque-

la comunidade. (...) Existe a ques-

tão também daqueles surdos que
nãopertenciam à Comunidade de
Surdose que sejuntam a ela mais

tarde na vida.” Enfim, “C..) ser

membro da Comunidade de Sur-
dos significa identificação com os

Surdos, ter compartilhado experi-

ências de ser Surdo e participar
das atividades da comunidade.”
(MOURA,1996: 123-124).

Em outros momentos, o con-
ceito é utilizado em sentido ge-

nérico, tal como, na afirmação de

que o surdo pertence “(...) a um

grupo minoritário com direito a
uma culturaprópria” ou fazendo

parte dela “(..) mesmo quando

não compartilhava uma língua
ou uma cultura, mas que de acor-

do com meuponto de vista tinha

o direito defazê-lo”; ora comosi-

nônimode sociedade, quando se

referem à comunidade ouvinte ou

comunidade em geral. (MOURA,
1996: 56, 123 e 126).

Já na década de 70, PEREIRA

(1976: 11) nos mostrava o quãoé
difícil conceituarmos comunida-
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de, apontando, pelo menos, duas

possibilidades: a de autores,

como ele, naquela obra, que uti-

lizam o termo como “(..) agru-

pamentos dotados degraus vari-
áveis de solidariedade baseada

na localidade comum de residên-

cia e de atendimento de número

variáveis de interesses” (...) € Os

que entendem o conceito histo-

ricamente, em que comunidade

se “(..) contrasta com o de socie-

dade.”

Isto é, uma coisa é se consi-

derar a comunidade como a ma-

nifestação concreta de agrupa-

mentos, tal como nos apresenta

Pereira. Para este autor, comuni-

dade é utilizada no sentido de

“C..) um agregado humano com

residência estável numa certa

área geográfica, na qual se con-

 

centra ponderável variedade de

instituições e associações, capa-

zes de satisfazerem aos diversos

interessesfundamentais e comuns
desse agregado. Essas instituições

e associações, desde que locali-

zadas na área de residência, ope-

ram comoforças centrípeias e atu-
am, em conjunto, como foco de

vida comunitária nesta área.”

(PEREIRA, 1976: 21)
Outra, muito diferente, é se

utilizar esse conceito do ponto

de vista histórico, em que comu-

nidade se contrapõe à sociedade,

já que os interesses comuns pau-
tados nas relações de parentesco
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se conflituam com interesses an-
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dade industrial:

“C..) a comunidade é a “vida

real orgânica”, que se funda
sobre a descência do sangue
(parentesco), do solo (o lar e

a aldeia) e sobre os benspos-

suídos e desfrutados em co-

mum. Na sociedade, ao con-

trário, os bomenssão 'essenci-

almente separados”pelapro-
priedade privada; e as rela-
ções sociais se desenvolvem

pela troca, o contrato priva-

do, o conflito entre as classes,

a indústria, o capital.”

(CANEVACCI, 1981: 89)

Osautores que procuram ana-

lisar a relação indivíduo surdo-

comunidade-sociedade parecem

pouco se preocupar com distin-

ções teóricas tão importantes. As-
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se refere à existência concreta de
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comuns, ora tem o sentido de

designar todo o conjunto de sur-

dos (não se sabe se de uma cida-

de, de um país ou do planeta),

ora se confunde com o conceito

de sociedade.

Por outro lado, estabelece-se

uma contradição entre a base te-

órica e a análise da realidade. No
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lizam o termo como “(..) agru-

pamentos dotados degraus vari-
áveis de solidariedade baseada

na localidade comum de residên-

cia e de atendimento de número

variáveis de interesses” (...) € Os

que entendem o conceito histo-

ricamente, em que comunidade

se “(..) contrasta com o de socie-

dade.”

Isto é, uma coisa é se consi-

derar a comunidade como a ma-

nifestação concreta de agrupa-

mentos, tal como nos apresenta

Pereira. Para este autor, comuni-

dade é utilizada no sentido de

“C..) um agregado humano com

residência estável numa certa

área geográfica, na qual se con-

 

centra ponderável variedade de

instituições e associações, capa-

zes de satisfazerem aos diversos

interessesfundamentais e comuns
desse agregado. Essas instituições

e associações, desde que locali-

zadas na área de residência, ope-

ram comoforças centrípeias e atu-
am, em conjunto, como foco de

vida comunitária nesta área.”

(PEREIRA, 1976: 21)
Outra, muito diferente, é se

utilizar esse conceito do ponto

de vista histórico, em que comu-

nidade se contrapõe à sociedade,

já que os interesses comuns pau-
tados nas relações de parentesco

 

 

e de proximidade geográfica, tí-

picas das comunidades primitivas,
se conflituam com interesses an-

tagônicos produzidos pelas com-

plexas relações historicamente

construídas pela moderna socie-

dade industrial:

“C..) a comunidade é a “vida

real orgânica”, que se funda
sobre a descência do sangue
(parentesco), do solo (o lar e

a aldeia) e sobre os benspos-

suídos e desfrutados em co-

mum. Na sociedade, ao con-

trário, os bomenssão 'essenci-

almente separados”pelapro-
priedade privada; e as rela-
ções sociais se desenvolvem

pela troca, o contrato priva-

do, o conflito entre as classes,

a indústria, o capital.”

(CANEVACCI, 1981: 89)

Osautores que procuram ana-

lisar a relação indivíduo surdo-

comunidade-sociedade parecem

pouco se preocupar com distin-

ções teóricas tão importantes. As-

sim, ora o conceito comunidade

se refere à existência concreta de

grupos de surdos com interesses

comuns, ora tem o sentido de

designar todo o conjunto de sur-

dos (não se sabe se de uma cida-

de, de um país ou do planeta),

ora se confunde com o conceito

de sociedade.

Por outro lado, estabelece-se

uma contradição entre a base te-

órica e a análise da realidade. No
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cial ímpar.
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surdez (parentes, profissionais) ou

fazemparte de umafamília Sur-

da (filhos ouvintes de pais Sur-
dos), ou ainda Surdos que vêm
de outros lugares e que ainda não

aprenderam toda a escala de ha-

bilidades requeridas para aque-

la comunidade. (...) Existe a ques-

tão também daqueles surdos que
nãopertenciam à Comunidade de
Surdose que sejuntam a ela mais

tarde na vida.” Enfim, “C..) ser

membro da Comunidade de Sur-
dos significa identificação com os

Surdos, ter compartilhado experi-

ências de ser Surdo e participar
das atividades da comunidade.”
(MOURA,1996: 123-124).

Em outros momentos, o con-
ceito é utilizado em sentido ge-

nérico, tal como, na afirmação de

que o surdo pertence “(...) a um
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parte dela “(..) mesmo quando
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ou uma cultura, mas que de acor-
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o direito defazê-lo”; ora comosi-

nônimode sociedade, quando se

referem à comunidade ouvinte ou

comunidade em geral. (MOURA,
1996: 56, 123 e 126).
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pouco se preocupar com distin-
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constituem no núcleo central de

sua manutenção como grupo so-
cial ímpar.

Tanto é assim que reconhecem
existirem “(...) situações em que

os membros da Comunidade de
Surdos não são Surdos, mas se

identificam com osproblemasda

surdez (parentes, profissionais) ou

fazemparte de umafamília Sur-

da (filhos ouvintes de pais Sur-
dos), ou ainda Surdos que vêm
de outros lugares e que ainda não

aprenderam toda a escala de ha-

bilidades requeridas para aque-

la comunidade. (...) Existe a ques-

tão também daqueles surdos que
nãopertenciam à Comunidade de
Surdose que sejuntam a ela mais

tarde na vida.” Enfim, “C..) ser

membro da Comunidade de Sur-
dos significa identificação com os

Surdos, ter compartilhado experi-

ências de ser Surdo e participar
das atividades da comunidade.”
(MOURA,1996: 123-124).

Em outros momentos, o con-
ceito é utilizado em sentido ge-

nérico, tal como, na afirmação de

que o surdo pertence “(...) a um

grupo minoritário com direito a
uma culturaprópria” ou fazendo

parte dela “(..) mesmo quando

não compartilhava uma língua
ou uma cultura, mas que de acor-

do com meuponto de vista tinha

o direito defazê-lo”; ora comosi-

nônimode sociedade, quando se

referem à comunidade ouvinte ou

comunidade em geral. (MOURA,
1996: 56, 123 e 126).

Já na década de 70, PEREIRA

(1976: 11) nos mostrava o quãoé
difícil conceituarmos comunida-

correr rece ooo ++--- ESPAÇO ABERTO

de, apontando, pelo menos, duas

possibilidades: a de autores,

como ele, naquela obra, que uti-

lizam o termo como “(..) agru-

pamentos dotados degraus vari-
áveis de solidariedade baseada

na localidade comum de residên-

cia e de atendimento de número

variáveis de interesses” (...) € Os

que entendem o conceito histo-

ricamente, em que comunidade

se “(..) contrasta com o de socie-

dade.”

Isto é, uma coisa é se consi-

derar a comunidade como a ma-

nifestação concreta de agrupa-

mentos, tal como nos apresenta

Pereira. Para este autor, comuni-

dade é utilizada no sentido de

“C..) um agregado humano com

residência estável numa certa

área geográfica, na qual se con-

 

centra ponderável variedade de

instituições e associações, capa-

zes de satisfazerem aos diversos
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desse agregado. Essas instituições

e associações, desde que locali-
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sentido de não se restringir a Co-

munidade de Surdos somente aos

sujeitos com perdas auditivas,in-

cluem-se os pais ouvintes de fi-

lhos surdos, osfilhos ouvintes de

pais surdose os profissionais que

com eles atuam. Mas, quando se

voltam para a realidade concreta

só consideram membros da Co-

munidade de Surdos (entendidas

como agrupamentos de sujeitos

em busca de interesses comuns),

que nãose restringem aosindiví-

duossurdos, mas incluem os que

mantêm relações sociaissignifica-

tivas com eles, como se pode con-

siderar que pais e profissionais

que só valorizam a língua oral não

façam parte desta Comunidade?

Estas imprecisões teóricas não

são uma questão meramente aca-

dêmica, mas têm reflexos signifi-

cativos nas formas através das quais

procuramos explicar as relações

sociais contraditórias envolvendo

sujeitos surdos numa sociedade

pautada na audição e na lingua-

gem oral, com reflexos significa-

tivos sobre as perspectivas educa-

cionais apontadas para a supera-

ção da marginalizarão social.

Está em jogo, aqui, diferente-  

mente dos demais grupossociais

minoritários, a questão da relação

contraditória entre uma civiliza-

ção que se construiu tendo como

base as possibilidades de comu-

nicação oral para o estabeleci-

mento de relações sociais entre

os seus membros, quer fossem

eles brancos ou negros, homens

ou mulheres, ricos ou pobres e

sujeitos que, por terem uma con-

dição orgânica intrínseca diferen-

te — a surdez, que não lhes per-

mite o acesso “natural-social” a

essa forma de comunicação como

os demais, passaram a constituir

comunidades cuja característica

básica é a surdez e que, nessas re-

lações sociais concretas construí-

ram sua própria língua.

A cultura surda

Tendo como base as aborda-

gens multiculturalistas, que enten-

dem a cultura não restrita à etnia,

nação ou nacionalidade, mas

como um lugar de direitos cole-
tivos para a determinação própria

de grupos, estudos recentes têm
defendido a existência de uma

cultura surda, consubstanciada

por comportamentos, valores, ati-
tudes, estilos cognitivos e práti-

cas sociais diferentes da cultura

ouvinte:

“Apoiada nesta noção de mul-
ticulturalismo crítico é que

vejo apossibilidade de afirma-

ção da cultura dos Surdos, que  
“
c
o
c
o
s
.
.
.

c
c
.
o
.
.
.

.
“
e
.
.
.

o
.

deve ser vista, não como uma

diversidade a ser defendida e
mantidafora do contexto so-

cial mais amplo, mas que

deve ser entendida comoexis-
tente e necessária de ser res-

peitada. Aforma especial do

Surdo ver, perceber, estabele-

cer relações e valores deve ser

usada na educação dos Sur-

dos, integrada na sua educa-
ção em conjunto com os valo-

res culturais da sociedade ou-
vinte, que em seu todo vãofor-
marsua sociedade.” (MOURA,
1996: 116)
Nesta mesma direção se diri-

gem as afirmações de PERLIN

(1998: 56) de que “a cultura sur-

da como diferença se constitui
numa atividade criadora. Símbo-
los epráticasjamais conseguidos,
jamais aproximados da cultura
ouvinte.”

Dentro desta ótica, fica esta-

belecida a distinção entre uma

“cultura minoritária”, a dos sur-

dos, e uma “cultura majoritária”,

a dos ouvintes, ou seja, a grande

distinção entreas culturas, envol-
vendo indivíduos ouvintes e sur-

dos, reside na existência de “uma

cultura ouvinte” de um lado, e de

“uma cultura surda”, de outro.

Cabe verificar, em primeiro

lugar, como os teóricos do mul-

ticulturalismo apresentam a ques-

tão das diferenças culturais e

como estas referências são apro-

priadas pelos defensores de uma

“cultura surda”.
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Umadas grandesvirtudes dos
chamados multiculturalistas foi o

fato de se contraporem a umavi-

são positivizada de cultura, em

que as diferenças eram levadas em
consideração. Assim, MOURA

(1996: 116), apoiada em Mc
Laren, aponta que, para o

multiculturalismo crítico, as “(..)

representações de raça, classe e

gênero são compreendidas como
resultados de lutas sociais contra

sinais e significados e enfatiza a

tarefa central de transformar as
relações sociais, culturais e

institucionais nas quais ossigni-

ficados são gerados”.
Quando Mclaren aponta a

raça, a classe e o gênero como

determinações fundamentais para

as representações, não está se re-

ferindo a uma “cultura ouvinte

homogênea”, mas, exatamente o

contrário, aponta para a diversi-
dade cultural numa “pseudo-cul-

tura homogênea”, determinada

pelas diferenças de raça, classe e

gênero. Para ele, o fato de nos
referirmosa ela como umacultu-

ra reflete a dominação de deter-
minados grupossobre outros (de

uma classe sobre outra, do ho-

mem sobre a mulher, do branco

sobre o negro, etc.).
Na medida em que os teóri-

cos da surdez se apropriam dessa

concepção, transformam essa di-
versidade cultural em homo-
geneidade cultural (cultura ou-

vinte), reduzindo e muito, a meu

ver, a riqueza teórica desta abor-

dagem. O mundo passa a ser di-

vidido entre “cultura ouvinte”

(dominadora) e “cultura surda”

(dominada). O que identifica o

segundo grupo é a surdez, inde-

pendentemente da raça, classe ou

gênero.

O surdo (abstrato, já que na

realidade concreta não se encon-

tra esse surdo) passa a ter como

única característica determinante

de sua identidade, a surdez. Não

conta o fato de ele ser branco ou

negro, rico ou pobre, homem ou

mulher. Mesmo quandoesses fa-

tores são considerados, como é

o caso de SKLIAR (1998: 14) o fa-
tor realmente determinante para

a caracterização do sujeito é a sur-

dez, pois a etnia, o gênero e a

classe social é o termo secundá-

rio: surdos das classes populares,

surdos negros, surdos meninos

de rua, surdas mulheres.
Esta subsunção das demais ca-

tegorias à da surdez, como marca

determinante da identidade do

sujeito se reflete ainda mais nas

decorrências da oposição “cultu-

ra surda x cultura ouvinte”, como,

por exemplo, a caracterização da

ideologia dominante na educação

dos surdos — o oralismo ou, me-

lhor ainda, o “ouvintismo.”

(SKLIAR, 1998:14).
Qual a grande consequência

desta visão? O de colocar em pla-
no quase imperceptível da discus-

são sobre as condições sociais da
surdez, as determinações de raça,

classe e gênero,isto é, de consi-

derar (contraditoriamente às con-

cepções do multiculturalismo)
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que essas determinações são me-

nos significativas no caso da sur-

dez. Pois, se fossem, deveriam

fazer parte integrante de nossas

análises sobre a “comunidade de

surdos” e sobre os “indivíduos

surdos”.

 

Em síntese, será que a surdez

é suficiente para identificarmos

dois sujeitos como uma mulher

negra, pobre, latino-americana,

vivendo em pequena localidade

rural e surda e um homem, bran-

 

co, rico, europeu, vivendo em

metrópole e surdo? Que a surdez

é um traço de identificação en-
tre eles não se nega. Masisto é

suficiente para considerá-los

como “pares” ou como “iguais”?

Eles fazem parte de uma mesma

comunidade só pelo fato de se-

rem surdos?

Da forma comoa existência de. .

grupos de surdos é tratada, fica-

se sem saída.

Se consideramos que a surdez

é o único fator para a existência

de uma “comunidade surda”, de-

veremos negar a importância das
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determinações de raça, classe ou

gênero, que, se servem para O
restante da humanidade, não

se encaixam no caso da sur-
dez.

Se, entretanto, entendermos

que essas determinações de raça,
classe e gênero são importantes

para a análise das culturas, como

tratar o “surdo” e a “comunidade

surda”, sem levá-las em conside-

ração?

Esta concepção, que deturpa

e reduz a sua origem teórica (o

multiculturismo), na verdade,

tem como consequência mais ne-

fasta, a meu ver, o encobrimento

daquilo que é a riqueza da abor-

dagem: o de buscar entender a

diversidade na pseudo-homo-

geneidade aparente.
Na verdade, não existe uma

“cultura ouvinte” dominante, mas

relações sociais contraditórias, de
dominação de classe, gênero e

etnia, que se abatem sobre as ca-

madas populares, quer sejam elas

deficientes ou não.
Enfim, a maior consequência

de se circunscrever o problema
da integração social do indivíduo
surdo no âmbito das decorrências

diretas da surdez, é a eliminação

da possibilidade de sua análise

dentro da perspectiva crítica que

compreende a sociedade moder-

na como uma sociedade contra-

ditória e conflituosa. O fato de

ter se aceito e, inclusive, estimu-

lado a existência de uma “comu-

nidade surda” pode ser interpre-

tada somente na perspectiva da
democratização das relações so-

ciais? Ou, ao contrário, pode sig-

nificar, muito mais, umaforma de

separar o diferente?

A meu ver, a forma como se

tem trabalhado a questão, em que

não são levadas em consideração  

as formas conflituosas, contradi-

tórias e exploratórias pelas quais

a moderna sociedade industrial

se constitui, não em relação aos

sujeitos ouvintes versus sujeitos

surdos, mas envolvendo domina-

ção de classe, de raça e de gêne-

ro, redunda em uma visão abs-

trata da problemática social da
surdez, e aponta para umasaída

idealista: a solução é a criação de

comunidades surdas, indepen-

dentemente das formas como a

sociedade em geral se organiza.

Isto é, se o oralismo, tal como

foi sendo construído historica-

mente se constituiu numa forma

opressiva de uma grande maio-

ria sobre uma minoria, O Sinal,

visto como redenção do surdo

numa sociedade extremamente

injusta, está sendoutilizado como

uma outra forma de subjugação,
na medida em que encobre ou-

tros determinantes fundamentais

além da surdez, que jogam peso  
c
c
o
c
o
c
s
v
o
.
o
c
.
.
c
o
.
.
.
o
.
.
.

.
.

o
s

tado: apesar de ser uma condição

intrinsecamente adversa, a surdez

e os surdos não podem ser trata-
dos meramente como doentes,
pois não o são. Esta visão só po-
derá ser modificada se ultrapas-

sarmos as decorrências diretas da

perda auditiva e analisarmos de

forma mais abrangente as conse-

quências geradas por ela, aliada

às consequências construídas e

produzidas pelas relações sociais.

Caberia, então, perguntar:

Defender a existência de co-

munidades surdas, considerando

a Língua de Sinais como suapti-

 

decisivo na formação das identi-

dades dos sujeitos surdos e em
suas trajetórias de autonomia in-

dividual.

Consideraçõesfinais

O nó da questão social refe-

rente à população surda, envol-

vendo a existência de grupos de

surdos e a sua convivência com

os ouvintes pode ser assim apon-  

meira língua em contraposição a

uma língua imposta pela “socie-

dade ouvinte”, é contribuir para

a superação de sua condição so-

cialmente adversa?
Por outro lado, desconsiderar

o fato de que existem agrupamen-

tos de surdos, que se utilizam de

formas de representação diferen-

tes daquelas utilizadas pelos ou-
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Na verdade, não existe uma
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as formas conflituosas, contradi-

tórias e exploratórias pelas quais

a moderna sociedade industrial

se constitui, não em relação aos

sujeitos ouvintes versus sujeitos

surdos, mas envolvendo domina-

ção de classe, de raça e de gêne-

ro, redunda em uma visão abs-

trata da problemática social da
surdez, e aponta para umasaída

idealista: a solução é a criação de

comunidades surdas, indepen-

dentemente das formas como a

sociedade em geral se organiza.

Isto é, se o oralismo, tal como

foi sendo construído historica-

mente se constituiu numa forma

opressiva de uma grande maio-

ria sobre uma minoria, O Sinal,

visto como redenção do surdo

numa sociedade extremamente

injusta, está sendoutilizado como

uma outra forma de subjugação,
na medida em que encobre ou-

tros determinantes fundamentais

além da surdez, que jogam peso  
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intrinsecamente adversa, a surdez

e os surdos não podem ser trata-
dos meramente como doentes,
pois não o são. Esta visão só po-
derá ser modificada se ultrapas-

sarmos as decorrências diretas da

perda auditiva e analisarmos de

forma mais abrangente as conse-

quências geradas por ela, aliada

às consequências construídas e

produzidas pelas relações sociais.

Caberia, então, perguntar:

Defender a existência de co-

munidades surdas, considerando

a Língua de Sinais como suapti-

 

decisivo na formação das identi-

dades dos sujeitos surdos e em
suas trajetórias de autonomia in-

dividual.

Consideraçõesfinais

O nó da questão social refe-

rente à população surda, envol-

vendo a existência de grupos de

surdos e a sua convivência com

os ouvintes pode ser assim apon-  

meira língua em contraposição a

uma língua imposta pela “socie-

dade ouvinte”, é contribuir para

a superação de sua condição so-

cialmente adversa?
Por outro lado, desconsiderar

o fato de que existem agrupamen-

tos de surdos, que se utilizam de
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vintes, e exigir deles a mesma
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dominação de classe, gênero e

etnia, que se abatem sobre as ca-

madas populares, quer sejam elas

deficientes ou não.
Enfim, a maior consequência

de se circunscrever o problema
da integração social do indivíduo
surdo no âmbito das decorrências

diretas da surdez, é a eliminação

da possibilidade de sua análise

dentro da perspectiva crítica que

compreende a sociedade moder-

na como uma sociedade contra-

ditória e conflituosa. O fato de

ter se aceito e, inclusive, estimu-

lado a existência de uma “comu-

nidade surda” pode ser interpre-

tada somente na perspectiva da
democratização das relações so-

ciais? Ou, ao contrário, pode sig-

nificar, muito mais, umaforma de

separar o diferente?

A meu ver, a forma como se

tem trabalhado a questão, em que

não são levadas em consideração  

as formas conflituosas, contradi-

tórias e exploratórias pelas quais

a moderna sociedade industrial

se constitui, não em relação aos

sujeitos ouvintes versus sujeitos

surdos, mas envolvendo domina-

ção de classe, de raça e de gêne-

ro, redunda em uma visão abs-

trata da problemática social da
surdez, e aponta para umasaída

idealista: a solução é a criação de

comunidades surdas, indepen-

dentemente das formas como a

sociedade em geral se organiza.

Isto é, se o oralismo, tal como

foi sendo construído historica-

mente se constituiu numa forma

opressiva de uma grande maio-

ria sobre uma minoria, O Sinal,

visto como redenção do surdo

numa sociedade extremamente

injusta, está sendoutilizado como

uma outra forma de subjugação,
na medida em que encobre ou-

tros determinantes fundamentais

além da surdez, que jogam peso  
c
c
o
c
o
c
s
v
o
.
o
c
.
.
c
o
.
.
.
o
.
.
.

.
.

o
s

tado: apesar de ser uma condição

intrinsecamente adversa, a surdez

e os surdos não podem ser trata-
dos meramente como doentes,
pois não o são. Esta visão só po-
derá ser modificada se ultrapas-

sarmos as decorrências diretas da

perda auditiva e analisarmos de

forma mais abrangente as conse-

quências geradas por ela, aliada

às consequências construídas e

produzidas pelas relações sociais.

Caberia, então, perguntar:

Defender a existência de co-

munidades surdas, considerando

a Língua de Sinais como suapti-

 

decisivo na formação das identi-

dades dos sujeitos surdos e em
suas trajetórias de autonomia in-

dividual.

Consideraçõesfinais

O nó da questão social refe-

rente à população surda, envol-

vendo a existência de grupos de

surdos e a sua convivência com

os ouvintes pode ser assim apon-  

meira língua em contraposição a

uma língua imposta pela “socie-

dade ouvinte”, é contribuir para

a superação de sua condição so-

cialmente adversa?
Por outro lado, desconsiderar

o fato de que existem agrupamen-

tos de surdos, que se utilizam de

formas de representação diferen-

tes daquelas utilizadas pelos ou-

vintes, e exigir deles a mesma

produtividade em relação à lin-

INES

ESPAÇO

DEZ/99

O)

determinações de raça, classe ou

gênero, que, se servem para O
restante da humanidade, não

se encaixam no caso da sur-
dez.

Se, entretanto, entendermos

que essas determinações de raça,
classe e gênero são importantes

para a análise das culturas, como

tratar o “surdo” e a “comunidade

surda”, sem levá-las em conside-

ração?

Esta concepção, que deturpa

e reduz a sua origem teórica (o

multiculturismo), na verdade,

tem como consequência mais ne-

fasta, a meu ver, o encobrimento

daquilo que é a riqueza da abor-

dagem: o de buscar entender a

diversidade na pseudo-homo-

geneidade aparente.
Na verdade, não existe uma

“cultura ouvinte” dominante, mas

relações sociais contraditórias, de
dominação de classe, gênero e

etnia, que se abatem sobre as ca-

madas populares, quer sejam elas

deficientes ou não.
Enfim, a maior consequência

de se circunscrever o problema
da integração social do indivíduo
surdo no âmbito das decorrências

diretas da surdez, é a eliminação

da possibilidade de sua análise

dentro da perspectiva crítica que

compreende a sociedade moder-

na como uma sociedade contra-

ditória e conflituosa. O fato de

ter se aceito e, inclusive, estimu-

lado a existência de uma “comu-

nidade surda” pode ser interpre-

tada somente na perspectiva da
democratização das relações so-

ciais? Ou, ao contrário, pode sig-

nificar, muito mais, umaforma de

separar o diferente?

A meu ver, a forma como se

tem trabalhado a questão, em que

não são levadas em consideração  

as formas conflituosas, contradi-

tórias e exploratórias pelas quais

a moderna sociedade industrial

se constitui, não em relação aos

sujeitos ouvintes versus sujeitos

surdos, mas envolvendo domina-

ção de classe, de raça e de gêne-

ro, redunda em uma visão abs-

trata da problemática social da
surdez, e aponta para umasaída

idealista: a solução é a criação de

comunidades surdas, indepen-

dentemente das formas como a

sociedade em geral se organiza.

Isto é, se o oralismo, tal como

foi sendo construído historica-

mente se constituiu numa forma

opressiva de uma grande maio-

ria sobre uma minoria, O Sinal,

visto como redenção do surdo

numa sociedade extremamente

injusta, está sendoutilizado como

uma outra forma de subjugação,
na medida em que encobre ou-

tros determinantes fundamentais

além da surdez, que jogam peso  
c
c
o
c
o
c
s
v
o
.
o
c
.
.
c
o
.
.
.
o
.
.
.

.
.

o
s

tado: apesar de ser uma condição

intrinsecamente adversa, a surdez

e os surdos não podem ser trata-
dos meramente como doentes,
pois não o são. Esta visão só po-
derá ser modificada se ultrapas-

sarmos as decorrências diretas da

perda auditiva e analisarmos de

forma mais abrangente as conse-

quências geradas por ela, aliada

às consequências construídas e

produzidas pelas relações sociais.

Caberia, então, perguntar:

Defender a existência de co-

munidades surdas, considerando

a Língua de Sinais como suapti-

 

decisivo na formação das identi-

dades dos sujeitos surdos e em
suas trajetórias de autonomia in-

dividual.

Consideraçõesfinais

O nó da questão social refe-

rente à população surda, envol-

vendo a existência de grupos de

surdos e a sua convivência com

os ouvintes pode ser assim apon-  

meira língua em contraposição a

uma língua imposta pela “socie-

dade ouvinte”, é contribuir para

a superação de sua condição so-

cialmente adversa?
Por outro lado, desconsiderar

o fato de que existem agrupamen-

tos de surdos, que se utilizam de

formas de representação diferen-

tes daquelas utilizadas pelos ou-

vintes, e exigir deles a mesma

produtividade em relação à lin-

INES

ESPAÇO

DEZ/99

O)

determinações de raça, classe ou

gênero, que, se servem para O
restante da humanidade, não

se encaixam no caso da sur-
dez.

Se, entretanto, entendermos

que essas determinações de raça,
classe e gênero são importantes

para a análise das culturas, como

tratar o “surdo” e a “comunidade

surda”, sem levá-las em conside-

ração?

Esta concepção, que deturpa

e reduz a sua origem teórica (o

multiculturismo), na verdade,

tem como consequência mais ne-

fasta, a meu ver, o encobrimento

daquilo que é a riqueza da abor-

dagem: o de buscar entender a

diversidade na pseudo-homo-

geneidade aparente.
Na verdade, não existe uma

“cultura ouvinte” dominante, mas

relações sociais contraditórias, de
dominação de classe, gênero e

etnia, que se abatem sobre as ca-

madas populares, quer sejam elas

deficientes ou não.
Enfim, a maior consequência

de se circunscrever o problema
da integração social do indivíduo
surdo no âmbito das decorrências

diretas da surdez, é a eliminação

da possibilidade de sua análise

dentro da perspectiva crítica que

compreende a sociedade moder-

na como uma sociedade contra-

ditória e conflituosa. O fato de

ter se aceito e, inclusive, estimu-

lado a existência de uma “comu-

nidade surda” pode ser interpre-

tada somente na perspectiva da
democratização das relações so-

ciais? Ou, ao contrário, pode sig-

nificar, muito mais, umaforma de

separar o diferente?

A meu ver, a forma como se

tem trabalhado a questão, em que

não são levadas em consideração  

as formas conflituosas, contradi-

tórias e exploratórias pelas quais

a moderna sociedade industrial

se constitui, não em relação aos

sujeitos ouvintes versus sujeitos

surdos, mas envolvendo domina-

ção de classe, de raça e de gêne-

ro, redunda em uma visão abs-

trata da problemática social da
surdez, e aponta para umasaída

idealista: a solução é a criação de

comunidades surdas, indepen-

dentemente das formas como a

sociedade em geral se organiza.

Isto é, se o oralismo, tal como

foi sendo construído historica-

mente se constituiu numa forma

opressiva de uma grande maio-

ria sobre uma minoria, O Sinal,

visto como redenção do surdo

numa sociedade extremamente

injusta, está sendoutilizado como

uma outra forma de subjugação,
na medida em que encobre ou-

tros determinantes fundamentais

além da surdez, que jogam peso  
c
c
o
c
o
c
s
v
o
.
o
c
.
.
c
o
.
.
.
o
.
.
.

.
.

o
s

tado: apesar de ser uma condição

intrinsecamente adversa, a surdez

e os surdos não podem ser trata-
dos meramente como doentes,
pois não o são. Esta visão só po-
derá ser modificada se ultrapas-

sarmos as decorrências diretas da

perda auditiva e analisarmos de

forma mais abrangente as conse-

quências geradas por ela, aliada

às consequências construídas e

produzidas pelas relações sociais.

Caberia, então, perguntar:

Defender a existência de co-

munidades surdas, considerando

a Língua de Sinais como suapti-

 

decisivo na formação das identi-

dades dos sujeitos surdos e em
suas trajetórias de autonomia in-

dividual.

Consideraçõesfinais

O nó da questão social refe-

rente à população surda, envol-

vendo a existência de grupos de

surdos e a sua convivência com

os ouvintes pode ser assim apon-  

meira língua em contraposição a

uma língua imposta pela “socie-

dade ouvinte”, é contribuir para

a superação de sua condição so-

cialmente adversa?
Por outro lado, desconsiderar

o fato de que existem agrupamen-

tos de surdos, que se utilizam de

formas de representação diferen-

tes daquelas utilizadas pelos ou-

vintes, e exigir deles a mesma

produtividade em relação à lin-

INES

ESPAÇO

DEZ/99

O)

determinações de raça, classe ou

gênero, que, se servem para O
restante da humanidade, não

se encaixam no caso da sur-
dez.

Se, entretanto, entendermos

que essas determinações de raça,
classe e gênero são importantes

para a análise das culturas, como

tratar o “surdo” e a “comunidade

surda”, sem levá-las em conside-

ração?

Esta concepção, que deturpa

e reduz a sua origem teórica (o

multiculturismo), na verdade,

tem como consequência mais ne-

fasta, a meu ver, o encobrimento

daquilo que é a riqueza da abor-

dagem: o de buscar entender a

diversidade na pseudo-homo-

geneidade aparente.
Na verdade, não existe uma

“cultura ouvinte” dominante, mas

relações sociais contraditórias, de
dominação de classe, gênero e

etnia, que se abatem sobre as ca-

madas populares, quer sejam elas

deficientes ou não.
Enfim, a maior consequência

de se circunscrever o problema
da integração social do indivíduo
surdo no âmbito das decorrências

diretas da surdez, é a eliminação

da possibilidade de sua análise

dentro da perspectiva crítica que

compreende a sociedade moder-

na como uma sociedade contra-

ditória e conflituosa. O fato de

ter se aceito e, inclusive, estimu-

lado a existência de uma “comu-

nidade surda” pode ser interpre-

tada somente na perspectiva da
democratização das relações so-

ciais? Ou, ao contrário, pode sig-

nificar, muito mais, umaforma de

separar o diferente?

A meu ver, a forma como se

tem trabalhado a questão, em que

não são levadas em consideração  

as formas conflituosas, contradi-

tórias e exploratórias pelas quais

a moderna sociedade industrial

se constitui, não em relação aos

sujeitos ouvintes versus sujeitos

surdos, mas envolvendo domina-

ção de classe, de raça e de gêne-

ro, redunda em uma visão abs-

trata da problemática social da
surdez, e aponta para umasaída

idealista: a solução é a criação de

comunidades surdas, indepen-

dentemente das formas como a

sociedade em geral se organiza.

Isto é, se o oralismo, tal como

foi sendo construído historica-

mente se constituiu numa forma

opressiva de uma grande maio-

ria sobre uma minoria, O Sinal,

visto como redenção do surdo

numa sociedade extremamente

injusta, está sendoutilizado como

uma outra forma de subjugação,
na medida em que encobre ou-

tros determinantes fundamentais

além da surdez, que jogam peso  
c
c
o
c
o
c
s
v
o
.
o
c
.
.
c
o
.
.
.
o
.
.
.

.
.

o
s

tado: apesar de ser uma condição

intrinsecamente adversa, a surdez

e os surdos não podem ser trata-
dos meramente como doentes,
pois não o são. Esta visão só po-
derá ser modificada se ultrapas-

sarmos as decorrências diretas da

perda auditiva e analisarmos de

forma mais abrangente as conse-

quências geradas por ela, aliada

às consequências construídas e

produzidas pelas relações sociais.

Caberia, então, perguntar:

Defender a existência de co-

munidades surdas, considerando

a Língua de Sinais como suapti-

 

decisivo na formação das identi-

dades dos sujeitos surdos e em
suas trajetórias de autonomia in-

dividual.

Consideraçõesfinais

O nó da questão social refe-

rente à população surda, envol-

vendo a existência de grupos de

surdos e a sua convivência com

os ouvintes pode ser assim apon-  

meira língua em contraposição a

uma língua imposta pela “socie-

dade ouvinte”, é contribuir para

a superação de sua condição so-

cialmente adversa?
Por outro lado, desconsiderar

o fato de que existem agrupamen-

tos de surdos, que se utilizam de

formas de representação diferen-

tes daquelas utilizadas pelos ou-

vintes, e exigir deles a mesma

produtividade em relação à lin-

INES

ESPAÇO

DEZ/99

O)

determinações de raça, classe ou

gênero, que, se servem para O
restante da humanidade, não

se encaixam no caso da sur-
dez.

Se, entretanto, entendermos

que essas determinações de raça,
classe e gênero são importantes

para a análise das culturas, como

tratar o “surdo” e a “comunidade

surda”, sem levá-las em conside-

ração?

Esta concepção, que deturpa

e reduz a sua origem teórica (o

multiculturismo), na verdade,

tem como consequência mais ne-

fasta, a meu ver, o encobrimento

daquilo que é a riqueza da abor-

dagem: o de buscar entender a

diversidade na pseudo-homo-

geneidade aparente.
Na verdade, não existe uma

“cultura ouvinte” dominante, mas

relações sociais contraditórias, de
dominação de classe, gênero e

etnia, que se abatem sobre as ca-

madas populares, quer sejam elas

deficientes ou não.
Enfim, a maior consequência

de se circunscrever o problema
da integração social do indivíduo
surdo no âmbito das decorrências

diretas da surdez, é a eliminação

da possibilidade de sua análise

dentro da perspectiva crítica que

compreende a sociedade moder-

na como uma sociedade contra-

ditória e conflituosa. O fato de

ter se aceito e, inclusive, estimu-

lado a existência de uma “comu-

nidade surda” pode ser interpre-

tada somente na perspectiva da
democratização das relações so-

ciais? Ou, ao contrário, pode sig-

nificar, muito mais, umaforma de

separar o diferente?

A meu ver, a forma como se

tem trabalhado a questão, em que

não são levadas em consideração  

as formas conflituosas, contradi-

tórias e exploratórias pelas quais

a moderna sociedade industrial

se constitui, não em relação aos

sujeitos ouvintes versus sujeitos

surdos, mas envolvendo domina-

ção de classe, de raça e de gêne-

ro, redunda em uma visão abs-

trata da problemática social da
surdez, e aponta para umasaída

idealista: a solução é a criação de

comunidades surdas, indepen-

dentemente das formas como a

sociedade em geral se organiza.

Isto é, se o oralismo, tal como

foi sendo construído historica-

mente se constituiu numa forma

opressiva de uma grande maio-

ria sobre uma minoria, O Sinal,

visto como redenção do surdo

numa sociedade extremamente

injusta, está sendoutilizado como

uma outra forma de subjugação,
na medida em que encobre ou-

tros determinantes fundamentais

além da surdez, que jogam peso  
c
c
o
c
o
c
s
v
o
.
o
c
.
.
c
o
.
.
.
o
.
.
.

.
.

o
s

tado: apesar de ser uma condição

intrinsecamente adversa, a surdez

e os surdos não podem ser trata-
dos meramente como doentes,
pois não o são. Esta visão só po-
derá ser modificada se ultrapas-

sarmos as decorrências diretas da

perda auditiva e analisarmos de

forma mais abrangente as conse-

quências geradas por ela, aliada

às consequências construídas e

produzidas pelas relações sociais.

Caberia, então, perguntar:

Defender a existência de co-

munidades surdas, considerando

a Língua de Sinais como suapti-

 

decisivo na formação das identi-

dades dos sujeitos surdos e em
suas trajetórias de autonomia in-

dividual.

Consideraçõesfinais

O nó da questão social refe-

rente à população surda, envol-

vendo a existência de grupos de

surdos e a sua convivência com

os ouvintes pode ser assim apon-  

meira língua em contraposição a

uma língua imposta pela “socie-

dade ouvinte”, é contribuir para

a superação de sua condição so-

cialmente adversa?
Por outro lado, desconsiderar

o fato de que existem agrupamen-

tos de surdos, que se utilizam de

formas de representação diferen-

tes daquelas utilizadas pelos ou-

vintes, e exigir deles a mesma

produtividade em relação à lin-



guagem oral dos que ouvem, é a

resposta?

Do meu ponto de vista, ne-

nhuma das duas perguntas pode

guiar a nossa trajetória, porque

independentemente de nossas

intenções, elas continuam a res-

tringir o indivíduo às manifesta-
ções intrínsecas da surdez.

Somente no momento em que

nos debruçamos sobre o fenôme-

no social da deficiência auditiva,

levando-se em consideração as

restrições efetivamente impostas

por uma condição intrinsecamen-
te adversa (a surdez), aliada às

condições sociais das minorias

culturais, determinadas por dife-

renças de classe, raça e gênero,

estaremos avançando no sentido
de contribuir efetivamente para o
acesso à cidadania, acesso esse his-

toricamente negado, quer pelos
defensores do oralismo, quer pe-
los defensores da Língua de Si-

nais, na medida em que nenhum

 

deles conseguiu, efetivamente, se

desvincular das manifestações es-

pecíficas geradas pela surdez.

Vale a pena, ainda, estabele-

cer análise crítica sobre a quem

tem servido esta polêmica que

retira do centro das discussões as

contradições de classe, de raça e
de gênero na determinação da

construção social dos indivíduos

surdos.

Quem está falando sobre a “do-

minação dos surdos pelos ouvin-

erreecc creo o +++ ESPAÇO ABERTO
º

e.

o

º

º

o

.

º

e

e

o

o

º

o

º

o

o

o

o

.

o

e

o

º

.

o

o

e

º

º

o

o

o

o

o

o

e

.

º

o

o

º

o

o

º

e

º

º

o

c
o
c
o
c
c
o
c
o
.
c
o
.
.
.
o
.
.
.

tes”? Na sua grande maioria são

ouvintes, profissionais e estudio-

sos que, da mesma forma como

os oralistas se autodefiniam como

defensores da integração social,
se intitulam agora como defenso-

res dos direitos dos surdos. São

os ouvintes os que afirmam que

os “surdos que têmpais ouvintes

que não se comunicam em sinais,

sofrerão um processo de perdas
culturais. Estes surdos, frequen-
temente, só terão contato com a

cultura e a comunidade surda,

quando forem para uma escola

surda, ondepoderão desenvolver

a identidade do sujeito surdo”.
(TESKE, 1998: 147)
Em primeiro lugar, tais pers-

pectivas se contrapõem exatamen-
te aos referenciais teóricos que

procuram utilizar. As teorias soci-

ais críticas, incluindo aqui as di-

versas correntes da psicologia so-

cial, têm contribuído para que o

estudo das identidades seja pro-

duzido a partir das condições so-
ciais concretas de existência e não

de uma pseudo-harmonia social

inexistente. Assim, a identidade

de uma criança surda de pais ou-

vintes está construída tendo como

um dos elementos centrais o fato

de os pais não serem surdos, as-

sim comoa identidade da crian-

ça surdafilha de pais surdos será

construída tendo esses pais como

atores sociais fundamentais para

a construção de sua identidade.
Além disso, é umavisão idealista,

pois considera que qualquer “con-

taminação” da “cultura ouvinte” é

prejudicial para a construção da  

identidade social dos surdos, o

que nos leva, fatalmente a duas
únicas saídas: ou ensurdecemos

a todos ou separamos os surdos
dos ouvintes.

No fundo, o que esses estu-

dos demonstram é a incapacida-

de de lidar com as contradições

e, mais que isso, de aceitar que

nós, profissionais, especialistas e

estudiosos da surdez, também

estamos perpassados porelas.

Isto fica ainda mais evidente

quando se inclui a escola de sur-
dos (ou escola surda como que-

rem alguns) como o espaço edu-

cacional ideal, desde que ela res-
peite a cultura e a língua natural

dos surdos. Por analogia, pode-
ríamos considerar que a escola

dos ouvintes é democrática, já

que se utiliza da cultura e da lín-

gua dos ouvintes.

As relações de poder, tal como

são construídas na escola, refle-

tem, sim, determinações de clas-

se, raça e gênero e é na supera-
ção dessas determinações que

poderemos, contínua e sistema-
ticamente, construir instituições

escolares crescentemente demo-
cráticas para os ouvintes e para Os
surdos.

Na medida em que não aden-
tramos os muros das escolas de

surdos para verificar o que efeti-

vamente ocorre dentro dela, es-

taremos apresentando uma visão
idealista e comprometida com a

manutenção do “status quo” des-
sas instituições. Cabe, portanto,

em último lugar, uma pergunta

incômodae impertinente: a quem

serve a defesa incondicional das

escolas para surdos? A essa “co-

munidade surda” à qual, via de
regra, as instituições escolares

têm sistematicamente impedido o

acesso a níveis crescentes de ci-

dadania, ou à reserva do espaço

institucional, político e social

para os ouvintes que continuarão
a se arvorarem em defensores dos
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Em primeiro lugar, tais pers-

pectivas se contrapõem exatamen-
te aos referenciais teóricos que

procuram utilizar. As teorias soci-

ais críticas, incluindo aqui as di-

versas correntes da psicologia so-

cial, têm contribuído para que o

estudo das identidades seja pro-

duzido a partir das condições so-
ciais concretas de existência e não

de uma pseudo-harmonia social

inexistente. Assim, a identidade

de uma criança surda de pais ou-

vintes está construída tendo como

um dos elementos centrais o fato

de os pais não serem surdos, as-

sim comoa identidade da crian-

ça surdafilha de pais surdos será

construída tendo esses pais como

atores sociais fundamentais para

a construção de sua identidade.
Além disso, é umavisão idealista,

pois considera que qualquer “con-

taminação” da “cultura ouvinte” é

prejudicial para a construção da  

identidade social dos surdos, o

que nos leva, fatalmente a duas
únicas saídas: ou ensurdecemos

a todos ou separamos os surdos
dos ouvintes.

No fundo, o que esses estu-

dos demonstram é a incapacida-

de de lidar com as contradições

e, mais que isso, de aceitar que

nós, profissionais, especialistas e

estudiosos da surdez, também

estamos perpassados porelas.

Isto fica ainda mais evidente

quando se inclui a escola de sur-
dos (ou escola surda como que-

rem alguns) como o espaço edu-

cacional ideal, desde que ela res-
peite a cultura e a língua natural

dos surdos. Por analogia, pode-
ríamos considerar que a escola

dos ouvintes é democrática, já

que se utiliza da cultura e da lín-

gua dos ouvintes.

As relações de poder, tal como

são construídas na escola, refle-

tem, sim, determinações de clas-

se, raça e gênero e é na supera-
ção dessas determinações que

poderemos, contínua e sistema-
ticamente, construir instituições

escolares crescentemente demo-
cráticas para os ouvintes e para Os
surdos.

Na medida em que não aden-
tramos os muros das escolas de

surdos para verificar o que efeti-

vamente ocorre dentro dela, es-

taremos apresentando uma visão
idealista e comprometida com a

manutenção do “status quo” des-
sas instituições. Cabe, portanto,

em último lugar, uma pergunta

incômodae impertinente: a quem

serve a defesa incondicional das

escolas para surdos? A essa “co-

munidade surda” à qual, via de
regra, as instituições escolares

têm sistematicamente impedido o

acesso a níveis crescentes de ci-

dadania, ou à reserva do espaço

institucional, político e social

para os ouvintes que continuarão
a se arvorarem em defensores dos

INES
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1

guagem oral dos que ouvem, é a

resposta?

Do meu ponto de vista, ne-

nhuma das duas perguntas pode

guiar a nossa trajetória, porque

independentemente de nossas

intenções, elas continuam a res-

tringir o indivíduo às manifesta-
ções intrínsecas da surdez.

Somente no momento em que

nos debruçamos sobre o fenôme-

no social da deficiência auditiva,

levando-se em consideração as

restrições efetivamente impostas

por uma condição intrinsecamen-
te adversa (a surdez), aliada às

condições sociais das minorias

culturais, determinadas por dife-

renças de classe, raça e gênero,

estaremos avançando no sentido
de contribuir efetivamente para o
acesso à cidadania, acesso esse his-

toricamente negado, quer pelos
defensores do oralismo, quer pe-
los defensores da Língua de Si-

nais, na medida em que nenhum

 

deles conseguiu, efetivamente, se

desvincular das manifestações es-

pecíficas geradas pela surdez.

Vale a pena, ainda, estabele-

cer análise crítica sobre a quem

tem servido esta polêmica que

retira do centro das discussões as

contradições de classe, de raça e
de gênero na determinação da

construção social dos indivíduos

surdos.

Quem está falando sobre a “do-

minação dos surdos pelos ouvin-
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cráticas para os ouvintes e para Os
surdos.

Na medida em que não aden-
tramos os muros das escolas de

surdos para verificar o que efeti-

vamente ocorre dentro dela, es-

taremos apresentando uma visão
idealista e comprometida com a

manutenção do “status quo” des-
sas instituições. Cabe, portanto,

em último lugar, uma pergunta

incômodae impertinente: a quem

serve a defesa incondicional das

escolas para surdos? A essa “co-

munidade surda” à qual, via de
regra, as instituições escolares

têm sistematicamente impedido o

acesso a níveis crescentes de ci-

dadania, ou à reserva do espaço

institucional, político e social

para os ouvintes que continuarão
a se arvorarem em defensores dos
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guagem oral dos que ouvem, é a

resposta?

Do meu ponto de vista, ne-

nhuma das duas perguntas pode

guiar a nossa trajetória, porque

independentemente de nossas

intenções, elas continuam a res-

tringir o indivíduo às manifesta-
ções intrínsecas da surdez.

Somente no momento em que

nos debruçamos sobre o fenôme-

no social da deficiência auditiva,

levando-se em consideração as

restrições efetivamente impostas

por uma condição intrinsecamen-
te adversa (a surdez), aliada às

condições sociais das minorias

culturais, determinadas por dife-

renças de classe, raça e gênero,

estaremos avançando no sentido
de contribuir efetivamente para o
acesso à cidadania, acesso esse his-

toricamente negado, quer pelos
defensores do oralismo, quer pe-
los defensores da Língua de Si-

nais, na medida em que nenhum

 

deles conseguiu, efetivamente, se

desvincular das manifestações es-

pecíficas geradas pela surdez.

Vale a pena, ainda, estabele-

cer análise crítica sobre a quem

tem servido esta polêmica que

retira do centro das discussões as

contradições de classe, de raça e
de gênero na determinação da

construção social dos indivíduos

surdos.

Quem está falando sobre a “do-

minação dos surdos pelos ouvin-
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tes”? Na sua grande maioria são

ouvintes, profissionais e estudio-

sos que, da mesma forma como

os oralistas se autodefiniam como

defensores da integração social,
se intitulam agora como defenso-

res dos direitos dos surdos. São

os ouvintes os que afirmam que

os “surdos que têmpais ouvintes

que não se comunicam em sinais,

sofrerão um processo de perdas
culturais. Estes surdos, frequen-
temente, só terão contato com a

cultura e a comunidade surda,

quando forem para uma escola

surda, ondepoderão desenvolver

a identidade do sujeito surdo”.
(TESKE, 1998: 147)
Em primeiro lugar, tais pers-

pectivas se contrapõem exatamen-
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vintes está construída tendo como

um dos elementos centrais o fato

de os pais não serem surdos, as-

sim comoa identidade da crian-

ça surdafilha de pais surdos será

construída tendo esses pais como

atores sociais fundamentais para

a construção de sua identidade.
Além disso, é umavisão idealista,

pois considera que qualquer “con-

taminação” da “cultura ouvinte” é

prejudicial para a construção da  

identidade social dos surdos, o

que nos leva, fatalmente a duas
únicas saídas: ou ensurdecemos

a todos ou separamos os surdos
dos ouvintes.

No fundo, o que esses estu-

dos demonstram é a incapacida-

de de lidar com as contradições

e, mais que isso, de aceitar que

nós, profissionais, especialistas e

estudiosos da surdez, também

estamos perpassados porelas.

Isto fica ainda mais evidente

quando se inclui a escola de sur-
dos (ou escola surda como que-
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tes”? Na sua grande maioria são

ouvintes, profissionais e estudio-

sos que, da mesma forma como

os oralistas se autodefiniam como

defensores da integração social,
se intitulam agora como defenso-

res dos direitos dos surdos. São

os ouvintes os que afirmam que

os “surdos que têmpais ouvintes

que não se comunicam em sinais,

sofrerão um processo de perdas
culturais. Estes surdos, frequen-
temente, só terão contato com a

cultura e a comunidade surda,

quando forem para uma escola

surda, ondepoderão desenvolver

a identidade do sujeito surdo”.
(TESKE, 1998: 147)
Em primeiro lugar, tais pers-

pectivas se contrapõem exatamen-
te aos referenciais teóricos que

procuram utilizar. As teorias soci-

ais críticas, incluindo aqui as di-

versas correntes da psicologia so-

cial, têm contribuído para que o

estudo das identidades seja pro-

duzido a partir das condições so-
ciais concretas de existência e não

de uma pseudo-harmonia social

inexistente. Assim, a identidade

de uma criança surda de pais ou-

vintes está construída tendo como

um dos elementos centrais o fato

de os pais não serem surdos, as-

sim comoa identidade da crian-

ça surdafilha de pais surdos será

construída tendo esses pais como

atores sociais fundamentais para

a construção de sua identidade.
Além disso, é umavisão idealista,

pois considera que qualquer “con-

taminação” da “cultura ouvinte” é

prejudicial para a construção da  

identidade social dos surdos, o

que nos leva, fatalmente a duas
únicas saídas: ou ensurdecemos

a todos ou separamos os surdos
dos ouvintes.

No fundo, o que esses estu-

dos demonstram é a incapacida-

de de lidar com as contradições

e, mais que isso, de aceitar que

nós, profissionais, especialistas e

estudiosos da surdez, também

estamos perpassados porelas.

Isto fica ainda mais evidente

quando se inclui a escola de sur-
dos (ou escola surda como que-

rem alguns) como o espaço edu-

cacional ideal, desde que ela res-
peite a cultura e a língua natural

dos surdos. Por analogia, pode-
ríamos considerar que a escola

dos ouvintes é democrática, já

que se utiliza da cultura e da lín-

gua dos ouvintes.

As relações de poder, tal como

são construídas na escola, refle-

tem, sim, determinações de clas-

se, raça e gênero e é na supera-
ção dessas determinações que

poderemos, contínua e sistema-
ticamente, construir instituições

escolares crescentemente demo-
cráticas para os ouvintes e para Os
surdos.

Na medida em que não aden-
tramos os muros das escolas de

surdos para verificar o que efeti-

vamente ocorre dentro dela, es-

taremos apresentando uma visão
idealista e comprometida com a

manutenção do “status quo” des-
sas instituições. Cabe, portanto,

em último lugar, uma pergunta

incômodae impertinente: a quem

serve a defesa incondicional das

escolas para surdos? A essa “co-

munidade surda” à qual, via de
regra, as instituições escolares

têm sistematicamente impedido o

acesso a níveis crescentes de ci-

dadania, ou à reserva do espaço

institucional, político e social

para os ouvintes que continuarão
a se arvorarem em defensores dos
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guagem oral dos que ouvem, é a

resposta?

Do meu ponto de vista, ne-

nhuma das duas perguntas pode

guiar a nossa trajetória, porque

independentemente de nossas

intenções, elas continuam a res-

tringir o indivíduo às manifesta-
ções intrínsecas da surdez.

Somente no momento em que

nos debruçamos sobre o fenôme-

no social da deficiência auditiva,

levando-se em consideração as

restrições efetivamente impostas

por uma condição intrinsecamen-
te adversa (a surdez), aliada às

condições sociais das minorias

culturais, determinadas por dife-

renças de classe, raça e gênero,

estaremos avançando no sentido
de contribuir efetivamente para o
acesso à cidadania, acesso esse his-

toricamente negado, quer pelos
defensores do oralismo, quer pe-
los defensores da Língua de Si-

nais, na medida em que nenhum

 

deles conseguiu, efetivamente, se

desvincular das manifestações es-
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direitos nunca alcançados da po-

pulação a qual se dirigem?

O caminho aberto pelos

multiculturalistas é, a meu ver,

uma das formas mais ricas que a

pesquisa educacional tem ofere-

cido na busca da democratização

da instituição escolar. Mas ele não
é simples, nem linear, nem tran-
quilo. Os ensinamentos de

SACRISTÁN (1995: 93) podem ser
bastante úteis para nortearem nos-
sas reflexões, nossas discussões €

nossas ações:

“Doisfundamentos ou motiva-

ções de natureza muito desi-

gual intervêm nosprogramas
multiculturais:

1) a necessidade de integrar as

minorias ou massasproceden-

tes de outras culturas nosiste-
ma social, através da educa-

ção sem eliminar a cultura de

procedência, fazendo-o num

sistema de escola única com
um currículo comum, evitan-
do a rejeição às instituições es-

colaresporparte das minori-

as — o que seria, certamente,
uma rejeição à sociedade. Le-

var isso em consideração é

uma medidapreventivapara
aliviar ofracasso escolara que
dá lugar enfrentarum sistema
de valores e de conhecimento
muito alheio ao de origem;

2) por outro lado, uma motiva-
ção democrática e ética pelo

respeito a outras culturas di-

ferentes da própria na esco-
larização de seus membros.

Uma idéia que leva a colocar

a necessidade de um certo
relativismo culturalque com-
bata o etnocentrismo em soci-

edadesplurais.
São pulsões contraditórias e
complementares em busca de

programaspluriculturais”.
Cabe a nós, educadores, pro-  

fissionais e estudiosos enfrentar-

mosessas pulsões que nos machu-

cam, que nos confrontam e que
colocam nossas certezas em che-
que, mas que é, a meu ver, a úni-

 

ca forma de contribuirmospara a

democratização da escola e da so-

ciedade e, consequentemente,

das condições sociais concretas da

população deficiente.
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*Fonoaudióloga especialista
em linguagem e autora do
método áudio+visual de

linguagem oral

A família
numa visão da

metodologia
áudio+visual de
linguagem oral

para crianças com
perda auditiva

abemos que é do ambiente

familiar que vai depender

todo o sucesso da educação de

umacriança e isto é válido para

toda e qualquer criança, com per-

da auditiva ou não.
Afirmamos também, que toda

a família só se encontra estru-

turada para recebercrianças “sau-

 

dáveis”, ou seja, sem nenhum

comprometimento por menor

que seja. Quando isso não acon-

tece, passa por sérios dissabores

como ocorre com as famílias de

crianças com perda auditiva.

Apóso diagnóstico de que seu
filho tem uma perda auditiva, es-

sas passam, então, por um perío-

do de “luto”, no qual aparecem o

sentimento de culpa e um gran-

de questionamento sobre a sur-

dez, tendo como consequência a  

mudez, sobre aparelhos auditivos

e a capacidade da criança dali por

diante: Vai falar? Como? Quando?

Na visão desta Metodologia,
procuramosver esta família con-

forme o desenvolvimento da cri-

ança, ou seja, em quatro estágios:

Estágio “A” Estimulação Precoce

(crianças de O a 3 anos);

Estágio “B” Pré-Escolar (crianças

de 5 a G anos);
Estácio “C” Alfabetização (crian-

ças a partir de 6 anos);

Estádio “D”Da leituraà interpre-

tação (após a alfabetização).

Sabendo que, o primeiro es-

tágio é o mais importante para o

sucesso do tratamento e quea fa-

mília tentando se encontrar com

o diagnóstico dofilho ainda bebê,

nós, profissionais da área de

fonoaudiologia, procuramos fa-  

correo oo + ++++--- ESPAÇO ABERTO

Jordelina Montalvão Corrêa*

zer orientações aos pais de forma

mais intensa, sendo às vezes mais

importante darmos estas orienta-
ções do que a terapia com cri-
ança.

Nestas orientações procuramos
informá-los sobre as diversas
metodologias oralistas e sinaliza-

das, para que eles possam fazer a

opção de qual adotar para sua cri-

ança. Devem, também, tornar-se

seguros frente às dificuldades a
serem enfrentadas com relação a

seu filho dali por diante, inclusi-

ve ao uso do aparelho auditivo,

entre outras. Contudo, devem ser
esclarecidos de que a criança não

precisa inicialmente de lingua-

gem oral para comunicar-se com
eles, mas apenas de sensibilida-

de, que se traduz num toque,
numa expressão de felicidade,

compreendendoque,ao invés de

ficarem desesperados, podem e

devem participar da educação de

sua criança, que o futuro dela vai

depender da atuação conjunta
deles e dos profissionais.

Procuramosesclarecê-los nes-

tas orientações, através de um

questionário que engloba as ques-

tões levantadas sistematicamente

pelos pais nestes primeiros con-

tatos. Este questionário é dado à

família individualmente, respei-

tando o ambiente cultural de cada
uma. Usamos, também, como re-
curso no decorrer destas orienta-
çõesfilmes das crianças dentro da

Metodologia, figuras, gráficos de
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Estágio “A” Estimulação Precoce

(crianças de O a 3 anos);

Estágio “B” Pré-Escolar (crianças

de 5 a G anos);
Estácio “C” Alfabetização (crian-

ças a partir de 6 anos);

Estádio “D”Da leituraà interpre-

tação (após a alfabetização).

Sabendo que, o primeiro es-

tágio é o mais importante para o

sucesso do tratamento e quea fa-

mília tentando se encontrar com

o diagnóstico dofilho ainda bebê,

nós, profissionais da área de

fonoaudiologia, procuramos fa-  

correo oo + ++++--- ESPAÇO ABERTO

Jordelina Montalvão Corrêa*

zer orientações aos pais de forma

mais intensa, sendo às vezes mais

importante darmos estas orienta-
ções do que a terapia com cri-
ança.

Nestas orientações procuramos
informá-los sobre as diversas
metodologias oralistas e sinaliza-

das, para que eles possam fazer a

opção de qual adotar para sua cri-

ança. Devem, também, tornar-se

seguros frente às dificuldades a
serem enfrentadas com relação a

seu filho dali por diante, inclusi-

ve ao uso do aparelho auditivo,

entre outras. Contudo, devem ser
esclarecidos de que a criança não

precisa inicialmente de lingua-

gem oral para comunicar-se com
eles, mas apenas de sensibilida-

de, que se traduz num toque,
numa expressão de felicidade,

compreendendoque,ao invés de

ficarem desesperados, podem e

devem participar da educação de

sua criança, que o futuro dela vai

depender da atuação conjunta
deles e dos profissionais.

Procuramosesclarecê-los nes-

tas orientações, através de um

questionário que engloba as ques-

tões levantadas sistematicamente

pelos pais nestes primeiros con-

tatos. Este questionário é dado à

família individualmente, respei-

tando o ambiente cultural de cada
uma. Usamos, também, como re-
curso no decorrer destas orienta-
çõesfilmes das crianças dentro da

Metodologia, figuras, gráficos de
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audiometria, ou seja, vivenciando

todo o material referente às res-

pectivas perguntas.

Este questionário tem ao todo
sessenta perguntas. Elas foram re-

tiradas do Estágio “A” — Estimu-

lação Precoce / Fator 3 — A Famí-

lia, página 41 à 60, do livro “SUR-

DEZ E OS FATORES QUE COM-

PÓÕEMOMÉTODOÁUDIO+VISUAL
DELINGUAGEMORAL”para crian-

ças com perda auditiva (Editora

Atheneu — 1999).

1 - Vocês conhecem crianças
ou adultos com perda aqudli-
tiva? Como eles são? Falem
o que vocês sabem.

O objetivo dessa pergunta ini-

cial que, ao contrário das demais,
é feita pela equipe aos pais, é para

avaliar as experiências deles com

relação à surdez e aos diversos

métodos de tratamento.

2 - O que é audição?

É a capacidade que temos de

perceber o mundo sonoro que

nos cerca, comoo canto dos pás-

saros, uma música, o som de um

instrumento, a voz humana etc.

Para que uma pessoa possa escu-

tar normalmente, é necessário que

todas as partes do ouvidoestejam

funcionando bem. Agora, quan-

do qualquer parte desse mecanis-

mo falha, a audição fica prejudi-

cada em algum grau.

3 - O que é surdez? E defici-
ência auditiva? E disacusia?
E perda auditiva etc.?

São diferentes termos técnicos

para definir uma menor capaci-

dade de perceber o mundo so-
noro que nos cerca, como, por

exemplo, o canto dos pássaros,

uma música, o som de um instru-

mento, a voz humana, a dificul-  

dade para ouvir o telefone tocan-
do, a dificuldade para ouvir a cam-
painha da porta, a dificuldade
para ouvir a fala no telefone etc.

Essa diminuição pode ser maior

ou menor, conforme o grau da

perda auditiva verificada.

4 - Quais os exames feitos
para medir a audição de
uma criança? E quem os faz?

Os exames são audiometria,

impedanciometria, B.E.R.A. e

otoemissão acústica (OAESs). Esses

exames são realizados pelo mé-

dico otorrinolaringologista

(O.R.L.) e por fonoaudióloga es-

pecializada (audiologista).

5 - Para que servem esses
exames?

Servem para avaliar a audição

da criança qualitativa e quan-

titativamente.

6 - Comoseclassificam os ní-
veis de audição?

Segundo Davis e Silvermann,

se dividem em:

* audição normal — de O a 25dB;

* perda leve — de 26 a 40dB;

* perda moderada—de 41 a 70dB;

* perda severa — de 71 a 90dB;

e perda profunda — a partir de

91dB.

7 - Como podeser o grau da
perda quditiva?

O grau da perda auditiva pode

ser maior ou menor conforme o
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caso. Há crianças que escutam

muito pouco, sendo incapazes de

ouvirum avião passando, enquan-

to outras são capazes de ouvir a

voz humana, não conseguindo,

porém, discriminá-la.

8 - Como é o ouvido e como
as pessoas ouvintes escu-
tam?

O ouvido é o órgão encarre-

gado de receber os sons e levá-

los ao cérebro para serem aí in-
terpretados.

É dividido em três partes: ou-
vido externo, ouvido médio e ou-

vido interno, cada uma das quais

 

com funções diferentes:

* Quvido externo: é composto do

pavilhão auricular e do canal au-

ditivo por onde entra o som.

Nesse canal, existem glândulas

que produzem cera, cuja fun-
ção é proteger o ouvido.

* Quvido médio: é a parte seguin-

te do ouvido. É composto pela

membrana timpânica e portrês

ossos minúsculos chamados,

respectivamente, martelo, bi-

gornae estribo (pela semelhan-
ça que têm com esses objetos).

Esses ossos estão em contato
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Para que uma pessoa possa escu-

tar normalmente, é necessário que

todas as partes do ouvidoestejam

funcionando bem. Agora, quan-

do qualquer parte desse mecanis-

mo falha, a audição fica prejudi-

cada em algum grau.

3 - O que é surdez? E defici-
ência auditiva? E disacusia?
E perda auditiva etc.?

São diferentes termos técnicos

para definir uma menor capaci-

dade de perceber o mundo so-
noro que nos cerca, como, por

exemplo, o canto dos pássaros,
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dade para ouvir o telefone tocan-
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perda quditiva?
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E perda auditiva etc.?

São diferentes termos técnicos

para definir uma menor capaci-

dade de perceber o mundo so-
noro que nos cerca, como, por

exemplo, o canto dos pássaros,

uma música, o som de um instru-

mento, a voz humana, a dificul-  

dade para ouvir o telefone tocan-
do, a dificuldade para ouvir a cam-
painha da porta, a dificuldade
para ouvir a fala no telefone etc.

Essa diminuição pode ser maior

ou menor, conforme o grau da

perda auditiva verificada.

4 - Quais os exames feitos
para medir a audição de
uma criança? E quem os faz?

Os exames são audiometria,

impedanciometria, B.E.R.A. e

otoemissão acústica (OAESs). Esses

exames são realizados pelo mé-

dico otorrinolaringologista

(O.R.L.) e por fonoaudióloga es-

pecializada (audiologista).

5 - Para que servem esses
exames?

Servem para avaliar a audição

da criança qualitativa e quan-

titativamente.

6 - Comoseclassificam os ní-
veis de audição?

Segundo Davis e Silvermann,

se dividem em:

* audição normal — de O a 25dB;

* perda leve — de 26 a 40dB;

* perda moderada—de 41 a 70dB;

* perda severa — de 71 a 90dB;

e perda profunda — a partir de

91dB.

7 - Como podeser o grau da
perda quditiva?

O grau da perda auditiva pode

ser maior ou menor conforme o
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caso. Há crianças que escutam

muito pouco, sendo incapazes de

ouvirum avião passando, enquan-

to outras são capazes de ouvir a

voz humana, não conseguindo,

porém, discriminá-la.

8 - Como é o ouvido e como
as pessoas ouvintes escu-
tam?

O ouvido é o órgão encarre-

gado de receber os sons e levá-

los ao cérebro para serem aí in-
terpretados.

É dividido em três partes: ou-
vido externo, ouvido médio e ou-

vido interno, cada uma das quais

 

com funções diferentes:

* Quvido externo: é composto do

pavilhão auricular e do canal au-

ditivo por onde entra o som.

Nesse canal, existem glândulas

que produzem cera, cuja fun-
ção é proteger o ouvido.

* Quvido médio: é a parte seguin-

te do ouvido. É composto pela

membrana timpânica e portrês

ossos minúsculos chamados,

respectivamente, martelo, bi-

gornae estribo (pela semelhan-
ça que têm com esses objetos).

Esses ossos estão em contato
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* Quvido externo: é composto do

pavilhão auricular e do canal au-
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com a membrana timpânica e

com o ouvido interno, servin-

do para transmitir as vibrações
sonoras que entram no ouvido

externo e precisam ser con-
duzidas ao ouvido interno.

* Quvido interno: é a terceira e

última parte do ouvido. Nele

se encontra a cóclea, que tem a
forma de um caracol. Essa é a

parte mais importante do ouvi-

do, sendo responsável pela per-

cepção auditiva. Os sons rece-

bidos na cóclea são transforma-

dos em impulsos elétricos para
que possam caminhar até o cé-

rebro, onde esses sons são “en-

tendidos” pela pessoa. Umafa-
lha em qualquer parte do ouvi-

do prejudica a audição em al-

gum grau.

9 - Quais são os diferentes
tipos de perda auditiva na
criança ou no adulto e onde
se localizam?

Conformealocalização da ori-
gem da perda auditiva, temos:

* perda auditiva de condução

(no ouvido externo e médio);
* perda auditiva sensorioneural”

(no ouvido interno);
* perda auditiva mista (no ouvi-

do externo, médio e interno);

* perda auditiva central.

A perda auditiva de condução

é causada por danos no ouvido

externo e no ouvido médio, oca-

sionando uma perda parcial dos
sons. Esse tipo de perda auditi-
va, geralmente, é corrigido atra-  
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vés de cirurgia ou medicação.

Quando a perda auditiva persis-

te, os resultados são muito bons

com o uso de AA.S.I.

A perda auditiva sensorio-

neural é causada por danos no

ouvido interno, ou seja, na

cóclea, no nervo auditivo ou nos

centros auditivos do cérebro. A

conduta para essas crianças é fa-

zer uso do aparelho auditivo ade-

quado, além de uma terapia

fonoaudiológica especializada.
Atualmente, para alguns desses

casos, indica-se a cirurgia de im-

plante coclear.

A perda auditiva mista é causa-
da por perdas de condução junta-

mente com perda sensorioneural.

A perda auditiva central é cau-

sada porlesão no tronco cerebral

e/ou cortical.
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10 - O que pode causar uma
perda auditiva sensorio-
neural?

São muitas as possíveis causas

de uma perda auditiva sensorio-

neural, tais como:

* hereditária: quando já existe
caso de perda auditiva na famí-

lia (ex.: síndromes e origem

cromossômica);

* congênita: é aquela quea crian-

ça possui desde o seu nascimen-

 

to ou ocasionada durante o par-
to (ex.: rubéola, toxoplasmose,
sífilis, asfixia severa, fator Rh e

outras);

* adquirida: é aquela surgida
após o nascimento (ex.: menin-

gite, sarampo, caxumba e ou-

tros).

Às vezes, também, devido ao
uso de alguns medicamentos

 

10 termo sensorioneural é equivalente ao termo neurossensorial
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vés de cirurgia ou medicação.

Quando a perda auditiva persis-

te, os resultados são muito bons

com o uso de AA.S.I.

A perda auditiva sensorio-

neural é causada por danos no

ouvido interno, ou seja, na

cóclea, no nervo auditivo ou nos

centros auditivos do cérebro. A

conduta para essas crianças é fa-

zer uso do aparelho auditivo ade-

quado, além de uma terapia
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Atualmente, para alguns desses

casos, indica-se a cirurgia de im-

plante coclear.

A perda auditiva mista é causa-
da por perdas de condução junta-

mente com perda sensorioneural.

A perda auditiva central é cau-

sada porlesão no tronco cerebral

e/ou cortical.
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gite, sarampo, caxumba e ou-
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com a membrana timpânica e

com o ouvido interno, servin-

do para transmitir as vibrações
sonoras que entram no ouvido

externo e precisam ser con-
duzidas ao ouvido interno.

* Quvido interno: é a terceira e

última parte do ouvido. Nele

se encontra a cóclea, que tem a
forma de um caracol. Essa é a

parte mais importante do ouvi-

do, sendo responsável pela per-

cepção auditiva. Os sons rece-

bidos na cóclea são transforma-

dos em impulsos elétricos para
que possam caminhar até o cé-

rebro, onde esses sons são “en-

tendidos” pela pessoa. Umafa-
lha em qualquer parte do ouvi-

do prejudica a audição em al-

gum grau.

9 - Quais são os diferentes
tipos de perda auditiva na
criança ou no adulto e onde
se localizam?

Conformealocalização da ori-
gem da perda auditiva, temos:

* perda auditiva de condução

(no ouvido externo e médio);
* perda auditiva sensorioneural”

(no ouvido interno);
* perda auditiva mista (no ouvi-

do externo, médio e interno);

* perda auditiva central.

A perda auditiva de condução

é causada por danos no ouvido

externo e no ouvido médio, oca-

sionando uma perda parcial dos
sons. Esse tipo de perda auditi-
va, geralmente, é corrigido atra-  
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vés de cirurgia ou medicação.

Quando a perda auditiva persis-

te, os resultados são muito bons

com o uso de AA.S.I.

A perda auditiva sensorio-

neural é causada por danos no

ouvido interno, ou seja, na

cóclea, no nervo auditivo ou nos

centros auditivos do cérebro. A

conduta para essas crianças é fa-

zer uso do aparelho auditivo ade-

quado, além de uma terapia

fonoaudiológica especializada.
Atualmente, para alguns desses

casos, indica-se a cirurgia de im-

plante coclear.

A perda auditiva mista é causa-
da por perdas de condução junta-

mente com perda sensorioneural.

A perda auditiva central é cau-

sada porlesão no tronco cerebral

e/ou cortical.
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va, geralmente, é corrigido atra-  

MARTELO
BIG

    

MEMBRANA
DO

TÍMPANO
OUVIDO EXTERNO

vés de cirurgia ou medicação.
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com o uso de AA.S.I.
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cóclea, no nervo auditivo ou nos
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Atualmente, para alguns desses
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caso de perda auditiva na famí-

lia (ex.: síndromes e origem

cromossômica);

* congênita: é aquela quea crian-

ça possui desde o seu nascimen-

 

to ou ocasionada durante o par-
to (ex.: rubéola, toxoplasmose,
sífilis, asfixia severa, fator Rh e
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após o nascimento (ex.: menin-
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te, os resultados são muito bons
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* hereditária: quando já existe
caso de perda auditiva na famí-
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centros auditivos do cérebro. A
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mente com perda sensorioneural.
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lia (ex.: síndromes e origem

cromossômica);

* congênita: é aquela quea crian-
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to ou ocasionada durante o par-
to (ex.: rubéola, toxoplasmose,
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to (ex.: rubéola, toxoplasmose,
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com a membrana timpânica e

com o ouvido interno, servin-

do para transmitir as vibrações
sonoras que entram no ouvido

externo e precisam ser con-
duzidas ao ouvido interno.

* Quvido interno: é a terceira e

última parte do ouvido. Nele

se encontra a cóclea, que tem a
forma de um caracol. Essa é a

parte mais importante do ouvi-

do, sendo responsável pela per-

cepção auditiva. Os sons rece-

bidos na cóclea são transforma-

dos em impulsos elétricos para
que possam caminhar até o cé-

rebro, onde esses sons são “en-

tendidos” pela pessoa. Umafa-
lha em qualquer parte do ouvi-

do prejudica a audição em al-

gum grau.

9 - Quais são os diferentes
tipos de perda auditiva na
criança ou no adulto e onde
se localizam?

Conformealocalização da ori-
gem da perda auditiva, temos:

* perda auditiva de condução

(no ouvido externo e médio);
* perda auditiva sensorioneural”

(no ouvido interno);
* perda auditiva mista (no ouvi-

do externo, médio e interno);

* perda auditiva central.

A perda auditiva de condução

é causada por danos no ouvido

externo e no ouvido médio, oca-

sionando uma perda parcial dos
sons. Esse tipo de perda auditi-
va, geralmente, é corrigido atra-  
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vés de cirurgia ou medicação.

Quando a perda auditiva persis-

te, os resultados são muito bons

com o uso de AA.S.I.

A perda auditiva sensorio-

neural é causada por danos no

ouvido interno, ou seja, na

cóclea, no nervo auditivo ou nos

centros auditivos do cérebro. A

conduta para essas crianças é fa-

zer uso do aparelho auditivo ade-

quado, além de uma terapia

fonoaudiológica especializada.
Atualmente, para alguns desses

casos, indica-se a cirurgia de im-

plante coclear.

A perda auditiva mista é causa-
da por perdas de condução junta-

mente com perda sensorioneural.

A perda auditiva central é cau-

sada porlesão no tronco cerebral

e/ou cortical.
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ototóxicos, como os amino-

glicosídeos: gentamicina, tobra-
micina, canamicina, neomicina,

amicacina, estreptomicina, etc.;

* causas desconhecidas:a crian-

ça nasce com perda auditiva

sem quese consiga descobrir a

causa.

11 - O que é implante
coclear?

É umacirurgia feita no ouvi-
do interno, com a colocação de

um dispositivo que proporciona

uma audição útil e uma habilida-

de maior quanto à comunicação.

12 - Quem pode se benefici-
ar com essa cirurgia?

Ela é recomendada para as

pessoas que tenham perdas audi-

tivas sensorioneurais profundas,

incluindo aquelas com surdez
causada por lesão no nervo audi-
tivo, pois normalmente existem

algumasfibras nervosas remanes-

centes. Os indivíduos podem ser

testados para descobrir se essas

fibras ainda funcionam. Em caso
positivo, a pessoa pode se bene-

ficiar com o implante coclear.

Atualmente, crianças ou adul-

tos que nasceram surdos ou que
perderam a audição precocemen-

te podem ser implantados.

13 - O implante coclear é re-
comendado a quetipo de cri-
anças?

São as crianças que apresen-

tam:

* perda auditiva sensorioneural

profunda em ambos os ouvidos;

* inabilidade de audição e reco-

nhecimento da voz através do

aparelho auditivo.

Contudo, se torna importan-
te ressaltar que a criança submeti-

da ao implante coclear, com su-  
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cesso, deverá continuar a terapia

fonoaudiológica.

14 - Que cuidados se fazem

necessários a fim de evitar a
perda auditiva na criança?

Toda mulher, para tornar-se

mãe, deveria ser vacinada contra

a rubéola na sua infância ou na

adolescência. Essa medida assegu-

ra uma gravidez sem a preocupa-
ção de se contrair tal doença, que

se constitui numa das principais

causas de surdez congênita no

Brasil.

Cabe salientar que a mulher

não podeter sido vacinadae, logo

em seguida, engravidar. É preci-

so esperar um longo período de

tempo.
Não dar à criança qualquer

medicamento sem prescrição mé-

dica. Em se tratando de antibióti-

co é necessário verificar se o mes-

mo contém aminoglicosídeos. Os
antibióticos que contêm amino-

glicosídeo, geralmente, são preju-
diciais à audição de forma irre-

versível.

15 - A partir de quando é
possível descobrir que uma
criança tem uma perda au-
ditiva?

Logo nas primeira semanas

após o nascimento, principalmen-

te se o pediatra e os familiares

forem observadores. Contudo,

algunssinais podem ser observa-

dos nesse sentido, tais como:

* o bebê não acorda ou não se

assusta com um barulho forte

e súbito;

* não pára de chorar ao ouvir a

fala da mãe ou de outra pes-

soa; '
* não procura a origem de um
barulho, virando a cabeça para

a fonte sonora (numafase pos-
terior).

Noentanto, convém ressaltar
que é mais fácil descobrir uma
perda severa ou profunda do

que uma leve ou moderada.

16 - Quais são os primeiros
passos depois do diagnósti-
co médico de que a criança
tem uma perda auditiva
sensorioneural e a cons-
tatação de seu grau confor-
me o próprio diagnóstico?

Os passos são:

* iniciar tratamento fonoaudio-

lógico integrado (envolvendo

a fonoaudióloga e a equipe de

profissionais quese fizer neces-

sária);

* utilizar o aparelho auditivo tão

logo a fonoaudióloga julgue

necessário.
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15 - A partir de quando é
possível descobrir que uma
criança tem uma perda au-
ditiva?

Logo nas primeira semanas

após o nascimento, principalmen-

te se o pediatra e os familiares

forem observadores. Contudo,

algunssinais podem ser observa-

dos nesse sentido, tais como:

* o bebê não acorda ou não se

assusta com um barulho forte

e súbito;

* não pára de chorar ao ouvir a

fala da mãe ou de outra pes-

soa; '
* não procura a origem de um
barulho, virando a cabeça para

a fonte sonora (numafase pos-
terior).

Noentanto, convém ressaltar
que é mais fácil descobrir uma
perda severa ou profunda do

que uma leve ou moderada.

16 - Quais são os primeiros
passos depois do diagnósti-
co médico de que a criança
tem uma perda auditiva
sensorioneural e a cons-
tatação de seu grau confor-
me o próprio diagnóstico?

Os passos são:

* iniciar tratamento fonoaudio-

lógico integrado (envolvendo

a fonoaudióloga e a equipe de

profissionais quese fizer neces-

sária);

* utilizar o aparelho auditivo tão

logo a fonoaudióloga julgue

necessário.
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micina, canamicina, neomicina,
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* causas desconhecidas:a crian-

ça nasce com perda auditiva

sem quese consiga descobrir a

causa.

11 - O que é implante
coclear?

É umacirurgia feita no ouvi-
do interno, com a colocação de

um dispositivo que proporciona

uma audição útil e uma habilida-

de maior quanto à comunicação.

12 - Quem pode se benefici-
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causada por lesão no nervo audi-
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centes. Os indivíduos podem ser

testados para descobrir se essas

fibras ainda funcionam. Em caso
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tos que nasceram surdos ou que
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comendado a quetipo de cri-
anças?
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profunda em ambos os ouvidos;
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nhecimento da voz através do
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Contudo, se torna importan-
te ressaltar que a criança submeti-

da ao implante coclear, com su-  
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* não procura a origem de um
barulho, virando a cabeça para

a fonte sonora (numafase pos-
terior).

Noentanto, convém ressaltar
que é mais fácil descobrir uma
perda severa ou profunda do

que uma leve ou moderada.

16 - Quais são os primeiros
passos depois do diagnósti-
co médico de que a criança
tem uma perda auditiva
sensorioneural e a cons-
tatação de seu grau confor-
me o próprio diagnóstico?

Os passos são:

* iniciar tratamento fonoaudio-

lógico integrado (envolvendo

a fonoaudióloga e a equipe de

profissionais quese fizer neces-

sária);

* utilizar o aparelho auditivo tão

logo a fonoaudióloga julgue

necessário.
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ototóxicos, como os amino-

glicosídeos: gentamicina, tobra-
micina, canamicina, neomicina,

amicacina, estreptomicina, etc.;

* causas desconhecidas:a crian-

ça nasce com perda auditiva

sem quese consiga descobrir a

causa.

11 - O que é implante
coclear?

É umacirurgia feita no ouvi-
do interno, com a colocação de

um dispositivo que proporciona

uma audição útil e uma habilida-

de maior quanto à comunicação.

12 - Quem pode se benefici-
ar com essa cirurgia?

Ela é recomendada para as

pessoas que tenham perdas audi-

tivas sensorioneurais profundas,

incluindo aquelas com surdez
causada por lesão no nervo audi-
tivo, pois normalmente existem

algumasfibras nervosas remanes-

centes. Os indivíduos podem ser

testados para descobrir se essas

fibras ainda funcionam. Em caso
positivo, a pessoa pode se bene-

ficiar com o implante coclear.

Atualmente, crianças ou adul-

tos que nasceram surdos ou que
perderam a audição precocemen-

te podem ser implantados.

13 - O implante coclear é re-
comendado a quetipo de cri-
anças?

São as crianças que apresen-

tam:

* perda auditiva sensorioneural

profunda em ambos os ouvidos;

* inabilidade de audição e reco-

nhecimento da voz através do

aparelho auditivo.

Contudo, se torna importan-
te ressaltar que a criança submeti-

da ao implante coclear, com su-  
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cesso, deverá continuar a terapia

fonoaudiológica.

14 - Que cuidados se fazem

necessários a fim de evitar a
perda auditiva na criança?

Toda mulher, para tornar-se

mãe, deveria ser vacinada contra

a rubéola na sua infância ou na

adolescência. Essa medida assegu-

ra uma gravidez sem a preocupa-
ção de se contrair tal doença, que

se constitui numa das principais

causas de surdez congênita no

Brasil.

Cabe salientar que a mulher

não podeter sido vacinadae, logo

em seguida, engravidar. É preci-

so esperar um longo período de

tempo.
Não dar à criança qualquer

medicamento sem prescrição mé-

dica. Em se tratando de antibióti-

co é necessário verificar se o mes-

mo contém aminoglicosídeos. Os
antibióticos que contêm amino-

glicosídeo, geralmente, são preju-
diciais à audição de forma irre-

versível.
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Os passos são:
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ototóxicos, como os amino-

glicosídeos: gentamicina, tobra-
micina, canamicina, neomicina,

amicacina, estreptomicina, etc.;

* causas desconhecidas:a crian-

ça nasce com perda auditiva

sem quese consiga descobrir a

causa.

11 - O que é implante
coclear?

É umacirurgia feita no ouvi-
do interno, com a colocação de

um dispositivo que proporciona

uma audição útil e uma habilida-

de maior quanto à comunicação.

12 - Quem pode se benefici-
ar com essa cirurgia?

Ela é recomendada para as

pessoas que tenham perdas audi-

tivas sensorioneurais profundas,

incluindo aquelas com surdez
causada por lesão no nervo audi-
tivo, pois normalmente existem

algumasfibras nervosas remanes-

centes. Os indivíduos podem ser

testados para descobrir se essas

fibras ainda funcionam. Em caso
positivo, a pessoa pode se bene-

ficiar com o implante coclear.

Atualmente, crianças ou adul-

tos que nasceram surdos ou que
perderam a audição precocemen-

te podem ser implantados.

13 - O implante coclear é re-
comendado a quetipo de cri-
anças?

São as crianças que apresen-

tam:

* perda auditiva sensorioneural

profunda em ambos os ouvidos;

* inabilidade de audição e reco-

nhecimento da voz através do

aparelho auditivo.

Contudo, se torna importan-
te ressaltar que a criança submeti-

da ao implante coclear, com su-  

“ooo oo... 0. 0. o o oo

 

cesso, deverá continuar a terapia
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causas de surdez congênita no

Brasil.

Cabe salientar que a mulher

não podeter sido vacinadae, logo

em seguida, engravidar. É preci-

so esperar um longo período de
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17 - A perda auditiva infan-
til pode piorar?

Geralmente ela se mantém es-

tável.

18 - Quando a criança deve
voltar ao otorrinolaringo-
logista para acompanha-
mento clínico do quadro?

Em um período de seis me-

ses. Esse período não deve ultra-

passar de um ano, pois pode ha-

ver eventos que contribuam ne-
gativamente para o estado geral
da audição, tais como: acúmulo

de cera no ouvido etc.

19 - O que é aparelho aqudi-
tivo? E para que serve?

Aparelho auditivo é um equi-

pamento pequeno, usado junto

ao corpo da criança, que tem a

função de ampliar a intensidade

dos sons e trazê-los para um ní-

vel confortável para quem preci-

sa usá-lo.

Atualmente, este aparelho pos-

sui um nível bastante alto de so-

fisticação, ampliando o som de

forma cada vez mais seletiva, isto

é, os sons da fala têm “priorida-

de” sobre os ruídos ambientais

nos momentos de comunicação.

20 - Quais são os tipos de
aparelhos auditivos existen-
tes?

Podemos encontrar disponí-

veis no mercado os seguintes ti-

pos de aparelhos:

* Aparelhos de bolso ou de
caixinha— é o modelo mais an-

tigo;

* Retroauricular—usado atrás da

orelha;

º Intra-auricular—usado dentro
da orelha;   

* Intracanal — localizado dentro

do canal auditivo;

* Aparelhos vibradores—usados
junto ao corpo, na pele;

* Aparelho de mesa — usado na
clínica durante a terapia (opção

da clínica).

21 - Qual é o aparelho mais
indicado para a criança?

É o aparelho retroauricular. É
colocado atrás da orelha e adap-

tado através de um molde, funci-

onando com bateria. Geralmen-

te, a adaptação precoce é feita nos

dois ouvidos, permitindo uma

audição binaural.

É composto de:

* microfone, amplificador e re-

ceptor;
* controle de volume;

* controles internos;

* liga/desliga/telefone;

* compartimento de bateria;

* complementos:bateria e o molde.

22 - O que é molde, pilha ou
bateria?

O molde é um dispositivo fei-

to de acrílico ou silicone, que

liga o aparelho ao ouvido através

de um tubo. É individual e feito
sob medida, para ficar bem adap-

tado ao ouvido. Serve para segu-
rar o aparelho na orelha, vedar o

conduto e conduzir a passagem

do som. Ele, também, pode mo-  

dificar as características do apare-

lho, auxiliando na amplificação.

É importante lembrar que

existem vários tipos de moldes,
que devem adequar-se à perda au-
ditiva. Assim, por exemplo, uma

criança com perda leve não pode

usar os mesmosrecursos do mol-

de de uma criança com perda

profunda.
A pilha ou bateria é responsá-

vel pela energia necessária para

o funcionamento do aparelho

auditivo. :

23 - E quanto aos outros
aparelhos auditivos?

O aparelho de caixinha está
praticamente fora de uso. E só é
usado em casos especiais. Quan-

to aos aparelhos intra-auricular e
intra-canal, não são recomendados

para crianças pequenas nem para
crianças com perdas profundas.

24 - Quais são os benefícios
do aparelho auditivo para a
criança?

São inúmeros os benefícios.

Quando mais cedo a criança co-

meçar a utilizá-lo, maiores e me-

lhores serão as chances de adap-

tação ao mesmo.

Usando um aparelho adequa-

do ao seu quadro, a criança

aprenderá a escutar o quanto an-

tes, podendo vir a ter uma me-

lhor voz e falar com mais ritmo e

melhor entonação.
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passar de um ano, pois pode ha-

ver eventos que contribuam ne-
gativamente para o estado geral
da audição, tais como: acúmulo

de cera no ouvido etc.

19 - O que é aparelho aqudi-
tivo? E para que serve?

Aparelho auditivo é um equi-

pamento pequeno, usado junto

ao corpo da criança, que tem a

função de ampliar a intensidade

dos sons e trazê-los para um ní-

vel confortável para quem preci-

sa usá-lo.

Atualmente, este aparelho pos-

sui um nível bastante alto de so-

fisticação, ampliando o som de

forma cada vez mais seletiva, isto

é, os sons da fala têm “priorida-

de” sobre os ruídos ambientais

nos momentos de comunicação.

20 - Quais são os tipos de
aparelhos auditivos existen-
tes?

Podemos encontrar disponí-

veis no mercado os seguintes ti-

pos de aparelhos:

* Aparelhos de bolso ou de
caixinha— é o modelo mais an-

tigo;

* Retroauricular—usado atrás da

orelha;

º Intra-auricular—usado dentro
da orelha;   

* Intracanal — localizado dentro

do canal auditivo;

* Aparelhos vibradores—usados
junto ao corpo, na pele;

* Aparelho de mesa — usado na
clínica durante a terapia (opção

da clínica).

21 - Qual é o aparelho mais
indicado para a criança?

É o aparelho retroauricular. É
colocado atrás da orelha e adap-

tado através de um molde, funci-

onando com bateria. Geralmen-

te, a adaptação precoce é feita nos

dois ouvidos, permitindo uma

audição binaural.

É composto de:

* microfone, amplificador e re-

ceptor;
* controle de volume;

* controles internos;

* liga/desliga/telefone;

* compartimento de bateria;

* complementos:bateria e o molde.

22 - O que é molde, pilha ou
bateria?

O molde é um dispositivo fei-

to de acrílico ou silicone, que

liga o aparelho ao ouvido através

de um tubo. É individual e feito
sob medida, para ficar bem adap-

tado ao ouvido. Serve para segu-
rar o aparelho na orelha, vedar o

conduto e conduzir a passagem

do som. Ele, também, pode mo-  

dificar as características do apare-

lho, auxiliando na amplificação.

É importante lembrar que

existem vários tipos de moldes,
que devem adequar-se à perda au-
ditiva. Assim, por exemplo, uma

criança com perda leve não pode

usar os mesmosrecursos do mol-

de de uma criança com perda

profunda.
A pilha ou bateria é responsá-

vel pela energia necessária para

o funcionamento do aparelho

auditivo. :

23 - E quanto aos outros
aparelhos auditivos?

O aparelho de caixinha está
praticamente fora de uso. E só é
usado em casos especiais. Quan-

to aos aparelhos intra-auricular e
intra-canal, não são recomendados

para crianças pequenas nem para
crianças com perdas profundas.

24 - Quais são os benefícios
do aparelho auditivo para a
criança?

São inúmeros os benefícios.

Quando mais cedo a criança co-

meçar a utilizá-lo, maiores e me-

lhores serão as chances de adap-

tação ao mesmo.

Usando um aparelho adequa-

do ao seu quadro, a criança

aprenderá a escutar o quanto an-

tes, podendo vir a ter uma me-

lhor voz e falar com mais ritmo e

melhor entonação.
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fisticação, ampliando o som de

forma cada vez mais seletiva, isto

é, os sons da fala têm “priorida-

de” sobre os ruídos ambientais

nos momentos de comunicação.

20 - Quais são os tipos de
aparelhos auditivos existen-
tes?

Podemos encontrar disponí-

veis no mercado os seguintes ti-

pos de aparelhos:

* Aparelhos de bolso ou de
caixinha— é o modelo mais an-

tigo;

* Retroauricular—usado atrás da

orelha;

º Intra-auricular—usado dentro
da orelha;   

* Intracanal — localizado dentro

do canal auditivo;

* Aparelhos vibradores—usados
junto ao corpo, na pele;

* Aparelho de mesa — usado na
clínica durante a terapia (opção

da clínica).

21 - Qual é o aparelho mais
indicado para a criança?

É o aparelho retroauricular. É
colocado atrás da orelha e adap-

tado através de um molde, funci-

onando com bateria. Geralmen-

te, a adaptação precoce é feita nos

dois ouvidos, permitindo uma

audição binaural.

É composto de:

* microfone, amplificador e re-

ceptor;
* controle de volume;

* controles internos;

* liga/desliga/telefone;

* compartimento de bateria;

* complementos:bateria e o molde.

22 - O que é molde, pilha ou
bateria?

O molde é um dispositivo fei-

to de acrílico ou silicone, que

liga o aparelho ao ouvido através

de um tubo. É individual e feito
sob medida, para ficar bem adap-

tado ao ouvido. Serve para segu-
rar o aparelho na orelha, vedar o

conduto e conduzir a passagem

do som. Ele, também, pode mo-  

dificar as características do apare-

lho, auxiliando na amplificação.

É importante lembrar que

existem vários tipos de moldes,
que devem adequar-se à perda au-
ditiva. Assim, por exemplo, uma

criança com perda leve não pode

usar os mesmosrecursos do mol-

de de uma criança com perda

profunda.
A pilha ou bateria é responsá-

vel pela energia necessária para

o funcionamento do aparelho

auditivo. :

23 - E quanto aos outros
aparelhos auditivos?

O aparelho de caixinha está
praticamente fora de uso. E só é
usado em casos especiais. Quan-

to aos aparelhos intra-auricular e
intra-canal, não são recomendados

para crianças pequenas nem para
crianças com perdas profundas.

24 - Quais são os benefícios
do aparelho auditivo para a
criança?

São inúmeros os benefícios.

Quando mais cedo a criança co-

meçar a utilizá-lo, maiores e me-

lhores serão as chances de adap-

tação ao mesmo.

Usando um aparelho adequa-

do ao seu quadro, a criança

aprenderá a escutar o quanto an-

tes, podendo vir a ter uma me-

lhor voz e falar com mais ritmo e

melhor entonação.
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* Aparelhos vibradores—usados
junto ao corpo, na pele;

* Aparelho de mesa — usado na
clínica durante a terapia (opção

da clínica).

21 - Qual é o aparelho mais
indicado para a criança?

É o aparelho retroauricular. É
colocado atrás da orelha e adap-

tado através de um molde, funci-

onando com bateria. Geralmen-

te, a adaptação precoce é feita nos

dois ouvidos, permitindo uma

audição binaural.

É composto de:

* microfone, amplificador e re-

ceptor;
* controle de volume;

* controles internos;

* liga/desliga/telefone;

* compartimento de bateria;

* complementos:bateria e o molde.

22 - O que é molde, pilha ou
bateria?

O molde é um dispositivo fei-

to de acrílico ou silicone, que

liga o aparelho ao ouvido através

de um tubo. É individual e feito
sob medida, para ficar bem adap-

tado ao ouvido. Serve para segu-
rar o aparelho na orelha, vedar o

conduto e conduzir a passagem

do som. Ele, também, pode mo-  

dificar as características do apare-

lho, auxiliando na amplificação.

É importante lembrar que

existem vários tipos de moldes,
que devem adequar-se à perda au-
ditiva. Assim, por exemplo, uma

criança com perda leve não pode

usar os mesmosrecursos do mol-

de de uma criança com perda

profunda.
A pilha ou bateria é responsá-

vel pela energia necessária para

o funcionamento do aparelho

auditivo. :

23 - E quanto aos outros
aparelhos auditivos?

O aparelho de caixinha está
praticamente fora de uso. E só é
usado em casos especiais. Quan-

to aos aparelhos intra-auricular e
intra-canal, não são recomendados

para crianças pequenas nem para
crianças com perdas profundas.

24 - Quais são os benefícios
do aparelho auditivo para a
criança?

São inúmeros os benefícios.

Quando mais cedo a criança co-

meçar a utilizá-lo, maiores e me-

lhores serão as chances de adap-

tação ao mesmo.

Usando um aparelho adequa-

do ao seu quadro, a criança

aprenderá a escutar o quanto an-

tes, podendo vir a ter uma me-

lhor voz e falar com mais ritmo e

melhor entonação.
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25 - Os benefícios do apare-
lho auditivo são percebidos
de imediato?

Não, e aí está a diferença en-

tre o aparelho auditivo e os ócu-

los. Quando colocamos óculos

adequados, o resultado é imedi-

ato quanto à melhora da visão. Já

em relação ao aparelho auditivo,

é necessário um período de

aprendizagem e adequação audi-

tiva que, às vezes, desanima o usu-

ário e os familiares, sobretudo,

quando criança ou bebê.

26 - Quanto tempo demora
para a criança aprender a
escutar com o aparelho au-
ditivo?

Esse tempo depende da per-

da auditiva e, mais ainda, da

estimulação recebida.
O desenvolvimento auditivo

na criança com perda auditiva não

acontece logo após o uso adequa-

do do aparelho auditivo. Aconte-

ce com o passar do tempo para
quem tem uma perda moderada.
E com o passar dos anos para

quem tem uma perda profunda.

Mas nós, pais e profissionais,

não podemos desanimar e, sim,

cumprirmos todas as metas que o
treinamento auditivo exige. Con-

tudo, merece, ainda, algumas

observações.

Como no caso de algumasfa-

mílias que não colocam o apare-

lho na criança pelos mais diver-

sos motivos: porque ela acordou
chorando, ou porque a babá não

chegou, ou porque está choven-

do, ou porque está fazendo calor
etc. Ou seja, há sempre uma des-

culpa para a sua não-utilização,

fazendo com que este fique, mui-

tas vezes, mais tempo guardado

do que no ouvido da criança.  

O uso do aparelho auditivo,
durante duas, três, quatro horas

por dia, não é suficiente. Seu uso

deve ser iniciado logo após acor-

dar e só ser retirado à noite, ao

dormir. Deve-se lembrar que

deve ser retirado durante. o ba-

nho e, depois, recolocado.

Atualmente, os pais estão mais

receptivos quanto ao uso do apa-
relho. Às vezes, porém, torna-se

necessário o apoio psicológico

para que percebam sua importân-

cia e vençam o preconceito.

Vejamos como os benefícios,

com o passar dos anos, se tornam
gratificantes, conforme os casos
clínicos mencionados na Parte II

do livro.

27 - Qual o melhor hábito
para o uso do aparelho au-
ditivo pela criança?

Deve-se colocar o aparelho na

criança logo que ela acorde, an-

tes da mamadeira ou de escovar

os dentes. Os pais não devem

nuncasair para o trabalho, dei-

xando a criança acordada sem

aparelho, lembrando-se de que o

aparelho é tão importante para a

criança quanto o alimento.

É necessário que todos os en-
volvidos com a criança saibam

“ooo... 0... o..o cc. oo

  

manuseá-lo corretamente, para

não ter receio de sua colocação,

tornando esta uma tarefa simples

e natural.

28 - Qual o cuidado que de-
vemoster a cada dia antes
de colocarmos o aparelho
no bebê ou na criança?

Os cuidados devem ser:

* verificar se o aparelho está fun-

cionando bem;

* verificar o controle de volume
(pode estar muito alto ou baixo);

* verificar a pilha ou bateria (se
ainda está boa);

* verificar se o molde está limpo

(ou sujo com cera) etc.

29 - Que cuidados devemos
ter com os aparelhos aqudliti-
vos?

Devemos sempre lembrar que

é necessário todo o cuidado com

o aparelho, pois ele é muito de-

licado:

* não pode cair ou molhar, de-

vido à sua fragilidade;

* não pode ser deixado em lo-

cal onde bata sol ou que seja

úmido (piscina, sauna, banhei-

ro, etc.);

* não deixar receber sujeiras (po-
eiras, comidas, bebidas, etc.);
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culpa para a sua não-utilização,

fazendo com que este fique, mui-

tas vezes, mais tempo guardado

do que no ouvido da criança.  

O uso do aparelho auditivo,
durante duas, três, quatro horas

por dia, não é suficiente. Seu uso

deve ser iniciado logo após acor-

dar e só ser retirado à noite, ao

dormir. Deve-se lembrar que

deve ser retirado durante. o ba-

nho e, depois, recolocado.

Atualmente, os pais estão mais

receptivos quanto ao uso do apa-
relho. Às vezes, porém, torna-se

necessário o apoio psicológico

para que percebam sua importân-

cia e vençam o preconceito.

Vejamos como os benefícios,

com o passar dos anos, se tornam
gratificantes, conforme os casos
clínicos mencionados na Parte II

do livro.

27 - Qual o melhor hábito
para o uso do aparelho au-
ditivo pela criança?

Deve-se colocar o aparelho na

criança logo que ela acorde, an-

tes da mamadeira ou de escovar

os dentes. Os pais não devem

nuncasair para o trabalho, dei-

xando a criança acordada sem

aparelho, lembrando-se de que o

aparelho é tão importante para a

criança quanto o alimento.

É necessário que todos os en-
volvidos com a criança saibam
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manuseá-lo corretamente, para

não ter receio de sua colocação,

tornando esta uma tarefa simples

e natural.

28 - Qual o cuidado que de-
vemoster a cada dia antes
de colocarmos o aparelho
no bebê ou na criança?

Os cuidados devem ser:
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cionando bem;

* verificar o controle de volume
(pode estar muito alto ou baixo);

* verificar a pilha ou bateria (se
ainda está boa);

* verificar se o molde está limpo

(ou sujo com cera) etc.

29 - Que cuidados devemos
ter com os aparelhos aqudliti-
vos?

Devemos sempre lembrar que

é necessário todo o cuidado com

o aparelho, pois ele é muito de-

licado:

* não pode cair ou molhar, de-

vido à sua fragilidade;

* não pode ser deixado em lo-

cal onde bata sol ou que seja

úmido (piscina, sauna, banhei-

ro, etc.);

* não deixar receber sujeiras (po-
eiras, comidas, bebidas, etc.);
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sos motivos: porque ela acordou
chorando, ou porque a babá não

chegou, ou porque está choven-

do, ou porque está fazendo calor
etc. Ou seja, há sempre uma des-

culpa para a sua não-utilização,

fazendo com que este fique, mui-

tas vezes, mais tempo guardado

do que no ouvido da criança.  

O uso do aparelho auditivo,
durante duas, três, quatro horas

por dia, não é suficiente. Seu uso

deve ser iniciado logo após acor-

dar e só ser retirado à noite, ao

dormir. Deve-se lembrar que

deve ser retirado durante. o ba-

nho e, depois, recolocado.

Atualmente, os pais estão mais

receptivos quanto ao uso do apa-
relho. Às vezes, porém, torna-se

necessário o apoio psicológico

para que percebam sua importân-

cia e vençam o preconceito.

Vejamos como os benefícios,

com o passar dos anos, se tornam
gratificantes, conforme os casos
clínicos mencionados na Parte II

do livro.

27 - Qual o melhor hábito
para o uso do aparelho au-
ditivo pela criança?

Deve-se colocar o aparelho na

criança logo que ela acorde, an-

tes da mamadeira ou de escovar

os dentes. Os pais não devem

nuncasair para o trabalho, dei-

xando a criança acordada sem

aparelho, lembrando-se de que o

aparelho é tão importante para a

criança quanto o alimento.

É necessário que todos os en-
volvidos com a criança saibam
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manuseá-lo corretamente, para

não ter receio de sua colocação,

tornando esta uma tarefa simples

e natural.

28 - Qual o cuidado que de-
vemoster a cada dia antes
de colocarmos o aparelho
no bebê ou na criança?

Os cuidados devem ser:

* verificar se o aparelho está fun-

cionando bem;

* verificar o controle de volume
(pode estar muito alto ou baixo);

* verificar a pilha ou bateria (se
ainda está boa);

* verificar se o molde está limpo

(ou sujo com cera) etc.

29 - Que cuidados devemos
ter com os aparelhos aqudliti-
vos?

Devemos sempre lembrar que

é necessário todo o cuidado com

o aparelho, pois ele é muito de-

licado:

* não pode cair ou molhar, de-

vido à sua fragilidade;

* não pode ser deixado em lo-

cal onde bata sol ou que seja

úmido (piscina, sauna, banhei-

ro, etc.);

* não deixar receber sujeiras (po-
eiras, comidas, bebidas, etc.);
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tudo, merece, ainda, algumas

observações.

Como no caso de algumasfa-

mílias que não colocam o apare-

lho na criança pelos mais diver-

sos motivos: porque ela acordou
chorando, ou porque a babá não

chegou, ou porque está choven-

do, ou porque está fazendo calor
etc. Ou seja, há sempre uma des-

culpa para a sua não-utilização,

fazendo com que este fique, mui-

tas vezes, mais tempo guardado

do que no ouvido da criança.  

O uso do aparelho auditivo,
durante duas, três, quatro horas

por dia, não é suficiente. Seu uso

deve ser iniciado logo após acor-

dar e só ser retirado à noite, ao

dormir. Deve-se lembrar que

deve ser retirado durante. o ba-

nho e, depois, recolocado.

Atualmente, os pais estão mais

receptivos quanto ao uso do apa-
relho. Às vezes, porém, torna-se

necessário o apoio psicológico

para que percebam sua importân-

cia e vençam o preconceito.

Vejamos como os benefícios,

com o passar dos anos, se tornam
gratificantes, conforme os casos
clínicos mencionados na Parte II

do livro.

27 - Qual o melhor hábito
para o uso do aparelho au-
ditivo pela criança?

Deve-se colocar o aparelho na

criança logo que ela acorde, an-

tes da mamadeira ou de escovar

os dentes. Os pais não devem

nuncasair para o trabalho, dei-

xando a criança acordada sem

aparelho, lembrando-se de que o

aparelho é tão importante para a

criança quanto o alimento.

É necessário que todos os en-
volvidos com a criança saibam
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manuseá-lo corretamente, para

não ter receio de sua colocação,

tornando esta uma tarefa simples

e natural.

28 - Qual o cuidado que de-
vemoster a cada dia antes
de colocarmos o aparelho
no bebê ou na criança?

Os cuidados devem ser:

* verificar se o aparelho está fun-

cionando bem;

* verificar o controle de volume
(pode estar muito alto ou baixo);

* verificar a pilha ou bateria (se
ainda está boa);

* verificar se o molde está limpo

(ou sujo com cera) etc.

29 - Que cuidados devemos
ter com os aparelhos aqudliti-
vos?

Devemos sempre lembrar que

é necessário todo o cuidado com

o aparelho, pois ele é muito de-

licado:

* não pode cair ou molhar, de-

vido à sua fragilidade;

* não pode ser deixado em lo-

cal onde bata sol ou que seja

úmido (piscina, sauna, banhei-

ro, etc.);

* não deixar receber sujeiras (po-
eiras, comidas, bebidas, etc.);



* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  
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anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  
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anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  
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anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  
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anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  
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anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  

cenenerrecececce cervo ooo ESPAÇO ABERTO

anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  
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anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  
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anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  
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anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  
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anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  

cenenerrecececce cervo ooo ESPAÇO ABERTO

anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  
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anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  
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anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  
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anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  
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anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* retirar a pilha ou bateria quan-
do não estiver sendo usado;

* tomar cuidado com animais,

principalmente com cachorros;
º enviá-lo para revisão, uma vez

a cada ano, e não esperar que
pare de funcionar para fazê-lo,
já que um aparelho com defei-

to de funcionamento não trará

qualquer benefício à criança.

30 - Qual é a duração mé-
dia de um aparelho quditi-
vo para crianças?

A duração média de um apa-

relho auditivo para crianças é de

aproximadamente 3 a 4 anos.
Esse é o tempo médio, levando

em consideração que a criança

não tem todos os devidos cuida-

dos com o aparelho como o adul-

to tem.

31 - Quando e como deve-
mos limpar os moldes?

Devemos limpar o molde sem-

pre que ele estiver sujo de cera

e, também, quando o tubo esti-

ver com gotículas de suor. Tanto

a cera quanto as gotículas impe-

dem a passagem do som.

A limpeza deve ser feita da se-
guinte maneira:

* separar os moldes do apare-

lho;

* pôr água num copo ou recipi-

ente de vidro com um pouco

de sabão de coco (neutro), dei-

xando os moldes de molho até

retirar a sujeira da cera ou ou-

tro resíduo;

* enxaguar com água corrente
da torneira;  

* secar a água do tuboe da aber-

tura do canal do molde, utili-

zandopara isso uma bombinha

de borracha ou mesmo abanan-

do, mas nunca soprar com a

boca para secá-lo, pois o ar

úmido pode infectar o molde

e, consequentemente, o ouvi-

do da criança.

32 - Quando se deve refazer

os moldes?

Os moldes para os bebês de-

vem ser feitos a cada seis meses

mais ou menos, e para as crianças

maiores nunca se deve passar mais

de um ano sem trocá-los.

Os moldes devem ser do tama-

nho certo do ouvido da criança.

E, à proporção que a criança cres-

ce, o molde torna-se gradati-

vamente pequeno para o seu ou-
vido. Quando isso acontece, ao

ligar o aparelho ele fica “apitan-

do”, incomodando a todos, e às

vezes até mesmo a criança.

33 - Qual o melhor molde, o
feito com acrílico ou o feito

com silicone?

Ambossão igualmente bons.

34 - E a bateria ou pilha?
Qual é a sua duração e quais
as dicas para aumentar sua
vida útil?

Algumas baterias ou pilhas du-

ram uma semana, outras um pou-
co mais ou menos, não havendo

uma duração exata.

Assim sendo, é importante

nunca confiarmos na bateria, mes-
mo que tenhasido trocada no dia  

cenenerrecececce cervo ooo ESPAÇO ABERTO

anterior. É importante, portanto,

testá-la sempre antes de usá-la,

bem como andar com umade re-

serva. Hoje, já há um testador de

bateria muito simples, como um

chaveiro.

Nos diversos jornais e folhe-
tos de aparelhos auditivos encon-

trados no mercado, aprendemos

algumas dicas muito importantes,

tais como:

* só tirar o adesivo que vem co-

locado nas baterias no momen-

to do uso;

* após a retirada do adesivo, é

importante o usuário esperar al-
guns minutinhos para colocar

a bateria no aparelho. Isso por-

que a bateria precisa “respirar”

para atingir um valor ideal de
voltagem, permitindo que o

aparelho funcione adequada-
mente por um tempo maior;

* verificar a data de fabricação da

bateria na cartela e procurar
consumi-las no prazo certo;

e devem ser guardadas em lugar

seco protegido do calor e da

umidade;

* nunca deixar a bateria cair ou

bater em algum lugar, devido à

sua constituição frágil;

* depois de retirado o selo, a ba-
teria se torna ativada e tem que
ser usadaaté o fim;

* interromper o uso da bateria,

recolocando o selo de prote-

ção nãovai proporcionar o mes-

mo desempenho se for reuti-

lizada dias mais tarde;
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* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?
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* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?
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* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?
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* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?
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* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?
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* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?

É um aparelho deestimulação
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* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?
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* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?
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* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?
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* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?
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* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?
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* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?

É um aparelho deestimulação
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* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?

É um aparelho deestimulação
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* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?

É um aparelho deestimulação

INES

ESPAÇO

DEZ/99

20

ESPAÇOABERTO

* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?

É um aparelho deestimulação
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* caso haja vazamento do Jlíqui-

do da bateria dentro do com-

partimento do aparelho, esta

deve ser retirada e o aparelho

enviado para a manutenção;

* a duração da bateria vai depen-

der da potência do aparelho.

Quanto mais potente, maior O

consumo. Assim, um aparelho
para uma pessoa com perda pro-

funda consumirá mais bateria

do que um aparelho para uma
pessoa com perda moderada;

* não tentar recuperar a carga da

bateria, colocando-a na geladei-

ra ou utilizando outros proce-

dimentos similares, que tenham

como objetivo reaproveitá-la.

Ela é fabricada com material
químico e essas tentativas po-

dem prejudicar o funcionamen-

to do aparelho;
* comprar as baterias em locais

especializados, porque apesar

de serem parecidas, elas só ser-

vem se forem exatamente aque-
las determinadas para cada apa-

relho;

* observar sempre na compra da

cartela de baterias, se ela pos-

sui a numeração adequada à do

seu aparelho;

* nunca fazer estoques de bate-

rias para uso superior a dois

meses.

35 - Quais os problemas do
aparelho auditivo que po-
dem ser solucionados pelos
pais?

Os problemas, que podem ser

solucionados, são:

e quando o aparelho está sem

som:
— veja se o aparelho está ligado

na posição certa ou se o com-
partimento de bateria está de-

vidamente fechado;

— a bateria pode ter acabado;

— o molde pode estar sujo.

* quando o aparelho está apitan-

do quando ligado no ouvido  

da criança:

— o molde pode estar pequeno

ou mal colocado;

— pode haver acúmulo de cera

no ouvido, obstruindo a pas-

sagem do som. Neste caso, le-

var para o otorrinolaringo-

logista para limpar o ouvido;

— o tudo do molde pode estar
rasgado ou com outro tipo de

dano;

— o aparelho pode estar no volu-

me muito alto, acima do ideal.

36 - Como deve ser feita a
adaptação do aparelho audi-
tivo no bebê ou na criança?

Essa adaptação deve ser

gradativa. Na primeira semana,

começar usando o aparelho por

algumas horas, e depois ir aumen-

tando o período de uso gra-

dativamente. Deve-se, também,

começar com o aparelho gradua-

do no menor volume possível e,

a partir da reação da criança, elevá-

lo gradativamente, até chegar ao

ideal. Além disso, quando o mol-

de é novo, é recomendável pas-
sar um pouquinho de creme

facial.

Com esse “algo novo”, o bebê
pode estranhar e chorar e, na

dúvida se a causa é o som ou O

aparelho, convém desligá-lo até

o choro parar, ligando-o nova-  
 

mente depois disso, e começan-

do pelo volume menor.

Durante a adaptação, a segu-

rança e o bom senso do profissi-

onal e dos pais são fatores da

maior importância. O ambiente da

adaptação deve ser silencioso,

devendo-se falar com a criança

sempre num tom natural, sem ele-
var a voz. Inicialmente, a criança

ao perceber o som pode ficar pa-

rada, e posteriormente vai rela-

xando.

37 - Se a criança estiver
usando o aparelho auditivo
fora do volume adequado e
indicado para o seu caso, o
que poderá acontecer?

Podemosconsiderar duas situ-

ações:

* se o volume estiver abaixo do

indicado, a criança não está re-

cebendo a amplificação sonora

adequada;

* se estiver acima, podevir a pre-

judicar ou comprometer a ca-

pacidade auditiva que ela ainda

possui. Geralmente, o aparelho
pode começar a apitar constan-

temente quando estiver em um

volume considerado muito alto.

38 - O que é aparelho
vibrador e como funciona?

É um aparelho deestimulação



tátil. Não é para ser usado no ou-

vido, mas no pulso, no peito, na

barriga ou no pescoço.

Na Metodologia Áudio + Vi-
sual de Linguagem Oral, fazemos

uso de um desses aparelhos, o

Tactaid-7, usado em conjunto

com o aparelho retro-auricular.

O Tactaid-7 é um pequenoins-

trumento eletrônico a pilha, ca-

paz de auxiliar uma criança ou

adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-
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senvolver. No entanto, não desen-
volverão a linguagem oral espon-

taneamente. Precisarão para isso

de ajuda para aprender a articu-

lar as palavras e o modelo dalin-
guagem oral do mundo dos ou-
vintes, do qual elas, também, são

parte integrante.

42 «- Como os pais devem di-
zer às pessoas que seu filho
tem uma perda auditiva?

Os pais nunca devem escon-
der das pessoas a perda auditiva

de seu filho.

Entretanto, os leigos não di-

ferenciam a surdez da mudez. E

quando é dito que a criança usa

aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-

INES

ESPAÇO

DEZ/99

21

tátil. Não é para ser usado no ou-

vido, mas no pulso, no peito, na

barriga ou no pescoço.

Na Metodologia Áudio + Vi-
sual de Linguagem Oral, fazemos

uso de um desses aparelhos, o

Tactaid-7, usado em conjunto

com o aparelho retro-auricular.

O Tactaid-7 é um pequenoins-

trumento eletrônico a pilha, ca-

paz de auxiliar uma criança ou

adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-
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senvolver. No entanto, não desen-
volverão a linguagem oral espon-

taneamente. Precisarão para isso

de ajuda para aprender a articu-

lar as palavras e o modelo dalin-
guagem oral do mundo dos ou-
vintes, do qual elas, também, são

parte integrante.

42 «- Como os pais devem di-
zer às pessoas que seu filho
tem uma perda auditiva?

Os pais nunca devem escon-
der das pessoas a perda auditiva

de seu filho.

Entretanto, os leigos não di-

ferenciam a surdez da mudez. E

quando é dito que a criança usa

aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-
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tátil. Não é para ser usado no ou-

vido, mas no pulso, no peito, na

barriga ou no pescoço.

Na Metodologia Áudio + Vi-
sual de Linguagem Oral, fazemos

uso de um desses aparelhos, o

Tactaid-7, usado em conjunto

com o aparelho retro-auricular.

O Tactaid-7 é um pequenoins-

trumento eletrônico a pilha, ca-

paz de auxiliar uma criança ou

adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-
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senvolver. No entanto, não desen-
volverão a linguagem oral espon-

taneamente. Precisarão para isso

de ajuda para aprender a articu-

lar as palavras e o modelo dalin-
guagem oral do mundo dos ou-
vintes, do qual elas, também, são

parte integrante.

42 «- Como os pais devem di-
zer às pessoas que seu filho
tem uma perda auditiva?

Os pais nunca devem escon-
der das pessoas a perda auditiva

de seu filho.

Entretanto, os leigos não di-

ferenciam a surdez da mudez. E

quando é dito que a criança usa

aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-
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uso de um desses aparelhos, o
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paz de auxiliar uma criança ou

adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-

cecccccoo+------- ESPAÇO ABERTO

senvolver. No entanto, não desen-
volverão a linguagem oral espon-

taneamente. Precisarão para isso

de ajuda para aprender a articu-

lar as palavras e o modelo dalin-
guagem oral do mundo dos ou-
vintes, do qual elas, também, são

parte integrante.

42 «- Como os pais devem di-
zer às pessoas que seu filho
tem uma perda auditiva?

Os pais nunca devem escon-
der das pessoas a perda auditiva

de seu filho.

Entretanto, os leigos não di-

ferenciam a surdez da mudez. E

quando é dito que a criança usa

aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-
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tátil. Não é para ser usado no ou-

vido, mas no pulso, no peito, na

barriga ou no pescoço.

Na Metodologia Áudio + Vi-
sual de Linguagem Oral, fazemos

uso de um desses aparelhos, o

Tactaid-7, usado em conjunto

com o aparelho retro-auricular.

O Tactaid-7 é um pequenoins-

trumento eletrônico a pilha, ca-

paz de auxiliar uma criança ou

adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-
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senvolver. No entanto, não desen-
volverão a linguagem oral espon-

taneamente. Precisarão para isso

de ajuda para aprender a articu-

lar as palavras e o modelo dalin-
guagem oral do mundo dos ou-
vintes, do qual elas, também, são

parte integrante.

42 «- Como os pais devem di-
zer às pessoas que seu filho
tem uma perda auditiva?

Os pais nunca devem escon-
der das pessoas a perda auditiva

de seu filho.

Entretanto, os leigos não di-

ferenciam a surdez da mudez. E

quando é dito que a criança usa

aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-
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tátil. Não é para ser usado no ou-

vido, mas no pulso, no peito, na

barriga ou no pescoço.

Na Metodologia Áudio + Vi-
sual de Linguagem Oral, fazemos

uso de um desses aparelhos, o

Tactaid-7, usado em conjunto

com o aparelho retro-auricular.

O Tactaid-7 é um pequenoins-

trumento eletrônico a pilha, ca-

paz de auxiliar uma criança ou

adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-
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senvolver. No entanto, não desen-
volverão a linguagem oral espon-

taneamente. Precisarão para isso

de ajuda para aprender a articu-

lar as palavras e o modelo dalin-
guagem oral do mundo dos ou-
vintes, do qual elas, também, são

parte integrante.

42 «- Como os pais devem di-
zer às pessoas que seu filho
tem uma perda auditiva?

Os pais nunca devem escon-
der das pessoas a perda auditiva

de seu filho.

Entretanto, os leigos não di-

ferenciam a surdez da mudez. E

quando é dito que a criança usa

aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-
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tátil. Não é para ser usado no ou-

vido, mas no pulso, no peito, na

barriga ou no pescoço.

Na Metodologia Áudio + Vi-
sual de Linguagem Oral, fazemos

uso de um desses aparelhos, o

Tactaid-7, usado em conjunto

com o aparelho retro-auricular.

O Tactaid-7 é um pequenoins-

trumento eletrônico a pilha, ca-

paz de auxiliar uma criança ou

adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-
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senvolver. No entanto, não desen-
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taneamente. Precisarão para isso
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vintes, do qual elas, também, são

parte integrante.
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Entretanto, os leigos não di-
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quando é dito que a criança usa

aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-
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tátil. Não é para ser usado no ou-

vido, mas no pulso, no peito, na

barriga ou no pescoço.

Na Metodologia Áudio + Vi-
sual de Linguagem Oral, fazemos

uso de um desses aparelhos, o

Tactaid-7, usado em conjunto

com o aparelho retro-auricular.

O Tactaid-7 é um pequenoins-

trumento eletrônico a pilha, ca-

paz de auxiliar uma criança ou

adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-
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senvolver. No entanto, não desen-
volverão a linguagem oral espon-

taneamente. Precisarão para isso

de ajuda para aprender a articu-

lar as palavras e o modelo dalin-
guagem oral do mundo dos ou-
vintes, do qual elas, também, são

parte integrante.

42 «- Como os pais devem di-
zer às pessoas que seu filho
tem uma perda auditiva?

Os pais nunca devem escon-
der das pessoas a perda auditiva

de seu filho.

Entretanto, os leigos não di-

ferenciam a surdez da mudez. E

quando é dito que a criança usa

aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-
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sual de Linguagem Oral, fazemos
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adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-

cecccccoo+------- ESPAÇO ABERTO

senvolver. No entanto, não desen-
volverão a linguagem oral espon-

taneamente. Precisarão para isso

de ajuda para aprender a articu-

lar as palavras e o modelo dalin-
guagem oral do mundo dos ou-
vintes, do qual elas, também, são

parte integrante.

42 «- Como os pais devem di-
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tem uma perda auditiva?

Os pais nunca devem escon-
der das pessoas a perda auditiva

de seu filho.

Entretanto, os leigos não di-

ferenciam a surdez da mudez. E

quando é dito que a criança usa

aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-
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tátil. Não é para ser usado no ou-
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barriga ou no pescoço.

Na Metodologia Áudio + Vi-
sual de Linguagem Oral, fazemos

uso de um desses aparelhos, o

Tactaid-7, usado em conjunto

com o aparelho retro-auricular.

O Tactaid-7 é um pequenoins-

trumento eletrônico a pilha, ca-

paz de auxiliar uma criança ou

adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-
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senvolver. No entanto, não desen-
volverão a linguagem oral espon-

taneamente. Precisarão para isso

de ajuda para aprender a articu-

lar as palavras e o modelo dalin-
guagem oral do mundo dos ou-
vintes, do qual elas, também, são

parte integrante.

42 «- Como os pais devem di-
zer às pessoas que seu filho
tem uma perda auditiva?

Os pais nunca devem escon-
der das pessoas a perda auditiva

de seu filho.

Entretanto, os leigos não di-

ferenciam a surdez da mudez. E

quando é dito que a criança usa

aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-
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tátil. Não é para ser usado no ou-

vido, mas no pulso, no peito, na

barriga ou no pescoço.

Na Metodologia Áudio + Vi-
sual de Linguagem Oral, fazemos

uso de um desses aparelhos, o

Tactaid-7, usado em conjunto

com o aparelho retro-auricular.

O Tactaid-7 é um pequenoins-

trumento eletrônico a pilha, ca-

paz de auxiliar uma criança ou

adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-
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senvolver. No entanto, não desen-
volverão a linguagem oral espon-

taneamente. Precisarão para isso

de ajuda para aprender a articu-

lar as palavras e o modelo dalin-
guagem oral do mundo dos ou-
vintes, do qual elas, também, são

parte integrante.

42 «- Como os pais devem di-
zer às pessoas que seu filho
tem uma perda auditiva?

Os pais nunca devem escon-
der das pessoas a perda auditiva

de seu filho.

Entretanto, os leigos não di-

ferenciam a surdez da mudez. E

quando é dito que a criança usa

aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-
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tátil. Não é para ser usado no ou-

vido, mas no pulso, no peito, na

barriga ou no pescoço.

Na Metodologia Áudio + Vi-
sual de Linguagem Oral, fazemos

uso de um desses aparelhos, o

Tactaid-7, usado em conjunto

com o aparelho retro-auricular.

O Tactaid-7 é um pequenoins-

trumento eletrônico a pilha, ca-

paz de auxiliar uma criança ou

adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-
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senvolver. No entanto, não desen-
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de ajuda para aprender a articu-

lar as palavras e o modelo dalin-
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vintes, do qual elas, também, são
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aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-
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tátil. Não é para ser usado no ou-

vido, mas no pulso, no peito, na

barriga ou no pescoço.

Na Metodologia Áudio + Vi-
sual de Linguagem Oral, fazemos

uso de um desses aparelhos, o

Tactaid-7, usado em conjunto

com o aparelho retro-auricular.

O Tactaid-7 é um pequenoins-

trumento eletrônico a pilha, ca-

paz de auxiliar uma criança ou

adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-
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senvolver. No entanto, não desen-
volverão a linguagem oral espon-

taneamente. Precisarão para isso

de ajuda para aprender a articu-

lar as palavras e o modelo dalin-
guagem oral do mundo dos ou-
vintes, do qual elas, também, são

parte integrante.

42 «- Como os pais devem di-
zer às pessoas que seu filho
tem uma perda auditiva?

Os pais nunca devem escon-
der das pessoas a perda auditiva

de seu filho.

Entretanto, os leigos não di-

ferenciam a surdez da mudez. E

quando é dito que a criança usa

aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-
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tátil. Não é para ser usado no ou-

vido, mas no pulso, no peito, na

barriga ou no pescoço.

Na Metodologia Áudio + Vi-
sual de Linguagem Oral, fazemos

uso de um desses aparelhos, o

Tactaid-7, usado em conjunto

com o aparelho retro-auricular.

O Tactaid-7 é um pequenoins-

trumento eletrônico a pilha, ca-

paz de auxiliar uma criança ou

adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-
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senvolver. No entanto, não desen-
volverão a linguagem oral espon-

taneamente. Precisarão para isso

de ajuda para aprender a articu-

lar as palavras e o modelo dalin-
guagem oral do mundo dos ou-
vintes, do qual elas, também, são

parte integrante.

42 «- Como os pais devem di-
zer às pessoas que seu filho
tem uma perda auditiva?

Os pais nunca devem escon-
der das pessoas a perda auditiva

de seu filho.

Entretanto, os leigos não di-

ferenciam a surdez da mudez. E

quando é dito que a criança usa

aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-
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tátil. Não é para ser usado no ou-

vido, mas no pulso, no peito, na

barriga ou no pescoço.

Na Metodologia Áudio + Vi-
sual de Linguagem Oral, fazemos

uso de um desses aparelhos, o

Tactaid-7, usado em conjunto

com o aparelho retro-auricular.

O Tactaid-7 é um pequenoins-

trumento eletrônico a pilha, ca-

paz de auxiliar uma criança ou

adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-

cecccccoo+------- ESPAÇO ABERTO

senvolver. No entanto, não desen-
volverão a linguagem oral espon-

taneamente. Precisarão para isso

de ajuda para aprender a articu-

lar as palavras e o modelo dalin-
guagem oral do mundo dos ou-
vintes, do qual elas, também, são

parte integrante.

42 «- Como os pais devem di-
zer às pessoas que seu filho
tem uma perda auditiva?

Os pais nunca devem escon-
der das pessoas a perda auditiva

de seu filho.

Entretanto, os leigos não di-

ferenciam a surdez da mudez. E

quando é dito que a criança usa

aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-
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tátil. Não é para ser usado no ou-

vido, mas no pulso, no peito, na

barriga ou no pescoço.

Na Metodologia Áudio + Vi-
sual de Linguagem Oral, fazemos

uso de um desses aparelhos, o

Tactaid-7, usado em conjunto

com o aparelho retro-auricular.

O Tactaid-7 é um pequenoins-

trumento eletrônico a pilha, ca-

paz de auxiliar uma criança ou

adulto com perda auditiva a com-

preender melhor os sons, permi-

tindo-lhe sentir as características

das modalidades de vibrações pre-

sentes em cada destes. Possuisete

vibradores, cada um representan-

do uma gamade frequências.

Ele processa os sons de modo

a fornecer um modelo para cada

som, tornando, assim, mais fácil

identificá-los.

39 - Quecrianças se benefi-
ciam desse aparelho tátil?

São as crianças com perda au-
ditiva profunda que estejam re-

cebendo ajuda insuficiente do

seu aparelho auditivo. São, tam-

bém, as crianças candidatas a im-

plante coclear, cujos pais não te-

nham optado por esse recurso.

40 - Que benefícios traz a
utilização conjunta do
Tactaid com o aparelho au-
ditivo?

Temos observado osseguintes

benefícios:

* aumento na consciência dos

sons;

* aumento na consciência da pró-

pria fala;

* aumento na capacidade de

identificar sons ambientais.

41 « Como são crianças com
perda auditiva?

São, antes de tudo, crianças

iguais às outras e, como todas,
com um grande potencial a se de-
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senvolver. No entanto, não desen-
volverão a linguagem oral espon-

taneamente. Precisarão para isso

de ajuda para aprender a articu-

lar as palavras e o modelo dalin-
guagem oral do mundo dos ou-
vintes, do qual elas, também, são

parte integrante.

42 «- Como os pais devem di-
zer às pessoas que seu filho
tem uma perda auditiva?

Os pais nunca devem escon-
der das pessoas a perda auditiva

de seu filho.

Entretanto, os leigos não di-

ferenciam a surdez da mudez. E

quando é dito que a criança usa

aparelho auditivo, porque é sur-

da ou deficiente auditivo, a de-

dução é que a mesmaé, também,

muda, passando a falar com ela

de maneira não-natural, através de

gestos e, quando utilizam pala-

vras, é comoa “fala de índio”, sem

artigos ou frases completas, utili-

zando somente palavras soltas

(por exemplo: “bola”, “avião” etc.,

no lugar de: “Olha a bola, ela é

bonita”.

Noentanto, se dissermos a es-

sas pessoas que a criança usa O
aparelho porque “escuta pouco”,

já não há tanta barreira à lingua-
gem oral, evitando-se então, o uso
de gestos, tornando a fala mais

natural.

43 - Pode uma criança com
perda auditiva profunda vir
a falar normalmente?

Sim, mesmoa criança com per-
da profunda, que não tenha ou-

tros comprometimentos, possui

uma capacidade íntegra para ad-

quirir uma língua, desde que seja  

acompanhada por profissionais

capacitados, faça uso de aparelhos

auditivos adequados e que a fa-

mília contribua para isso.

44 - Quem deve treinar a
fala (articulação) com a cri-
ança com perda quditiva?

O fonoaudiólogo ou o peda-
gogo especializado. A desmuti-

zação (aquisição dos sons da fala)

é de alçada exclusiva do profissio-
nal, e não dospais. É sabidamente

maisfácil ensinar a articulação do

que corrigi-la.

Aos pais cabe apenasarticular

bem, servindo de modelo para seu

filho, mas deixando que este fale

como puder, só por simples imi-

tação, durante a fase de estimu-

lação precoce.

45 «- Quais os métodos (linhas
de tratamentos) que existem
para a criança com perda
auditiva?

Existem vários métodos usa-

dos no Brasil. São eles:

e Método Oral Unissensorial. Usa

apenas a pista auditiva. Integra

a audição através do aparelho

auditivo à personalidade da cri-

ança com perda auditiva, não

enfatiza a leitura labial nem uti-

liza a línguadesinais. Exemplo:

Método Pollack e Método Per-

doncini.

* Método OralMultissensorial. Usa

todos os sentidos: audição com

apoio de aparelhos auditivos,

visão com apoio da leitura labi-

al, tato etc., também, não utili-
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za Língua de Sinais. Exemplo:

Método Áudio + Visual de Lin-
guagem Oral, aqui exposto;

e Método de Comunicação Total.

Segundo Marta Ciccone:
“.. é umafilosofia, não simples-

mente um outro método, cuja

premissa básica é utilizar tudo
que seja necessário para o indi-

víduo com deficiência auditiva

como meio de comunicação:

oralização, prótese auditiva, ges-

tos naturais, linguagens de si-

nais, expressão facial, alfabeto

digital, leitura labial, leitura da

escrita, enfim tudo aquilo que

sirva de meio para ajudar a de-

senvolver o vocabulário, lingua-

gem e conceitos de idéias entre

o indivíduo surdo e o outro”.
* Bilingúismo. Segundo Lorena
Kozlowski:

“A abordagem bilíngue preten-

de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-

am utilizadas em situações dife-

rentes.”

46 - Nessa fase de estimu-
lação precoce, a criança
deve frequentar creche ou
escola?

Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).
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za Língua de Sinais. Exemplo:

Método Áudio + Visual de Lin-
guagem Oral, aqui exposto;

e Método de Comunicação Total.

Segundo Marta Ciccone:
“.. é umafilosofia, não simples-

mente um outro método, cuja

premissa básica é utilizar tudo
que seja necessário para o indi-

víduo com deficiência auditiva

como meio de comunicação:

oralização, prótese auditiva, ges-

tos naturais, linguagens de si-

nais, expressão facial, alfabeto

digital, leitura labial, leitura da

escrita, enfim tudo aquilo que

sirva de meio para ajudar a de-

senvolver o vocabulário, lingua-

gem e conceitos de idéias entre

o indivíduo surdo e o outro”.
* Bilingúismo. Segundo Lorena
Kozlowski:

“A abordagem bilíngue preten-

de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-

am utilizadas em situações dife-

rentes.”

46 - Nessa fase de estimu-
lação precoce, a criança
deve frequentar creche ou
escola?

Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).
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za Língua de Sinais. Exemplo:

Método Áudio + Visual de Lin-
guagem Oral, aqui exposto;

e Método de Comunicação Total.

Segundo Marta Ciccone:
“.. é umafilosofia, não simples-

mente um outro método, cuja

premissa básica é utilizar tudo
que seja necessário para o indi-

víduo com deficiência auditiva

como meio de comunicação:

oralização, prótese auditiva, ges-

tos naturais, linguagens de si-

nais, expressão facial, alfabeto

digital, leitura labial, leitura da

escrita, enfim tudo aquilo que

sirva de meio para ajudar a de-

senvolver o vocabulário, lingua-

gem e conceitos de idéias entre

o indivíduo surdo e o outro”.
* Bilingúismo. Segundo Lorena
Kozlowski:

“A abordagem bilíngue preten-

de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-

am utilizadas em situações dife-

rentes.”

46 - Nessa fase de estimu-
lação precoce, a criança
deve frequentar creche ou
escola?

Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).
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za Língua de Sinais. Exemplo:

Método Áudio + Visual de Lin-
guagem Oral, aqui exposto;

e Método de Comunicação Total.

Segundo Marta Ciccone:
“.. é umafilosofia, não simples-

mente um outro método, cuja

premissa básica é utilizar tudo
que seja necessário para o indi-

víduo com deficiência auditiva

como meio de comunicação:

oralização, prótese auditiva, ges-

tos naturais, linguagens de si-

nais, expressão facial, alfabeto

digital, leitura labial, leitura da

escrita, enfim tudo aquilo que

sirva de meio para ajudar a de-

senvolver o vocabulário, lingua-

gem e conceitos de idéias entre

o indivíduo surdo e o outro”.
* Bilingúismo. Segundo Lorena
Kozlowski:

“A abordagem bilíngue preten-

de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-

am utilizadas em situações dife-

rentes.”

46 - Nessa fase de estimu-
lação precoce, a criança
deve frequentar creche ou
escola?

Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).
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za Língua de Sinais. Exemplo:

Método Áudio + Visual de Lin-
guagem Oral, aqui exposto;

e Método de Comunicação Total.

Segundo Marta Ciccone:
“.. é umafilosofia, não simples-

mente um outro método, cuja

premissa básica é utilizar tudo
que seja necessário para o indi-

víduo com deficiência auditiva

como meio de comunicação:

oralização, prótese auditiva, ges-

tos naturais, linguagens de si-

nais, expressão facial, alfabeto

digital, leitura labial, leitura da

escrita, enfim tudo aquilo que

sirva de meio para ajudar a de-

senvolver o vocabulário, lingua-

gem e conceitos de idéias entre

o indivíduo surdo e o outro”.
* Bilingúismo. Segundo Lorena
Kozlowski:

“A abordagem bilíngue preten-

de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-

am utilizadas em situações dife-

rentes.”

46 - Nessa fase de estimu-
lação precoce, a criança
deve frequentar creche ou
escola?

Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).
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za Língua de Sinais. Exemplo:

Método Áudio + Visual de Lin-
guagem Oral, aqui exposto;

e Método de Comunicação Total.

Segundo Marta Ciccone:
“.. é umafilosofia, não simples-

mente um outro método, cuja

premissa básica é utilizar tudo
que seja necessário para o indi-

víduo com deficiência auditiva

como meio de comunicação:

oralização, prótese auditiva, ges-

tos naturais, linguagens de si-

nais, expressão facial, alfabeto

digital, leitura labial, leitura da

escrita, enfim tudo aquilo que

sirva de meio para ajudar a de-

senvolver o vocabulário, lingua-

gem e conceitos de idéias entre

o indivíduo surdo e o outro”.
* Bilingúismo. Segundo Lorena
Kozlowski:

“A abordagem bilíngue preten-

de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-

am utilizadas em situações dife-

rentes.”

46 - Nessa fase de estimu-
lação precoce, a criança
deve frequentar creche ou
escola?

Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).
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za Língua de Sinais. Exemplo:

Método Áudio + Visual de Lin-
guagem Oral, aqui exposto;

e Método de Comunicação Total.

Segundo Marta Ciccone:
“.. é umafilosofia, não simples-

mente um outro método, cuja

premissa básica é utilizar tudo
que seja necessário para o indi-

víduo com deficiência auditiva

como meio de comunicação:

oralização, prótese auditiva, ges-

tos naturais, linguagens de si-

nais, expressão facial, alfabeto

digital, leitura labial, leitura da

escrita, enfim tudo aquilo que

sirva de meio para ajudar a de-

senvolver o vocabulário, lingua-

gem e conceitos de idéias entre

o indivíduo surdo e o outro”.
* Bilingúismo. Segundo Lorena
Kozlowski:

“A abordagem bilíngue preten-

de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-

am utilizadas em situações dife-

rentes.”

46 - Nessa fase de estimu-
lação precoce, a criança
deve frequentar creche ou
escola?

Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).
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za Língua de Sinais. Exemplo:

Método Áudio + Visual de Lin-
guagem Oral, aqui exposto;

e Método de Comunicação Total.

Segundo Marta Ciccone:
“.. é umafilosofia, não simples-

mente um outro método, cuja

premissa básica é utilizar tudo
que seja necessário para o indi-

víduo com deficiência auditiva

como meio de comunicação:

oralização, prótese auditiva, ges-

tos naturais, linguagens de si-

nais, expressão facial, alfabeto

digital, leitura labial, leitura da

escrita, enfim tudo aquilo que

sirva de meio para ajudar a de-

senvolver o vocabulário, lingua-

gem e conceitos de idéias entre

o indivíduo surdo e o outro”.
* Bilingúismo. Segundo Lorena
Kozlowski:

“A abordagem bilíngue preten-

de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-

am utilizadas em situações dife-

rentes.”

46 - Nessa fase de estimu-
lação precoce, a criança
deve frequentar creche ou
escola?

Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).
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za Língua de Sinais. Exemplo:

Método Áudio + Visual de Lin-
guagem Oral, aqui exposto;

e Método de Comunicação Total.

Segundo Marta Ciccone:
“.. é umafilosofia, não simples-

mente um outro método, cuja

premissa básica é utilizar tudo
que seja necessário para o indi-

víduo com deficiência auditiva

como meio de comunicação:

oralização, prótese auditiva, ges-

tos naturais, linguagens de si-

nais, expressão facial, alfabeto

digital, leitura labial, leitura da

escrita, enfim tudo aquilo que

sirva de meio para ajudar a de-

senvolver o vocabulário, lingua-

gem e conceitos de idéias entre

o indivíduo surdo e o outro”.
* Bilingúismo. Segundo Lorena
Kozlowski:

“A abordagem bilíngue preten-

de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-

am utilizadas em situações dife-

rentes.”

46 - Nessa fase de estimu-
lação precoce, a criança
deve frequentar creche ou
escola?

Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).
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za Língua de Sinais. Exemplo:

Método Áudio + Visual de Lin-
guagem Oral, aqui exposto;

e Método de Comunicação Total.

Segundo Marta Ciccone:
“.. é umafilosofia, não simples-

mente um outro método, cuja

premissa básica é utilizar tudo
que seja necessário para o indi-

víduo com deficiência auditiva

como meio de comunicação:

oralização, prótese auditiva, ges-

tos naturais, linguagens de si-

nais, expressão facial, alfabeto

digital, leitura labial, leitura da

escrita, enfim tudo aquilo que

sirva de meio para ajudar a de-

senvolver o vocabulário, lingua-

gem e conceitos de idéias entre

o indivíduo surdo e o outro”.
* Bilingúismo. Segundo Lorena
Kozlowski:

“A abordagem bilíngue preten-

de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-

am utilizadas em situações dife-

rentes.”

46 - Nessa fase de estimu-
lação precoce, a criança
deve frequentar creche ou
escola?

Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).
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za Língua de Sinais. Exemplo:

Método Áudio + Visual de Lin-
guagem Oral, aqui exposto;

e Método de Comunicação Total.

Segundo Marta Ciccone:
“.. é umafilosofia, não simples-

mente um outro método, cuja

premissa básica é utilizar tudo
que seja necessário para o indi-

víduo com deficiência auditiva

como meio de comunicação:

oralização, prótese auditiva, ges-

tos naturais, linguagens de si-

nais, expressão facial, alfabeto

digital, leitura labial, leitura da

escrita, enfim tudo aquilo que

sirva de meio para ajudar a de-

senvolver o vocabulário, lingua-

gem e conceitos de idéias entre

o indivíduo surdo e o outro”.
* Bilingúismo. Segundo Lorena
Kozlowski:

“A abordagem bilíngue preten-

de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-

am utilizadas em situações dife-

rentes.”

46 - Nessa fase de estimu-
lação precoce, a criança
deve frequentar creche ou
escola?

Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).
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za Língua de Sinais. Exemplo:

Método Áudio + Visual de Lin-
guagem Oral, aqui exposto;

e Método de Comunicação Total.

Segundo Marta Ciccone:
“.. é umafilosofia, não simples-

mente um outro método, cuja

premissa básica é utilizar tudo
que seja necessário para o indi-

víduo com deficiência auditiva

como meio de comunicação:

oralização, prótese auditiva, ges-

tos naturais, linguagens de si-

nais, expressão facial, alfabeto

digital, leitura labial, leitura da

escrita, enfim tudo aquilo que

sirva de meio para ajudar a de-

senvolver o vocabulário, lingua-

gem e conceitos de idéias entre

o indivíduo surdo e o outro”.
* Bilingúismo. Segundo Lorena
Kozlowski:

“A abordagem bilíngue preten-

de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-

am utilizadas em situações dife-

rentes.”

46 - Nessa fase de estimu-
lação precoce, a criança
deve frequentar creche ou
escola?

Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).
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e Método de Comunicação Total.

Segundo Marta Ciccone:
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senvolver o vocabulário, lingua-

gem e conceitos de idéias entre

o indivíduo surdo e o outro”.
* Bilingúismo. Segundo Lorena
Kozlowski:

“A abordagem bilíngue preten-

de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-

am utilizadas em situações dife-

rentes.”

46 - Nessa fase de estimu-
lação precoce, a criança
deve frequentar creche ou
escola?

Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).
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e Método de Comunicação Total.
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escrita, enfim tudo aquilo que
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senvolver o vocabulário, lingua-

gem e conceitos de idéias entre

o indivíduo surdo e o outro”.
* Bilingúismo. Segundo Lorena
Kozlowski:

“A abordagem bilíngue preten-

de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-

am utilizadas em situações dife-

rentes.”

46 - Nessa fase de estimu-
lação precoce, a criança
deve frequentar creche ou
escola?

Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).
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e Método de Comunicação Total.
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que seja necessário para o indi-
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digital, leitura labial, leitura da

escrita, enfim tudo aquilo que

sirva de meio para ajudar a de-

senvolver o vocabulário, lingua-

gem e conceitos de idéias entre

o indivíduo surdo e o outro”.
* Bilingúismo. Segundo Lorena
Kozlowski:

“A abordagem bilíngue preten-

de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-

am utilizadas em situações dife-

rentes.”

46 - Nessa fase de estimu-
lação precoce, a criança
deve frequentar creche ou
escola?

Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).
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gem e conceitos de idéias entre
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de que ambas as línguas, a

gestual (LIBRAS — Língua Brasi-

leira de Sinais) e a oral (portu-
guês) sejam ensinadas e usadas

digloxicamente, sem que uma in-
terfira e/ou prejudique a outra.

Portanto, as duas línguas seri-
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46 - Nessa fase de estimu-
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deve frequentar creche ou
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Às vezessim, às vezes não. Isso

dependerá, inicialmente, da ne-

cessidade dospais, caso trabalhem

fora ou não. Entretanto, não res-
ta dúvida de que a criança será
mais estimulada em casa, nos dois

primeiros anos de vida. A partir

dostrês anosela já estará em con-

dições de frequentar a escola ma-

ternal por um período.  

47 - Qualé a escola indicada
para essas crianças? As regu-
lares das crianças ouvintes?
Ou uma escola especial?

A Metodologia Áudio + Visu-
al de Linguagem Oral indica as

escolas regulares para as crianças

com perda auditiva, onde a mes-

ma será estimulada a crescer no

mundo da criança ouvinte.

48 - Quais as prioridades dos
pais como terapeutas no dia-
a-dia com o bebê a partir da
estimulação precoce?

Os pais devem observar os se-

guintes aspectos, sempre procu-

rando cuidar de tudo com muita

naturalidade:

* estimular a criança a usar O

AA.ST. desde o despertar;

* desenvolver o treinamento au-

ditivo no ambiente dolar;

* aproveitar todos os sons am-

bientais, para que a criança

aprenda a ouvi-los, e torne-se

cada vez mais sensível a eles. Por

exemplo: diante de um ruído
qualquer, os pais devem apon-

tar para o ouvido e dizer “olha

o barulho”, mostrando de onde

vem o som, que pode ser um

objeto caindo, uma cadeira sen-

do arrastada, um telefone to-

cando, etc. A criança só perce-

berá alguns sons de acordo com
sua audição, mas mesmo assim,

temos a obrigação de alertá-la

em relação a todos os sons, por

mais suaves que sejam e só de-

pois de muito estímulo auditi-

vo ela irá nos mostrar se os per-

cebe ou não;

* estimular a sua fala através de

pequenasfrases;

* estimular a música infantil, etc.  

Devemos quebrar a barreira

do silêncio que os pais levantam

quando sabem da perda auditiva
de seu filho. Pelo contrário, eles

devem falar ao máximo com o

mesmo. Além disso, nesta fase de

estimulação precoce os pais de-

vem falar sempre com a criança
no tempo presente, nunca no pas-
sado ou no futuro.

49 - Que cuidados os pais
devem ter ao falar com seu
filho com perda auditiva?

Alguns cuidados podem ser

observados:

* deve-se falar sempre de frente,

para que a criança possa obser-
var o melhor possível, fazendo

a leitura labial;

* ter o cuidado de não falar exa-

gerando na articulação, nem

falar muito devagar nem muito

rápido;

* a dicção dos apresentadores de

telejornalismo é um modelo
ideal (nem muito depressa,

nem muito devagar, num tom

natural, articulando as palavras

sem exagero), que pode ser

usado como exemplo ser apli-

cado para essas crianças;
* o pai não deve usar bigode,

pois dificulta ou impede fazer

a leitura labial;

* quando a criança pedir alguma

coisa por gesto ou apontando,

os pais devem atendê-la pegan-

do o que ela pediu, pô-lo à al-

tura da boca, dizer o nome e

entregar-lhe, sem se zangar com
a criança porela ter-se comuni-
cado com gestos (linguagem na-

tural).



50 - O que é leitura labial,
orofacial ou fisionômica?

Leitura labial, orofacial ou

fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece
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com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c
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* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:

“As crianças adquirem a lingua-

gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos

INES

ESPAÇO

DEZ/99

23

50 - O que é leitura labial,
orofacial ou fisionômica?

Leitura labial, orofacial ou

fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece
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com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c
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* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:

“As crianças adquirem a lingua-

gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos
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50 - O que é leitura labial,
orofacial ou fisionômica?

Leitura labial, orofacial ou

fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece
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com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c
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* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:

“As crianças adquirem a lingua-

gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos
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50 - O que é leitura labial,
orofacial ou fisionômica?

Leitura labial, orofacial ou

fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece
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com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c
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* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:

“As crianças adquirem a lingua-

gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos
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50 - O que é leitura labial,
orofacial ou fisionômica?

Leitura labial, orofacial ou

fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece
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com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c
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* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:

“As crianças adquirem a lingua-

gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos
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50 - O que é leitura labial,
orofacial ou fisionômica?

Leitura labial, orofacial ou

fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece
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com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c
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* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:

“As crianças adquirem a lingua-

gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos
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50 - O que é leitura labial,
orofacial ou fisionômica?

Leitura labial, orofacial ou

fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece

cce.ESPAÇO ABERTO

 

com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c
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* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:

“As crianças adquirem a lingua-

gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos
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50 - O que é leitura labial,
orofacial ou fisionômica?

Leitura labial, orofacial ou

fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece
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com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c
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* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:

“As crianças adquirem a lingua-

gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos
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50 - O que é leitura labial,
orofacial ou fisionômica?

Leitura labial, orofacial ou

fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece

cce.ESPAÇO ABERTO

 

com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c
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* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:

“As crianças adquirem a lingua-

gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos
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50 - O que é leitura labial,
orofacial ou fisionômica?

Leitura labial, orofacial ou

fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece

cce.ESPAÇO ABERTO

 

com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c
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* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:

“As crianças adquirem a lingua-

gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos
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50 - O que é leitura labial,
orofacial ou fisionômica?

Leitura labial, orofacial ou

fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece
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com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c
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* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:

“As crianças adquirem a lingua-

gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos
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50 - O que é leitura labial,
orofacial ou fisionômica?

Leitura labial, orofacial ou

fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece

cce.ESPAÇO ABERTO

 

com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c
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* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:

“As crianças adquirem a lingua-

gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos
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50 - O que é leitura labial,
orofacial ou fisionômica?

Leitura labial, orofacial ou

fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece
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com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c
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* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:

“As crianças adquirem a lingua-

gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos
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50 - O que é leitura labial,
orofacial ou fisionômica?

Leitura labial, orofacial ou

fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece
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com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c
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* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:

“As crianças adquirem a lingua-

gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos
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Leitura labial, orofacial ou

fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece
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com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c

o
c
o

o
o

o
o

o
o
o
o
o
o
v
o
s

o
o
o
o
o

v
o
o
.

o
.
.
.
o
o
.
c
o
c
o
c
o

0
0
0
0
0

0
q

0
0

0
0

q
q

 

* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:
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gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos

INES

ESPAÇO

DEZ/99

23
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fisionômica, como o próprio
nome já diz, é uma capacidade

inata: porém, só é desenvolvida

pela pessoa com perda auditiva.

É a capacidade de ler os lábiose
a feição de quem fala. Mesmo a

criança ou o adulto, que usa apa-

relho auditivo adequado, faz sua
complementação auditiva através

da leitura labial.

51 - Quais as dificuldades
mais comuns no dia-a-dia

. que as crianças com perdas
severas ou profundas apre-
sentam no seu desenvolvi-
mento e que os pais não sa-
bem como ajudar?

As dificuldades mais comuns

são:

* Beijar com estalo. Essas crian-

ças às vezes beijam só encostan-

do o rosto. Procuramos mostrar
o beijo paraa criança, fazendo-

o na mão dela com certa dose

de exagero, puxando a pele com

a bocae estalando. Assim,ela pas-

sa a beijar normalmente;
* Assoar o nariz. Utilizando uma

caixinha com bolinhas de

isopor e coberta com filó, mos-

tramosà criança o “sopro” pelo

nariz;
º Arrastar os pés. Isso só acontece
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com crianças que não usam apare-
lhos ou que usam aparelhos ina-

dequados, e que no arrastar dos

pés, percebem o barulho doatrito

entre o sapato e o chão.

52 - Quais as atitudes inade-
quadas mais comuns por
parte dos pais das crianças
com perda auditiva?

As atitudes inadequadas mais

comuns são:

* Transportar a criança adorme-
cida de um ambiente para ou-
tro. Normalmente,ela, ao acor-
dar, não entende o que ocor-

reu e fica insegura, por ter per-
dido seu ponto de referência:
o lugar onde dormiu. É impor-
tante que a criança vivencie a

experiência pela qual está pas-
sando. Nocaso das crianças com

perda auditiva isso se torna mais

significativo;
* Os pais de nossa criança, em

geral, não agem com naturali-

dade com ela, dizendo-lhe se

está indo ao médico, ao dentis-

ta, à festa ou viajar, como se não

pudesse entender e participar
naturalmente. Nesse caso, os

pais podem recorrer a desenhos
em sequência para permitir

uma melhor compreensão da

criança, em relação aos eventos
que estão por acontecer ou
mesmojá ocorridos;c

o
c
o

o
o

o
o

o
o
o
o
o
o
v
o
s

o
o
o
o
o

v
o
o
.

o
.
.
.
o
o
.
c
o
c
o
c
o

0
0
0
0
0

0
q

0
0

0
0

q
q

 

* Os pais por saberem que seu fi-

lho não ouve bem, às vezes te-

cem comentários sobre ele ape-
nas virando o rosto para O
interlocutor de forma que a cri-

ança ou o adolescente não per-
ceba o que falam. Isso desperta
um sentimento de menos-valia

e é sentido como falta de res-

peito;

* Alguns pais afirmam a deficiên-

cia auditiva da criança esquecen-

do que, como qualquer outra

criança, ela tem um potencial a

desenvolver, enquanto outros

pais, em razão do sucesso obti-

do através do tratamento de

oralização, tendem a cobrar

exageradamente o desempe-

nho doseu filho. Os extremos

são prejudiciais.

Apresentaremos perguntas
de caráter específico quanto ao

desenvolvimento da linguagem

oral na criança ouvinte e naque-

la com perda auditiva:

53 - O que é linguagem
oral?

Podemos definir linguagem

oral, de formasimplificada, como

a capacidade do indivíduo de es-
tabelecer uma conversação com
os demais membros de sua soci-

edade. Essa desenvolve-se através

da função auditiva e do meio so-

cial adequado.

Segundo Solange Issler:

“As crianças adquirem a lingua-

gem, obviamente. A questão ago-
ra é a que tipo de linguagem nos
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referimos quando dizemosque só

aos 24 meses a criança “tem' lin-

guagem. Referimo-nos à lingua-

gem expressiva, ouvida e perce-
bida pelos familiares, ignorando

a compreensiva, invisível, mas
dedutível? Pensamos que, desde

os primeiros choros e interações

com a mãe, a linguagem começa
a despontar como um todo.”

“Sem dúvida, a linguagem

compreensiva ou receptiva não se
expõe à análise como a expressi-

va. Essa última é “visível' aos dois

anos apenas, mas isso não quer
dizer que a compreensiva não lhe

anteceda em tempo e já seja lin-

guagem. Então, a linguagem nas-

ce quando a criança nasce.”

(Issler, Solange. In: Articulação e

Linguagem, 3º edição, Lovise,

1996).

54 - Como a criança ouvinte
aprende a língua materna?

Através de audição e do ambi-

ente familiar adequados, a crian-

ça aprende naturalmente o mo-

delo de sua língua, que ocorre

em três estágios:

* 1º estágio: LinguagemRecep-
tiva — A recepção acontece atra-

vés da audição, a criança recebe a

linguagem de seu ambiente

linguístico. Ela ouve a palavra re-

petidamente e a armazena(p. ex.:

“papai”);
* 2º estágio: Linguagem Com-

breensiva—Acriança passa a com-

preender que a palavra “papai”

refere-se a determinada pessoa

(significante-significado);

* 3º estágio: Linguagem Ex-

pressiva —A criança emite a pala-

vra “papai” quandojá possuia se-

gurança de seu significado.

A criança não nasce falando. A

natureza exige que esses estágios
sejam respeitados, e eles se suce-

dem num tempo mínimo de um  

ano após o nascimento, até que

ela venha a emitir as primeiras

palavras.

55 - O que é fase lingúísti-
ca?

É o estagio da linguagem ex-

pressiva, ou seja, a emissão que

se inicia com o balbucio. A crian-
ça começa a falar seus primeiros

sons, estabelecendo ligação de

uma imagem acústico-articulatória

(by, /O/, Ny, fal) com o respectivo

objeto (bola).

56 « Quais são os estágios da
fase lingúística depois do
balbucio?

Os estágios da fase linguística

depois do balbucio são:

* Holófrase. Nesta fase, a criança

já sabe emitir uma palavra e a

usa como se fosse uma frase.

Exemplo:ela diz “bola”, queren-
do dizer “cadê a bola?”, “me dá

a bola”;

e Pivo-open. Neste momento, a

criança já usa uma palavra fixa e

diversifica a outra. Exemplo: “dá

bola”, “dá água”, “dá papá” etc.)
o “dá” é fixo);

* Emissão de três vocábulos com-
binados. Articulação entre três

palavras, exprimindo umaidéia.

Exemplo: “mamãe dá água”.

Na fase de holófrase, pode-

mos observar que as crianças com
perdas moderadas ou profundas
iniciam a emissão com umasíla-

ba, depois duas, depois três, etc.

Por exemplo: uma palavra

muito usada durante a terapia é

“acabou”. Inicialmente, a criança

diz “bo”, depois “a-bo”. E com

mais estimulação dizem “a-a-bou”

e quando adquirem o /k/ eles fa-
lam normalmente “acabou”.

Todo este processo se dá atra-

vés de um recurso mágico: repe-

tição. Somente através de muita  

repetição é que a criança, ouvin-

te ou com perda auditiva, chega

a atribuir um sentido aos sons, pa-

lavras e pequenas frases, passan-

do a usá-las naturalmente.

57 - Tem alguma fase em que
a criança não precisa de au-
dição para falar?

Sim, nos primeiros meses de
vida a criança emite sons

inarticulados de sensação de pra-

zer e desprazer, um treino

bucofonatório que emite sem per-

ceber, e ainda não precisa de au-

dição para fazê-lo.

58 - Quando a criança pre-
cisa de audição para emitir
sons articulados (fale)?

Apartir da fase de balbucio pro-

priamente dito, que ocorre quan-

do o bebê tem aproximadamente
oito meses de idade.

O bebê com perda auditiva in-

terrompe o balbucio devido falta

de audição normal. Não estabe-

lece o feedback acústico e inter-

rompe o seu desenvolvimento

linguístico.

No entanto, os bebês que têm

sua perda auditiva diagnosticada

logo nos primeiros meses de vida,

e iniciam um tratamento fono-

audiológico adequado, terão

chance de desenvolver seu balbu-

cio dentro da etapacerta ou, pelo

menos, próximodela.

59 - Como a criança com
perda auditiva desenvolve-
rá a linguagem oral?

Por um lado, desenvolvendo

ao máximo sua audição residual

com ajuda do aparelho auditivo

e do treinamento auditivo.

Por outro, proporcionando-

lhe a aquisição da linguagem oral,

fazendo com que passe pelos

mesmosestágios de linguagem de
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referimos quando dizemosque só

aos 24 meses a criança “tem' lin-

guagem. Referimo-nos à lingua-

gem expressiva, ouvida e perce-
bida pelos familiares, ignorando

a compreensiva, invisível, mas
dedutível? Pensamos que, desde

os primeiros choros e interações

com a mãe, a linguagem começa
a despontar como um todo.”

“Sem dúvida, a linguagem

compreensiva ou receptiva não se
expõe à análise como a expressi-

va. Essa última é “visível' aos dois

anos apenas, mas isso não quer
dizer que a compreensiva não lhe

anteceda em tempo e já seja lin-

guagem. Então, a linguagem nas-

ce quando a criança nasce.”

(Issler, Solange. In: Articulação e

Linguagem, 3º edição, Lovise,

1996).

54 - Como a criança ouvinte
aprende a língua materna?

Através de audição e do ambi-

ente familiar adequados, a crian-

ça aprende naturalmente o mo-

delo de sua língua, que ocorre

em três estágios:

* 1º estágio: LinguagemRecep-
tiva — A recepção acontece atra-

vés da audição, a criança recebe a

linguagem de seu ambiente

linguístico. Ela ouve a palavra re-

petidamente e a armazena(p. ex.:

“papai”);
* 2º estágio: Linguagem Com-

breensiva—Acriança passa a com-

preender que a palavra “papai”

refere-se a determinada pessoa

(significante-significado);

* 3º estágio: Linguagem Ex-

pressiva —A criança emite a pala-

vra “papai” quandojá possuia se-

gurança de seu significado.

A criança não nasce falando. A

natureza exige que esses estágios
sejam respeitados, e eles se suce-

dem num tempo mínimo de um  

ano após o nascimento, até que

ela venha a emitir as primeiras

palavras.

55 - O que é fase lingúísti-
ca?

É o estagio da linguagem ex-

pressiva, ou seja, a emissão que

se inicia com o balbucio. A crian-
ça começa a falar seus primeiros

sons, estabelecendo ligação de

uma imagem acústico-articulatória

(by, /O/, Ny, fal) com o respectivo

objeto (bola).

56 « Quais são os estágios da
fase lingúística depois do
balbucio?

Os estágios da fase linguística

depois do balbucio são:

* Holófrase. Nesta fase, a criança

já sabe emitir uma palavra e a

usa como se fosse uma frase.

Exemplo:ela diz “bola”, queren-
do dizer “cadê a bola?”, “me dá

a bola”;

e Pivo-open. Neste momento, a

criança já usa uma palavra fixa e

diversifica a outra. Exemplo: “dá

bola”, “dá água”, “dá papá” etc.)
o “dá” é fixo);

* Emissão de três vocábulos com-
binados. Articulação entre três

palavras, exprimindo umaidéia.

Exemplo: “mamãe dá água”.

Na fase de holófrase, pode-

mos observar que as crianças com
perdas moderadas ou profundas
iniciam a emissão com umasíla-

ba, depois duas, depois três, etc.

Por exemplo: uma palavra

muito usada durante a terapia é

“acabou”. Inicialmente, a criança

diz “bo”, depois “a-bo”. E com

mais estimulação dizem “a-a-bou”

e quando adquirem o /k/ eles fa-
lam normalmente “acabou”.

Todo este processo se dá atra-

vés de um recurso mágico: repe-

tição. Somente através de muita  

repetição é que a criança, ouvin-

te ou com perda auditiva, chega

a atribuir um sentido aos sons, pa-

lavras e pequenas frases, passan-

do a usá-las naturalmente.

57 - Tem alguma fase em que
a criança não precisa de au-
dição para falar?

Sim, nos primeiros meses de
vida a criança emite sons

inarticulados de sensação de pra-

zer e desprazer, um treino

bucofonatório que emite sem per-

ceber, e ainda não precisa de au-

dição para fazê-lo.

58 - Quando a criança pre-
cisa de audição para emitir
sons articulados (fale)?

Apartir da fase de balbucio pro-

priamente dito, que ocorre quan-

do o bebê tem aproximadamente
oito meses de idade.

O bebê com perda auditiva in-

terrompe o balbucio devido falta

de audição normal. Não estabe-

lece o feedback acústico e inter-

rompe o seu desenvolvimento

linguístico.

No entanto, os bebês que têm

sua perda auditiva diagnosticada

logo nos primeiros meses de vida,

e iniciam um tratamento fono-

audiológico adequado, terão

chance de desenvolver seu balbu-

cio dentro da etapacerta ou, pelo

menos, próximodela.

59 - Como a criança com
perda auditiva desenvolve-
rá a linguagem oral?

Por um lado, desenvolvendo

ao máximo sua audição residual

com ajuda do aparelho auditivo

e do treinamento auditivo.

Por outro, proporcionando-

lhe a aquisição da linguagem oral,

fazendo com que passe pelos

mesmosestágios de linguagem de
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referimos quando dizemosque só

aos 24 meses a criança “tem' lin-

guagem. Referimo-nos à lingua-

gem expressiva, ouvida e perce-
bida pelos familiares, ignorando

a compreensiva, invisível, mas
dedutível? Pensamos que, desde

os primeiros choros e interações

com a mãe, a linguagem começa
a despontar como um todo.”

“Sem dúvida, a linguagem

compreensiva ou receptiva não se
expõe à análise como a expressi-

va. Essa última é “visível' aos dois

anos apenas, mas isso não quer
dizer que a compreensiva não lhe

anteceda em tempo e já seja lin-

guagem. Então, a linguagem nas-

ce quando a criança nasce.”

(Issler, Solange. In: Articulação e

Linguagem, 3º edição, Lovise,

1996).

54 - Como a criança ouvinte
aprende a língua materna?

Através de audição e do ambi-

ente familiar adequados, a crian-

ça aprende naturalmente o mo-

delo de sua língua, que ocorre

em três estágios:

* 1º estágio: LinguagemRecep-
tiva — A recepção acontece atra-

vés da audição, a criança recebe a

linguagem de seu ambiente

linguístico. Ela ouve a palavra re-

petidamente e a armazena(p. ex.:

“papai”);
* 2º estágio: Linguagem Com-

breensiva—Acriança passa a com-

preender que a palavra “papai”

refere-se a determinada pessoa

(significante-significado);

* 3º estágio: Linguagem Ex-

pressiva —A criança emite a pala-

vra “papai” quandojá possuia se-

gurança de seu significado.

A criança não nasce falando. A

natureza exige que esses estágios
sejam respeitados, e eles se suce-

dem num tempo mínimo de um  

ano após o nascimento, até que

ela venha a emitir as primeiras

palavras.

55 - O que é fase lingúísti-
ca?

É o estagio da linguagem ex-

pressiva, ou seja, a emissão que

se inicia com o balbucio. A crian-
ça começa a falar seus primeiros

sons, estabelecendo ligação de

uma imagem acústico-articulatória

(by, /O/, Ny, fal) com o respectivo

objeto (bola).

56 « Quais são os estágios da
fase lingúística depois do
balbucio?

Os estágios da fase linguística

depois do balbucio são:

* Holófrase. Nesta fase, a criança

já sabe emitir uma palavra e a

usa como se fosse uma frase.

Exemplo:ela diz “bola”, queren-
do dizer “cadê a bola?”, “me dá

a bola”;

e Pivo-open. Neste momento, a

criança já usa uma palavra fixa e

diversifica a outra. Exemplo: “dá

bola”, “dá água”, “dá papá” etc.)
o “dá” é fixo);

* Emissão de três vocábulos com-
binados. Articulação entre três

palavras, exprimindo umaidéia.

Exemplo: “mamãe dá água”.

Na fase de holófrase, pode-

mos observar que as crianças com
perdas moderadas ou profundas
iniciam a emissão com umasíla-

ba, depois duas, depois três, etc.

Por exemplo: uma palavra

muito usada durante a terapia é

“acabou”. Inicialmente, a criança

diz “bo”, depois “a-bo”. E com

mais estimulação dizem “a-a-bou”

e quando adquirem o /k/ eles fa-
lam normalmente “acabou”.

Todo este processo se dá atra-

vés de um recurso mágico: repe-

tição. Somente através de muita  

repetição é que a criança, ouvin-

te ou com perda auditiva, chega

a atribuir um sentido aos sons, pa-

lavras e pequenas frases, passan-

do a usá-las naturalmente.

57 - Tem alguma fase em que
a criança não precisa de au-
dição para falar?

Sim, nos primeiros meses de
vida a criança emite sons

inarticulados de sensação de pra-

zer e desprazer, um treino

bucofonatório que emite sem per-

ceber, e ainda não precisa de au-

dição para fazê-lo.

58 - Quando a criança pre-
cisa de audição para emitir
sons articulados (fale)?

Apartir da fase de balbucio pro-

priamente dito, que ocorre quan-

do o bebê tem aproximadamente
oito meses de idade.

O bebê com perda auditiva in-

terrompe o balbucio devido falta

de audição normal. Não estabe-

lece o feedback acústico e inter-

rompe o seu desenvolvimento

linguístico.

No entanto, os bebês que têm

sua perda auditiva diagnosticada

logo nos primeiros meses de vida,

e iniciam um tratamento fono-

audiológico adequado, terão

chance de desenvolver seu balbu-

cio dentro da etapacerta ou, pelo

menos, próximodela.

59 - Como a criança com
perda auditiva desenvolve-
rá a linguagem oral?

Por um lado, desenvolvendo

ao máximo sua audição residual

com ajuda do aparelho auditivo

e do treinamento auditivo.

Por outro, proporcionando-

lhe a aquisição da linguagem oral,

fazendo com que passe pelos

mesmosestágios de linguagem de

 

INES

DEZ/99

24

ESPAÇO

ESPAÇO ABERTOo

referimos quando dizemosque só

aos 24 meses a criança “tem' lin-

guagem. Referimo-nos à lingua-

gem expressiva, ouvida e perce-
bida pelos familiares, ignorando

a compreensiva, invisível, mas
dedutível? Pensamos que, desde

os primeiros choros e interações

com a mãe, a linguagem começa
a despontar como um todo.”

“Sem dúvida, a linguagem

compreensiva ou receptiva não se
expõe à análise como a expressi-

va. Essa última é “visível' aos dois

anos apenas, mas isso não quer
dizer que a compreensiva não lhe

anteceda em tempo e já seja lin-

guagem. Então, a linguagem nas-

ce quando a criança nasce.”

(Issler, Solange. In: Articulação e

Linguagem, 3º edição, Lovise,

1996).

54 - Como a criança ouvinte
aprende a língua materna?

Através de audição e do ambi-

ente familiar adequados, a crian-

ça aprende naturalmente o mo-

delo de sua língua, que ocorre

em três estágios:

* 1º estágio: LinguagemRecep-
tiva — A recepção acontece atra-

vés da audição, a criança recebe a

linguagem de seu ambiente

linguístico. Ela ouve a palavra re-

petidamente e a armazena(p. ex.:

“papai”);
* 2º estágio: Linguagem Com-

breensiva—Acriança passa a com-

preender que a palavra “papai”

refere-se a determinada pessoa

(significante-significado);

* 3º estágio: Linguagem Ex-

pressiva —A criança emite a pala-

vra “papai” quandojá possuia se-

gurança de seu significado.

A criança não nasce falando. A

natureza exige que esses estágios
sejam respeitados, e eles se suce-

dem num tempo mínimo de um  

ano após o nascimento, até que

ela venha a emitir as primeiras

palavras.

55 - O que é fase lingúísti-
ca?

É o estagio da linguagem ex-

pressiva, ou seja, a emissão que

se inicia com o balbucio. A crian-
ça começa a falar seus primeiros

sons, estabelecendo ligação de

uma imagem acústico-articulatória

(by, /O/, Ny, fal) com o respectivo

objeto (bola).

56 « Quais são os estágios da
fase lingúística depois do
balbucio?

Os estágios da fase linguística

depois do balbucio são:

* Holófrase. Nesta fase, a criança

já sabe emitir uma palavra e a

usa como se fosse uma frase.

Exemplo:ela diz “bola”, queren-
do dizer “cadê a bola?”, “me dá

a bola”;

e Pivo-open. Neste momento, a

criança já usa uma palavra fixa e

diversifica a outra. Exemplo: “dá

bola”, “dá água”, “dá papá” etc.)
o “dá” é fixo);

* Emissão de três vocábulos com-
binados. Articulação entre três

palavras, exprimindo umaidéia.

Exemplo: “mamãe dá água”.

Na fase de holófrase, pode-

mos observar que as crianças com
perdas moderadas ou profundas
iniciam a emissão com umasíla-

ba, depois duas, depois três, etc.

Por exemplo: uma palavra

muito usada durante a terapia é

“acabou”. Inicialmente, a criança

diz “bo”, depois “a-bo”. E com

mais estimulação dizem “a-a-bou”

e quando adquirem o /k/ eles fa-
lam normalmente “acabou”.

Todo este processo se dá atra-

vés de um recurso mágico: repe-

tição. Somente através de muita  

repetição é que a criança, ouvin-

te ou com perda auditiva, chega

a atribuir um sentido aos sons, pa-

lavras e pequenas frases, passan-

do a usá-las naturalmente.

57 - Tem alguma fase em que
a criança não precisa de au-
dição para falar?

Sim, nos primeiros meses de
vida a criança emite sons

inarticulados de sensação de pra-

zer e desprazer, um treino

bucofonatório que emite sem per-

ceber, e ainda não precisa de au-

dição para fazê-lo.

58 - Quando a criança pre-
cisa de audição para emitir
sons articulados (fale)?

Apartir da fase de balbucio pro-

priamente dito, que ocorre quan-

do o bebê tem aproximadamente
oito meses de idade.

O bebê com perda auditiva in-

terrompe o balbucio devido falta

de audição normal. Não estabe-

lece o feedback acústico e inter-

rompe o seu desenvolvimento

linguístico.

No entanto, os bebês que têm

sua perda auditiva diagnosticada

logo nos primeiros meses de vida,

e iniciam um tratamento fono-

audiológico adequado, terão

chance de desenvolver seu balbu-

cio dentro da etapacerta ou, pelo

menos, próximodela.

59 - Como a criança com
perda auditiva desenvolve-
rá a linguagem oral?

Por um lado, desenvolvendo

ao máximo sua audição residual

com ajuda do aparelho auditivo

e do treinamento auditivo.

Por outro, proporcionando-

lhe a aquisição da linguagem oral,

fazendo com que passe pelos

mesmosestágios de linguagem de
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referimos quando dizemosque só

aos 24 meses a criança “tem' lin-

guagem. Referimo-nos à lingua-

gem expressiva, ouvida e perce-
bida pelos familiares, ignorando

a compreensiva, invisível, mas
dedutível? Pensamos que, desde

os primeiros choros e interações

com a mãe, a linguagem começa
a despontar como um todo.”

“Sem dúvida, a linguagem

compreensiva ou receptiva não se
expõe à análise como a expressi-

va. Essa última é “visível' aos dois

anos apenas, mas isso não quer
dizer que a compreensiva não lhe

anteceda em tempo e já seja lin-

guagem. Então, a linguagem nas-

ce quando a criança nasce.”

(Issler, Solange. In: Articulação e

Linguagem, 3º edição, Lovise,

1996).

54 - Como a criança ouvinte
aprende a língua materna?

Através de audição e do ambi-

ente familiar adequados, a crian-

ça aprende naturalmente o mo-

delo de sua língua, que ocorre

em três estágios:

* 1º estágio: LinguagemRecep-
tiva — A recepção acontece atra-

vés da audição, a criança recebe a

linguagem de seu ambiente

linguístico. Ela ouve a palavra re-

petidamente e a armazena(p. ex.:

“papai”);
* 2º estágio: Linguagem Com-

breensiva—Acriança passa a com-

preender que a palavra “papai”

refere-se a determinada pessoa

(significante-significado);

* 3º estágio: Linguagem Ex-

pressiva —A criança emite a pala-

vra “papai” quandojá possuia se-

gurança de seu significado.

A criança não nasce falando. A

natureza exige que esses estágios
sejam respeitados, e eles se suce-

dem num tempo mínimo de um  

ano após o nascimento, até que

ela venha a emitir as primeiras

palavras.

55 - O que é fase lingúísti-
ca?

É o estagio da linguagem ex-

pressiva, ou seja, a emissão que

se inicia com o balbucio. A crian-
ça começa a falar seus primeiros

sons, estabelecendo ligação de

uma imagem acústico-articulatória

(by, /O/, Ny, fal) com o respectivo

objeto (bola).

56 « Quais são os estágios da
fase lingúística depois do
balbucio?

Os estágios da fase linguística

depois do balbucio são:

* Holófrase. Nesta fase, a criança

já sabe emitir uma palavra e a

usa como se fosse uma frase.

Exemplo:ela diz “bola”, queren-
do dizer “cadê a bola?”, “me dá

a bola”;

e Pivo-open. Neste momento, a

criança já usa uma palavra fixa e

diversifica a outra. Exemplo: “dá

bola”, “dá água”, “dá papá” etc.)
o “dá” é fixo);

* Emissão de três vocábulos com-
binados. Articulação entre três

palavras, exprimindo umaidéia.

Exemplo: “mamãe dá água”.

Na fase de holófrase, pode-

mos observar que as crianças com
perdas moderadas ou profundas
iniciam a emissão com umasíla-

ba, depois duas, depois três, etc.

Por exemplo: uma palavra

muito usada durante a terapia é

“acabou”. Inicialmente, a criança

diz “bo”, depois “a-bo”. E com

mais estimulação dizem “a-a-bou”

e quando adquirem o /k/ eles fa-
lam normalmente “acabou”.

Todo este processo se dá atra-

vés de um recurso mágico: repe-

tição. Somente através de muita  

repetição é que a criança, ouvin-

te ou com perda auditiva, chega

a atribuir um sentido aos sons, pa-

lavras e pequenas frases, passan-

do a usá-las naturalmente.

57 - Tem alguma fase em que
a criança não precisa de au-
dição para falar?

Sim, nos primeiros meses de
vida a criança emite sons

inarticulados de sensação de pra-

zer e desprazer, um treino

bucofonatório que emite sem per-

ceber, e ainda não precisa de au-

dição para fazê-lo.

58 - Quando a criança pre-
cisa de audição para emitir
sons articulados (fale)?

Apartir da fase de balbucio pro-

priamente dito, que ocorre quan-

do o bebê tem aproximadamente
oito meses de idade.

O bebê com perda auditiva in-

terrompe o balbucio devido falta

de audição normal. Não estabe-

lece o feedback acústico e inter-

rompe o seu desenvolvimento

linguístico.

No entanto, os bebês que têm

sua perda auditiva diagnosticada

logo nos primeiros meses de vida,

e iniciam um tratamento fono-

audiológico adequado, terão

chance de desenvolver seu balbu-

cio dentro da etapacerta ou, pelo

menos, próximodela.

59 - Como a criança com
perda auditiva desenvolve-
rá a linguagem oral?

Por um lado, desenvolvendo

ao máximo sua audição residual

com ajuda do aparelho auditivo

e do treinamento auditivo.

Por outro, proporcionando-

lhe a aquisição da linguagem oral,

fazendo com que passe pelos

mesmosestágios de linguagem de
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referimos quando dizemosque só

aos 24 meses a criança “tem' lin-

guagem. Referimo-nos à lingua-

gem expressiva, ouvida e perce-
bida pelos familiares, ignorando

a compreensiva, invisível, mas
dedutível? Pensamos que, desde

os primeiros choros e interações

com a mãe, a linguagem começa
a despontar como um todo.”

“Sem dúvida, a linguagem

compreensiva ou receptiva não se
expõe à análise como a expressi-

va. Essa última é “visível' aos dois

anos apenas, mas isso não quer
dizer que a compreensiva não lhe

anteceda em tempo e já seja lin-

guagem. Então, a linguagem nas-

ce quando a criança nasce.”

(Issler, Solange. In: Articulação e

Linguagem, 3º edição, Lovise,

1996).

54 - Como a criança ouvinte
aprende a língua materna?

Através de audição e do ambi-

ente familiar adequados, a crian-

ça aprende naturalmente o mo-

delo de sua língua, que ocorre

em três estágios:

* 1º estágio: LinguagemRecep-
tiva — A recepção acontece atra-

vés da audição, a criança recebe a

linguagem de seu ambiente

linguístico. Ela ouve a palavra re-

petidamente e a armazena(p. ex.:

“papai”);
* 2º estágio: Linguagem Com-

breensiva—Acriança passa a com-

preender que a palavra “papai”

refere-se a determinada pessoa

(significante-significado);

* 3º estágio: Linguagem Ex-

pressiva —A criança emite a pala-

vra “papai” quandojá possuia se-

gurança de seu significado.

A criança não nasce falando. A

natureza exige que esses estágios
sejam respeitados, e eles se suce-

dem num tempo mínimo de um  

ano após o nascimento, até que

ela venha a emitir as primeiras

palavras.

55 - O que é fase lingúísti-
ca?

É o estagio da linguagem ex-

pressiva, ou seja, a emissão que

se inicia com o balbucio. A crian-
ça começa a falar seus primeiros

sons, estabelecendo ligação de

uma imagem acústico-articulatória

(by, /O/, Ny, fal) com o respectivo

objeto (bola).

56 « Quais são os estágios da
fase lingúística depois do
balbucio?

Os estágios da fase linguística

depois do balbucio são:

* Holófrase. Nesta fase, a criança

já sabe emitir uma palavra e a

usa como se fosse uma frase.

Exemplo:ela diz “bola”, queren-
do dizer “cadê a bola?”, “me dá

a bola”;

e Pivo-open. Neste momento, a

criança já usa uma palavra fixa e

diversifica a outra. Exemplo: “dá

bola”, “dá água”, “dá papá” etc.)
o “dá” é fixo);

* Emissão de três vocábulos com-
binados. Articulação entre três

palavras, exprimindo umaidéia.

Exemplo: “mamãe dá água”.

Na fase de holófrase, pode-

mos observar que as crianças com
perdas moderadas ou profundas
iniciam a emissão com umasíla-

ba, depois duas, depois três, etc.

Por exemplo: uma palavra

muito usada durante a terapia é

“acabou”. Inicialmente, a criança

diz “bo”, depois “a-bo”. E com

mais estimulação dizem “a-a-bou”

e quando adquirem o /k/ eles fa-
lam normalmente “acabou”.

Todo este processo se dá atra-

vés de um recurso mágico: repe-

tição. Somente através de muita  

repetição é que a criança, ouvin-

te ou com perda auditiva, chega

a atribuir um sentido aos sons, pa-

lavras e pequenas frases, passan-

do a usá-las naturalmente.

57 - Tem alguma fase em que
a criança não precisa de au-
dição para falar?

Sim, nos primeiros meses de
vida a criança emite sons

inarticulados de sensação de pra-

zer e desprazer, um treino

bucofonatório que emite sem per-

ceber, e ainda não precisa de au-

dição para fazê-lo.

58 - Quando a criança pre-
cisa de audição para emitir
sons articulados (fale)?

Apartir da fase de balbucio pro-

priamente dito, que ocorre quan-

do o bebê tem aproximadamente
oito meses de idade.

O bebê com perda auditiva in-

terrompe o balbucio devido falta

de audição normal. Não estabe-

lece o feedback acústico e inter-

rompe o seu desenvolvimento

linguístico.

No entanto, os bebês que têm

sua perda auditiva diagnosticada

logo nos primeiros meses de vida,

e iniciam um tratamento fono-

audiológico adequado, terão

chance de desenvolver seu balbu-

cio dentro da etapacerta ou, pelo

menos, próximodela.

59 - Como a criança com
perda auditiva desenvolve-
rá a linguagem oral?

Por um lado, desenvolvendo

ao máximo sua audição residual

com ajuda do aparelho auditivo

e do treinamento auditivo.

Por outro, proporcionando-

lhe a aquisição da linguagem oral,

fazendo com que passe pelos

mesmosestágios de linguagem de
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referimos quando dizemosque só

aos 24 meses a criança “tem' lin-

guagem. Referimo-nos à lingua-

gem expressiva, ouvida e perce-
bida pelos familiares, ignorando

a compreensiva, invisível, mas
dedutível? Pensamos que, desde

os primeiros choros e interações

com a mãe, a linguagem começa
a despontar como um todo.”

“Sem dúvida, a linguagem

compreensiva ou receptiva não se
expõe à análise como a expressi-

va. Essa última é “visível' aos dois

anos apenas, mas isso não quer
dizer que a compreensiva não lhe

anteceda em tempo e já seja lin-

guagem. Então, a linguagem nas-

ce quando a criança nasce.”

(Issler, Solange. In: Articulação e

Linguagem, 3º edição, Lovise,

1996).

54 - Como a criança ouvinte
aprende a língua materna?

Através de audição e do ambi-

ente familiar adequados, a crian-

ça aprende naturalmente o mo-

delo de sua língua, que ocorre

em três estágios:

* 1º estágio: LinguagemRecep-
tiva — A recepção acontece atra-

vés da audição, a criança recebe a

linguagem de seu ambiente

linguístico. Ela ouve a palavra re-

petidamente e a armazena(p. ex.:

“papai”);
* 2º estágio: Linguagem Com-

breensiva—Acriança passa a com-

preender que a palavra “papai”

refere-se a determinada pessoa

(significante-significado);

* 3º estágio: Linguagem Ex-

pressiva —A criança emite a pala-

vra “papai” quandojá possuia se-

gurança de seu significado.

A criança não nasce falando. A

natureza exige que esses estágios
sejam respeitados, e eles se suce-

dem num tempo mínimo de um  

ano após o nascimento, até que

ela venha a emitir as primeiras

palavras.

55 - O que é fase lingúísti-
ca?

É o estagio da linguagem ex-

pressiva, ou seja, a emissão que

se inicia com o balbucio. A crian-
ça começa a falar seus primeiros

sons, estabelecendo ligação de

uma imagem acústico-articulatória

(by, /O/, Ny, fal) com o respectivo

objeto (bola).

56 « Quais são os estágios da
fase lingúística depois do
balbucio?

Os estágios da fase linguística

depois do balbucio são:

* Holófrase. Nesta fase, a criança

já sabe emitir uma palavra e a

usa como se fosse uma frase.

Exemplo:ela diz “bola”, queren-
do dizer “cadê a bola?”, “me dá

a bola”;

e Pivo-open. Neste momento, a

criança já usa uma palavra fixa e

diversifica a outra. Exemplo: “dá

bola”, “dá água”, “dá papá” etc.)
o “dá” é fixo);

* Emissão de três vocábulos com-
binados. Articulação entre três

palavras, exprimindo umaidéia.

Exemplo: “mamãe dá água”.

Na fase de holófrase, pode-

mos observar que as crianças com
perdas moderadas ou profundas
iniciam a emissão com umasíla-

ba, depois duas, depois três, etc.

Por exemplo: uma palavra

muito usada durante a terapia é

“acabou”. Inicialmente, a criança

diz “bo”, depois “a-bo”. E com

mais estimulação dizem “a-a-bou”

e quando adquirem o /k/ eles fa-
lam normalmente “acabou”.

Todo este processo se dá atra-

vés de um recurso mágico: repe-

tição. Somente através de muita  

repetição é que a criança, ouvin-

te ou com perda auditiva, chega

a atribuir um sentido aos sons, pa-

lavras e pequenas frases, passan-

do a usá-las naturalmente.

57 - Tem alguma fase em que
a criança não precisa de au-
dição para falar?

Sim, nos primeiros meses de
vida a criança emite sons

inarticulados de sensação de pra-

zer e desprazer, um treino

bucofonatório que emite sem per-

ceber, e ainda não precisa de au-

dição para fazê-lo.

58 - Quando a criança pre-
cisa de audição para emitir
sons articulados (fale)?

Apartir da fase de balbucio pro-

priamente dito, que ocorre quan-

do o bebê tem aproximadamente
oito meses de idade.

O bebê com perda auditiva in-

terrompe o balbucio devido falta

de audição normal. Não estabe-

lece o feedback acústico e inter-

rompe o seu desenvolvimento

linguístico.

No entanto, os bebês que têm

sua perda auditiva diagnosticada

logo nos primeiros meses de vida,

e iniciam um tratamento fono-

audiológico adequado, terão

chance de desenvolver seu balbu-

cio dentro da etapacerta ou, pelo

menos, próximodela.

59 - Como a criança com
perda auditiva desenvolve-
rá a linguagem oral?

Por um lado, desenvolvendo

ao máximo sua audição residual

com ajuda do aparelho auditivo

e do treinamento auditivo.

Por outro, proporcionando-

lhe a aquisição da linguagem oral,

fazendo com que passe pelos

mesmosestágios de linguagem de
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referimos quando dizemosque só

aos 24 meses a criança “tem' lin-

guagem. Referimo-nos à lingua-

gem expressiva, ouvida e perce-
bida pelos familiares, ignorando

a compreensiva, invisível, mas
dedutível? Pensamos que, desde

os primeiros choros e interações

com a mãe, a linguagem começa
a despontar como um todo.”

“Sem dúvida, a linguagem

compreensiva ou receptiva não se
expõe à análise como a expressi-

va. Essa última é “visível' aos dois

anos apenas, mas isso não quer
dizer que a compreensiva não lhe

anteceda em tempo e já seja lin-

guagem. Então, a linguagem nas-

ce quando a criança nasce.”

(Issler, Solange. In: Articulação e

Linguagem, 3º edição, Lovise,

1996).

54 - Como a criança ouvinte
aprende a língua materna?

Através de audição e do ambi-

ente familiar adequados, a crian-

ça aprende naturalmente o mo-

delo de sua língua, que ocorre

em três estágios:

* 1º estágio: LinguagemRecep-
tiva — A recepção acontece atra-

vés da audição, a criança recebe a

linguagem de seu ambiente

linguístico. Ela ouve a palavra re-

petidamente e a armazena(p. ex.:

“papai”);
* 2º estágio: Linguagem Com-

breensiva—Acriança passa a com-

preender que a palavra “papai”

refere-se a determinada pessoa

(significante-significado);

* 3º estágio: Linguagem Ex-

pressiva —A criança emite a pala-

vra “papai” quandojá possuia se-

gurança de seu significado.

A criança não nasce falando. A

natureza exige que esses estágios
sejam respeitados, e eles se suce-

dem num tempo mínimo de um  

ano após o nascimento, até que

ela venha a emitir as primeiras

palavras.

55 - O que é fase lingúísti-
ca?

É o estagio da linguagem ex-

pressiva, ou seja, a emissão que

se inicia com o balbucio. A crian-
ça começa a falar seus primeiros

sons, estabelecendo ligação de

uma imagem acústico-articulatória

(by, /O/, Ny, fal) com o respectivo

objeto (bola).

56 « Quais são os estágios da
fase lingúística depois do
balbucio?

Os estágios da fase linguística

depois do balbucio são:

* Holófrase. Nesta fase, a criança

já sabe emitir uma palavra e a

usa como se fosse uma frase.

Exemplo:ela diz “bola”, queren-
do dizer “cadê a bola?”, “me dá

a bola”;

e Pivo-open. Neste momento, a

criança já usa uma palavra fixa e

diversifica a outra. Exemplo: “dá

bola”, “dá água”, “dá papá” etc.)
o “dá” é fixo);

* Emissão de três vocábulos com-
binados. Articulação entre três

palavras, exprimindo umaidéia.

Exemplo: “mamãe dá água”.

Na fase de holófrase, pode-

mos observar que as crianças com
perdas moderadas ou profundas
iniciam a emissão com umasíla-

ba, depois duas, depois três, etc.

Por exemplo: uma palavra

muito usada durante a terapia é

“acabou”. Inicialmente, a criança

diz “bo”, depois “a-bo”. E com

mais estimulação dizem “a-a-bou”

e quando adquirem o /k/ eles fa-
lam normalmente “acabou”.

Todo este processo se dá atra-

vés de um recurso mágico: repe-

tição. Somente através de muita  

repetição é que a criança, ouvin-

te ou com perda auditiva, chega

a atribuir um sentido aos sons, pa-

lavras e pequenas frases, passan-

do a usá-las naturalmente.

57 - Tem alguma fase em que
a criança não precisa de au-
dição para falar?

Sim, nos primeiros meses de
vida a criança emite sons

inarticulados de sensação de pra-

zer e desprazer, um treino

bucofonatório que emite sem per-

ceber, e ainda não precisa de au-

dição para fazê-lo.

58 - Quando a criança pre-
cisa de audição para emitir
sons articulados (fale)?

Apartir da fase de balbucio pro-

priamente dito, que ocorre quan-

do o bebê tem aproximadamente
oito meses de idade.

O bebê com perda auditiva in-

terrompe o balbucio devido falta

de audição normal. Não estabe-

lece o feedback acústico e inter-

rompe o seu desenvolvimento

linguístico.

No entanto, os bebês que têm

sua perda auditiva diagnosticada

logo nos primeiros meses de vida,

e iniciam um tratamento fono-

audiológico adequado, terão

chance de desenvolver seu balbu-

cio dentro da etapacerta ou, pelo

menos, próximodela.

59 - Como a criança com
perda auditiva desenvolve-
rá a linguagem oral?

Por um lado, desenvolvendo

ao máximo sua audição residual

com ajuda do aparelho auditivo

e do treinamento auditivo.

Por outro, proporcionando-

lhe a aquisição da linguagem oral,

fazendo com que passe pelos

mesmosestágios de linguagem de

 

INES

DEZ/99

24

ESPAÇO

ESPAÇO ABERTOo

referimos quando dizemosque só

aos 24 meses a criança “tem' lin-

guagem. Referimo-nos à lingua-

gem expressiva, ouvida e perce-
bida pelos familiares, ignorando

a compreensiva, invisível, mas
dedutível? Pensamos que, desde

os primeiros choros e interações

com a mãe, a linguagem começa
a despontar como um todo.”

“Sem dúvida, a linguagem

compreensiva ou receptiva não se
expõe à análise como a expressi-

va. Essa última é “visível' aos dois

anos apenas, mas isso não quer
dizer que a compreensiva não lhe

anteceda em tempo e já seja lin-

guagem. Então, a linguagem nas-

ce quando a criança nasce.”

(Issler, Solange. In: Articulação e

Linguagem, 3º edição, Lovise,

1996).

54 - Como a criança ouvinte
aprende a língua materna?

Através de audição e do ambi-

ente familiar adequados, a crian-

ça aprende naturalmente o mo-

delo de sua língua, que ocorre

em três estágios:

* 1º estágio: LinguagemRecep-
tiva — A recepção acontece atra-

vés da audição, a criança recebe a

linguagem de seu ambiente

linguístico. Ela ouve a palavra re-

petidamente e a armazena(p. ex.:

“papai”);
* 2º estágio: Linguagem Com-

breensiva—Acriança passa a com-

preender que a palavra “papai”

refere-se a determinada pessoa

(significante-significado);

* 3º estágio: Linguagem Ex-

pressiva —A criança emite a pala-

vra “papai” quandojá possuia se-

gurança de seu significado.

A criança não nasce falando. A

natureza exige que esses estágios
sejam respeitados, e eles se suce-

dem num tempo mínimo de um  

ano após o nascimento, até que

ela venha a emitir as primeiras

palavras.

55 - O que é fase lingúísti-
ca?

É o estagio da linguagem ex-

pressiva, ou seja, a emissão que

se inicia com o balbucio. A crian-
ça começa a falar seus primeiros

sons, estabelecendo ligação de

uma imagem acústico-articulatória

(by, /O/, Ny, fal) com o respectivo

objeto (bola).

56 « Quais são os estágios da
fase lingúística depois do
balbucio?

Os estágios da fase linguística

depois do balbucio são:

* Holófrase. Nesta fase, a criança

já sabe emitir uma palavra e a

usa como se fosse uma frase.

Exemplo:ela diz “bola”, queren-
do dizer “cadê a bola?”, “me dá

a bola”;

e Pivo-open. Neste momento, a

criança já usa uma palavra fixa e

diversifica a outra. Exemplo: “dá

bola”, “dá água”, “dá papá” etc.)
o “dá” é fixo);

* Emissão de três vocábulos com-
binados. Articulação entre três

palavras, exprimindo umaidéia.

Exemplo: “mamãe dá água”.

Na fase de holófrase, pode-

mos observar que as crianças com
perdas moderadas ou profundas
iniciam a emissão com umasíla-

ba, depois duas, depois três, etc.

Por exemplo: uma palavra

muito usada durante a terapia é

“acabou”. Inicialmente, a criança

diz “bo”, depois “a-bo”. E com

mais estimulação dizem “a-a-bou”

e quando adquirem o /k/ eles fa-
lam normalmente “acabou”.

Todo este processo se dá atra-

vés de um recurso mágico: repe-

tição. Somente através de muita  

repetição é que a criança, ouvin-

te ou com perda auditiva, chega

a atribuir um sentido aos sons, pa-

lavras e pequenas frases, passan-

do a usá-las naturalmente.

57 - Tem alguma fase em que
a criança não precisa de au-
dição para falar?

Sim, nos primeiros meses de
vida a criança emite sons

inarticulados de sensação de pra-

zer e desprazer, um treino

bucofonatório que emite sem per-

ceber, e ainda não precisa de au-

dição para fazê-lo.

58 - Quando a criança pre-
cisa de audição para emitir
sons articulados (fale)?

Apartir da fase de balbucio pro-

priamente dito, que ocorre quan-

do o bebê tem aproximadamente
oito meses de idade.

O bebê com perda auditiva in-

terrompe o balbucio devido falta

de audição normal. Não estabe-

lece o feedback acústico e inter-

rompe o seu desenvolvimento

linguístico.

No entanto, os bebês que têm

sua perda auditiva diagnosticada

logo nos primeiros meses de vida,

e iniciam um tratamento fono-

audiológico adequado, terão

chance de desenvolver seu balbu-

cio dentro da etapacerta ou, pelo

menos, próximodela.

59 - Como a criança com
perda auditiva desenvolve-
rá a linguagem oral?

Por um lado, desenvolvendo

ao máximo sua audição residual

com ajuda do aparelho auditivo

e do treinamento auditivo.

Por outro, proporcionando-

lhe a aquisição da linguagem oral,

fazendo com que passe pelos

mesmosestágios de linguagem de
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referimos quando dizemosque só

aos 24 meses a criança “tem' lin-

guagem. Referimo-nos à lingua-

gem expressiva, ouvida e perce-
bida pelos familiares, ignorando

a compreensiva, invisível, mas
dedutível? Pensamos que, desde

os primeiros choros e interações

com a mãe, a linguagem começa
a despontar como um todo.”

“Sem dúvida, a linguagem

compreensiva ou receptiva não se
expõe à análise como a expressi-

va. Essa última é “visível' aos dois

anos apenas, mas isso não quer
dizer que a compreensiva não lhe

anteceda em tempo e já seja lin-

guagem. Então, a linguagem nas-

ce quando a criança nasce.”

(Issler, Solange. In: Articulação e

Linguagem, 3º edição, Lovise,

1996).

54 - Como a criança ouvinte
aprende a língua materna?

Através de audição e do ambi-

ente familiar adequados, a crian-

ça aprende naturalmente o mo-

delo de sua língua, que ocorre

em três estágios:

* 1º estágio: LinguagemRecep-
tiva — A recepção acontece atra-

vés da audição, a criança recebe a

linguagem de seu ambiente

linguístico. Ela ouve a palavra re-

petidamente e a armazena(p. ex.:

“papai”);
* 2º estágio: Linguagem Com-

breensiva—Acriança passa a com-

preender que a palavra “papai”

refere-se a determinada pessoa

(significante-significado);

* 3º estágio: Linguagem Ex-

pressiva —A criança emite a pala-

vra “papai” quandojá possuia se-

gurança de seu significado.

A criança não nasce falando. A

natureza exige que esses estágios
sejam respeitados, e eles se suce-

dem num tempo mínimo de um  

ano após o nascimento, até que

ela venha a emitir as primeiras

palavras.

55 - O que é fase lingúísti-
ca?

É o estagio da linguagem ex-

pressiva, ou seja, a emissão que

se inicia com o balbucio. A crian-
ça começa a falar seus primeiros

sons, estabelecendo ligação de

uma imagem acústico-articulatória

(by, /O/, Ny, fal) com o respectivo

objeto (bola).

56 « Quais são os estágios da
fase lingúística depois do
balbucio?

Os estágios da fase linguística

depois do balbucio são:

* Holófrase. Nesta fase, a criança

já sabe emitir uma palavra e a

usa como se fosse uma frase.

Exemplo:ela diz “bola”, queren-
do dizer “cadê a bola?”, “me dá

a bola”;

e Pivo-open. Neste momento, a

criança já usa uma palavra fixa e

diversifica a outra. Exemplo: “dá

bola”, “dá água”, “dá papá” etc.)
o “dá” é fixo);

* Emissão de três vocábulos com-
binados. Articulação entre três

palavras, exprimindo umaidéia.

Exemplo: “mamãe dá água”.

Na fase de holófrase, pode-

mos observar que as crianças com
perdas moderadas ou profundas
iniciam a emissão com umasíla-

ba, depois duas, depois três, etc.

Por exemplo: uma palavra

muito usada durante a terapia é

“acabou”. Inicialmente, a criança

diz “bo”, depois “a-bo”. E com

mais estimulação dizem “a-a-bou”

e quando adquirem o /k/ eles fa-
lam normalmente “acabou”.

Todo este processo se dá atra-

vés de um recurso mágico: repe-

tição. Somente através de muita  

repetição é que a criança, ouvin-

te ou com perda auditiva, chega

a atribuir um sentido aos sons, pa-

lavras e pequenas frases, passan-

do a usá-las naturalmente.

57 - Tem alguma fase em que
a criança não precisa de au-
dição para falar?

Sim, nos primeiros meses de
vida a criança emite sons

inarticulados de sensação de pra-

zer e desprazer, um treino

bucofonatório que emite sem per-

ceber, e ainda não precisa de au-

dição para fazê-lo.

58 - Quando a criança pre-
cisa de audição para emitir
sons articulados (fale)?

Apartir da fase de balbucio pro-

priamente dito, que ocorre quan-

do o bebê tem aproximadamente
oito meses de idade.

O bebê com perda auditiva in-

terrompe o balbucio devido falta

de audição normal. Não estabe-

lece o feedback acústico e inter-

rompe o seu desenvolvimento

linguístico.

No entanto, os bebês que têm

sua perda auditiva diagnosticada

logo nos primeiros meses de vida,

e iniciam um tratamento fono-

audiológico adequado, terão

chance de desenvolver seu balbu-

cio dentro da etapacerta ou, pelo

menos, próximodela.

59 - Como a criança com
perda auditiva desenvolve-
rá a linguagem oral?

Por um lado, desenvolvendo

ao máximo sua audição residual

com ajuda do aparelho auditivo

e do treinamento auditivo.

Por outro, proporcionando-

lhe a aquisição da linguagem oral,

fazendo com que passe pelos

mesmosestágios de linguagem de
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referimos quando dizemosque só

aos 24 meses a criança “tem' lin-

guagem. Referimo-nos à lingua-

gem expressiva, ouvida e perce-
bida pelos familiares, ignorando

a compreensiva, invisível, mas
dedutível? Pensamos que, desde

os primeiros choros e interações

com a mãe, a linguagem começa
a despontar como um todo.”

“Sem dúvida, a linguagem

compreensiva ou receptiva não se
expõe à análise como a expressi-

va. Essa última é “visível' aos dois

anos apenas, mas isso não quer
dizer que a compreensiva não lhe

anteceda em tempo e já seja lin-

guagem. Então, a linguagem nas-

ce quando a criança nasce.”

(Issler, Solange. In: Articulação e

Linguagem, 3º edição, Lovise,

1996).

54 - Como a criança ouvinte
aprende a língua materna?

Através de audição e do ambi-

ente familiar adequados, a crian-

ça aprende naturalmente o mo-

delo de sua língua, que ocorre

em três estágios:

* 1º estágio: LinguagemRecep-
tiva — A recepção acontece atra-

vés da audição, a criança recebe a

linguagem de seu ambiente

linguístico. Ela ouve a palavra re-

petidamente e a armazena(p. ex.:

“papai”);
* 2º estágio: Linguagem Com-

breensiva—Acriança passa a com-

preender que a palavra “papai”

refere-se a determinada pessoa

(significante-significado);

* 3º estágio: Linguagem Ex-

pressiva —A criança emite a pala-

vra “papai” quandojá possuia se-

gurança de seu significado.

A criança não nasce falando. A

natureza exige que esses estágios
sejam respeitados, e eles se suce-

dem num tempo mínimo de um  

ano após o nascimento, até que

ela venha a emitir as primeiras

palavras.

55 - O que é fase lingúísti-
ca?

É o estagio da linguagem ex-

pressiva, ou seja, a emissão que

se inicia com o balbucio. A crian-
ça começa a falar seus primeiros

sons, estabelecendo ligação de

uma imagem acústico-articulatória

(by, /O/, Ny, fal) com o respectivo

objeto (bola).

56 « Quais são os estágios da
fase lingúística depois do
balbucio?

Os estágios da fase linguística

depois do balbucio são:

* Holófrase. Nesta fase, a criança

já sabe emitir uma palavra e a

usa como se fosse uma frase.

Exemplo:ela diz “bola”, queren-
do dizer “cadê a bola?”, “me dá

a bola”;

e Pivo-open. Neste momento, a

criança já usa uma palavra fixa e

diversifica a outra. Exemplo: “dá

bola”, “dá água”, “dá papá” etc.)
o “dá” é fixo);

* Emissão de três vocábulos com-
binados. Articulação entre três

palavras, exprimindo umaidéia.

Exemplo: “mamãe dá água”.

Na fase de holófrase, pode-

mos observar que as crianças com
perdas moderadas ou profundas
iniciam a emissão com umasíla-

ba, depois duas, depois três, etc.

Por exemplo: uma palavra

muito usada durante a terapia é

“acabou”. Inicialmente, a criança

diz “bo”, depois “a-bo”. E com

mais estimulação dizem “a-a-bou”

e quando adquirem o /k/ eles fa-
lam normalmente “acabou”.

Todo este processo se dá atra-

vés de um recurso mágico: repe-

tição. Somente através de muita  

repetição é que a criança, ouvin-

te ou com perda auditiva, chega

a atribuir um sentido aos sons, pa-

lavras e pequenas frases, passan-

do a usá-las naturalmente.

57 - Tem alguma fase em que
a criança não precisa de au-
dição para falar?

Sim, nos primeiros meses de
vida a criança emite sons

inarticulados de sensação de pra-

zer e desprazer, um treino

bucofonatório que emite sem per-

ceber, e ainda não precisa de au-

dição para fazê-lo.

58 - Quando a criança pre-
cisa de audição para emitir
sons articulados (fale)?

Apartir da fase de balbucio pro-

priamente dito, que ocorre quan-

do o bebê tem aproximadamente
oito meses de idade.

O bebê com perda auditiva in-

terrompe o balbucio devido falta

de audição normal. Não estabe-

lece o feedback acústico e inter-

rompe o seu desenvolvimento

linguístico.

No entanto, os bebês que têm

sua perda auditiva diagnosticada

logo nos primeiros meses de vida,

e iniciam um tratamento fono-

audiológico adequado, terão

chance de desenvolver seu balbu-

cio dentro da etapacerta ou, pelo

menos, próximodela.

59 - Como a criança com
perda auditiva desenvolve-
rá a linguagem oral?

Por um lado, desenvolvendo

ao máximo sua audição residual

com ajuda do aparelho auditivo

e do treinamento auditivo.

Por outro, proporcionando-

lhe a aquisição da linguagem oral,

fazendo com que passe pelos

mesmosestágios de linguagem de
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referimos quando dizemosque só

aos 24 meses a criança “tem' lin-

guagem. Referimo-nos à lingua-

gem expressiva, ouvida e perce-
bida pelos familiares, ignorando

a compreensiva, invisível, mas
dedutível? Pensamos que, desde

os primeiros choros e interações

com a mãe, a linguagem começa
a despontar como um todo.”

“Sem dúvida, a linguagem

compreensiva ou receptiva não se
expõe à análise como a expressi-

va. Essa última é “visível' aos dois

anos apenas, mas isso não quer
dizer que a compreensiva não lhe

anteceda em tempo e já seja lin-

guagem. Então, a linguagem nas-

ce quando a criança nasce.”

(Issler, Solange. In: Articulação e

Linguagem, 3º edição, Lovise,

1996).

54 - Como a criança ouvinte
aprende a língua materna?

Através de audição e do ambi-

ente familiar adequados, a crian-

ça aprende naturalmente o mo-

delo de sua língua, que ocorre

em três estágios:

* 1º estágio: LinguagemRecep-
tiva — A recepção acontece atra-

vés da audição, a criança recebe a

linguagem de seu ambiente

linguístico. Ela ouve a palavra re-

petidamente e a armazena(p. ex.:

“papai”);
* 2º estágio: Linguagem Com-

breensiva—Acriança passa a com-

preender que a palavra “papai”

refere-se a determinada pessoa

(significante-significado);

* 3º estágio: Linguagem Ex-

pressiva —A criança emite a pala-

vra “papai” quandojá possuia se-

gurança de seu significado.

A criança não nasce falando. A

natureza exige que esses estágios
sejam respeitados, e eles se suce-

dem num tempo mínimo de um  

ano após o nascimento, até que

ela venha a emitir as primeiras

palavras.

55 - O que é fase lingúísti-
ca?

É o estagio da linguagem ex-

pressiva, ou seja, a emissão que

se inicia com o balbucio. A crian-
ça começa a falar seus primeiros

sons, estabelecendo ligação de

uma imagem acústico-articulatória

(by, /O/, Ny, fal) com o respectivo

objeto (bola).

56 « Quais são os estágios da
fase lingúística depois do
balbucio?

Os estágios da fase linguística

depois do balbucio são:

* Holófrase. Nesta fase, a criança

já sabe emitir uma palavra e a

usa como se fosse uma frase.

Exemplo:ela diz “bola”, queren-
do dizer “cadê a bola?”, “me dá

a bola”;

e Pivo-open. Neste momento, a

criança já usa uma palavra fixa e

diversifica a outra. Exemplo: “dá

bola”, “dá água”, “dá papá” etc.)
o “dá” é fixo);

* Emissão de três vocábulos com-
binados. Articulação entre três

palavras, exprimindo umaidéia.

Exemplo: “mamãe dá água”.

Na fase de holófrase, pode-

mos observar que as crianças com
perdas moderadas ou profundas
iniciam a emissão com umasíla-

ba, depois duas, depois três, etc.

Por exemplo: uma palavra

muito usada durante a terapia é

“acabou”. Inicialmente, a criança

diz “bo”, depois “a-bo”. E com

mais estimulação dizem “a-a-bou”

e quando adquirem o /k/ eles fa-
lam normalmente “acabou”.

Todo este processo se dá atra-

vés de um recurso mágico: repe-

tição. Somente através de muita  

repetição é que a criança, ouvin-

te ou com perda auditiva, chega

a atribuir um sentido aos sons, pa-

lavras e pequenas frases, passan-

do a usá-las naturalmente.

57 - Tem alguma fase em que
a criança não precisa de au-
dição para falar?

Sim, nos primeiros meses de
vida a criança emite sons

inarticulados de sensação de pra-

zer e desprazer, um treino

bucofonatório que emite sem per-

ceber, e ainda não precisa de au-

dição para fazê-lo.

58 - Quando a criança pre-
cisa de audição para emitir
sons articulados (fale)?

Apartir da fase de balbucio pro-

priamente dito, que ocorre quan-

do o bebê tem aproximadamente
oito meses de idade.

O bebê com perda auditiva in-

terrompe o balbucio devido falta

de audição normal. Não estabe-

lece o feedback acústico e inter-

rompe o seu desenvolvimento

linguístico.

No entanto, os bebês que têm

sua perda auditiva diagnosticada

logo nos primeiros meses de vida,

e iniciam um tratamento fono-

audiológico adequado, terão

chance de desenvolver seu balbu-

cio dentro da etapacerta ou, pelo

menos, próximodela.

59 - Como a criança com
perda auditiva desenvolve-
rá a linguagem oral?

Por um lado, desenvolvendo

ao máximo sua audição residual

com ajuda do aparelho auditivo

e do treinamento auditivo.

Por outro, proporcionando-

lhe a aquisição da linguagem oral,

fazendo com que passe pelos

mesmosestágios de linguagem de
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referimos quando dizemosque só

aos 24 meses a criança “tem' lin-

guagem. Referimo-nos à lingua-

gem expressiva, ouvida e perce-
bida pelos familiares, ignorando

a compreensiva, invisível, mas
dedutível? Pensamos que, desde

os primeiros choros e interações

com a mãe, a linguagem começa
a despontar como um todo.”

“Sem dúvida, a linguagem

compreensiva ou receptiva não se
expõe à análise como a expressi-

va. Essa última é “visível' aos dois

anos apenas, mas isso não quer
dizer que a compreensiva não lhe

anteceda em tempo e já seja lin-

guagem. Então, a linguagem nas-

ce quando a criança nasce.”

(Issler, Solange. In: Articulação e

Linguagem, 3º edição, Lovise,

1996).

54 - Como a criança ouvinte
aprende a língua materna?

Através de audição e do ambi-

ente familiar adequados, a crian-

ça aprende naturalmente o mo-

delo de sua língua, que ocorre

em três estágios:

* 1º estágio: LinguagemRecep-
tiva — A recepção acontece atra-

vés da audição, a criança recebe a

linguagem de seu ambiente

linguístico. Ela ouve a palavra re-

petidamente e a armazena(p. ex.:

“papai”);
* 2º estágio: Linguagem Com-

breensiva—Acriança passa a com-

preender que a palavra “papai”

refere-se a determinada pessoa

(significante-significado);

* 3º estágio: Linguagem Ex-

pressiva —A criança emite a pala-

vra “papai” quandojá possuia se-

gurança de seu significado.

A criança não nasce falando. A

natureza exige que esses estágios
sejam respeitados, e eles se suce-

dem num tempo mínimo de um  

ano após o nascimento, até que

ela venha a emitir as primeiras

palavras.

55 - O que é fase lingúísti-
ca?

É o estagio da linguagem ex-

pressiva, ou seja, a emissão que

se inicia com o balbucio. A crian-
ça começa a falar seus primeiros

sons, estabelecendo ligação de

uma imagem acústico-articulatória

(by, /O/, Ny, fal) com o respectivo

objeto (bola).

56 « Quais são os estágios da
fase lingúística depois do
balbucio?

Os estágios da fase linguística

depois do balbucio são:

* Holófrase. Nesta fase, a criança

já sabe emitir uma palavra e a

usa como se fosse uma frase.

Exemplo:ela diz “bola”, queren-
do dizer “cadê a bola?”, “me dá

a bola”;

e Pivo-open. Neste momento, a

criança já usa uma palavra fixa e

diversifica a outra. Exemplo: “dá

bola”, “dá água”, “dá papá” etc.)
o “dá” é fixo);

* Emissão de três vocábulos com-
binados. Articulação entre três

palavras, exprimindo umaidéia.

Exemplo: “mamãe dá água”.

Na fase de holófrase, pode-

mos observar que as crianças com
perdas moderadas ou profundas
iniciam a emissão com umasíla-

ba, depois duas, depois três, etc.

Por exemplo: uma palavra

muito usada durante a terapia é

“acabou”. Inicialmente, a criança

diz “bo”, depois “a-bo”. E com

mais estimulação dizem “a-a-bou”

e quando adquirem o /k/ eles fa-
lam normalmente “acabou”.

Todo este processo se dá atra-

vés de um recurso mágico: repe-

tição. Somente através de muita  

repetição é que a criança, ouvin-

te ou com perda auditiva, chega

a atribuir um sentido aos sons, pa-

lavras e pequenas frases, passan-

do a usá-las naturalmente.

57 - Tem alguma fase em que
a criança não precisa de au-
dição para falar?

Sim, nos primeiros meses de
vida a criança emite sons

inarticulados de sensação de pra-

zer e desprazer, um treino

bucofonatório que emite sem per-

ceber, e ainda não precisa de au-

dição para fazê-lo.

58 - Quando a criança pre-
cisa de audição para emitir
sons articulados (fale)?

Apartir da fase de balbucio pro-

priamente dito, que ocorre quan-

do o bebê tem aproximadamente
oito meses de idade.

O bebê com perda auditiva in-

terrompe o balbucio devido falta

de audição normal. Não estabe-

lece o feedback acústico e inter-

rompe o seu desenvolvimento

linguístico.

No entanto, os bebês que têm

sua perda auditiva diagnosticada

logo nos primeiros meses de vida,

e iniciam um tratamento fono-

audiológico adequado, terão

chance de desenvolver seu balbu-

cio dentro da etapacerta ou, pelo

menos, próximodela.

59 - Como a criança com
perda auditiva desenvolve-
rá a linguagem oral?

Por um lado, desenvolvendo

ao máximo sua audição residual

com ajuda do aparelho auditivo

e do treinamento auditivo.

Por outro, proporcionando-

lhe a aquisição da linguagem oral,

fazendo com que passe pelos

mesmosestágios de linguagem de
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referimos quando dizemosque só

aos 24 meses a criança “tem' lin-

guagem. Referimo-nos à lingua-

gem expressiva, ouvida e perce-
bida pelos familiares, ignorando

a compreensiva, invisível, mas
dedutível? Pensamos que, desde

os primeiros choros e interações

com a mãe, a linguagem começa
a despontar como um todo.”

“Sem dúvida, a linguagem

compreensiva ou receptiva não se
expõe à análise como a expressi-

va. Essa última é “visível' aos dois

anos apenas, mas isso não quer
dizer que a compreensiva não lhe

anteceda em tempo e já seja lin-

guagem. Então, a linguagem nas-

ce quando a criança nasce.”

(Issler, Solange. In: Articulação e

Linguagem, 3º edição, Lovise,

1996).

54 - Como a criança ouvinte
aprende a língua materna?

Através de audição e do ambi-

ente familiar adequados, a crian-

ça aprende naturalmente o mo-

delo de sua língua, que ocorre

em três estágios:

* 1º estágio: LinguagemRecep-
tiva — A recepção acontece atra-

vés da audição, a criança recebe a

linguagem de seu ambiente

linguístico. Ela ouve a palavra re-

petidamente e a armazena(p. ex.:

“papai”);
* 2º estágio: Linguagem Com-

breensiva—Acriança passa a com-

preender que a palavra “papai”

refere-se a determinada pessoa

(significante-significado);

* 3º estágio: Linguagem Ex-

pressiva —A criança emite a pala-

vra “papai” quandojá possuia se-

gurança de seu significado.

A criança não nasce falando. A

natureza exige que esses estágios
sejam respeitados, e eles se suce-

dem num tempo mínimo de um  

ano após o nascimento, até que

ela venha a emitir as primeiras

palavras.

55 - O que é fase lingúísti-
ca?

É o estagio da linguagem ex-

pressiva, ou seja, a emissão que

se inicia com o balbucio. A crian-
ça começa a falar seus primeiros

sons, estabelecendo ligação de

uma imagem acústico-articulatória

(by, /O/, Ny, fal) com o respectivo

objeto (bola).

56 « Quais são os estágios da
fase lingúística depois do
balbucio?

Os estágios da fase linguística

depois do balbucio são:

* Holófrase. Nesta fase, a criança

já sabe emitir uma palavra e a

usa como se fosse uma frase.

Exemplo:ela diz “bola”, queren-
do dizer “cadê a bola?”, “me dá

a bola”;

e Pivo-open. Neste momento, a

criança já usa uma palavra fixa e

diversifica a outra. Exemplo: “dá

bola”, “dá água”, “dá papá” etc.)
o “dá” é fixo);

* Emissão de três vocábulos com-
binados. Articulação entre três

palavras, exprimindo umaidéia.

Exemplo: “mamãe dá água”.

Na fase de holófrase, pode-

mos observar que as crianças com
perdas moderadas ou profundas
iniciam a emissão com umasíla-

ba, depois duas, depois três, etc.

Por exemplo: uma palavra

muito usada durante a terapia é

“acabou”. Inicialmente, a criança

diz “bo”, depois “a-bo”. E com

mais estimulação dizem “a-a-bou”

e quando adquirem o /k/ eles fa-
lam normalmente “acabou”.

Todo este processo se dá atra-

vés de um recurso mágico: repe-

tição. Somente através de muita  

repetição é que a criança, ouvin-

te ou com perda auditiva, chega

a atribuir um sentido aos sons, pa-

lavras e pequenas frases, passan-

do a usá-las naturalmente.

57 - Tem alguma fase em que
a criança não precisa de au-
dição para falar?

Sim, nos primeiros meses de
vida a criança emite sons

inarticulados de sensação de pra-

zer e desprazer, um treino

bucofonatório que emite sem per-

ceber, e ainda não precisa de au-

dição para fazê-lo.

58 - Quando a criança pre-
cisa de audição para emitir
sons articulados (fale)?

Apartir da fase de balbucio pro-

priamente dito, que ocorre quan-

do o bebê tem aproximadamente
oito meses de idade.

O bebê com perda auditiva in-

terrompe o balbucio devido falta

de audição normal. Não estabe-

lece o feedback acústico e inter-

rompe o seu desenvolvimento

linguístico.

No entanto, os bebês que têm

sua perda auditiva diagnosticada

logo nos primeiros meses de vida,

e iniciam um tratamento fono-

audiológico adequado, terão

chance de desenvolver seu balbu-

cio dentro da etapacerta ou, pelo

menos, próximodela.

59 - Como a criança com
perda auditiva desenvolve-
rá a linguagem oral?

Por um lado, desenvolvendo

ao máximo sua audição residual

com ajuda do aparelho auditivo

e do treinamento auditivo.

Por outro, proporcionando-

lhe a aquisição da linguagem oral,

fazendo com que passe pelos

mesmosestágios de linguagem de
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referimos quando dizemosque só

aos 24 meses a criança “tem' lin-
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“Sem dúvida, a linguagem

compreensiva ou receptiva não se
expõe à análise como a expressi-

va. Essa última é “visível' aos dois
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Os estágios da fase linguística

depois do balbucio são:

* Holófrase. Nesta fase, a criança
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bola”, “dá água”, “dá papá” etc.)
o “dá” é fixo);

* Emissão de três vocábulos com-
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uma criança ouvinte (balbucio,

holófrase, etc.). No entanto,

Ewing distinguiu o segundo es-

tágio — a linguagem compreensi-

va — no caso da criança com per-
da auditiva, subdividindo-o em

etapas.
Segundo ele, a primeira eta-

pa da linguagem compreensiva é
quando a criança, com perda au-
ditiva, aprende a dirigir seu olhar

o máximo de vezes possível para

a pessoa que fala.

Aqui cabe uma observação: é

importante que sempre quea cri-
ança nos dirija seu olhar, falemos

algo para ela, mas sempre lem-

brando que o rosto só é interes-

sante para a criança à medida que

exprime algumacoisa (p. ex.: di-

zer “olha a bola”, estando com esta

e mostrando-a para a criança).
Asegunda etapa da linguagem

compreensiva é quando a criança
compreende um pouco mais pe-
los meios visuais. Por exemplo,

quando dizemos. “Me dá a bola”,

estando a bola e diversos outros

objetos sobre a mesa, ela pega

exatamente o objeto pedido.

A terceira etapa da linguagem

compreensiva dá-se quando a cri-

ança já possui uma imagem clara

do objeto em sua mente, mesmo

que este se encontre fora de seu
campo visual. Dentro do mesmo

exemplo, nós pedimosa bola para a

criança e esta, não encontrando-a
naquele ambiente, vai procurá-la.

Depois disso, a criança sai do

estágio da linguagem compreen-  

siva e entra no estágio da lingua-

gem expressiva (emissão), estan-

do pronta para falar a palavra

“pola”.

60 - Com relação à lingua-
gem oral, qual é o paralelo
que se estabelece entre a cri-
ança ouvinte e aquela com
perda auditiva?

Devemos procurar nos lem-
brar como uma criança aprende a

falar; como foi a evolução dalin-

guagem de um outro filho e/ou

de um sobrinho que ouve nor-

malmente.

Antes da criança dizer as pri-

meiras palavras, ela aprendeu a

compreendê-las pouco a pouco.

Antes de saber o seu significado,

foi preciso que as ouvisse muitas

vezes. E tudo isso se deu com

muita vivência e repetição. Pois,

é através da vivência e repetição

que as crianças ouvintes ou com

perda auditiva aprendem a com-

preender uma língua e a usá-la.

Para ilustrar a extrema impor-

tância que assumem a vivência e

repetição incessantes das palavras

e frases para aquisição da lingua-

gem pela criança ouvinte, citarei

uma experiência feita por uma

profissional numa família.

“Existe aí uma criança ouvinte

de 14 meses, que a pouco tempo

começou a andar. Chamemo-la

Lúcia. A pequena Lúcia era duran-

te uma hora o centro das aten-

ções. Todos lhe falavam. Alguém

tentou contar as palavras que vol-  
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tavam sempre. Eis os resultados:

“Lúcia” foi pronunciada 43 vezes;

“boneca”, 3 vezes; “venha”, 14 ve-

zes; “títio”, 16 vezes; “levante”, 15

vezes.”

“Todos concordarão que Lú-

cia ouviu essas palavras e outras
mais de 100 vezes num dia e, cer-

tamente, milhares em um mês.”

Ora, nossa criança com perda
auditiva terá a necessidade de ou-
vir as palavras tantas ou mais ve-

zes, até que venha a falar.

Nessafase de estimulação con-

vém falar poucos vocábulos den-

tro de pequenas frases, vivencian-

do-as e repetindo-as bastante.

É importante lembrar que o

rosto com expressão tem um pa-
pel importante para demonstrar,
por exemplo, um “sim” alegre ou

um “não” zangado, sem ser pre-

ciso fazer uso do gesto.

Os pais, a babá e o profissio-

nal devem banir todo mau humor

quando estiverem com a criança.
É importante que ela sinta que
gostamos de estar com ela.

A partir do momento em que

a criança com perda auditiva per-

cebe que cada coisa temum nome,
o progresso torna-se incessante e
isso acontece ainda no final do

período de estimulação precoce.

O fonoaudiólogo, no decor-

rer dessas orientações, deverá con-

cretizá-las, através de recursos,

como: figuras, filmes das crianças

dentro da metodologia, gráficos

de audiometria, ou seja, mostran-

do e vivenciando os objetos refe-

rentes às respectivas perguntas.
Importante se faz que os pais

ou responsáveis aprendam, com

o fonoaudiólogo, a manusear o

aparelho auditivo no que tange

aos acessórios do mesmo.
Da mesma forma,se faz neces-

sário concretizar as etapaslinguís-

ticas do desenvolvimento da lin-

guagem oral.
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algo para ela, mas sempre lem-

brando que o rosto só é interes-

sante para a criança à medida que

exprime algumacoisa (p. ex.: di-

zer “olha a bola”, estando com esta

e mostrando-a para a criança).
Asegunda etapa da linguagem

compreensiva é quando a criança
compreende um pouco mais pe-
los meios visuais. Por exemplo,

quando dizemos. “Me dá a bola”,

estando a bola e diversos outros

objetos sobre a mesa, ela pega

exatamente o objeto pedido.

A terceira etapa da linguagem

compreensiva dá-se quando a cri-

ança já possui uma imagem clara

do objeto em sua mente, mesmo

que este se encontre fora de seu
campo visual. Dentro do mesmo

exemplo, nós pedimosa bola para a

criança e esta, não encontrando-a
naquele ambiente, vai procurá-la.

Depois disso, a criança sai do

estágio da linguagem compreen-  

siva e entra no estágio da lingua-

gem expressiva (emissão), estan-

do pronta para falar a palavra

“pola”.
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falar; como foi a evolução dalin-

guagem de um outro filho e/ou

de um sobrinho que ouve nor-

malmente.

Antes da criança dizer as pri-

meiras palavras, ela aprendeu a

compreendê-las pouco a pouco.

Antes de saber o seu significado,

foi preciso que as ouvisse muitas

vezes. E tudo isso se deu com

muita vivência e repetição. Pois,

é através da vivência e repetição

que as crianças ouvintes ou com

perda auditiva aprendem a com-

preender uma língua e a usá-la.

Para ilustrar a extrema impor-

tância que assumem a vivência e

repetição incessantes das palavras

e frases para aquisição da lingua-

gem pela criança ouvinte, citarei

uma experiência feita por uma

profissional numa família.

“Existe aí uma criança ouvinte

de 14 meses, que a pouco tempo

começou a andar. Chamemo-la

Lúcia. A pequena Lúcia era duran-

te uma hora o centro das aten-

ções. Todos lhe falavam. Alguém

tentou contar as palavras que vol-  
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tavam sempre. Eis os resultados:

“Lúcia” foi pronunciada 43 vezes;

“boneca”, 3 vezes; “venha”, 14 ve-

zes; “títio”, 16 vezes; “levante”, 15

vezes.”

“Todos concordarão que Lú-

cia ouviu essas palavras e outras
mais de 100 vezes num dia e, cer-

tamente, milhares em um mês.”

Ora, nossa criança com perda
auditiva terá a necessidade de ou-
vir as palavras tantas ou mais ve-

zes, até que venha a falar.

Nessafase de estimulação con-

vém falar poucos vocábulos den-

tro de pequenas frases, vivencian-

do-as e repetindo-as bastante.

É importante lembrar que o

rosto com expressão tem um pa-
pel importante para demonstrar,
por exemplo, um “sim” alegre ou

um “não” zangado, sem ser pre-

ciso fazer uso do gesto.

Os pais, a babá e o profissio-

nal devem banir todo mau humor

quando estiverem com a criança.
É importante que ela sinta que
gostamos de estar com ela.

A partir do momento em que

a criança com perda auditiva per-

cebe que cada coisa temum nome,
o progresso torna-se incessante e
isso acontece ainda no final do

período de estimulação precoce.

O fonoaudiólogo, no decor-

rer dessas orientações, deverá con-

cretizá-las, através de recursos,

como: figuras, filmes das crianças

dentro da metodologia, gráficos

de audiometria, ou seja, mostran-

do e vivenciando os objetos refe-

rentes às respectivas perguntas.
Importante se faz que os pais

ou responsáveis aprendam, com

o fonoaudiólogo, a manusear o

aparelho auditivo no que tange

aos acessórios do mesmo.
Da mesma forma,se faz neces-

sário concretizar as etapaslinguís-

ticas do desenvolvimento da lin-

guagem oral.
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vezes.”

“Todos concordarão que Lú-
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zes; “títio”, 16 vezes; “levante”, 15

vezes.”

“Todos concordarão que Lú-

cia ouviu essas palavras e outras
mais de 100 vezes num dia e, cer-

tamente, milhares em um mês.”

Ora, nossa criança com perda
auditiva terá a necessidade de ou-
vir as palavras tantas ou mais ve-

zes, até que venha a falar.

Nessafase de estimulação con-

vém falar poucos vocábulos den-

tro de pequenas frases, vivencian-

do-as e repetindo-as bastante.

É importante lembrar que o

rosto com expressão tem um pa-
pel importante para demonstrar,
por exemplo, um “sim” alegre ou

um “não” zangado, sem ser pre-

ciso fazer uso do gesto.

Os pais, a babá e o profissio-

nal devem banir todo mau humor

quando estiverem com a criança.
É importante que ela sinta que
gostamos de estar com ela.

A partir do momento em que

a criança com perda auditiva per-

cebe que cada coisa temum nome,
o progresso torna-se incessante e
isso acontece ainda no final do

período de estimulação precoce.

O fonoaudiólogo, no decor-

rer dessas orientações, deverá con-

cretizá-las, através de recursos,

como: figuras, filmes das crianças

dentro da metodologia, gráficos

de audiometria, ou seja, mostran-

do e vivenciando os objetos refe-

rentes às respectivas perguntas.
Importante se faz que os pais

ou responsáveis aprendam, com

o fonoaudiólogo, a manusear o

aparelho auditivo no que tange

aos acessórios do mesmo.
Da mesma forma,se faz neces-

sário concretizar as etapaslinguís-

ticas do desenvolvimento da lin-

guagem oral.
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uma criança ouvinte (balbucio,

holófrase, etc.). No entanto,

Ewing distinguiu o segundo es-

tágio — a linguagem compreensi-

va — no caso da criança com per-
da auditiva, subdividindo-o em

etapas.
Segundo ele, a primeira eta-

pa da linguagem compreensiva é
quando a criança, com perda au-
ditiva, aprende a dirigir seu olhar

o máximo de vezes possível para

a pessoa que fala.

Aqui cabe uma observação: é

importante que sempre quea cri-
ança nos dirija seu olhar, falemos

algo para ela, mas sempre lem-

brando que o rosto só é interes-

sante para a criança à medida que

exprime algumacoisa (p. ex.: di-

zer “olha a bola”, estando com esta

e mostrando-a para a criança).
Asegunda etapa da linguagem

compreensiva é quando a criança
compreende um pouco mais pe-
los meios visuais. Por exemplo,

quando dizemos. “Me dá a bola”,

estando a bola e diversos outros

objetos sobre a mesa, ela pega

exatamente o objeto pedido.

A terceira etapa da linguagem

compreensiva dá-se quando a cri-

ança já possui uma imagem clara

do objeto em sua mente, mesmo

que este se encontre fora de seu
campo visual. Dentro do mesmo

exemplo, nós pedimosa bola para a

criança e esta, não encontrando-a
naquele ambiente, vai procurá-la.

Depois disso, a criança sai do

estágio da linguagem compreen-  

siva e entra no estágio da lingua-

gem expressiva (emissão), estan-

do pronta para falar a palavra

“pola”.

60 - Com relação à lingua-
gem oral, qual é o paralelo
que se estabelece entre a cri-
ança ouvinte e aquela com
perda auditiva?

Devemos procurar nos lem-
brar como uma criança aprende a

falar; como foi a evolução dalin-

guagem de um outro filho e/ou

de um sobrinho que ouve nor-

malmente.

Antes da criança dizer as pri-

meiras palavras, ela aprendeu a

compreendê-las pouco a pouco.

Antes de saber o seu significado,

foi preciso que as ouvisse muitas

vezes. E tudo isso se deu com

muita vivência e repetição. Pois,

é através da vivência e repetição

que as crianças ouvintes ou com

perda auditiva aprendem a com-

preender uma língua e a usá-la.

Para ilustrar a extrema impor-

tância que assumem a vivência e

repetição incessantes das palavras

e frases para aquisição da lingua-

gem pela criança ouvinte, citarei

uma experiência feita por uma

profissional numa família.

“Existe aí uma criança ouvinte

de 14 meses, que a pouco tempo

começou a andar. Chamemo-la

Lúcia. A pequena Lúcia era duran-

te uma hora o centro das aten-

ções. Todos lhe falavam. Alguém

tentou contar as palavras que vol-  
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tavam sempre. Eis os resultados:

“Lúcia” foi pronunciada 43 vezes;

“boneca”, 3 vezes; “venha”, 14 ve-

zes; “títio”, 16 vezes; “levante”, 15

vezes.”

“Todos concordarão que Lú-

cia ouviu essas palavras e outras
mais de 100 vezes num dia e, cer-

tamente, milhares em um mês.”

Ora, nossa criança com perda
auditiva terá a necessidade de ou-
vir as palavras tantas ou mais ve-

zes, até que venha a falar.

Nessafase de estimulação con-

vém falar poucos vocábulos den-

tro de pequenas frases, vivencian-

do-as e repetindo-as bastante.

É importante lembrar que o

rosto com expressão tem um pa-
pel importante para demonstrar,
por exemplo, um “sim” alegre ou

um “não” zangado, sem ser pre-

ciso fazer uso do gesto.

Os pais, a babá e o profissio-

nal devem banir todo mau humor

quando estiverem com a criança.
É importante que ela sinta que
gostamos de estar com ela.

A partir do momento em que

a criança com perda auditiva per-

cebe que cada coisa temum nome,
o progresso torna-se incessante e
isso acontece ainda no final do

período de estimulação precoce.

O fonoaudiólogo, no decor-

rer dessas orientações, deverá con-

cretizá-las, através de recursos,

como: figuras, filmes das crianças

dentro da metodologia, gráficos

de audiometria, ou seja, mostran-

do e vivenciando os objetos refe-

rentes às respectivas perguntas.
Importante se faz que os pais

ou responsáveis aprendam, com

o fonoaudiólogo, a manusear o

aparelho auditivo no que tange

aos acessórios do mesmo.
Da mesma forma,se faz neces-

sário concretizar as etapaslinguís-

ticas do desenvolvimento da lin-

guagem oral.
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algo para ela, mas sempre lem-
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e mostrando-a para a criança).
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criança e esta, não encontrando-a
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e frases para aquisição da lingua-
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tavam sempre. Eis os resultados:

“Lúcia” foi pronunciada 43 vezes;

“boneca”, 3 vezes; “venha”, 14 ve-

zes; “títio”, 16 vezes; “levante”, 15

vezes.”

“Todos concordarão que Lú-

cia ouviu essas palavras e outras
mais de 100 vezes num dia e, cer-

tamente, milhares em um mês.”

Ora, nossa criança com perda
auditiva terá a necessidade de ou-
vir as palavras tantas ou mais ve-

zes, até que venha a falar.

Nessafase de estimulação con-

vém falar poucos vocábulos den-

tro de pequenas frases, vivencian-

do-as e repetindo-as bastante.

É importante lembrar que o

rosto com expressão tem um pa-
pel importante para demonstrar,
por exemplo, um “sim” alegre ou

um “não” zangado, sem ser pre-

ciso fazer uso do gesto.

Os pais, a babá e o profissio-

nal devem banir todo mau humor

quando estiverem com a criança.
É importante que ela sinta que
gostamos de estar com ela.

A partir do momento em que

a criança com perda auditiva per-

cebe que cada coisa temum nome,
o progresso torna-se incessante e
isso acontece ainda no final do

período de estimulação precoce.

O fonoaudiólogo, no decor-

rer dessas orientações, deverá con-

cretizá-las, através de recursos,

como: figuras, filmes das crianças

dentro da metodologia, gráficos

de audiometria, ou seja, mostran-

do e vivenciando os objetos refe-

rentes às respectivas perguntas.
Importante se faz que os pais

ou responsáveis aprendam, com

o fonoaudiólogo, a manusear o

aparelho auditivo no que tange

aos acessórios do mesmo.
Da mesma forma,se faz neces-

sário concretizar as etapaslinguís-

ticas do desenvolvimento da lin-

guagem oral.
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exemplo, nós pedimosa bola para a

criança e esta, não encontrando-a
naquele ambiente, vai procurá-la.
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malmente.

Antes da criança dizer as pri-

meiras palavras, ela aprendeu a

compreendê-las pouco a pouco.

Antes de saber o seu significado,

foi preciso que as ouvisse muitas

vezes. E tudo isso se deu com

muita vivência e repetição. Pois,

é através da vivência e repetição

que as crianças ouvintes ou com

perda auditiva aprendem a com-

preender uma língua e a usá-la.

Para ilustrar a extrema impor-

tância que assumem a vivência e

repetição incessantes das palavras

e frases para aquisição da lingua-

gem pela criança ouvinte, citarei

uma experiência feita por uma

profissional numa família.

“Existe aí uma criança ouvinte

de 14 meses, que a pouco tempo

começou a andar. Chamemo-la

Lúcia. A pequena Lúcia era duran-

te uma hora o centro das aten-

ções. Todos lhe falavam. Alguém

tentou contar as palavras que vol-  
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tavam sempre. Eis os resultados:

“Lúcia” foi pronunciada 43 vezes;

“boneca”, 3 vezes; “venha”, 14 ve-

zes; “títio”, 16 vezes; “levante”, 15

vezes.”

“Todos concordarão que Lú-

cia ouviu essas palavras e outras
mais de 100 vezes num dia e, cer-

tamente, milhares em um mês.”

Ora, nossa criança com perda
auditiva terá a necessidade de ou-
vir as palavras tantas ou mais ve-

zes, até que venha a falar.

Nessafase de estimulação con-

vém falar poucos vocábulos den-

tro de pequenas frases, vivencian-

do-as e repetindo-as bastante.

É importante lembrar que o

rosto com expressão tem um pa-
pel importante para demonstrar,
por exemplo, um “sim” alegre ou

um “não” zangado, sem ser pre-

ciso fazer uso do gesto.

Os pais, a babá e o profissio-

nal devem banir todo mau humor

quando estiverem com a criança.
É importante que ela sinta que
gostamos de estar com ela.

A partir do momento em que

a criança com perda auditiva per-

cebe que cada coisa temum nome,
o progresso torna-se incessante e
isso acontece ainda no final do

período de estimulação precoce.

O fonoaudiólogo, no decor-

rer dessas orientações, deverá con-

cretizá-las, através de recursos,

como: figuras, filmes das crianças

dentro da metodologia, gráficos

de audiometria, ou seja, mostran-

do e vivenciando os objetos refe-

rentes às respectivas perguntas.
Importante se faz que os pais

ou responsáveis aprendam, com

o fonoaudiólogo, a manusear o

aparelho auditivo no que tange

aos acessórios do mesmo.
Da mesma forma,se faz neces-

sário concretizar as etapaslinguís-

ticas do desenvolvimento da lin-

guagem oral.
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criança e esta, não encontrando-a
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de audiometria, ou seja, mostran-
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que as crianças ouvintes ou com

perda auditiva aprendem a com-

preender uma língua e a usá-la.

Para ilustrar a extrema impor-

tância que assumem a vivência e

repetição incessantes das palavras

e frases para aquisição da lingua-

gem pela criança ouvinte, citarei

uma experiência feita por uma

profissional numa família.

“Existe aí uma criança ouvinte

de 14 meses, que a pouco tempo

começou a andar. Chamemo-la

Lúcia. A pequena Lúcia era duran-

te uma hora o centro das aten-

ções. Todos lhe falavam. Alguém

tentou contar as palavras que vol-  
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tavam sempre. Eis os resultados:

“Lúcia” foi pronunciada 43 vezes;

“boneca”, 3 vezes; “venha”, 14 ve-

zes; “títio”, 16 vezes; “levante”, 15

vezes.”

“Todos concordarão que Lú-

cia ouviu essas palavras e outras
mais de 100 vezes num dia e, cer-

tamente, milhares em um mês.”

Ora, nossa criança com perda
auditiva terá a necessidade de ou-
vir as palavras tantas ou mais ve-

zes, até que venha a falar.

Nessafase de estimulação con-

vém falar poucos vocábulos den-

tro de pequenas frases, vivencian-

do-as e repetindo-as bastante.

É importante lembrar que o

rosto com expressão tem um pa-
pel importante para demonstrar,
por exemplo, um “sim” alegre ou

um “não” zangado, sem ser pre-

ciso fazer uso do gesto.

Os pais, a babá e o profissio-

nal devem banir todo mau humor

quando estiverem com a criança.
É importante que ela sinta que
gostamos de estar com ela.

A partir do momento em que

a criança com perda auditiva per-

cebe que cada coisa temum nome,
o progresso torna-se incessante e
isso acontece ainda no final do

período de estimulação precoce.

O fonoaudiólogo, no decor-

rer dessas orientações, deverá con-

cretizá-las, através de recursos,

como: figuras, filmes das crianças

dentro da metodologia, gráficos

de audiometria, ou seja, mostran-

do e vivenciando os objetos refe-

rentes às respectivas perguntas.
Importante se faz que os pais

ou responsáveis aprendam, com

o fonoaudiólogo, a manusear o

aparelho auditivo no que tange

aos acessórios do mesmo.
Da mesma forma,se faz neces-

sário concretizar as etapaslinguís-

ticas do desenvolvimento da lin-

guagem oral.
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uma criança ouvinte (balbucio,

holófrase, etc.). No entanto,

Ewing distinguiu o segundo es-

tágio — a linguagem compreensi-

va — no caso da criança com per-
da auditiva, subdividindo-o em

etapas.
Segundo ele, a primeira eta-

pa da linguagem compreensiva é
quando a criança, com perda au-
ditiva, aprende a dirigir seu olhar

o máximo de vezes possível para

a pessoa que fala.

Aqui cabe uma observação: é

importante que sempre quea cri-
ança nos dirija seu olhar, falemos

algo para ela, mas sempre lem-

brando que o rosto só é interes-

sante para a criança à medida que

exprime algumacoisa (p. ex.: di-

zer “olha a bola”, estando com esta

e mostrando-a para a criança).
Asegunda etapa da linguagem

compreensiva é quando a criança
compreende um pouco mais pe-
los meios visuais. Por exemplo,

quando dizemos. “Me dá a bola”,

estando a bola e diversos outros

objetos sobre a mesa, ela pega

exatamente o objeto pedido.

A terceira etapa da linguagem

compreensiva dá-se quando a cri-

ança já possui uma imagem clara

do objeto em sua mente, mesmo

que este se encontre fora de seu
campo visual. Dentro do mesmo

exemplo, nós pedimosa bola para a

criança e esta, não encontrando-a
naquele ambiente, vai procurá-la.

Depois disso, a criança sai do

estágio da linguagem compreen-  

siva e entra no estágio da lingua-

gem expressiva (emissão), estan-

do pronta para falar a palavra

“pola”.

60 - Com relação à lingua-
gem oral, qual é o paralelo
que se estabelece entre a cri-
ança ouvinte e aquela com
perda auditiva?

Devemos procurar nos lem-
brar como uma criança aprende a

falar; como foi a evolução dalin-

guagem de um outro filho e/ou

de um sobrinho que ouve nor-

malmente.

Antes da criança dizer as pri-

meiras palavras, ela aprendeu a

compreendê-las pouco a pouco.

Antes de saber o seu significado,

foi preciso que as ouvisse muitas

vezes. E tudo isso se deu com

muita vivência e repetição. Pois,

é através da vivência e repetição

que as crianças ouvintes ou com

perda auditiva aprendem a com-

preender uma língua e a usá-la.

Para ilustrar a extrema impor-

tância que assumem a vivência e

repetição incessantes das palavras

e frases para aquisição da lingua-

gem pela criança ouvinte, citarei

uma experiência feita por uma

profissional numa família.

“Existe aí uma criança ouvinte

de 14 meses, que a pouco tempo

começou a andar. Chamemo-la

Lúcia. A pequena Lúcia era duran-

te uma hora o centro das aten-

ções. Todos lhe falavam. Alguém

tentou contar as palavras que vol-  
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tavam sempre. Eis os resultados:

“Lúcia” foi pronunciada 43 vezes;

“boneca”, 3 vezes; “venha”, 14 ve-

zes; “títio”, 16 vezes; “levante”, 15

vezes.”

“Todos concordarão que Lú-

cia ouviu essas palavras e outras
mais de 100 vezes num dia e, cer-

tamente, milhares em um mês.”

Ora, nossa criança com perda
auditiva terá a necessidade de ou-
vir as palavras tantas ou mais ve-

zes, até que venha a falar.

Nessafase de estimulação con-

vém falar poucos vocábulos den-

tro de pequenas frases, vivencian-

do-as e repetindo-as bastante.

É importante lembrar que o

rosto com expressão tem um pa-
pel importante para demonstrar,
por exemplo, um “sim” alegre ou

um “não” zangado, sem ser pre-

ciso fazer uso do gesto.

Os pais, a babá e o profissio-

nal devem banir todo mau humor

quando estiverem com a criança.
É importante que ela sinta que
gostamos de estar com ela.

A partir do momento em que

a criança com perda auditiva per-

cebe que cada coisa temum nome,
o progresso torna-se incessante e
isso acontece ainda no final do

período de estimulação precoce.

O fonoaudiólogo, no decor-

rer dessas orientações, deverá con-

cretizá-las, através de recursos,

como: figuras, filmes das crianças

dentro da metodologia, gráficos

de audiometria, ou seja, mostran-

do e vivenciando os objetos refe-

rentes às respectivas perguntas.
Importante se faz que os pais

ou responsáveis aprendam, com

o fonoaudiólogo, a manusear o

aparelho auditivo no que tange

aos acessórios do mesmo.
Da mesma forma,se faz neces-

sário concretizar as etapaslinguís-

ticas do desenvolvimento da lin-

guagem oral.
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tágio — a linguagem compreensi-

va — no caso da criança com per-
da auditiva, subdividindo-o em

etapas.
Segundo ele, a primeira eta-

pa da linguagem compreensiva é
quando a criança, com perda au-
ditiva, aprende a dirigir seu olhar

o máximo de vezes possível para

a pessoa que fala.

Aqui cabe uma observação: é

importante que sempre quea cri-
ança nos dirija seu olhar, falemos

algo para ela, mas sempre lem-

brando que o rosto só é interes-

sante para a criança à medida que

exprime algumacoisa (p. ex.: di-

zer “olha a bola”, estando com esta

e mostrando-a para a criança).
Asegunda etapa da linguagem

compreensiva é quando a criança
compreende um pouco mais pe-
los meios visuais. Por exemplo,

quando dizemos. “Me dá a bola”,

estando a bola e diversos outros

objetos sobre a mesa, ela pega

exatamente o objeto pedido.

A terceira etapa da linguagem

compreensiva dá-se quando a cri-

ança já possui uma imagem clara

do objeto em sua mente, mesmo

que este se encontre fora de seu
campo visual. Dentro do mesmo

exemplo, nós pedimosa bola para a

criança e esta, não encontrando-a
naquele ambiente, vai procurá-la.

Depois disso, a criança sai do

estágio da linguagem compreen-  

siva e entra no estágio da lingua-

gem expressiva (emissão), estan-

do pronta para falar a palavra

“pola”.

60 - Com relação à lingua-
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que se estabelece entre a cri-
ança ouvinte e aquela com
perda auditiva?

Devemos procurar nos lem-
brar como uma criança aprende a

falar; como foi a evolução dalin-

guagem de um outro filho e/ou

de um sobrinho que ouve nor-

malmente.

Antes da criança dizer as pri-

meiras palavras, ela aprendeu a

compreendê-las pouco a pouco.

Antes de saber o seu significado,

foi preciso que as ouvisse muitas

vezes. E tudo isso se deu com

muita vivência e repetição. Pois,

é através da vivência e repetição

que as crianças ouvintes ou com

perda auditiva aprendem a com-

preender uma língua e a usá-la.

Para ilustrar a extrema impor-

tância que assumem a vivência e

repetição incessantes das palavras

e frases para aquisição da lingua-

gem pela criança ouvinte, citarei

uma experiência feita por uma

profissional numa família.

“Existe aí uma criança ouvinte

de 14 meses, que a pouco tempo

começou a andar. Chamemo-la

Lúcia. A pequena Lúcia era duran-

te uma hora o centro das aten-

ções. Todos lhe falavam. Alguém

tentou contar as palavras que vol-  
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tavam sempre. Eis os resultados:

“Lúcia” foi pronunciada 43 vezes;

“boneca”, 3 vezes; “venha”, 14 ve-

zes; “títio”, 16 vezes; “levante”, 15

vezes.”

“Todos concordarão que Lú-

cia ouviu essas palavras e outras
mais de 100 vezes num dia e, cer-

tamente, milhares em um mês.”

Ora, nossa criança com perda
auditiva terá a necessidade de ou-
vir as palavras tantas ou mais ve-

zes, até que venha a falar.

Nessafase de estimulação con-

vém falar poucos vocábulos den-

tro de pequenas frases, vivencian-

do-as e repetindo-as bastante.

É importante lembrar que o

rosto com expressão tem um pa-
pel importante para demonstrar,
por exemplo, um “sim” alegre ou

um “não” zangado, sem ser pre-

ciso fazer uso do gesto.

Os pais, a babá e o profissio-

nal devem banir todo mau humor

quando estiverem com a criança.
É importante que ela sinta que
gostamos de estar com ela.

A partir do momento em que

a criança com perda auditiva per-

cebe que cada coisa temum nome,
o progresso torna-se incessante e
isso acontece ainda no final do

período de estimulação precoce.

O fonoaudiólogo, no decor-

rer dessas orientações, deverá con-

cretizá-las, através de recursos,

como: figuras, filmes das crianças

dentro da metodologia, gráficos

de audiometria, ou seja, mostran-

do e vivenciando os objetos refe-

rentes às respectivas perguntas.
Importante se faz que os pais

ou responsáveis aprendam, com

o fonoaudiólogo, a manusear o

aparelho auditivo no que tange

aos acessórios do mesmo.
Da mesma forma,se faz neces-

sário concretizar as etapaslinguís-

ticas do desenvolvimento da lin-

guagem oral.
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uma criança ouvinte (balbucio,

holófrase, etc.). No entanto,

Ewing distinguiu o segundo es-

tágio — a linguagem compreensi-

va — no caso da criança com per-
da auditiva, subdividindo-o em

etapas.
Segundo ele, a primeira eta-

pa da linguagem compreensiva é
quando a criança, com perda au-
ditiva, aprende a dirigir seu olhar

o máximo de vezes possível para

a pessoa que fala.

Aqui cabe uma observação: é

importante que sempre quea cri-
ança nos dirija seu olhar, falemos

algo para ela, mas sempre lem-

brando que o rosto só é interes-

sante para a criança à medida que

exprime algumacoisa (p. ex.: di-

zer “olha a bola”, estando com esta

e mostrando-a para a criança).
Asegunda etapa da linguagem

compreensiva é quando a criança
compreende um pouco mais pe-
los meios visuais. Por exemplo,

quando dizemos. “Me dá a bola”,

estando a bola e diversos outros

objetos sobre a mesa, ela pega

exatamente o objeto pedido.

A terceira etapa da linguagem

compreensiva dá-se quando a cri-

ança já possui uma imagem clara

do objeto em sua mente, mesmo

que este se encontre fora de seu
campo visual. Dentro do mesmo

exemplo, nós pedimosa bola para a

criança e esta, não encontrando-a
naquele ambiente, vai procurá-la.

Depois disso, a criança sai do

estágio da linguagem compreen-  

siva e entra no estágio da lingua-

gem expressiva (emissão), estan-

do pronta para falar a palavra

“pola”.

60 - Com relação à lingua-
gem oral, qual é o paralelo
que se estabelece entre a cri-
ança ouvinte e aquela com
perda auditiva?

Devemos procurar nos lem-
brar como uma criança aprende a

falar; como foi a evolução dalin-

guagem de um outro filho e/ou

de um sobrinho que ouve nor-

malmente.

Antes da criança dizer as pri-

meiras palavras, ela aprendeu a

compreendê-las pouco a pouco.

Antes de saber o seu significado,

foi preciso que as ouvisse muitas

vezes. E tudo isso se deu com

muita vivência e repetição. Pois,

é através da vivência e repetição

que as crianças ouvintes ou com

perda auditiva aprendem a com-

preender uma língua e a usá-la.

Para ilustrar a extrema impor-

tância que assumem a vivência e

repetição incessantes das palavras

e frases para aquisição da lingua-

gem pela criança ouvinte, citarei

uma experiência feita por uma

profissional numa família.

“Existe aí uma criança ouvinte

de 14 meses, que a pouco tempo

começou a andar. Chamemo-la

Lúcia. A pequena Lúcia era duran-

te uma hora o centro das aten-

ções. Todos lhe falavam. Alguém

tentou contar as palavras que vol-  
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tavam sempre. Eis os resultados:

“Lúcia” foi pronunciada 43 vezes;

“boneca”, 3 vezes; “venha”, 14 ve-

zes; “títio”, 16 vezes; “levante”, 15

vezes.”

“Todos concordarão que Lú-

cia ouviu essas palavras e outras
mais de 100 vezes num dia e, cer-

tamente, milhares em um mês.”

Ora, nossa criança com perda
auditiva terá a necessidade de ou-
vir as palavras tantas ou mais ve-

zes, até que venha a falar.

Nessafase de estimulação con-

vém falar poucos vocábulos den-

tro de pequenas frases, vivencian-

do-as e repetindo-as bastante.

É importante lembrar que o

rosto com expressão tem um pa-
pel importante para demonstrar,
por exemplo, um “sim” alegre ou

um “não” zangado, sem ser pre-

ciso fazer uso do gesto.

Os pais, a babá e o profissio-

nal devem banir todo mau humor

quando estiverem com a criança.
É importante que ela sinta que
gostamos de estar com ela.

A partir do momento em que

a criança com perda auditiva per-

cebe que cada coisa temum nome,
o progresso torna-se incessante e
isso acontece ainda no final do

período de estimulação precoce.

O fonoaudiólogo, no decor-

rer dessas orientações, deverá con-

cretizá-las, através de recursos,

como: figuras, filmes das crianças

dentro da metodologia, gráficos

de audiometria, ou seja, mostran-

do e vivenciando os objetos refe-

rentes às respectivas perguntas.
Importante se faz que os pais

ou responsáveis aprendam, com

o fonoaudiólogo, a manusear o

aparelho auditivo no que tange

aos acessórios do mesmo.
Da mesma forma,se faz neces-

sário concretizar as etapaslinguís-

ticas do desenvolvimento da lin-

guagem oral.
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uma criança ouvinte (balbucio,

holófrase, etc.). No entanto,

Ewing distinguiu o segundo es-

tágio — a linguagem compreensi-

va — no caso da criança com per-
da auditiva, subdividindo-o em

etapas.
Segundo ele, a primeira eta-

pa da linguagem compreensiva é
quando a criança, com perda au-
ditiva, aprende a dirigir seu olhar

o máximo de vezes possível para

a pessoa que fala.

Aqui cabe uma observação: é

importante que sempre quea cri-
ança nos dirija seu olhar, falemos

algo para ela, mas sempre lem-

brando que o rosto só é interes-

sante para a criança à medida que

exprime algumacoisa (p. ex.: di-

zer “olha a bola”, estando com esta

e mostrando-a para a criança).
Asegunda etapa da linguagem

compreensiva é quando a criança
compreende um pouco mais pe-
los meios visuais. Por exemplo,

quando dizemos. “Me dá a bola”,

estando a bola e diversos outros

objetos sobre a mesa, ela pega

exatamente o objeto pedido.

A terceira etapa da linguagem

compreensiva dá-se quando a cri-

ança já possui uma imagem clara

do objeto em sua mente, mesmo

que este se encontre fora de seu
campo visual. Dentro do mesmo

exemplo, nós pedimosa bola para a

criança e esta, não encontrando-a
naquele ambiente, vai procurá-la.

Depois disso, a criança sai do

estágio da linguagem compreen-  

siva e entra no estágio da lingua-

gem expressiva (emissão), estan-

do pronta para falar a palavra

“pola”.

60 - Com relação à lingua-
gem oral, qual é o paralelo
que se estabelece entre a cri-
ança ouvinte e aquela com
perda auditiva?

Devemos procurar nos lem-
brar como uma criança aprende a

falar; como foi a evolução dalin-

guagem de um outro filho e/ou

de um sobrinho que ouve nor-

malmente.

Antes da criança dizer as pri-

meiras palavras, ela aprendeu a

compreendê-las pouco a pouco.

Antes de saber o seu significado,

foi preciso que as ouvisse muitas

vezes. E tudo isso se deu com

muita vivência e repetição. Pois,

é através da vivência e repetição

que as crianças ouvintes ou com

perda auditiva aprendem a com-

preender uma língua e a usá-la.

Para ilustrar a extrema impor-

tância que assumem a vivência e

repetição incessantes das palavras

e frases para aquisição da lingua-
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uma experiência feita por uma
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“Existe aí uma criança ouvinte
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começou a andar. Chamemo-la

Lúcia. A pequena Lúcia era duran-
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tavam sempre. Eis os resultados:

“Lúcia” foi pronunciada 43 vezes;

“boneca”, 3 vezes; “venha”, 14 ve-

zes; “títio”, 16 vezes; “levante”, 15

vezes.”

“Todos concordarão que Lú-

cia ouviu essas palavras e outras
mais de 100 vezes num dia e, cer-

tamente, milhares em um mês.”

Ora, nossa criança com perda
auditiva terá a necessidade de ou-
vir as palavras tantas ou mais ve-

zes, até que venha a falar.

Nessafase de estimulação con-

vém falar poucos vocábulos den-

tro de pequenas frases, vivencian-

do-as e repetindo-as bastante.

É importante lembrar que o

rosto com expressão tem um pa-
pel importante para demonstrar,
por exemplo, um “sim” alegre ou

um “não” zangado, sem ser pre-

ciso fazer uso do gesto.

Os pais, a babá e o profissio-

nal devem banir todo mau humor

quando estiverem com a criança.
É importante que ela sinta que
gostamos de estar com ela.

A partir do momento em que

a criança com perda auditiva per-

cebe que cada coisa temum nome,
o progresso torna-se incessante e
isso acontece ainda no final do

período de estimulação precoce.

O fonoaudiólogo, no decor-

rer dessas orientações, deverá con-

cretizá-las, através de recursos,

como: figuras, filmes das crianças

dentro da metodologia, gráficos

de audiometria, ou seja, mostran-

do e vivenciando os objetos refe-

rentes às respectivas perguntas.
Importante se faz que os pais

ou responsáveis aprendam, com

o fonoaudiólogo, a manusear o

aparelho auditivo no que tange

aos acessórios do mesmo.
Da mesma forma,se faz neces-

sário concretizar as etapaslinguís-

ticas do desenvolvimento da lin-

guagem oral.
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uma criança ouvinte (balbucio,

holófrase, etc.). No entanto,

Ewing distinguiu o segundo es-

tágio — a linguagem compreensi-

va — no caso da criança com per-
da auditiva, subdividindo-o em

etapas.
Segundo ele, a primeira eta-

pa da linguagem compreensiva é
quando a criança, com perda au-
ditiva, aprende a dirigir seu olhar

o máximo de vezes possível para

a pessoa que fala.

Aqui cabe uma observação: é

importante que sempre quea cri-
ança nos dirija seu olhar, falemos

algo para ela, mas sempre lem-

brando que o rosto só é interes-

sante para a criança à medida que

exprime algumacoisa (p. ex.: di-

zer “olha a bola”, estando com esta

e mostrando-a para a criança).
Asegunda etapa da linguagem

compreensiva é quando a criança
compreende um pouco mais pe-
los meios visuais. Por exemplo,

quando dizemos. “Me dá a bola”,

estando a bola e diversos outros

objetos sobre a mesa, ela pega

exatamente o objeto pedido.

A terceira etapa da linguagem

compreensiva dá-se quando a cri-

ança já possui uma imagem clara

do objeto em sua mente, mesmo

que este se encontre fora de seu
campo visual. Dentro do mesmo

exemplo, nós pedimosa bola para a

criança e esta, não encontrando-a
naquele ambiente, vai procurá-la.

Depois disso, a criança sai do

estágio da linguagem compreen-  

siva e entra no estágio da lingua-

gem expressiva (emissão), estan-

do pronta para falar a palavra

“pola”.

60 - Com relação à lingua-
gem oral, qual é o paralelo
que se estabelece entre a cri-
ança ouvinte e aquela com
perda auditiva?

Devemos procurar nos lem-
brar como uma criança aprende a

falar; como foi a evolução dalin-

guagem de um outro filho e/ou

de um sobrinho que ouve nor-

malmente.

Antes da criança dizer as pri-

meiras palavras, ela aprendeu a

compreendê-las pouco a pouco.

Antes de saber o seu significado,

foi preciso que as ouvisse muitas

vezes. E tudo isso se deu com

muita vivência e repetição. Pois,

é através da vivência e repetição

que as crianças ouvintes ou com

perda auditiva aprendem a com-

preender uma língua e a usá-la.

Para ilustrar a extrema impor-

tância que assumem a vivência e

repetição incessantes das palavras

e frases para aquisição da lingua-

gem pela criança ouvinte, citarei

uma experiência feita por uma

profissional numa família.

“Existe aí uma criança ouvinte

de 14 meses, que a pouco tempo

começou a andar. Chamemo-la

Lúcia. A pequena Lúcia era duran-

te uma hora o centro das aten-

ções. Todos lhe falavam. Alguém

tentou contar as palavras que vol-  

cerco.ESPAÇO ABERTO

tavam sempre. Eis os resultados:

“Lúcia” foi pronunciada 43 vezes;

“boneca”, 3 vezes; “venha”, 14 ve-

zes; “títio”, 16 vezes; “levante”, 15

vezes.”

“Todos concordarão que Lú-

cia ouviu essas palavras e outras
mais de 100 vezes num dia e, cer-

tamente, milhares em um mês.”

Ora, nossa criança com perda
auditiva terá a necessidade de ou-
vir as palavras tantas ou mais ve-

zes, até que venha a falar.

Nessafase de estimulação con-

vém falar poucos vocábulos den-

tro de pequenas frases, vivencian-

do-as e repetindo-as bastante.

É importante lembrar que o

rosto com expressão tem um pa-
pel importante para demonstrar,
por exemplo, um “sim” alegre ou

um “não” zangado, sem ser pre-

ciso fazer uso do gesto.

Os pais, a babá e o profissio-

nal devem banir todo mau humor

quando estiverem com a criança.
É importante que ela sinta que
gostamos de estar com ela.

A partir do momento em que

a criança com perda auditiva per-

cebe que cada coisa temum nome,
o progresso torna-se incessante e
isso acontece ainda no final do

período de estimulação precoce.

O fonoaudiólogo, no decor-

rer dessas orientações, deverá con-

cretizá-las, através de recursos,

como: figuras, filmes das crianças

dentro da metodologia, gráficos

de audiometria, ou seja, mostran-

do e vivenciando os objetos refe-

rentes às respectivas perguntas.
Importante se faz que os pais

ou responsáveis aprendam, com

o fonoaudiólogo, a manusear o

aparelho auditivo no que tange

aos acessórios do mesmo.
Da mesma forma,se faz neces-

sário concretizar as etapaslinguís-

ticas do desenvolvimento da lin-

guagem oral.
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D ata dos primórdios da civili-

zação ocidental a tendência

a considerar a visão e a audição,

os sentidos especialmente desti-

nados à percepção da beleza'.
Comoefeito direto dessa tendên-

cia, tem-se a divisão das artes em

visuais e auditivas. Refiro-me ape-

nas às artes destinadas à manifes-

tação do belo, e essa é uma das

diversas modalidades de classifi-

cação entre elas: não se trata,

pois, de uma separação exclu-

sivista?. É nela que me baseio para
a discussão do tema que nos une

neste artigo. Desse modo,a pin-

tura é classificada como arte visu-

al, por se dirigir aos olhos; ana-

logia feita, a música é tomada

como arte auditiva por ser apre-  

endida pelos ouvidos. Acrescen-

te-se a isso: qualquer que seja a

classificação seguida, é premissa
o fato de que a experiência do
belo, embora iniciada no plano
da sensibilidade, culmina na in-

teligência racional. O que justifi-

ca o ponto de vista de Panécio, a

quem se atribui o pioneirismo em

esclarecer que a beleza é assunto

exclusivamente humano”.

A cultura do Ocidente, ao

mesmo tempo em que promoveu
variações históricas frequentes no
conceito de beleza e no modo
como as artes são concebidas e

classificadas, raras vezes concedeu

a devida atenção a uma pergunta

de suma importância: se os olhos

e os ouvidos são privilegiados  

João Vicente Ganzarolli

de Oliveira

Professor da Escola de Belas

Artes da UFRJ

Sobre
estética,

cegueira e
surdez
My mother's only ray ofbope camefrom Dicken's

“American Notes”. She bad read his account of
Laura Bridgman, and remembered vaguely that
she was deafand blind, yet had been educated.

Helen Keller

para a experiência estética — e,

por consequência, para classificar

as artes dedicadas ao belo —, o que

dizer das pessoas privadas desses
dois sentidos ditos superiores?

Acha-se o cego impossibilitado de
perceber a beleza plástica, e o sur-

do, a musical? Tal impossibilida-

de existiria (e, talvez, de forma

irremediável), se a experiência
estética dissesse respeito apenas

à sensibilidade; e se os únicos

órgãos sensórios capazes de per-

ceber a beleza fossem exclusiva-

mente os olhos e os ouvidos“.
Ocorre que o tato, em deter-

minadas circunstâncias, pode per-

mitir a um cego a percepção sig-

nificativa das qualidades plásticas

de uma escultura; e a um surdo,

 

“Ver, por exemplo, Platão: Hipp. ma.,298d sq.

“Ver a esserespeito Gillo Dorfles. O devir dasartes (trad. Baptista Bastos e David de Carvalho), 3ºed., Lisboa, Dom Quixote, 1988, pp. 52 a 54.

“ApudEdgardeBruyne. Historia de la Estética, (trad. Armando Suárez), Madrid, BA.C., 1963, v. Lp. 194.

“Esse assunto tratadoespecificamente em dois artigos publicados na revista Benjamin Constant: “Arte e visualidade: a questão da cegueira”, in Benjamin Constant,
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D ata dos primórdios da civili-

zação ocidental a tendência

a considerar a visão e a audição,

os sentidos especialmente desti-

nados à percepção da beleza'.
Comoefeito direto dessa tendên-

cia, tem-se a divisão das artes em

visuais e auditivas. Refiro-me ape-

nas às artes destinadas à manifes-

tação do belo, e essa é uma das

diversas modalidades de classifi-

cação entre elas: não se trata,

pois, de uma separação exclu-

sivista?. É nela que me baseio para
a discussão do tema que nos une

neste artigo. Desse modo,a pin-

tura é classificada como arte visu-

al, por se dirigir aos olhos; ana-

logia feita, a música é tomada

como arte auditiva por ser apre-  

endida pelos ouvidos. Acrescen-

te-se a isso: qualquer que seja a

classificação seguida, é premissa
o fato de que a experiência do
belo, embora iniciada no plano
da sensibilidade, culmina na in-

teligência racional. O que justifi-

ca o ponto de vista de Panécio, a

quem se atribui o pioneirismo em

esclarecer que a beleza é assunto

exclusivamente humano”.

A cultura do Ocidente, ao

mesmo tempo em que promoveu
variações históricas frequentes no
conceito de beleza e no modo
como as artes são concebidas e

classificadas, raras vezes concedeu

a devida atenção a uma pergunta

de suma importância: se os olhos

e os ouvidos são privilegiados  

João Vicente Ganzarolli

de Oliveira

Professor da Escola de Belas

Artes da UFRJ

Sobre
estética,

cegueira e
surdez
My mother's only ray ofbope camefrom Dicken's

“American Notes”. She bad read his account of
Laura Bridgman, and remembered vaguely that
she was deafand blind, yet had been educated.

Helen Keller

para a experiência estética — e,

por consequência, para classificar

as artes dedicadas ao belo —, o que

dizer das pessoas privadas desses
dois sentidos ditos superiores?

Acha-se o cego impossibilitado de
perceber a beleza plástica, e o sur-

do, a musical? Tal impossibilida-

de existiria (e, talvez, de forma

irremediável), se a experiência
estética dissesse respeito apenas

à sensibilidade; e se os únicos

órgãos sensórios capazes de per-

ceber a beleza fossem exclusiva-

mente os olhos e os ouvidos“.
Ocorre que o tato, em deter-

minadas circunstâncias, pode per-

mitir a um cego a percepção sig-

nificativa das qualidades plásticas

de uma escultura; e a um surdo,

 

“Ver, por exemplo, Platão: Hipp. ma.,298d sq.

“Ver a esserespeito Gillo Dorfles. O devir dasartes (trad. Baptista Bastos e David de Carvalho), 3ºed., Lisboa, Dom Quixote, 1988, pp. 52 a 54.
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a noção do ritmo e do volume

sonoro na música. Além disso,

como já foi mencionado, a

vivência da beleza não se detém
no plano sensório; cabe à inteli-

gência dar a última palavra quan-

to ao que é belo ou não. Isso tor-

na-se evidente no caso da litera-

tura, arte de índole fundamental-

mente intelectual, na medida em

que se manifesta a partir da trans-
missão de conceitos. Fruto da

oralidade, a arte literária dirige-
se originariamente aos ouvidos.

A literatura escrita, endereçada

aos olhos, é posterior. Destinadas

aos cegos, as obras em Braile, per-

cebidas pelo tato, são recen-

tíssimas. Como também o é a lin-

guagem de sinais, voltada para a

comunicação dos surdos”. Poden-

do ser transmitida através de três

sentidos diferentes, a literatura

decorre substancialmente da nos-
sa capacidade de falar. Na com-

preensão do que é dito na fala,
radica-se o agrado que caracteri-

za a arte de combinar estetica-
mente as palavras.

O homem define-se através da

fala, constatou Aristóteles, partin-

do da premissa de que a comuni-

cação através de conceitos é uma
forma privilegiada de manifesta-

ção da inteligência. É a mesma

idéia que reaparece, sob formas

diferentes, em tantos autores.  
 

Cumpre destacar o papel funda-

mental que teve, no fim da Anti-

guidade e na Idade Média, em au-

tores como Santo Agostinho, San-

to Isidoro de Sevilha, Rabano

Mauro, Remígio de Auxerre e tan-

to no Renascimento Visigótico

quanto no Renascimento Caro-

língio, se vistos de formaintegral.

Já no Renascimento propriamen-

te dito, Dante identifica a palavra

comoforma unicamente humana

de expressão. Isso comprova o
valor elevado que se concede à

fala na cultura ocidental, e con-

tribui para explicar o estigma da

alteridade que se projeta sobre a

pessoa incapaz de falar. É a situa-
ção com que a pessoa surda

frequentemente depara. Pois o
dom de falar, comotantos outros,

é desenvolvido através da imita-

ção, ligando-se naturalmente à

capacidade de ouvir o que as ou-

tras pessoas falam.

Tal como se dá com outras for-

mas de deficiência física, a sur-

dez muitas vezes manifesta-se cul-
turalmente sob o estigma da não-

aceitação por parte da sociedade

em que vive o surdo. Nossa pala-  

vra portuguesa “surdo” descende

diretamente do latim surdus, que

por sua vez traduz o termo grego
hophós, ambos designativos de

uma situação dupla: o homem
que não escuta e o homem que
não é entendido”. Na língua gre-
ga, o sentido expande-se ainda

mais. Kophós indica também o en-

torpecido, passando a significar,

depois de Homero, o mudo. Sua

origem está no verbo kopháomai,

referente ao ato de ficar mudo,

ser estúpido ou insensível”.

Vê-se que a noção pejorativa
da surdez encontra-sejá nas raízes

da cultura ocidental, situação que

encontra correspondência no

caso da cegueira. “Cego” traduz a

palavra grega tyflós, que vem do

verbo tyflomai, relativo a circuns-

tâncias em que o ambiente se acha

enfumaçado ou obscurecido. A

raiz indo-européia *dhub- trans-

mite a noção de fumaça no senti-

do literal, aplicando-se também,

no sentido figurado, à idéia de

obscuridade espiritual. Isso rela-

ciona-se com a carga semântica do

termo grego tyfos, da mesma fa-

mília que tyflós, que a Patrística

 

ano IV, nº 10, Rio deJaneiro, setembro de 1998, pp. 7a 10; “Sobre a experiência estética depessoasportadoras de deficiência”, in Benjamin Constant, Rio deJaneiro,

ano 4º, nº 11, março de 1999, pp. 3 4 8. O conteúdo desse segundo artigofoi apresentado sob aforma depalestra no XIV International Congress of Aesthetics, na

cidade eslovena de Ljubliana em 3 desetembro de 1998. Agradeço à CAPES (Fundação Coordenação deAperfeiçoamento dePessoal de Nível Superior)pelo apoio que

mefoi concedidopara comparecera esse evento.

“Segundo Maria Inês Batista Barbosa Ramos, fonoaudióloga eprofessora especializada em deficiência auditiva, “o desejo maiorentre duaspessoas consiste na

comunicação”(“Mãos que comunicam”, in Espaço, Rio deJaneiro, Instituto Nacional de Educação de Surdos, ano IV, nº 7, junho de 1997, p. 65).

“Cf AlfredErnout &AntoineMeillet. Dictionnaire étymologique dela languelatine. 3ºed., Paris, €. Klincksieck, 1951, p. 1182. Como bem observa aProfessora Solange

Rocha, “Sabemos queasurdez repercutejustamente na comunicação do sujeito, no entendere nofazer-se entender”(“A escolarização depessoas surdas”, in Espaço,

Rio deJaneiro, Instituto Nacional deEducação de Surdos, ano IV, nº5, 1995/1996, p. 35).

“Cf. Pierre Chantraine. Dictionnaire Étymologique de la Langue Grecque. Histoire des Mots, Paris, Klincksieck, 1984, v. 1, p. 607.
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raiz indo-européia *dhub- trans-

mite a noção de fumaça no senti-

do literal, aplicando-se também,

no sentido figurado, à idéia de

obscuridade espiritual. Isso rela-

ciona-se com a carga semântica do

termo grego tyfos, da mesma fa-

mília que tyflós, que a Patrística
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sonoro na música. Além disso,

como já foi mencionado, a

vivência da beleza não se detém
no plano sensório; cabe à inteli-

gência dar a última palavra quan-

to ao que é belo ou não. Isso tor-

na-se evidente no caso da litera-

tura, arte de índole fundamental-

mente intelectual, na medida em

que se manifesta a partir da trans-
missão de conceitos. Fruto da

oralidade, a arte literária dirige-
se originariamente aos ouvidos.

A literatura escrita, endereçada

aos olhos, é posterior. Destinadas

aos cegos, as obras em Braile, per-

cebidas pelo tato, são recen-

tíssimas. Como também o é a lin-

guagem de sinais, voltada para a

comunicação dos surdos”. Poden-

do ser transmitida através de três

sentidos diferentes, a literatura

decorre substancialmente da nos-
sa capacidade de falar. Na com-

preensão do que é dito na fala,
radica-se o agrado que caracteri-

za a arte de combinar estetica-
mente as palavras.

O homem define-se através da

fala, constatou Aristóteles, partin-

do da premissa de que a comuni-

cação através de conceitos é uma
forma privilegiada de manifesta-

ção da inteligência. É a mesma

idéia que reaparece, sob formas

diferentes, em tantos autores.  
 

Cumpre destacar o papel funda-

mental que teve, no fim da Anti-

guidade e na Idade Média, em au-

tores como Santo Agostinho, San-

to Isidoro de Sevilha, Rabano

Mauro, Remígio de Auxerre e tan-

to no Renascimento Visigótico

quanto no Renascimento Caro-

língio, se vistos de formaintegral.

Já no Renascimento propriamen-

te dito, Dante identifica a palavra

comoforma unicamente humana

de expressão. Isso comprova o
valor elevado que se concede à

fala na cultura ocidental, e con-

tribui para explicar o estigma da

alteridade que se projeta sobre a

pessoa incapaz de falar. É a situa-
ção com que a pessoa surda

frequentemente depara. Pois o
dom de falar, comotantos outros,

é desenvolvido através da imita-

ção, ligando-se naturalmente à

capacidade de ouvir o que as ou-

tras pessoas falam.

Tal como se dá com outras for-

mas de deficiência física, a sur-

dez muitas vezes manifesta-se cul-
turalmente sob o estigma da não-

aceitação por parte da sociedade

em que vive o surdo. Nossa pala-  

vra portuguesa “surdo” descende

diretamente do latim surdus, que

por sua vez traduz o termo grego
hophós, ambos designativos de

uma situação dupla: o homem
que não escuta e o homem que
não é entendido”. Na língua gre-
ga, o sentido expande-se ainda

mais. Kophós indica também o en-

torpecido, passando a significar,

depois de Homero, o mudo. Sua

origem está no verbo kopháomai,

referente ao ato de ficar mudo,

ser estúpido ou insensível”.

Vê-se que a noção pejorativa
da surdez encontra-sejá nas raízes
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aos cegos, as obras em Braile, per-

cebidas pelo tato, são recen-

tíssimas. Como também o é a lin-

guagem de sinais, voltada para a

comunicação dos surdos”. Poden-

do ser transmitida através de três

sentidos diferentes, a literatura

decorre substancialmente da nos-
sa capacidade de falar. Na com-

preensão do que é dito na fala,
radica-se o agrado que caracteri-

za a arte de combinar estetica-
mente as palavras.

O homem define-se através da

fala, constatou Aristóteles, partin-

do da premissa de que a comuni-

cação através de conceitos é uma
forma privilegiada de manifesta-

ção da inteligência. É a mesma

idéia que reaparece, sob formas

diferentes, em tantos autores.  
 

Cumpre destacar o papel funda-

mental que teve, no fim da Anti-

guidade e na Idade Média, em au-

tores como Santo Agostinho, San-

to Isidoro de Sevilha, Rabano

Mauro, Remígio de Auxerre e tan-

to no Renascimento Visigótico

quanto no Renascimento Caro-

língio, se vistos de formaintegral.

Já no Renascimento propriamen-

te dito, Dante identifica a palavra

comoforma unicamente humana

de expressão. Isso comprova o
valor elevado que se concede à
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frequentemente depara. Pois o
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capacidade de ouvir o que as ou-
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Tal como se dá com outras for-

mas de deficiência física, a sur-

dez muitas vezes manifesta-se cul-
turalmente sob o estigma da não-

aceitação por parte da sociedade

em que vive o surdo. Nossa pala-  

vra portuguesa “surdo” descende

diretamente do latim surdus, que

por sua vez traduz o termo grego
hophós, ambos designativos de

uma situação dupla: o homem
que não escuta e o homem que
não é entendido”. Na língua gre-
ga, o sentido expande-se ainda

mais. Kophós indica também o en-

torpecido, passando a significar,

depois de Homero, o mudo. Sua

origem está no verbo kopháomai,

referente ao ato de ficar mudo,

ser estúpido ou insensível”.

Vê-se que a noção pejorativa
da surdez encontra-sejá nas raízes
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caso da cegueira. “Cego” traduz a

palavra grega tyflós, que vem do

verbo tyflomai, relativo a circuns-
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enfumaçado ou obscurecido. A

raiz indo-européia *dhub- trans-

mite a noção de fumaça no senti-

do literal, aplicando-se também,

no sentido figurado, à idéia de

obscuridade espiritual. Isso rela-

ciona-se com a carga semântica do

termo grego tyfos, da mesma fa-

mília que tyflós, que a Patrística
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ser estúpido ou insensível”.

Vê-se que a noção pejorativa
da surdez encontra-sejá nas raízes

da cultura ocidental, situação que

encontra correspondência no

caso da cegueira. “Cego” traduz a

palavra grega tyflós, que vem do

verbo tyflomai, relativo a circuns-

tâncias em que o ambiente se acha

enfumaçado ou obscurecido. A

raiz indo-européia *dhub- trans-

mite a noção de fumaça no senti-

do literal, aplicando-se também,

no sentido figurado, à idéia de

obscuridade espiritual. Isso rela-

ciona-se com a carga semântica do

termo grego tyfos, da mesma fa-

mília que tyflós, que a Patrística
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sonoro na música. Além disso,

como já foi mencionado, a

vivência da beleza não se detém
no plano sensório; cabe à inteli-

gência dar a última palavra quan-

to ao que é belo ou não. Isso tor-

na-se evidente no caso da litera-

tura, arte de índole fundamental-

mente intelectual, na medida em

que se manifesta a partir da trans-
missão de conceitos. Fruto da

oralidade, a arte literária dirige-
se originariamente aos ouvidos.

A literatura escrita, endereçada

aos olhos, é posterior. Destinadas

aos cegos, as obras em Braile, per-

cebidas pelo tato, são recen-

tíssimas. Como também o é a lin-

guagem de sinais, voltada para a

comunicação dos surdos”. Poden-

do ser transmitida através de três

sentidos diferentes, a literatura

decorre substancialmente da nos-
sa capacidade de falar. Na com-

preensão do que é dito na fala,
radica-se o agrado que caracteri-

za a arte de combinar estetica-
mente as palavras.

O homem define-se através da

fala, constatou Aristóteles, partin-

do da premissa de que a comuni-

cação através de conceitos é uma
forma privilegiada de manifesta-

ção da inteligência. É a mesma

idéia que reaparece, sob formas

diferentes, em tantos autores.  
 

Cumpre destacar o papel funda-

mental que teve, no fim da Anti-

guidade e na Idade Média, em au-

tores como Santo Agostinho, San-

to Isidoro de Sevilha, Rabano

Mauro, Remígio de Auxerre e tan-

to no Renascimento Visigótico

quanto no Renascimento Caro-

língio, se vistos de formaintegral.

Já no Renascimento propriamen-

te dito, Dante identifica a palavra

comoforma unicamente humana

de expressão. Isso comprova o
valor elevado que se concede à

fala na cultura ocidental, e con-

tribui para explicar o estigma da

alteridade que se projeta sobre a

pessoa incapaz de falar. É a situa-
ção com que a pessoa surda

frequentemente depara. Pois o
dom de falar, comotantos outros,

é desenvolvido através da imita-

ção, ligando-se naturalmente à

capacidade de ouvir o que as ou-

tras pessoas falam.

Tal como se dá com outras for-

mas de deficiência física, a sur-

dez muitas vezes manifesta-se cul-
turalmente sob o estigma da não-

aceitação por parte da sociedade

em que vive o surdo. Nossa pala-  

vra portuguesa “surdo” descende

diretamente do latim surdus, que

por sua vez traduz o termo grego
hophós, ambos designativos de

uma situação dupla: o homem
que não escuta e o homem que
não é entendido”. Na língua gre-
ga, o sentido expande-se ainda

mais. Kophós indica também o en-

torpecido, passando a significar,
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interpretou como “vaidade huma-

na” e “presunção”. Convém sali-

entar que tyflós, no simples sen-

tido de “cego”, filia-se (através do

sufixo —-lós) a outras palavras gre-

gas que denotam enfermidades:

siflós (louco); phaulós (gago);

cholós (manco). Pertence ao mes-

mo desdobramento das fontes

indo-européias que deram ori-

gem à palavra grega tyflós, o ter-

mo toub, do alemão arcaico, que

tanto significa “surdo” como “es-

túpido”.*

Comparando a cegueira e a
surdez, Aristóteles afirma que:

(...) entre os homens que nas-
cem privados de um desses sen-
tidos [superiores], os cegos de
nascença são mais aptos para a
instrução do que os surdos.”

Para os dois principais discí-

pulos de Aristóteles, Teofrasto e

Aristoxeno, a audição é o senti-

do mais nobre'º. É ainda Aris-

tóteles quem diz que a música se

acha em relação direta com rit-

mo interno da alma; segundoele,

o ouvinte de uma peça musical

tende a projetar sobre o mundo

visível os sentimentos proporci-

onados pelo deleite estético du-

rante a audição!!. Seguindo a

mesma linha de raciocínio,

Teofrasto desenvolve a tese de

que o ouvido é superior à visão,

dado o seu vínculo imediato com

a alma!?. Em sintonia com

Teofrasto, Quintiliano afirma que

“nada se dirige aos sentimentos a  

não ser pelos ouvidos.” No en-

tender de Helen Keller, ensaísta

notável e privada de ambos os

sentidos superiores, a cegueira

constituía a mais grave de todas

as suas limitações”. O que se am-

para mais fortemente na tradição

ocidental, que outorga aos olhos

a primazia no campo sensório!*.

Helen Keller, cega e surda, atin-

gia a dimensãoestética através de

outros meios que não os olhos e

os ouvidos: o uso do tato para a

leitura em Braile, aliado à inteli-

gência e à espiritualidade, con-

duz Helen Keller a dizer que

A Bíblia me dá um profundo e

confortante senso de que “as

coisas vistas são passageiras, e

as invisíveis são eternas”. (...) Eu

sei que há muitas coisas em

Shakespeare e no mundo que

eu não entendo; e eu estou

contente em ver que os véus

vão sendo transpostos gradual-

mente, revelando novos reinos
de pensamento e beleza”.

Procede da própria fisiologia

humana a supremacia da visão

quanto às suas potencialidades

informativas acerca do mundo:

no mínimo 4/5 do material apre-

endido pela sensibilidade che-
gam a nós via ocular!í. Não
obstante, sob o prisma cultural,

essa superioridade nem sempre

é aceita de forma sistemática,

como ocorre na cultura do Oci-
dente. Nas culturas árabe,

hebraica e hindu, por exemplo, o
o
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o posto principal é às vezes ocu-

pado pela audição. De acordo

com Battista Mondin,

(...) a razão desta diversidade

pode ser procurada na que vem

a ser considerada como fonte

suprema da verdade no mun-

do helênico e no mundo ori-

ental. Para o mundo helênico,

a fonte suprema é a natureza, a
qual está diante de nós como

algo para se contemplar, para

se ver, e não para se ouvir. De
modo contrastante, no mundo

religioso, a fonte suprema de
verdade é a divindade, que é

invisível, mas pode entrar em

contato conosco mediante a
palavra. Então, atingimos a ver-

dade mediante o ouvir, por

meio da audição.”

A surdez atinge Beethoven por
volta de 1798, quando o compo-

sitor contava menos de 30 anos

de idade. Desesperado inicial-

mente, Beethoven triunfa sobre

a crise, fazendo da surdez um mo-

tivo de elevação espiritual. Isso é

flagrante na Sinfonia Heróica, de

1803, “verdadeiro poema sonoro

na transcendência da sua signifi-

cação humana”'8. No Hino à ale-

gria daNona Sinfonia, Beethoven
alcança o absoluto, “essa fé

inquebrável no sobre-humano””,
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“Ver, porexemplo, Aristóteles. Met., 1 9804. Ver também De anima,II, 3, 4294; Santo Agostinho. Confes., X, 35; Bossuet. Traité de la concupiscence. Paris, Fernand

Roches, 1930, c. VII; Heidegger(cf. Sein und Zeit. Tiibingen, MaxNiemeyer, 1986, , 36.

“The story of mylife, op. cit., bp. 60e 61.
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interpretou como “vaidade huma-

na” e “presunção”. Convém sali-

entar que tyflós, no simples sen-

tido de “cego”, filia-se (através do

sufixo —-lós) a outras palavras gre-

gas que denotam enfermidades:

siflós (louco); phaulós (gago);

cholós (manco). Pertence ao mes-

mo desdobramento das fontes

indo-européias que deram ori-

gem à palavra grega tyflós, o ter-

mo toub, do alemão arcaico, que

tanto significa “surdo” como “es-

túpido”.*

Comparando a cegueira e a
surdez, Aristóteles afirma que:

(...) entre os homens que nas-
cem privados de um desses sen-
tidos [superiores], os cegos de
nascença são mais aptos para a
instrução do que os surdos.”

Para os dois principais discí-

pulos de Aristóteles, Teofrasto e

Aristoxeno, a audição é o senti-

do mais nobre'º. É ainda Aris-

tóteles quem diz que a música se

acha em relação direta com rit-

mo interno da alma; segundoele,

o ouvinte de uma peça musical

tende a projetar sobre o mundo

visível os sentimentos proporci-

onados pelo deleite estético du-

rante a audição!!. Seguindo a

mesma linha de raciocínio,

Teofrasto desenvolve a tese de

que o ouvido é superior à visão,

dado o seu vínculo imediato com

a alma!?. Em sintonia com

Teofrasto, Quintiliano afirma que

“nada se dirige aos sentimentos a  

não ser pelos ouvidos.” No en-

tender de Helen Keller, ensaísta

notável e privada de ambos os

sentidos superiores, a cegueira

constituía a mais grave de todas

as suas limitações”. O que se am-

para mais fortemente na tradição

ocidental, que outorga aos olhos

a primazia no campo sensório!*.

Helen Keller, cega e surda, atin-

gia a dimensãoestética através de

outros meios que não os olhos e

os ouvidos: o uso do tato para a

leitura em Braile, aliado à inteli-

gência e à espiritualidade, con-

duz Helen Keller a dizer que

A Bíblia me dá um profundo e

confortante senso de que “as

coisas vistas são passageiras, e

as invisíveis são eternas”. (...) Eu

sei que há muitas coisas em

Shakespeare e no mundo que

eu não entendo; e eu estou

contente em ver que os véus

vão sendo transpostos gradual-

mente, revelando novos reinos
de pensamento e beleza”.

Procede da própria fisiologia

humana a supremacia da visão

quanto às suas potencialidades

informativas acerca do mundo:

no mínimo 4/5 do material apre-

endido pela sensibilidade che-
gam a nós via ocular!í. Não
obstante, sob o prisma cultural,

essa superioridade nem sempre

é aceita de forma sistemática,

como ocorre na cultura do Oci-
dente. Nas culturas árabe,

hebraica e hindu, por exemplo, o
o
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o posto principal é às vezes ocu-

pado pela audição. De acordo

com Battista Mondin,

(...) a razão desta diversidade

pode ser procurada na que vem

a ser considerada como fonte

suprema da verdade no mun-

do helênico e no mundo ori-

ental. Para o mundo helênico,

a fonte suprema é a natureza, a
qual está diante de nós como

algo para se contemplar, para

se ver, e não para se ouvir. De
modo contrastante, no mundo

religioso, a fonte suprema de
verdade é a divindade, que é

invisível, mas pode entrar em

contato conosco mediante a
palavra. Então, atingimos a ver-

dade mediante o ouvir, por

meio da audição.”

A surdez atinge Beethoven por
volta de 1798, quando o compo-

sitor contava menos de 30 anos

de idade. Desesperado inicial-

mente, Beethoven triunfa sobre

a crise, fazendo da surdez um mo-

tivo de elevação espiritual. Isso é

flagrante na Sinfonia Heróica, de

1803, “verdadeiro poema sonoro

na transcendência da sua signifi-

cação humana”'8. No Hino à ale-

gria daNona Sinfonia, Beethoven
alcança o absoluto, “essa fé

inquebrável no sobre-humano””,

 

STodas as referências em Pierre Chantraine. Dictionnaire Étymologique de la Langue Grecque. Histoire des Mots,op.cit., v. IL pp. 1147e 1148. Ver também Pierre
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Aristoxeno, a audição é o senti-

do mais nobre'º. É ainda Aris-
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mo interno da alma; segundoele,

o ouvinte de uma peça musical
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onados pelo deleite estético du-
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que o ouvido é superior à visão,
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a alma!?. Em sintonia com
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não ser pelos ouvidos.” No en-

tender de Helen Keller, ensaísta
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para mais fortemente na tradição

ocidental, que outorga aos olhos
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mo desdobramento das fontes

indo-européias que deram ori-

gem à palavra grega tyflós, o ter-

mo toub, do alemão arcaico, que

tanto significa “surdo” como “es-

túpido”.*

Comparando a cegueira e a
surdez, Aristóteles afirma que:

(...) entre os homens que nas-
cem privados de um desses sen-
tidos [superiores], os cegos de
nascença são mais aptos para a
instrução do que os surdos.”

Para os dois principais discí-

pulos de Aristóteles, Teofrasto e

Aristoxeno, a audição é o senti-

do mais nobre'º. É ainda Aris-

tóteles quem diz que a música se

acha em relação direta com rit-

mo interno da alma; segundoele,

o ouvinte de uma peça musical

tende a projetar sobre o mundo

visível os sentimentos proporci-

onados pelo deleite estético du-

rante a audição!!. Seguindo a

mesma linha de raciocínio,

Teofrasto desenvolve a tese de

que o ouvido é superior à visão,

dado o seu vínculo imediato com

a alma!?. Em sintonia com

Teofrasto, Quintiliano afirma que

“nada se dirige aos sentimentos a  

não ser pelos ouvidos.” No en-

tender de Helen Keller, ensaísta

notável e privada de ambos os

sentidos superiores, a cegueira

constituía a mais grave de todas

as suas limitações”. O que se am-

para mais fortemente na tradição

ocidental, que outorga aos olhos

a primazia no campo sensório!*.

Helen Keller, cega e surda, atin-

gia a dimensãoestética através de

outros meios que não os olhos e

os ouvidos: o uso do tato para a

leitura em Braile, aliado à inteli-

gência e à espiritualidade, con-

duz Helen Keller a dizer que

A Bíblia me dá um profundo e

confortante senso de que “as

coisas vistas são passageiras, e

as invisíveis são eternas”. (...) Eu

sei que há muitas coisas em

Shakespeare e no mundo que

eu não entendo; e eu estou

contente em ver que os véus
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mente, revelando novos reinos
de pensamento e beleza”.

Procede da própria fisiologia

humana a supremacia da visão

quanto às suas potencialidades

informativas acerca do mundo:

no mínimo 4/5 do material apre-
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gam a nós via ocular!í. Não
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do helênico e no mundo ori-

ental. Para o mundo helênico,

a fonte suprema é a natureza, a
qual está diante de nós como

algo para se contemplar, para

se ver, e não para se ouvir. De
modo contrastante, no mundo

religioso, a fonte suprema de
verdade é a divindade, que é

invisível, mas pode entrar em

contato conosco mediante a
palavra. Então, atingimos a ver-

dade mediante o ouvir, por

meio da audição.”

A surdez atinge Beethoven por
volta de 1798, quando o compo-

sitor contava menos de 30 anos

de idade. Desesperado inicial-

mente, Beethoven triunfa sobre

a crise, fazendo da surdez um mo-

tivo de elevação espiritual. Isso é

flagrante na Sinfonia Heróica, de

1803, “verdadeiro poema sonoro

na transcendência da sua signifi-

cação humana”'8. No Hino à ale-

gria daNona Sinfonia, Beethoven
alcança o absoluto, “essa fé

inquebrável no sobre-humano””,

 

STodas as referências em Pierre Chantraine. Dictionnaire Étymologique de la Langue Grecque. Histoire des Mots,op.cit., v. IL pp. 1147e 1148. Ver também Pierre

Henri. Les aveugles et la société. Psychologie sociale de la cécité, Paris, PU.F., 1958, p. 7 sq.

ºDe sensibus, 1, 437a.

“Cf. EdgarDeBruyne. Historia de la Estética, op. cit. v. 1, pp. 156e 160.

“CÍ Pol, 13404.
“O olho, crê Teofrasto, permite apenas o conhecimento da exterioridade bumana. Possivelmente essa éa origem da tese, comum na Antigitidade, segundo a qual a
música teriaproeminência sobre as artes visuais (cf. EdgarDe Bruyne. Historia dela Estética, op.cit., v. 1, p. 156).
“The story of my life, New York, DoverPublications, 1996, p. 9.

“Ver, porexemplo, Aristóteles. Met., 1 9804. Ver também De anima,II, 3, 4294; Santo Agostinho. Confes., X, 35; Bossuet. Traité de la concupiscence. Paris, Fernand

Roches, 1930, c. VII; Heidegger(cf. Sein und Zeit. Tiibingen, MaxNiemeyer, 1986, , 36.

“The story of mylife, op. cit., bp. 60e 61.
óVer, por exemplo, José Espínola Veiga. O que é ser cego, Rio deJaneiro, José Olympio, 1983, p. XIV.

“O homem: quem é ele? (trad. R. Leal Ferreirae M. A. S. Ferrari), São Paulo, Paulinas, 1980, pp. 66e 67.
'STomás Borba & Fernando Lopes Graça. Dicionário de Música, Lisboa, Cosmos, 1963, v. 1, p. 164.

“Laffont-Bompiani. Le nouveau dictionnaire des oeuvres de tout les temps et de tous les pays, Paris, Robert Laffont, 1994, v. VI, p. 6938.
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interpretou como “vaidade huma-

na” e “presunção”. Convém sali-

entar que tyflós, no simples sen-

tido de “cego”, filia-se (através do

sufixo —-lós) a outras palavras gre-

gas que denotam enfermidades:

siflós (louco); phaulós (gago);

cholós (manco). Pertence ao mes-

mo desdobramento das fontes

indo-européias que deram ori-

gem à palavra grega tyflós, o ter-

mo toub, do alemão arcaico, que

tanto significa “surdo” como “es-

túpido”.*

Comparando a cegueira e a
surdez, Aristóteles afirma que:

(...) entre os homens que nas-
cem privados de um desses sen-
tidos [superiores], os cegos de
nascença são mais aptos para a
instrução do que os surdos.”

Para os dois principais discí-

pulos de Aristóteles, Teofrasto e

Aristoxeno, a audição é o senti-

do mais nobre'º. É ainda Aris-

tóteles quem diz que a música se

acha em relação direta com rit-

mo interno da alma; segundoele,

o ouvinte de uma peça musical

tende a projetar sobre o mundo

visível os sentimentos proporci-

onados pelo deleite estético du-

rante a audição!!. Seguindo a

mesma linha de raciocínio,

Teofrasto desenvolve a tese de

que o ouvido é superior à visão,

dado o seu vínculo imediato com

a alma!?. Em sintonia com

Teofrasto, Quintiliano afirma que

“nada se dirige aos sentimentos a  

não ser pelos ouvidos.” No en-

tender de Helen Keller, ensaísta

notável e privada de ambos os

sentidos superiores, a cegueira

constituía a mais grave de todas

as suas limitações”. O que se am-

para mais fortemente na tradição

ocidental, que outorga aos olhos

a primazia no campo sensório!*.

Helen Keller, cega e surda, atin-

gia a dimensãoestética através de

outros meios que não os olhos e

os ouvidos: o uso do tato para a

leitura em Braile, aliado à inteli-

gência e à espiritualidade, con-

duz Helen Keller a dizer que

A Bíblia me dá um profundo e

confortante senso de que “as

coisas vistas são passageiras, e

as invisíveis são eternas”. (...) Eu

sei que há muitas coisas em

Shakespeare e no mundo que

eu não entendo; e eu estou

contente em ver que os véus

vão sendo transpostos gradual-

mente, revelando novos reinos
de pensamento e beleza”.

Procede da própria fisiologia

humana a supremacia da visão

quanto às suas potencialidades

informativas acerca do mundo:

no mínimo 4/5 do material apre-

endido pela sensibilidade che-
gam a nós via ocular!í. Não
obstante, sob o prisma cultural,

essa superioridade nem sempre

é aceita de forma sistemática,

como ocorre na cultura do Oci-
dente. Nas culturas árabe,

hebraica e hindu, por exemplo, o
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volta de 1798, quando o compo-

sitor contava menos de 30 anos

de idade. Desesperado inicial-

mente, Beethoven triunfa sobre

a crise, fazendo da surdez um mo-

tivo de elevação espiritual. Isso é

flagrante na Sinfonia Heróica, de

1803, “verdadeiro poema sonoro

na transcendência da sua signifi-

cação humana”'8. No Hino à ale-

gria daNona Sinfonia, Beethoven
alcança o absoluto, “essa fé

inquebrável no sobre-humano””,
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não ser pelos ouvidos.” No en-

tender de Helen Keller, ensaísta

notável e privada de ambos os

sentidos superiores, a cegueira

constituía a mais grave de todas

as suas limitações”. O que se am-

para mais fortemente na tradição
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túpido”.*

Comparando a cegueira e a
surdez, Aristóteles afirma que:
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nascença são mais aptos para a
instrução do que os surdos.”
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dado o seu vínculo imediato com
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“nada se dirige aos sentimentos a  

não ser pelos ouvidos.” No en-
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notável e privada de ambos os
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para mais fortemente na tradição

ocidental, que outorga aos olhos
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gia a dimensãoestética através de
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a primazia no campo sensório!*.

Helen Keller, cega e surda, atin-

gia a dimensãoestética através de

outros meios que não os olhos e

os ouvidos: o uso do tato para a

leitura em Braile, aliado à inteli-

gência e à espiritualidade, con-

duz Helen Keller a dizer que

A Bíblia me dá um profundo e

confortante senso de que “as

coisas vistas são passageiras, e

as invisíveis são eternas”. (...) Eu

sei que há muitas coisas em

Shakespeare e no mundo que

eu não entendo; e eu estou

contente em ver que os véus

vão sendo transpostos gradual-

mente, revelando novos reinos
de pensamento e beleza”.

Procede da própria fisiologia

humana a supremacia da visão

quanto às suas potencialidades

informativas acerca do mundo:

no mínimo 4/5 do material apre-

endido pela sensibilidade che-
gam a nós via ocular!í. Não
obstante, sob o prisma cultural,

essa superioridade nem sempre

é aceita de forma sistemática,

como ocorre na cultura do Oci-
dente. Nas culturas árabe,

hebraica e hindu, por exemplo, o
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o posto principal é às vezes ocu-

pado pela audição. De acordo

com Battista Mondin,

(...) a razão desta diversidade

pode ser procurada na que vem

a ser considerada como fonte

suprema da verdade no mun-

do helênico e no mundo ori-

ental. Para o mundo helênico,

a fonte suprema é a natureza, a
qual está diante de nós como

algo para se contemplar, para

se ver, e não para se ouvir. De
modo contrastante, no mundo

religioso, a fonte suprema de
verdade é a divindade, que é

invisível, mas pode entrar em

contato conosco mediante a
palavra. Então, atingimos a ver-

dade mediante o ouvir, por

meio da audição.”

A surdez atinge Beethoven por
volta de 1798, quando o compo-

sitor contava menos de 30 anos

de idade. Desesperado inicial-

mente, Beethoven triunfa sobre

a crise, fazendo da surdez um mo-

tivo de elevação espiritual. Isso é

flagrante na Sinfonia Heróica, de

1803, “verdadeiro poema sonoro

na transcendência da sua signifi-

cação humana”'8. No Hino à ale-

gria daNona Sinfonia, Beethoven
alcança o absoluto, “essa fé

inquebrável no sobre-humano””,

 

STodas as referências em Pierre Chantraine. Dictionnaire Étymologique de la Langue Grecque. Histoire des Mots,op.cit., v. IL pp. 1147e 1148. Ver também Pierre

Henri. Les aveugles et la société. Psychologie sociale de la cécité, Paris, PU.F., 1958, p. 7 sq.

ºDe sensibus, 1, 437a.
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“The story of my life, New York, DoverPublications, 1996, p. 9.
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Roches, 1930, c. VII; Heidegger(cf. Sein und Zeit. Tiibingen, MaxNiemeyer, 1986, , 36.
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“O homem: quem é ele? (trad. R. Leal Ferreirae M. A. S. Ferrari), São Paulo, Paulinas, 1980, pp. 66e 67.
'STomás Borba & Fernando Lopes Graça. Dicionário de Música, Lisboa, Cosmos, 1963, v. 1, p. 164.

“Laffont-Bompiani. Le nouveau dictionnaire des oeuvres de tout les temps et de tous les pays, Paris, Robert Laffont, 1994, v. VI, p. 6938.
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interpretou como “vaidade huma-

na” e “presunção”. Convém sali-

entar que tyflós, no simples sen-

tido de “cego”, filia-se (através do

sufixo —-lós) a outras palavras gre-

gas que denotam enfermidades:

siflós (louco); phaulós (gago);

cholós (manco). Pertence ao mes-

mo desdobramento das fontes

indo-européias que deram ori-

gem à palavra grega tyflós, o ter-

mo toub, do alemão arcaico, que

tanto significa “surdo” como “es-

túpido”.*

Comparando a cegueira e a
surdez, Aristóteles afirma que:

(...) entre os homens que nas-
cem privados de um desses sen-
tidos [superiores], os cegos de
nascença são mais aptos para a
instrução do que os surdos.”

Para os dois principais discí-

pulos de Aristóteles, Teofrasto e

Aristoxeno, a audição é o senti-

do mais nobre'º. É ainda Aris-

tóteles quem diz que a música se

acha em relação direta com rit-

mo interno da alma; segundoele,

o ouvinte de uma peça musical

tende a projetar sobre o mundo

visível os sentimentos proporci-

onados pelo deleite estético du-

rante a audição!!. Seguindo a

mesma linha de raciocínio,

Teofrasto desenvolve a tese de

que o ouvido é superior à visão,

dado o seu vínculo imediato com

a alma!?. Em sintonia com

Teofrasto, Quintiliano afirma que

“nada se dirige aos sentimentos a  

não ser pelos ouvidos.” No en-

tender de Helen Keller, ensaísta

notável e privada de ambos os
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entar que tyflós, no simples sen-

tido de “cego”, filia-se (através do

sufixo —-lós) a outras palavras gre-

gas que denotam enfermidades:

siflós (louco); phaulós (gago);

cholós (manco). Pertence ao mes-

mo desdobramento das fontes

indo-européias que deram ori-

gem à palavra grega tyflós, o ter-

mo toub, do alemão arcaico, que

tanto significa “surdo” como “es-

túpido”.*

Comparando a cegueira e a
surdez, Aristóteles afirma que:

(...) entre os homens que nas-
cem privados de um desses sen-
tidos [superiores], os cegos de
nascença são mais aptos para a
instrução do que os surdos.”

Para os dois principais discí-

pulos de Aristóteles, Teofrasto e

Aristoxeno, a audição é o senti-

do mais nobre'º. É ainda Aris-

tóteles quem diz que a música se

acha em relação direta com rit-

mo interno da alma; segundoele,

o ouvinte de uma peça musical

tende a projetar sobre o mundo

visível os sentimentos proporci-

onados pelo deleite estético du-

rante a audição!!. Seguindo a

mesma linha de raciocínio,

Teofrasto desenvolve a tese de

que o ouvido é superior à visão,

dado o seu vínculo imediato com

a alma!?. Em sintonia com

Teofrasto, Quintiliano afirma que

“nada se dirige aos sentimentos a  

não ser pelos ouvidos.” No en-

tender de Helen Keller, ensaísta

notável e privada de ambos os

sentidos superiores, a cegueira

constituía a mais grave de todas

as suas limitações”. O que se am-

para mais fortemente na tradição

ocidental, que outorga aos olhos

a primazia no campo sensório!*.

Helen Keller, cega e surda, atin-

gia a dimensãoestética através de

outros meios que não os olhos e

os ouvidos: o uso do tato para a

leitura em Braile, aliado à inteli-

gência e à espiritualidade, con-

duz Helen Keller a dizer que

A Bíblia me dá um profundo e

confortante senso de que “as

coisas vistas são passageiras, e

as invisíveis são eternas”. (...) Eu

sei que há muitas coisas em

Shakespeare e no mundo que

eu não entendo; e eu estou

contente em ver que os véus

vão sendo transpostos gradual-

mente, revelando novos reinos
de pensamento e beleza”.

Procede da própria fisiologia

humana a supremacia da visão

quanto às suas potencialidades

informativas acerca do mundo:

no mínimo 4/5 do material apre-

endido pela sensibilidade che-
gam a nós via ocular!í. Não
obstante, sob o prisma cultural,

essa superioridade nem sempre

é aceita de forma sistemática,

como ocorre na cultura do Oci-
dente. Nas culturas árabe,

hebraica e hindu, por exemplo, o
o
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o posto principal é às vezes ocu-

pado pela audição. De acordo

com Battista Mondin,

(...) a razão desta diversidade

pode ser procurada na que vem

a ser considerada como fonte

suprema da verdade no mun-

do helênico e no mundo ori-

ental. Para o mundo helênico,

a fonte suprema é a natureza, a
qual está diante de nós como

algo para se contemplar, para

se ver, e não para se ouvir. De
modo contrastante, no mundo

religioso, a fonte suprema de
verdade é a divindade, que é

invisível, mas pode entrar em

contato conosco mediante a
palavra. Então, atingimos a ver-

dade mediante o ouvir, por

meio da audição.”

A surdez atinge Beethoven por
volta de 1798, quando o compo-

sitor contava menos de 30 anos

de idade. Desesperado inicial-

mente, Beethoven triunfa sobre

a crise, fazendo da surdez um mo-

tivo de elevação espiritual. Isso é

flagrante na Sinfonia Heróica, de

1803, “verdadeiro poema sonoro

na transcendência da sua signifi-

cação humana”'8. No Hino à ale-

gria daNona Sinfonia, Beethoven
alcança o absoluto, “essa fé

inquebrável no sobre-humano””,

 

STodas as referências em Pierre Chantraine. Dictionnaire Étymologique de la Langue Grecque. Histoire des Mots,op.cit., v. IL pp. 1147e 1148. Ver também Pierre

Henri. Les aveugles et la société. Psychologie sociale de la cécité, Paris, PU.F., 1958, p. 7 sq.

ºDe sensibus, 1, 437a.

“Cf. EdgarDeBruyne. Historia de la Estética, op. cit. v. 1, pp. 156e 160.

“CÍ Pol, 13404.
“O olho, crê Teofrasto, permite apenas o conhecimento da exterioridade bumana. Possivelmente essa éa origem da tese, comum na Antigitidade, segundo a qual a
música teriaproeminência sobre as artes visuais (cf. EdgarDe Bruyne. Historia dela Estética, op.cit., v. 1, p. 156).
“The story of my life, New York, DoverPublications, 1996, p. 9.

“Ver, porexemplo, Aristóteles. Met., 1 9804. Ver também De anima,II, 3, 4294; Santo Agostinho. Confes., X, 35; Bossuet. Traité de la concupiscence. Paris, Fernand

Roches, 1930, c. VII; Heidegger(cf. Sein und Zeit. Tiibingen, MaxNiemeyer, 1986, , 36.

“The story of mylife, op. cit., bp. 60e 61.
óVer, por exemplo, José Espínola Veiga. O que é ser cego, Rio deJaneiro, José Olympio, 1983, p. XIV.

“O homem: quem é ele? (trad. R. Leal Ferreirae M. A. S. Ferrari), São Paulo, Paulinas, 1980, pp. 66e 67.
'STomás Borba & Fernando Lopes Graça. Dicionário de Música, Lisboa, Cosmos, 1963, v. 1, p. 164.

“Laffont-Bompiani. Le nouveau dictionnaire des oeuvres de tout les temps et de tous les pays, Paris, Robert Laffont, 1994, v. VI, p. 6938.
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não ser pelos ouvidos.” No en-
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para mais fortemente na tradição

ocidental, que outorga aos olhos
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duz Helen Keller a dizer que
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sei que há muitas coisas em

Shakespeare e no mundo que

eu não entendo; e eu estou

contente em ver que os véus

vão sendo transpostos gradual-

mente, revelando novos reinos
de pensamento e beleza”.

Procede da própria fisiologia

humana a supremacia da visão

quanto às suas potencialidades

informativas acerca do mundo:

no mínimo 4/5 do material apre-

endido pela sensibilidade che-
gam a nós via ocular!í. Não
obstante, sob o prisma cultural,
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STodas as referências em Pierre Chantraine. Dictionnaire Étymologique de la Langue Grecque. Histoire des Mots,op.cit., v. IL pp. 1147e 1148. Ver também Pierre

Henri. Les aveugles et la société. Psychologie sociale de la cécité, Paris, PU.F., 1958, p. 7 sq.
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STodas as referências em Pierre Chantraine. Dictionnaire Étymologique de la Langue Grecque. Histoire des Mots,op.cit., v. IL pp. 1147e 1148. Ver também Pierre

Henri. Les aveugles et la société. Psychologie sociale de la cécité, Paris, PU.F., 1958, p. 7 sq.

ºDe sensibus, 1, 437a.

“Cf. EdgarDeBruyne. Historia de la Estética, op. cit. v. 1, pp. 156e 160.
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música teriaproeminência sobre as artes visuais (cf. EdgarDe Bruyne. Historia dela Estética, op.cit., v. 1, p. 156).
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“Laffont-Bompiani. Le nouveau dictionnaire des oeuvres de tout les temps et de tous les pays, Paris, Robert Laffont, 1994, v. VI, p. 6938.



O artista supera a doença através

da arte, tornando-se, conforme o

parecer de muitos, o maior com-

positor de todos os tempos. A
genialidade de Beethoven foi re-

conhecida enquanto ele ainda vi-

via, diferentemente do que po-

demosdizer de tantos outros ar-

tistas geniais. Em contrapartida,

Beethoven foi muitas vezes

incompreendido e injustiçado.

Os traumas familiares já na infân-
cia, OS fracassos sentimentais, os

infortúnios causados pelo sobri-

nho e assim sucessivamente.

Beethoven foi grande e gênio,
apesar da surdez.

A surdez em Beethoven é dado

acidental; poderia não ter ocor-

rido, e ainda assim é provável que

o gênio de Beethoven fosse des-
pertado, tornando-se o composi-

tor dos quartetos e dassinfonias.

Fosse a surdez um fator essencial

para o despertar do talento, ou-

tras pessoas surdas teriam chega-

do ao mesmopatamarartístico de

Beethoven. Mastal regra não exis-

te: Como também não há regra

que estabelece relação de neces-

sidade entre a cegueira e o pen-

dor musical. Se o espanhol

Joaquín Rodrigo ficou cego na

infância e compôs obras grandio-

sas como o Concerto deAranjuez,

é certo que ele estava capacitado

 

para fazer o mesmo, ainda que

permanecesse vidente por toda a
vida. Se Beethoven não ouvia os

aplausos que demonstravam ter

havido justiça quanto à sua

genialidade; se Rodrigo não viu
como vemosas cenas do seu belo

país, pintadas por ele em formas

sonoras; isso apenas contribui para

engrandecer esses homens — não
a deficiência física por si mesma.

Se Ray Charles é um grande mú-

sico, e não erra as notas que ataca

no piano, seguramente o mesmo
aconteceria se ele pudesse ver. Em

síntese, esses exemplos demons-

tram que a perda de um órgãosen-
sório pode ser atenuada em vir-

tude do uso mais intenso conce-

dido aos órgãos restantes. Mas a

surdez e a cegueira seguem sen-
do enfermidades a serem comba-

tidas. Nas palavras da psicóloga

Liesbeth Schrijnemakers, tem-se

que é necessário

(...) dar às pessoas portadoras

de deficiência umavida normal

como a de todos, na qual suas

capacidades podem ser usadas

de modo otimizado e suas limi-

tações compensadas da melhor

forma possível. Para promover
a integração e participação,cri-

anças com deficiência múltipla

têm que ser preparadas para a

vida.”

É bem verdade que a cegueira

e a surdez representam um fecha-

mento em relação ao mundo, sen-

do os olhos e os ouvidos os sen-

tidos superiores, e a sensibilida-

de o nosso recurso primeiro e

fundamental para a percepção da
realidade que nos rodeia; nosso  

principal acervo de conhecimen-
tos tem origem nossentidos”. Daí
o adágio escolástico, amparado

em Aristóteles: nada entra no in-

telecto sem que tenha passado

antes pelos sentidos. Sobre isso,
escreve João Ameal:

A inteligência, cuja função na-

tural é ordenar e compreender,
submete o largo das sensações

e das imagens a uma série de

noções fundamentais. Dos sen-

tidos recebe, sem dúvida, os pri-

meiros elementos, segundo o

famoso adágio escolástico: Nihil

est in intelectu (ut cognitum)

quodnonpriusfuerit in sensu.”

Mas a impossibilidade de ver

e a de ouvir não constituem bar-

reiras insuperáveis para o conhe-

cimento do mundo e tampouco

para a felicidade humana. Em al-

guns casos, inclusive, a cegueira

e a surdez podem ser tidas como

aberturas para a descoberta do

sentido da vida: foi o queocor-

reu com Helen Keller, Elza

Dreifuss, Olga Skorokhodova e a

tantas outras pessoas cegas e sur-
das. Pois a felicidade do homem
não depende necessariamente do

bom funcionamento dos órgãos

corpóreos. O fundamental para o
homem consiste, isto sim, na des-

coberta de sentido para a própria

existência, como aponta Viktor

Frankl?. Abrir-se para o sentido
da vida é realizável em qualquer
circunstância: seja pelo cego que

apalpa uma escultura na tentativa

de descobrir-lhe as belas formas,

seja pelo surdo que acompanha

o ritmo davalsa a partir das vibra-

ções que lhe transmite o tato.

 

“Condições de trabalhosparapessoas com dupla deficiência:visuale intelectual”, in Benjamin Constant, ano V;nº12, junho de 1999,p. 23.

4 rigor, o serbumanojá nasce com alguns conhecimentos elementares: mamar, chorar

e

sorrir (cf. ArthurGuyton,Fisiologia humana /trad. Charles Alfred Esberardl),
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O artista supera a doença através

da arte, tornando-se, conforme o

parecer de muitos, o maior com-

positor de todos os tempos. A
genialidade de Beethoven foi re-

conhecida enquanto ele ainda vi-

via, diferentemente do que po-

demosdizer de tantos outros ar-

tistas geniais. Em contrapartida,

Beethoven foi muitas vezes

incompreendido e injustiçado.

Os traumas familiares já na infân-
cia, OS fracassos sentimentais, os

infortúnios causados pelo sobri-

nho e assim sucessivamente.

Beethoven foi grande e gênio,
apesar da surdez.

A surdez em Beethoven é dado

acidental; poderia não ter ocor-

rido, e ainda assim é provável que

o gênio de Beethoven fosse des-
pertado, tornando-se o composi-

tor dos quartetos e dassinfonias.

Fosse a surdez um fator essencial

para o despertar do talento, ou-

tras pessoas surdas teriam chega-

do ao mesmopatamarartístico de

Beethoven. Mastal regra não exis-

te: Como também não há regra

que estabelece relação de neces-

sidade entre a cegueira e o pen-

dor musical. Se o espanhol

Joaquín Rodrigo ficou cego na

infância e compôs obras grandio-

sas como o Concerto deAranjuez,

é certo que ele estava capacitado

 

para fazer o mesmo, ainda que

permanecesse vidente por toda a
vida. Se Beethoven não ouvia os

aplausos que demonstravam ter

havido justiça quanto à sua

genialidade; se Rodrigo não viu
como vemosas cenas do seu belo

país, pintadas por ele em formas

sonoras; isso apenas contribui para

engrandecer esses homens — não
a deficiência física por si mesma.

Se Ray Charles é um grande mú-

sico, e não erra as notas que ataca

no piano, seguramente o mesmo
aconteceria se ele pudesse ver. Em

síntese, esses exemplos demons-

tram que a perda de um órgãosen-
sório pode ser atenuada em vir-

tude do uso mais intenso conce-

dido aos órgãos restantes. Mas a

surdez e a cegueira seguem sen-
do enfermidades a serem comba-

tidas. Nas palavras da psicóloga

Liesbeth Schrijnemakers, tem-se

que é necessário

(...) dar às pessoas portadoras

de deficiência umavida normal

como a de todos, na qual suas

capacidades podem ser usadas

de modo otimizado e suas limi-

tações compensadas da melhor

forma possível. Para promover
a integração e participação,cri-

anças com deficiência múltipla

têm que ser preparadas para a

vida.”

É bem verdade que a cegueira

e a surdez representam um fecha-

mento em relação ao mundo, sen-

do os olhos e os ouvidos os sen-

tidos superiores, e a sensibilida-

de o nosso recurso primeiro e

fundamental para a percepção da
realidade que nos rodeia; nosso  

principal acervo de conhecimen-
tos tem origem nossentidos”. Daí
o adágio escolástico, amparado

em Aristóteles: nada entra no in-

telecto sem que tenha passado

antes pelos sentidos. Sobre isso,
escreve João Ameal:

A inteligência, cuja função na-

tural é ordenar e compreender,
submete o largo das sensações

e das imagens a uma série de

noções fundamentais. Dos sen-

tidos recebe, sem dúvida, os pri-

meiros elementos, segundo o

famoso adágio escolástico: Nihil

est in intelectu (ut cognitum)

quodnonpriusfuerit in sensu.”

Mas a impossibilidade de ver

e a de ouvir não constituem bar-

reiras insuperáveis para o conhe-

cimento do mundo e tampouco

para a felicidade humana. Em al-

guns casos, inclusive, a cegueira

e a surdez podem ser tidas como

aberturas para a descoberta do

sentido da vida: foi o queocor-

reu com Helen Keller, Elza

Dreifuss, Olga Skorokhodova e a

tantas outras pessoas cegas e sur-
das. Pois a felicidade do homem
não depende necessariamente do

bom funcionamento dos órgãos

corpóreos. O fundamental para o
homem consiste, isto sim, na des-

coberta de sentido para a própria

existência, como aponta Viktor

Frankl?. Abrir-se para o sentido
da vida é realizável em qualquer
circunstância: seja pelo cego que

apalpa uma escultura na tentativa

de descobrir-lhe as belas formas,

seja pelo surdo que acompanha

o ritmo davalsa a partir das vibra-

ções que lhe transmite o tato.
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para o despertar do talento, ou-

tras pessoas surdas teriam chega-

do ao mesmopatamarartístico de

Beethoven. Mastal regra não exis-

te: Como também não há regra

que estabelece relação de neces-

sidade entre a cegueira e o pen-

dor musical. Se o espanhol

Joaquín Rodrigo ficou cego na

infância e compôs obras grandio-

sas como o Concerto deAranjuez,

é certo que ele estava capacitado

 

para fazer o mesmo, ainda que

permanecesse vidente por toda a
vida. Se Beethoven não ouvia os

aplausos que demonstravam ter

havido justiça quanto à sua

genialidade; se Rodrigo não viu
como vemosas cenas do seu belo

país, pintadas por ele em formas

sonoras; isso apenas contribui para

engrandecer esses homens — não
a deficiência física por si mesma.

Se Ray Charles é um grande mú-

sico, e não erra as notas que ataca

no piano, seguramente o mesmo
aconteceria se ele pudesse ver. Em

síntese, esses exemplos demons-

tram que a perda de um órgãosen-
sório pode ser atenuada em vir-

tude do uso mais intenso conce-

dido aos órgãos restantes. Mas a

surdez e a cegueira seguem sen-
do enfermidades a serem comba-

tidas. Nas palavras da psicóloga

Liesbeth Schrijnemakers, tem-se

que é necessário

(...) dar às pessoas portadoras

de deficiência umavida normal

como a de todos, na qual suas

capacidades podem ser usadas

de modo otimizado e suas limi-

tações compensadas da melhor

forma possível. Para promover
a integração e participação,cri-

anças com deficiência múltipla

têm que ser preparadas para a

vida.”

É bem verdade que a cegueira

e a surdez representam um fecha-

mento em relação ao mundo, sen-

do os olhos e os ouvidos os sen-

tidos superiores, e a sensibilida-

de o nosso recurso primeiro e

fundamental para a percepção da
realidade que nos rodeia; nosso  

principal acervo de conhecimen-
tos tem origem nossentidos”. Daí
o adágio escolástico, amparado

em Aristóteles: nada entra no in-

telecto sem que tenha passado

antes pelos sentidos. Sobre isso,
escreve João Ameal:

A inteligência, cuja função na-

tural é ordenar e compreender,
submete o largo das sensações

e das imagens a uma série de

noções fundamentais. Dos sen-

tidos recebe, sem dúvida, os pri-

meiros elementos, segundo o

famoso adágio escolástico: Nihil

est in intelectu (ut cognitum)

quodnonpriusfuerit in sensu.”

Mas a impossibilidade de ver

e a de ouvir não constituem bar-

reiras insuperáveis para o conhe-

cimento do mundo e tampouco

para a felicidade humana. Em al-

guns casos, inclusive, a cegueira

e a surdez podem ser tidas como

aberturas para a descoberta do

sentido da vida: foi o queocor-

reu com Helen Keller, Elza

Dreifuss, Olga Skorokhodova e a

tantas outras pessoas cegas e sur-
das. Pois a felicidade do homem
não depende necessariamente do

bom funcionamento dos órgãos

corpóreos. O fundamental para o
homem consiste, isto sim, na des-

coberta de sentido para a própria

existência, como aponta Viktor

Frankl?. Abrir-se para o sentido
da vida é realizável em qualquer
circunstância: seja pelo cego que

apalpa uma escultura na tentativa

de descobrir-lhe as belas formas,

seja pelo surdo que acompanha

o ritmo davalsa a partir das vibra-

ções que lhe transmite o tato.

 

“Condições de trabalhosparapessoas com dupla deficiência:visuale intelectual”, in Benjamin Constant, ano V;nº12, junho de 1999,p. 23.
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a integração e participação,cri-

anças com deficiência múltipla

têm que ser preparadas para a

vida.”

É bem verdade que a cegueira

e a surdez representam um fecha-

mento em relação ao mundo, sen-

do os olhos e os ouvidos os sen-

tidos superiores, e a sensibilida-

de o nosso recurso primeiro e

fundamental para a percepção da
realidade que nos rodeia; nosso  

principal acervo de conhecimen-
tos tem origem nossentidos”. Daí
o adágio escolástico, amparado

em Aristóteles: nada entra no in-

telecto sem que tenha passado

antes pelos sentidos. Sobre isso,
escreve João Ameal:

A inteligência, cuja função na-

tural é ordenar e compreender,
submete o largo das sensações

e das imagens a uma série de

noções fundamentais. Dos sen-

tidos recebe, sem dúvida, os pri-

meiros elementos, segundo o

famoso adágio escolástico: Nihil

est in intelectu (ut cognitum)

quodnonpriusfuerit in sensu.”

Mas a impossibilidade de ver

e a de ouvir não constituem bar-

reiras insuperáveis para o conhe-

cimento do mundo e tampouco

para a felicidade humana. Em al-

guns casos, inclusive, a cegueira

e a surdez podem ser tidas como

aberturas para a descoberta do

sentido da vida: foi o queocor-

reu com Helen Keller, Elza

Dreifuss, Olga Skorokhodova e a

tantas outras pessoas cegas e sur-
das. Pois a felicidade do homem
não depende necessariamente do

bom funcionamento dos órgãos

corpóreos. O fundamental para o
homem consiste, isto sim, na des-

coberta de sentido para a própria

existência, como aponta Viktor

Frankl?. Abrir-se para o sentido
da vida é realizável em qualquer
circunstância: seja pelo cego que

apalpa uma escultura na tentativa

de descobrir-lhe as belas formas,

seja pelo surdo que acompanha

o ritmo davalsa a partir das vibra-

ções que lhe transmite o tato.
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O artista supera a doença através

da arte, tornando-se, conforme o

parecer de muitos, o maior com-

positor de todos os tempos. A
genialidade de Beethoven foi re-

conhecida enquanto ele ainda vi-

via, diferentemente do que po-

demosdizer de tantos outros ar-

tistas geniais. Em contrapartida,

Beethoven foi muitas vezes

incompreendido e injustiçado.

Os traumas familiares já na infân-
cia, OS fracassos sentimentais, os

infortúnios causados pelo sobri-

nho e assim sucessivamente.

Beethoven foi grande e gênio,
apesar da surdez.

A surdez em Beethoven é dado

acidental; poderia não ter ocor-

rido, e ainda assim é provável que

o gênio de Beethoven fosse des-
pertado, tornando-se o composi-

tor dos quartetos e dassinfonias.

Fosse a surdez um fator essencial

para o despertar do talento, ou-

tras pessoas surdas teriam chega-

do ao mesmopatamarartístico de

Beethoven. Mastal regra não exis-

te: Como também não há regra

que estabelece relação de neces-

sidade entre a cegueira e o pen-

dor musical. Se o espanhol

Joaquín Rodrigo ficou cego na

infância e compôs obras grandio-

sas como o Concerto deAranjuez,

é certo que ele estava capacitado

 

para fazer o mesmo, ainda que

permanecesse vidente por toda a
vida. Se Beethoven não ouvia os

aplausos que demonstravam ter

havido justiça quanto à sua
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como vemosas cenas do seu belo

país, pintadas por ele em formas

sonoras; isso apenas contribui para

engrandecer esses homens — não
a deficiência física por si mesma.

Se Ray Charles é um grande mú-

sico, e não erra as notas que ataca

no piano, seguramente o mesmo
aconteceria se ele pudesse ver. Em

síntese, esses exemplos demons-

tram que a perda de um órgãosen-
sório pode ser atenuada em vir-

tude do uso mais intenso conce-

dido aos órgãos restantes. Mas a

surdez e a cegueira seguem sen-
do enfermidades a serem comba-
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“Condições de trabalhosparapessoas com dupla deficiência:visuale intelectual”, in Benjamin Constant, ano V;nº12, junho de 1999,p. 23.

4 rigor, o serbumanojá nasce com alguns conhecimentos elementares: mamar, chorar

e

sorrir (cf. ArthurGuyton,Fisiologia humana /trad. Charles Alfred Esberardl),

6%ed., Rio deJaneiro, Guanabara-Koogan, 1988, p. 168).

2:$ão Tomaz de Aquino. Porto, Tavares Martins, 1947, p. 231. Éfato que o conhecimento vem a nós, originariamente, através dos sentidos. Mas não se detém neles.
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=Cf. “El hombre en busca del sentido”, in El hombre doliente. Fundamentos antropológicos de la psicoterapia (trad. Diorki), Barcelona, Herder, 1987, pp. 114 23.
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Dançando o silêncio

Dança ———+

Osom se materializa no corpo

do dançarino. Seu peito é

uma caixa de ressonância e não

apenas seus ouvidos, mas todos os

seus sentidos ficam em estado de

alerta, enquanto o coraçãose pre-

para. Nesse momento mágico,

acontece uma comunicação que

transcende a todo entendimento

— e ele dança!

Para ouvir, recorremosao sen-

tido da audição, mas na realida-

de, é o corpo inteiro que partici-

pa do processo, que cria uma ex-

pectativa e assume as expressões,

posturas e movimentos, segundo

o interesse que a mensagem

desperta e os traços pessoais do

ouvinte que registra, no próprio

corpo, as emoções associadas a

Comunicação

 

Integração—————a—

esse movimento, de forma abso-

lutamente particular.

O processo de integração do

surdo passa por situações de

grande complexidade que vão

desde a compreensão de uma

patologia que, apesar de invisí-

vel, interfere drasticamente na

comunicação,até a aceitação des-

sas dificuldades pela própria co-

munidade. O que se apresenta

como integração, são grupos de

surdos formando subconjuntos

dentro de um todo, sem, na ver-

dade, realizarem trocas efetivas

com os outros elementos desse

todo. No sentido de promover

essas trocas, desenvolvemos, des-

de 1996, um trabalho experimen-

tal com os alunos do INES, que  

“Céu, Terra, Tudo é voz de Deus”

MAHIKARI

inclui dançarinos ouvintes do

Centro de DançaJaime Arôxa e de

outras academias da comunidade.

Esse trabalho visa facilitar essa

integração através do desenvolvi-

mento de uma linguagem que uti-

liza variadas formas de expressão:

a dança de salão. Visa, também,

estabelecer princípios de uma

metodologia específica que reú-

na, numa ação pedagógica de

ensino de dança de salão, infor-

mações sobre o processo de de-

senvolvimento da linguagem do

surdo, que sejam significativas, ob-

servadas durante a realização do

trabalho. E ainda, com a posteri-

or divulgação e publicação dessas

informações e dos resultados ob-

tidos, oferecer orientação a outros
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ESPAÇO Aula de dança de salão
DEZ/99 professores para que possam de- INES — 1997

senvolver o trabalho em suas di-

ferentes localidades, oportuni-

32 zando essa vivência a um número

cada vez maior de surdos.

Sabemos que o prejuízo de

um dos canais de comunicação

leva, em consequência, ao melhor

aproveitamento dos outros. O sur-

do desenvolve muito mais alguns

aspectos de sua percepção visual

que, na dança, resulta na capaci-

dade de se concentrar na apren-

dizagem do desenho do movi-

mento, quandoele lhe interessa.

Buscar esse interesse, estimulan-

do as potencialidades do surdo,

significa criar condições para que

ele mesmo possa, no grupo co-

munitário, converter o processo

de aceitação social em assimilação

social.

Por que dança de salão?

Apesar da televisão, da

INTERNETe de todo o empenho

da tecnologia em oferecer, com

rapidez galopante, o acesso a um

número cada vez maior de infor-

maçõese, teoricamente, um con-

tato com um número maior de

pessoas — o que, em parte, é ver-

dadeiro — ela acaba criando uma

contradição: vítima de sua própria

ação, coloca o ser humano em

implacável isolamento social. Na-

turalmente, as pessoas querem e

precisam estar próximas, mas em

geral, mascaram o sentimento, ini-

bem o toque, fogem do contato

físico. Nesse sentido, a dança de

salão age como um eficaz instru-

mento facilitador da integração

social e o surdo quer e pode divi-

dir esse espaço com os ouvintes.

 
   

INES

ESPAÇO Aula de dança de salão
DEZ/99 professores para que possam de- INES — 1997

senvolver o trabalho em suas di-

ferentes localidades, oportuni-

32 zando essa vivência a um número

cada vez maior de surdos.

Sabemos que o prejuízo de

um dos canais de comunicação

leva, em consequência, ao melhor

aproveitamento dos outros. O sur-

do desenvolve muito mais alguns

aspectos de sua percepção visual

que, na dança, resulta na capaci-

dade de se concentrar na apren-

dizagem do desenho do movi-

mento, quandoele lhe interessa.

Buscar esse interesse, estimulan-

do as potencialidades do surdo,

significa criar condições para que

ele mesmo possa, no grupo co-

munitário, converter o processo

de aceitação social em assimilação

social.

Por que dança de salão?

Apesar da televisão, da

INTERNETe de todo o empenho

da tecnologia em oferecer, com

rapidez galopante, o acesso a um

número cada vez maior de infor-

maçõese, teoricamente, um con-

tato com um número maior de

pessoas — o que, em parte, é ver-

dadeiro — ela acaba criando uma

contradição: vítima de sua própria

ação, coloca o ser humano em

implacável isolamento social. Na-

turalmente, as pessoas querem e

precisam estar próximas, mas em

geral, mascaram o sentimento, ini-

bem o toque, fogem do contato

físico. Nesse sentido, a dança de

salão age como um eficaz instru-

mento facilitador da integração

social e o surdo quer e pode divi-

dir esse espaço com os ouvintes.

 
   

INES

ESPAÇO Aula de dança de salão
DEZ/99 professores para que possam de- INES — 1997

senvolver o trabalho em suas di-

ferentes localidades, oportuni-

32 zando essa vivência a um número

cada vez maior de surdos.

Sabemos que o prejuízo de

um dos canais de comunicação

leva, em consequência, ao melhor

aproveitamento dos outros. O sur-

do desenvolve muito mais alguns

aspectos de sua percepção visual

que, na dança, resulta na capaci-

dade de se concentrar na apren-

dizagem do desenho do movi-

mento, quandoele lhe interessa.

Buscar esse interesse, estimulan-

do as potencialidades do surdo,

significa criar condições para que

ele mesmo possa, no grupo co-

munitário, converter o processo

de aceitação social em assimilação

social.

Por que dança de salão?

Apesar da televisão, da

INTERNETe de todo o empenho

da tecnologia em oferecer, com

rapidez galopante, o acesso a um

número cada vez maior de infor-

maçõese, teoricamente, um con-

tato com um número maior de

pessoas — o que, em parte, é ver-

dadeiro — ela acaba criando uma

contradição: vítima de sua própria

ação, coloca o ser humano em

implacável isolamento social. Na-

turalmente, as pessoas querem e

precisam estar próximas, mas em

geral, mascaram o sentimento, ini-

bem o toque, fogem do contato

físico. Nesse sentido, a dança de

salão age como um eficaz instru-

mento facilitador da integração

social e o surdo quer e pode divi-

dir esse espaço com os ouvintes.

 
   

INES

ESPAÇO Aula de dança de salão
DEZ/99 professores para que possam de- INES — 1997

senvolver o trabalho em suas di-

ferentes localidades, oportuni-

32 zando essa vivência a um número

cada vez maior de surdos.

Sabemos que o prejuízo de

um dos canais de comunicação

leva, em consequência, ao melhor

aproveitamento dos outros. O sur-

do desenvolve muito mais alguns

aspectos de sua percepção visual

que, na dança, resulta na capaci-

dade de se concentrar na apren-

dizagem do desenho do movi-

mento, quandoele lhe interessa.

Buscar esse interesse, estimulan-

do as potencialidades do surdo,

significa criar condições para que

ele mesmo possa, no grupo co-

munitário, converter o processo

de aceitação social em assimilação

social.

Por que dança de salão?

Apesar da televisão, da

INTERNETe de todo o empenho

da tecnologia em oferecer, com

rapidez galopante, o acesso a um

número cada vez maior de infor-

maçõese, teoricamente, um con-

tato com um número maior de

pessoas — o que, em parte, é ver-

dadeiro — ela acaba criando uma

contradição: vítima de sua própria

ação, coloca o ser humano em

implacável isolamento social. Na-

turalmente, as pessoas querem e

precisam estar próximas, mas em

geral, mascaram o sentimento, ini-

bem o toque, fogem do contato

físico. Nesse sentido, a dança de

salão age como um eficaz instru-

mento facilitador da integração

social e o surdo quer e pode divi-

dir esse espaço com os ouvintes.

 
   

INES

ESPAÇO Aula de dança de salão
DEZ/99 professores para que possam de- INES — 1997

senvolver o trabalho em suas di-

ferentes localidades, oportuni-

32 zando essa vivência a um número

cada vez maior de surdos.

Sabemos que o prejuízo de

um dos canais de comunicação

leva, em consequência, ao melhor

aproveitamento dos outros. O sur-

do desenvolve muito mais alguns

aspectos de sua percepção visual

que, na dança, resulta na capaci-

dade de se concentrar na apren-

dizagem do desenho do movi-

mento, quandoele lhe interessa.

Buscar esse interesse, estimulan-

do as potencialidades do surdo,

significa criar condições para que

ele mesmo possa, no grupo co-

munitário, converter o processo

de aceitação social em assimilação

social.

Por que dança de salão?

Apesar da televisão, da

INTERNETe de todo o empenho

da tecnologia em oferecer, com

rapidez galopante, o acesso a um

número cada vez maior de infor-

maçõese, teoricamente, um con-

tato com um número maior de

pessoas — o que, em parte, é ver-

dadeiro — ela acaba criando uma

contradição: vítima de sua própria

ação, coloca o ser humano em

implacável isolamento social. Na-

turalmente, as pessoas querem e

precisam estar próximas, mas em

geral, mascaram o sentimento, ini-

bem o toque, fogem do contato

físico. Nesse sentido, a dança de

salão age como um eficaz instru-

mento facilitador da integração

social e o surdo quer e pode divi-

dir esse espaço com os ouvintes.

 
   

INES

ESPAÇO Aula de dança de salão
DEZ/99 professores para que possam de- INES — 1997

senvolver o trabalho em suas di-

ferentes localidades, oportuni-

32 zando essa vivência a um número

cada vez maior de surdos.

Sabemos que o prejuízo de

um dos canais de comunicação

leva, em consequência, ao melhor

aproveitamento dos outros. O sur-

do desenvolve muito mais alguns

aspectos de sua percepção visual

que, na dança, resulta na capaci-

dade de se concentrar na apren-

dizagem do desenho do movi-

mento, quandoele lhe interessa.

Buscar esse interesse, estimulan-

do as potencialidades do surdo,

significa criar condições para que

ele mesmo possa, no grupo co-

munitário, converter o processo

de aceitação social em assimilação

social.

Por que dança de salão?

Apesar da televisão, da

INTERNETe de todo o empenho

da tecnologia em oferecer, com

rapidez galopante, o acesso a um

número cada vez maior de infor-

maçõese, teoricamente, um con-

tato com um número maior de

pessoas — o que, em parte, é ver-

dadeiro — ela acaba criando uma

contradição: vítima de sua própria

ação, coloca o ser humano em

implacável isolamento social. Na-

turalmente, as pessoas querem e

precisam estar próximas, mas em

geral, mascaram o sentimento, ini-

bem o toque, fogem do contato

físico. Nesse sentido, a dança de

salão age como um eficaz instru-

mento facilitador da integração

social e o surdo quer e pode divi-

dir esse espaço com os ouvintes.

 
   

INES

ESPAÇO Aula de dança de salão
DEZ/99 professores para que possam de- INES — 1997

senvolver o trabalho em suas di-

ferentes localidades, oportuni-

32 zando essa vivência a um número

cada vez maior de surdos.

Sabemos que o prejuízo de

um dos canais de comunicação

leva, em consequência, ao melhor

aproveitamento dos outros. O sur-

do desenvolve muito mais alguns

aspectos de sua percepção visual

que, na dança, resulta na capaci-

dade de se concentrar na apren-

dizagem do desenho do movi-

mento, quandoele lhe interessa.

Buscar esse interesse, estimulan-

do as potencialidades do surdo,

significa criar condições para que

ele mesmo possa, no grupo co-

munitário, converter o processo

de aceitação social em assimilação

social.

Por que dança de salão?

Apesar da televisão, da

INTERNETe de todo o empenho

da tecnologia em oferecer, com

rapidez galopante, o acesso a um

número cada vez maior de infor-

maçõese, teoricamente, um con-

tato com um número maior de

pessoas — o que, em parte, é ver-

dadeiro — ela acaba criando uma

contradição: vítima de sua própria

ação, coloca o ser humano em

implacável isolamento social. Na-

turalmente, as pessoas querem e

precisam estar próximas, mas em

geral, mascaram o sentimento, ini-

bem o toque, fogem do contato

físico. Nesse sentido, a dança de

salão age como um eficaz instru-

mento facilitador da integração

social e o surdo quer e pode divi-

dir esse espaço com os ouvintes.

 
   

INES

ESPAÇO Aula de dança de salão
DEZ/99 professores para que possam de- INES — 1997

senvolver o trabalho em suas di-

ferentes localidades, oportuni-

32 zando essa vivência a um número

cada vez maior de surdos.

Sabemos que o prejuízo de

um dos canais de comunicação

leva, em consequência, ao melhor

aproveitamento dos outros. O sur-

do desenvolve muito mais alguns

aspectos de sua percepção visual

que, na dança, resulta na capaci-

dade de se concentrar na apren-

dizagem do desenho do movi-

mento, quandoele lhe interessa.

Buscar esse interesse, estimulan-

do as potencialidades do surdo,

significa criar condições para que

ele mesmo possa, no grupo co-

munitário, converter o processo

de aceitação social em assimilação

social.

Por que dança de salão?

Apesar da televisão, da

INTERNETe de todo o empenho

da tecnologia em oferecer, com

rapidez galopante, o acesso a um

número cada vez maior de infor-

maçõese, teoricamente, um con-

tato com um número maior de

pessoas — o que, em parte, é ver-

dadeiro — ela acaba criando uma

contradição: vítima de sua própria

ação, coloca o ser humano em

implacável isolamento social. Na-

turalmente, as pessoas querem e

precisam estar próximas, mas em

geral, mascaram o sentimento, ini-

bem o toque, fogem do contato

físico. Nesse sentido, a dança de

salão age como um eficaz instru-

mento facilitador da integração

social e o surdo quer e pode divi-

dir esse espaço com os ouvintes.

 
   

INES

ESPAÇO Aula de dança de salão
DEZ/99 professores para que possam de- INES — 1997

senvolver o trabalho em suas di-

ferentes localidades, oportuni-

32 zando essa vivência a um número

cada vez maior de surdos.

Sabemos que o prejuízo de

um dos canais de comunicação

leva, em consequência, ao melhor

aproveitamento dos outros. O sur-

do desenvolve muito mais alguns

aspectos de sua percepção visual

que, na dança, resulta na capaci-

dade de se concentrar na apren-

dizagem do desenho do movi-

mento, quandoele lhe interessa.

Buscar esse interesse, estimulan-

do as potencialidades do surdo,

significa criar condições para que

ele mesmo possa, no grupo co-

munitário, converter o processo

de aceitação social em assimilação

social.

Por que dança de salão?

Apesar da televisão, da

INTERNETe de todo o empenho

da tecnologia em oferecer, com

rapidez galopante, o acesso a um

número cada vez maior de infor-

maçõese, teoricamente, um con-

tato com um número maior de

pessoas — o que, em parte, é ver-

dadeiro — ela acaba criando uma

contradição: vítima de sua própria

ação, coloca o ser humano em

implacável isolamento social. Na-

turalmente, as pessoas querem e

precisam estar próximas, mas em

geral, mascaram o sentimento, ini-

bem o toque, fogem do contato

físico. Nesse sentido, a dança de

salão age como um eficaz instru-

mento facilitador da integração

social e o surdo quer e pode divi-

dir esse espaço com os ouvintes.

 
   

INES

ESPAÇO Aula de dança de salão
DEZ/99 professores para que possam de- INES — 1997

senvolver o trabalho em suas di-

ferentes localidades, oportuni-

32 zando essa vivência a um número

cada vez maior de surdos.

Sabemos que o prejuízo de

um dos canais de comunicação

leva, em consequência, ao melhor

aproveitamento dos outros. O sur-

do desenvolve muito mais alguns

aspectos de sua percepção visual

que, na dança, resulta na capaci-

dade de se concentrar na apren-

dizagem do desenho do movi-

mento, quandoele lhe interessa.

Buscar esse interesse, estimulan-

do as potencialidades do surdo,

significa criar condições para que

ele mesmo possa, no grupo co-

munitário, converter o processo

de aceitação social em assimilação

social.

Por que dança de salão?

Apesar da televisão, da

INTERNETe de todo o empenho

da tecnologia em oferecer, com

rapidez galopante, o acesso a um

número cada vez maior de infor-

maçõese, teoricamente, um con-

tato com um número maior de

pessoas — o que, em parte, é ver-

dadeiro — ela acaba criando uma

contradição: vítima de sua própria

ação, coloca o ser humano em

implacável isolamento social. Na-

turalmente, as pessoas querem e

precisam estar próximas, mas em

geral, mascaram o sentimento, ini-

bem o toque, fogem do contato

físico. Nesse sentido, a dança de

salão age como um eficaz instru-

mento facilitador da integração

social e o surdo quer e pode divi-

dir esse espaço com os ouvintes.

 
   

INES

ESPAÇO Aula de dança de salão
DEZ/99 professores para que possam de- INES — 1997

senvolver o trabalho em suas di-

ferentes localidades, oportuni-

32 zando essa vivência a um número

cada vez maior de surdos.

Sabemos que o prejuízo de

um dos canais de comunicação

leva, em consequência, ao melhor

aproveitamento dos outros. O sur-

do desenvolve muito mais alguns

aspectos de sua percepção visual

que, na dança, resulta na capaci-

dade de se concentrar na apren-

dizagem do desenho do movi-

mento, quandoele lhe interessa.

Buscar esse interesse, estimulan-

do as potencialidades do surdo,

significa criar condições para que

ele mesmo possa, no grupo co-

munitário, converter o processo

de aceitação social em assimilação

social.

Por que dança de salão?

Apesar da televisão, da

INTERNETe de todo o empenho

da tecnologia em oferecer, com

rapidez galopante, o acesso a um

número cada vez maior de infor-

maçõese, teoricamente, um con-

tato com um número maior de

pessoas — o que, em parte, é ver-

dadeiro — ela acaba criando uma

contradição: vítima de sua própria

ação, coloca o ser humano em

implacável isolamento social. Na-

turalmente, as pessoas querem e

precisam estar próximas, mas em

geral, mascaram o sentimento, ini-

bem o toque, fogem do contato

físico. Nesse sentido, a dança de

salão age como um eficaz instru-

mento facilitador da integração

social e o surdo quer e pode divi-

dir esse espaço com os ouvintes.

 
   

INES

ESPAÇO Aula de dança de salão
DEZ/99 professores para que possam de- INES — 1997

senvolver o trabalho em suas di-

ferentes localidades, oportuni-

32 zando essa vivência a um número

cada vez maior de surdos.

Sabemos que o prejuízo de

um dos canais de comunicação

leva, em consequência, ao melhor

aproveitamento dos outros. O sur-

do desenvolve muito mais alguns

aspectos de sua percepção visual

que, na dança, resulta na capaci-

dade de se concentrar na apren-

dizagem do desenho do movi-

mento, quandoele lhe interessa.

Buscar esse interesse, estimulan-

do as potencialidades do surdo,

significa criar condições para que

ele mesmo possa, no grupo co-

munitário, converter o processo

de aceitação social em assimilação

social.

Por que dança de salão?

Apesar da televisão, da

INTERNETe de todo o empenho

da tecnologia em oferecer, com

rapidez galopante, o acesso a um

número cada vez maior de infor-

maçõese, teoricamente, um con-

tato com um número maior de

pessoas — o que, em parte, é ver-

dadeiro — ela acaba criando uma

contradição: vítima de sua própria

ação, coloca o ser humano em

implacável isolamento social. Na-

turalmente, as pessoas querem e

precisam estar próximas, mas em

geral, mascaram o sentimento, ini-

bem o toque, fogem do contato

físico. Nesse sentido, a dança de

salão age como um eficaz instru-

mento facilitador da integração

social e o surdo quer e pode divi-

dir esse espaço com os ouvintes.

 
   

INES

ESPAÇO Aula de dança de salão
DEZ/99 professores para que possam de- INES — 1997

senvolver o trabalho em suas di-

ferentes localidades, oportuni-

32 zando essa vivência a um número

cada vez maior de surdos.

Sabemos que o prejuízo de

um dos canais de comunicação

leva, em consequência, ao melhor

aproveitamento dos outros. O sur-

do desenvolve muito mais alguns

aspectos de sua percepção visual

que, na dança, resulta na capaci-

dade de se concentrar na apren-

dizagem do desenho do movi-

mento, quandoele lhe interessa.

Buscar esse interesse, estimulan-

do as potencialidades do surdo,

significa criar condições para que

ele mesmo possa, no grupo co-

munitário, converter o processo

de aceitação social em assimilação

social.

Por que dança de salão?

Apesar da televisão, da

INTERNETe de todo o empenho

da tecnologia em oferecer, com

rapidez galopante, o acesso a um

número cada vez maior de infor-

maçõese, teoricamente, um con-

tato com um número maior de

pessoas — o que, em parte, é ver-

dadeiro — ela acaba criando uma

contradição: vítima de sua própria

ação, coloca o ser humano em

implacável isolamento social. Na-

turalmente, as pessoas querem e

precisam estar próximas, mas em

geral, mascaram o sentimento, ini-

bem o toque, fogem do contato

físico. Nesse sentido, a dança de

salão age como um eficaz instru-

mento facilitador da integração

social e o surdo quer e pode divi-

dir esse espaço com os ouvintes.

 
   

INES

ESPAÇO Aula de dança de salão
DEZ/99 professores para que possam de- INES — 1997

senvolver o trabalho em suas di-

ferentes localidades, oportuni-

32 zando essa vivência a um número

cada vez maior de surdos.

Sabemos que o prejuízo de

um dos canais de comunicação

leva, em consequência, ao melhor

aproveitamento dos outros. O sur-

do desenvolve muito mais alguns

aspectos de sua percepção visual

que, na dança, resulta na capaci-

dade de se concentrar na apren-

dizagem do desenho do movi-

mento, quandoele lhe interessa.

Buscar esse interesse, estimulan-

do as potencialidades do surdo,

significa criar condições para que

ele mesmo possa, no grupo co-

munitário, converter o processo

de aceitação social em assimilação

social.

Por que dança de salão?

Apesar da televisão, da

INTERNETe de todo o empenho

da tecnologia em oferecer, com

rapidez galopante, o acesso a um

número cada vez maior de infor-

maçõese, teoricamente, um con-

tato com um número maior de

pessoas — o que, em parte, é ver-

dadeiro — ela acaba criando uma

contradição: vítima de sua própria

ação, coloca o ser humano em

implacável isolamento social. Na-

turalmente, as pessoas querem e

precisam estar próximas, mas em

geral, mascaram o sentimento, ini-

bem o toque, fogem do contato

físico. Nesse sentido, a dança de

salão age como um eficaz instru-

mento facilitador da integração

social e o surdo quer e pode divi-

dir esse espaço com os ouvintes.

 
   



 
Ao longo dos anos, temos as-

sistido, como resultado do traba-

lho pedagógico do INES, a expe-

riências que mostram que o sur-

do sente prazer em vivenciar a

música, através da dança e da ex-

pressão corporal de maneira es-

pontânea e alegre. Ela sempre

esteve presente em nossas festivi-

dades, como importante elemen-

to de identidade cultural (ma-

culelê, quadrilhas, bumba-meu-

boi, etc.) nas apresentaçõesdo te-

atro (grupo Lado a Lado) e, até

em manifestações promovidas

por eles próprios (concurso de

Lambada, no aniversário do

GINES, 1998) temos ainda, exem-

plos mais recentes do entusiasmo

dos alunos, como as oficinas de

dança de salão que, comemoran-

do, o aniversário do INES, reuni-

ram em setembro último, 140 alu-

nos, um expressivo grupo de

mães e 30 professores, técnicos e

funcionários.

Enfim, o interesse do surdo

pela dança é indiscutível.

Nocaso da dança de salão, há

que se levar em conta, além do

crescente número de pessoas que

buscam essa forma de terapia e

lazer, as seguintes características

próprias desse tipo de dança, ca-

pazes de atender a aspectos im-

portantes no desenvolvimento do

surdo:

* é uma atividade que, sendo

lúdica, possui linguagem uni-

versal;

* não se realiza sem a concor-

rência de duas pessoas, esta-

belecendo, de imediato, tro-

cas que estimulam a integração

social;

* estimula o desenvolvimento

da consciência do próprio cor-

po e das relações espaço-tem-

porais, promovendo a percep-

ção do “outro” num espaço

social comunitário;

 
 

 

* pela sua forma de expressão

característica, leva ao contato

físico: obrigatório (a dama e o

cavalheiro se enlaçam); imedi-

ato (a primeira atitude do ca-

sal é dirigida ao toque entre

os dois) e duradouro (fre-

quentemente perdura duran-

te toda a música);

* através do movimento e da

música, associa a estimulação

dos resíduos auditivos (per-

cepção, atenção, memória, lo-

calização e discriminação da

fonte sonora) à compreensão

do ritmo no desenvolvimen-

to da memória cinestésica.

Dança para surdos?

Comoensinar?    

Buscando subsídios e recursos

pedagógicos para o desenvolvi-

mento dasaulas, encontramoses-

tudos e publicações que delinei-

am duas correntes principais e

Ilustrações desta
página: Jasna/98
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Ao longo dos anos, temos as-

sistido, como resultado do traba-

lho pedagógico do INES, a expe-

riências que mostram que o sur-

do sente prazer em vivenciar a

música, através da dança e da ex-

pressão corporal de maneira es-

pontânea e alegre. Ela sempre

esteve presente em nossas festivi-

dades, como importante elemen-

to de identidade cultural (ma-

culelê, quadrilhas, bumba-meu-

boi, etc.) nas apresentaçõesdo te-

atro (grupo Lado a Lado) e, até

em manifestações promovidas

por eles próprios (concurso de

Lambada, no aniversário do

GINES, 1998) temos ainda, exem-

plos mais recentes do entusiasmo

dos alunos, como as oficinas de

dança de salão que, comemoran-

do, o aniversário do INES, reuni-

ram em setembro último, 140 alu-

nos, um expressivo grupo de

mães e 30 professores, técnicos e

funcionários.

Enfim, o interesse do surdo

pela dança é indiscutível.

Nocaso da dança de salão, há

que se levar em conta, além do

crescente número de pessoas que

buscam essa forma de terapia e

lazer, as seguintes características

próprias desse tipo de dança, ca-

pazes de atender a aspectos im-

portantes no desenvolvimento do

surdo:

* é uma atividade que, sendo

lúdica, possui linguagem uni-

versal;

* não se realiza sem a concor-

rência de duas pessoas, esta-

belecendo, de imediato, tro-

cas que estimulam a integração

social;

* estimula o desenvolvimento

da consciência do próprio cor-

po e das relações espaço-tem-

porais, promovendo a percep-

ção do “outro” num espaço

social comunitário;

 
 

 

* pela sua forma de expressão

característica, leva ao contato

físico: obrigatório (a dama e o

cavalheiro se enlaçam); imedi-

ato (a primeira atitude do ca-

sal é dirigida ao toque entre

os dois) e duradouro (fre-

quentemente perdura duran-

te toda a música);

* através do movimento e da

música, associa a estimulação

dos resíduos auditivos (per-

cepção, atenção, memória, lo-

calização e discriminação da

fonte sonora) à compreensão

do ritmo no desenvolvimen-

to da memória cinestésica.
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Ilustrações p.34 e 35:
Jaqueline — Turma 304 — 24/4/97

definem o trabalho dos profissi-

onais que se dedicam à área da

estimulação auditiva e do traba-

lho psicomotor, a saber:

1º Os que apontam a música e o

trabalho corporal como tera-

pia, tendo como objetivo es-

pecífico, entre outros, a

melhoria da fala. O método

verbo-tonal (GUBERINA, 1954)

avalia individualmente o cam-

po otimal de frequências e as-

socia a percepção desses sons

à estimulação rítmica. Objeti-

va a produção dafala, mastra-

balha movimentos do corpo

inteiro.

Segundo COUTO-LENZI (1989):

“.. a educação auditiva deve co-

meçarpela descoberta do mundo

sonoro ou “audiçãopassiva” em

que à criança devem ser ofereci-

dos estímulos sonorospara que ela

consiga descobrir sua capacida-

de auditiva residual, mesmo com  

um campo auditivo muito redu-

zido.” E, ainda, “.. o importante

é que se procure aplicar os

parâmetros apresentados pela

educação auditiva, na linguagem

que está sendo usada com a cri-

ança, de acordo com as suaspos-

sibilidades.” (no caso, inclui-se a

linguagem musical).

Já em CERVELLINI (1986) te-

mosque “...o ritmo e a entonação

se encontram em campos defre-

guências baixas, especialmente

percebidaspelo corpo humano, e

que servem como basepara rit-

mo e a melodia dafala;”

2 * Os que entendem “a música e

o trabalho corporal como um

fim em si mesmo e o surdo um

SERcom característicasprópri-

as que tem o direito de benefici-

ar-se dessas artes.” EDWARDS

(in CERVELLINI, 1986) alerta

que já é tempo de “reconhe-,

cer e promovero desenvolvi-

mento das habilidades musi-

cais do deficiente auditivo e

deixar de enfatizar suas ina-

bilidades.”

Essa proposta de trabalho,

sedimentada, basicamente, na se-

gunda idéia, não deixa de aten-

der à primeira. Por um lado, pela

própria natureza da dança, que se

apropria da música no trabalho

corporal. BANG (in CERVELLINI,

1986) dá à música “um sentidopró-

prio de comunicação não-verbal,

onde o emocional tem predomi-

nância e a comunicação verbal

encontra-se ainda limitada.” E,

por outro lado, pelos elementos

rítmicos e de estimulação auditi-

va que, inegavelmente, desenvol-

ve. CASTRO (1990) observa que
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Luiz Mauro e Luciana (alunos
do INES) dançando lambada
nas Para Olimpíadas, no Leme

“através de atividades sensório-

motoras (atividades corporais ex-

pressivas associadas à música) é

possível melhorar a capacidade

de discriminação auditiva em in-

divíduos acometidos de surdez

neurossenrorialprofunda.”A au-

tora conclui que “pode ter ocor-

rido uma recuperação funcional

no nível discriminativo da audi-

ção face à estimulação dada”. E

afirma que “o aspecto motiva-

cional parece também ter tido

grande importância nos resulta-

dos do trabalho.”

As duas correntes são, portan-

to, indissociáveis para se desen-

volver a dança no surdo. Cabe,

porém, acrescentar que em todo

processo de comunicação, a

COMPREENSÃO antecede à EX-
PRESSÃO.É importante submeter
a execução dos movimentos e seu
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Ilustrações p.34 e 35:
Jaqueline — Turma 304 — 24/4/97
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Ilustrações p.34 e 35:
Jaqueline — Turma 304 — 24/4/97
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própria natureza da dança, que se

apropria da música no trabalho

corporal. BANG (in CERVELLINI,

1986) dá à música “um sentidopró-

prio de comunicação não-verbal,

onde o emocional tem predomi-

nância e a comunicação verbal

encontra-se ainda limitada.” E,

por outro lado, pelos elementos

rítmicos e de estimulação auditi-

va que, inegavelmente, desenvol-

ve. CASTRO (1990) observa que
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Luiz Mauro e Luciana (alunos
do INES) dançando lambada
nas Para Olimpíadas, no Leme

“através de atividades sensório-

motoras (atividades corporais ex-

pressivas associadas à música) é

possível melhorar a capacidade

de discriminação auditiva em in-

divíduos acometidos de surdez

neurossenrorialprofunda.”A au-

tora conclui que “pode ter ocor-

rido uma recuperação funcional

no nível discriminativo da audi-

ção face à estimulação dada”. E

afirma que “o aspecto motiva-

cional parece também ter tido

grande importância nos resulta-

dos do trabalho.”

As duas correntes são, portan-

to, indissociáveis para se desen-

volver a dança no surdo. Cabe,

porém, acrescentar que em todo

processo de comunicação, a
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Ilustrações p.34 e 35:
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definem o trabalho dos profissi-

onais que se dedicam à área da

estimulação auditiva e do traba-

lho psicomotor, a saber:

1º Os que apontam a música e o

trabalho corporal como tera-

pia, tendo como objetivo es-

pecífico, entre outros, a

melhoria da fala. O método

verbo-tonal (GUBERINA, 1954)

avalia individualmente o cam-

po otimal de frequências e as-

socia a percepção desses sons

à estimulação rítmica. Objeti-

va a produção dafala, mastra-

balha movimentos do corpo

inteiro.

Segundo COUTO-LENZI (1989):

“.. a educação auditiva deve co-

meçarpela descoberta do mundo

sonoro ou “audiçãopassiva” em

que à criança devem ser ofereci-

dos estímulos sonorospara que ela

consiga descobrir sua capacida-

de auditiva residual, mesmo com  

um campo auditivo muito redu-

zido.” E, ainda, “.. o importante

é que se procure aplicar os

parâmetros apresentados pela

educação auditiva, na linguagem

que está sendo usada com a cri-

ança, de acordo com as suaspos-

sibilidades.” (no caso, inclui-se a

linguagem musical).

Já em CERVELLINI (1986) te-

mosque “...o ritmo e a entonação

se encontram em campos defre-

guências baixas, especialmente

percebidaspelo corpo humano, e

que servem como basepara rit-

mo e a melodia dafala;”

2 * Os que entendem “a música e

o trabalho corporal como um

fim em si mesmo e o surdo um

SERcom característicasprópri-

as que tem o direito de benefici-

ar-se dessas artes.” EDWARDS

(in CERVELLINI, 1986) alerta

que já é tempo de “reconhe-,

cer e promovero desenvolvi-

mento das habilidades musi-

cais do deficiente auditivo e

deixar de enfatizar suas ina-

bilidades.”

Essa proposta de trabalho,

sedimentada, basicamente, na se-

gunda idéia, não deixa de aten-

der à primeira. Por um lado, pela

própria natureza da dança, que se

apropria da música no trabalho

corporal. BANG (in CERVELLINI,

1986) dá à música “um sentidopró-

prio de comunicação não-verbal,

onde o emocional tem predomi-

nância e a comunicação verbal

encontra-se ainda limitada.” E,

por outro lado, pelos elementos

rítmicos e de estimulação auditi-

va que, inegavelmente, desenvol-

ve. CASTRO (1990) observa que
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Luiz Mauro e Luciana (alunos
do INES) dançando lambada
nas Para Olimpíadas, no Leme

“através de atividades sensório-

motoras (atividades corporais ex-

pressivas associadas à música) é

possível melhorar a capacidade

de discriminação auditiva em in-

divíduos acometidos de surdez

neurossenrorialprofunda.”A au-

tora conclui que “pode ter ocor-

rido uma recuperação funcional

no nível discriminativo da audi-

ção face à estimulação dada”. E

afirma que “o aspecto motiva-

cional parece também ter tido

grande importância nos resulta-

dos do trabalho.”

As duas correntes são, portan-

to, indissociáveis para se desen-

volver a dança no surdo. Cabe,

porém, acrescentar que em todo

processo de comunicação, a
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Ilustrações p.34 e 35:
Jaqueline — Turma 304 — 24/4/97

definem o trabalho dos profissi-

onais que se dedicam à área da

estimulação auditiva e do traba-

lho psicomotor, a saber:

1º Os que apontam a música e o

trabalho corporal como tera-

pia, tendo como objetivo es-

pecífico, entre outros, a

melhoria da fala. O método

verbo-tonal (GUBERINA, 1954)

avalia individualmente o cam-

po otimal de frequências e as-

socia a percepção desses sons

à estimulação rítmica. Objeti-

va a produção dafala, mastra-

balha movimentos do corpo

inteiro.

Segundo COUTO-LENZI (1989):

“.. a educação auditiva deve co-

meçarpela descoberta do mundo

sonoro ou “audiçãopassiva” em

que à criança devem ser ofereci-

dos estímulos sonorospara que ela

consiga descobrir sua capacida-

de auditiva residual, mesmo com  

um campo auditivo muito redu-

zido.” E, ainda, “.. o importante

é que se procure aplicar os

parâmetros apresentados pela

educação auditiva, na linguagem

que está sendo usada com a cri-

ança, de acordo com as suaspos-

sibilidades.” (no caso, inclui-se a

linguagem musical).

Já em CERVELLINI (1986) te-

mosque “...o ritmo e a entonação

se encontram em campos defre-

guências baixas, especialmente

percebidaspelo corpo humano, e

que servem como basepara rit-

mo e a melodia dafala;”

2 * Os que entendem “a música e

o trabalho corporal como um

fim em si mesmo e o surdo um

SERcom característicasprópri-

as que tem o direito de benefici-

ar-se dessas artes.” EDWARDS

(in CERVELLINI, 1986) alerta

que já é tempo de “reconhe-,

cer e promovero desenvolvi-

mento das habilidades musi-

cais do deficiente auditivo e

deixar de enfatizar suas ina-

bilidades.”

Essa proposta de trabalho,

sedimentada, basicamente, na se-

gunda idéia, não deixa de aten-

der à primeira. Por um lado, pela

própria natureza da dança, que se

apropria da música no trabalho

corporal. BANG (in CERVELLINI,

1986) dá à música “um sentidopró-

prio de comunicação não-verbal,

onde o emocional tem predomi-

nância e a comunicação verbal

encontra-se ainda limitada.” E,

por outro lado, pelos elementos

rítmicos e de estimulação auditi-

va que, inegavelmente, desenvol-

ve. CASTRO (1990) observa que
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Luiz Mauro e Luciana (alunos
do INES) dançando lambada
nas Para Olimpíadas, no Leme

“através de atividades sensório-

motoras (atividades corporais ex-

pressivas associadas à música) é

possível melhorar a capacidade

de discriminação auditiva em in-

divíduos acometidos de surdez

neurossenrorialprofunda.”A au-

tora conclui que “pode ter ocor-

rido uma recuperação funcional

no nível discriminativo da audi-

ção face à estimulação dada”. E

afirma que “o aspecto motiva-

cional parece também ter tido

grande importância nos resulta-

dos do trabalho.”

As duas correntes são, portan-

to, indissociáveis para se desen-

volver a dança no surdo. Cabe,

porém, acrescentar que em todo

processo de comunicação, a
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Ilustrações p.34 e 35:
Jaqueline — Turma 304 — 24/4/97

definem o trabalho dos profissi-

onais que se dedicam à área da

estimulação auditiva e do traba-

lho psicomotor, a saber:

1º Os que apontam a música e o

trabalho corporal como tera-

pia, tendo como objetivo es-

pecífico, entre outros, a

melhoria da fala. O método

verbo-tonal (GUBERINA, 1954)

avalia individualmente o cam-

po otimal de frequências e as-

socia a percepção desses sons

à estimulação rítmica. Objeti-

va a produção dafala, mastra-

balha movimentos do corpo

inteiro.

Segundo COUTO-LENZI (1989):

“.. a educação auditiva deve co-

meçarpela descoberta do mundo

sonoro ou “audiçãopassiva” em

que à criança devem ser ofereci-

dos estímulos sonorospara que ela

consiga descobrir sua capacida-

de auditiva residual, mesmo com  

um campo auditivo muito redu-

zido.” E, ainda, “.. o importante

é que se procure aplicar os

parâmetros apresentados pela

educação auditiva, na linguagem

que está sendo usada com a cri-

ança, de acordo com as suaspos-

sibilidades.” (no caso, inclui-se a

linguagem musical).

Já em CERVELLINI (1986) te-

mosque “...o ritmo e a entonação

se encontram em campos defre-

guências baixas, especialmente

percebidaspelo corpo humano, e

que servem como basepara rit-

mo e a melodia dafala;”

2 * Os que entendem “a música e

o trabalho corporal como um

fim em si mesmo e o surdo um

SERcom característicasprópri-

as que tem o direito de benefici-

ar-se dessas artes.” EDWARDS

(in CERVELLINI, 1986) alerta

que já é tempo de “reconhe-,

cer e promovero desenvolvi-

mento das habilidades musi-

cais do deficiente auditivo e

deixar de enfatizar suas ina-

bilidades.”

Essa proposta de trabalho,

sedimentada, basicamente, na se-

gunda idéia, não deixa de aten-

der à primeira. Por um lado, pela

própria natureza da dança, que se

apropria da música no trabalho

corporal. BANG (in CERVELLINI,

1986) dá à música “um sentidopró-

prio de comunicação não-verbal,

onde o emocional tem predomi-

nância e a comunicação verbal

encontra-se ainda limitada.” E,

por outro lado, pelos elementos

rítmicos e de estimulação auditi-

va que, inegavelmente, desenvol-

ve. CASTRO (1990) observa que
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Luiz Mauro e Luciana (alunos
do INES) dançando lambada
nas Para Olimpíadas, no Leme

“através de atividades sensório-

motoras (atividades corporais ex-

pressivas associadas à música) é

possível melhorar a capacidade

de discriminação auditiva em in-

divíduos acometidos de surdez

neurossenrorialprofunda.”A au-

tora conclui que “pode ter ocor-

rido uma recuperação funcional

no nível discriminativo da audi-

ção face à estimulação dada”. E

afirma que “o aspecto motiva-

cional parece também ter tido

grande importância nos resulta-

dos do trabalho.”

As duas correntes são, portan-

to, indissociáveis para se desen-

volver a dança no surdo. Cabe,

porém, acrescentar que em todo

processo de comunicação, a
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Ilustrações p.34 e 35:
Jaqueline — Turma 304 — 24/4/97

definem o trabalho dos profissi-

onais que se dedicam à área da

estimulação auditiva e do traba-

lho psicomotor, a saber:

1º Os que apontam a música e o

trabalho corporal como tera-

pia, tendo como objetivo es-

pecífico, entre outros, a

melhoria da fala. O método

verbo-tonal (GUBERINA, 1954)

avalia individualmente o cam-

po otimal de frequências e as-

socia a percepção desses sons

à estimulação rítmica. Objeti-

va a produção dafala, mastra-

balha movimentos do corpo

inteiro.

Segundo COUTO-LENZI (1989):

“.. a educação auditiva deve co-

meçarpela descoberta do mundo

sonoro ou “audiçãopassiva” em

que à criança devem ser ofereci-

dos estímulos sonorospara que ela

consiga descobrir sua capacida-

de auditiva residual, mesmo com  

um campo auditivo muito redu-

zido.” E, ainda, “.. o importante

é que se procure aplicar os

parâmetros apresentados pela

educação auditiva, na linguagem

que está sendo usada com a cri-

ança, de acordo com as suaspos-

sibilidades.” (no caso, inclui-se a

linguagem musical).

Já em CERVELLINI (1986) te-

mosque “...o ritmo e a entonação

se encontram em campos defre-

guências baixas, especialmente

percebidaspelo corpo humano, e

que servem como basepara rit-

mo e a melodia dafala;”

2 * Os que entendem “a música e

o trabalho corporal como um

fim em si mesmo e o surdo um

SERcom característicasprópri-

as que tem o direito de benefici-

ar-se dessas artes.” EDWARDS

(in CERVELLINI, 1986) alerta

que já é tempo de “reconhe-,

cer e promovero desenvolvi-

mento das habilidades musi-

cais do deficiente auditivo e

deixar de enfatizar suas ina-

bilidades.”

Essa proposta de trabalho,

sedimentada, basicamente, na se-

gunda idéia, não deixa de aten-

der à primeira. Por um lado, pela

própria natureza da dança, que se

apropria da música no trabalho

corporal. BANG (in CERVELLINI,

1986) dá à música “um sentidopró-

prio de comunicação não-verbal,

onde o emocional tem predomi-

nância e a comunicação verbal

encontra-se ainda limitada.” E,

por outro lado, pelos elementos

rítmicos e de estimulação auditi-

va que, inegavelmente, desenvol-

ve. CASTRO (1990) observa que
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Luiz Mauro e Luciana (alunos
do INES) dançando lambada
nas Para Olimpíadas, no Leme

“através de atividades sensório-

motoras (atividades corporais ex-

pressivas associadas à música) é

possível melhorar a capacidade

de discriminação auditiva em in-

divíduos acometidos de surdez

neurossenrorialprofunda.”A au-

tora conclui que “pode ter ocor-

rido uma recuperação funcional

no nível discriminativo da audi-

ção face à estimulação dada”. E

afirma que “o aspecto motiva-

cional parece também ter tido

grande importância nos resulta-

dos do trabalho.”

As duas correntes são, portan-

to, indissociáveis para se desen-

volver a dança no surdo. Cabe,

porém, acrescentar que em todo

processo de comunicação, a
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Ilustrações p.34 e 35:
Jaqueline — Turma 304 — 24/4/97

definem o trabalho dos profissi-

onais que se dedicam à área da

estimulação auditiva e do traba-

lho psicomotor, a saber:

1º Os que apontam a música e o

trabalho corporal como tera-

pia, tendo como objetivo es-

pecífico, entre outros, a

melhoria da fala. O método

verbo-tonal (GUBERINA, 1954)

avalia individualmente o cam-

po otimal de frequências e as-

socia a percepção desses sons

à estimulação rítmica. Objeti-

va a produção dafala, mastra-

balha movimentos do corpo

inteiro.

Segundo COUTO-LENZI (1989):

“.. a educação auditiva deve co-

meçarpela descoberta do mundo

sonoro ou “audiçãopassiva” em

que à criança devem ser ofereci-

dos estímulos sonorospara que ela

consiga descobrir sua capacida-

de auditiva residual, mesmo com  

um campo auditivo muito redu-

zido.” E, ainda, “.. o importante

é que se procure aplicar os

parâmetros apresentados pela

educação auditiva, na linguagem

que está sendo usada com a cri-

ança, de acordo com as suaspos-

sibilidades.” (no caso, inclui-se a

linguagem musical).

Já em CERVELLINI (1986) te-

mosque “...o ritmo e a entonação

se encontram em campos defre-

guências baixas, especialmente

percebidaspelo corpo humano, e

que servem como basepara rit-

mo e a melodia dafala;”

2 * Os que entendem “a música e

o trabalho corporal como um

fim em si mesmo e o surdo um

SERcom característicasprópri-

as que tem o direito de benefici-

ar-se dessas artes.” EDWARDS

(in CERVELLINI, 1986) alerta

que já é tempo de “reconhe-,

cer e promovero desenvolvi-

mento das habilidades musi-

cais do deficiente auditivo e

deixar de enfatizar suas ina-

bilidades.”

Essa proposta de trabalho,

sedimentada, basicamente, na se-

gunda idéia, não deixa de aten-

der à primeira. Por um lado, pela

própria natureza da dança, que se

apropria da música no trabalho

corporal. BANG (in CERVELLINI,

1986) dá à música “um sentidopró-

prio de comunicação não-verbal,

onde o emocional tem predomi-

nância e a comunicação verbal

encontra-se ainda limitada.” E,

por outro lado, pelos elementos

rítmicos e de estimulação auditi-

va que, inegavelmente, desenvol-

ve. CASTRO (1990) observa que
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Luiz Mauro e Luciana (alunos
do INES) dançando lambada
nas Para Olimpíadas, no Leme

“através de atividades sensório-

motoras (atividades corporais ex-

pressivas associadas à música) é

possível melhorar a capacidade

de discriminação auditiva em in-

divíduos acometidos de surdez

neurossenrorialprofunda.”A au-

tora conclui que “pode ter ocor-

rido uma recuperação funcional

no nível discriminativo da audi-

ção face à estimulação dada”. E

afirma que “o aspecto motiva-

cional parece também ter tido

grande importância nos resulta-

dos do trabalho.”

As duas correntes são, portan-

to, indissociáveis para se desen-

volver a dança no surdo. Cabe,

porém, acrescentar que em todo

processo de comunicação, a
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definem o trabalho dos profissi-

onais que se dedicam à área da

estimulação auditiva e do traba-

lho psicomotor, a saber:

1º Os que apontam a música e o

trabalho corporal como tera-

pia, tendo como objetivo es-

pecífico, entre outros, a

melhoria da fala. O método

verbo-tonal (GUBERINA, 1954)

avalia individualmente o cam-

po otimal de frequências e as-

socia a percepção desses sons

à estimulação rítmica. Objeti-

va a produção dafala, mastra-

balha movimentos do corpo

inteiro.

Segundo COUTO-LENZI (1989):

“.. a educação auditiva deve co-

meçarpela descoberta do mundo

sonoro ou “audiçãopassiva” em

que à criança devem ser ofereci-

dos estímulos sonorospara que ela

consiga descobrir sua capacida-

de auditiva residual, mesmo com  

um campo auditivo muito redu-

zido.” E, ainda, “.. o importante

é que se procure aplicar os

parâmetros apresentados pela

educação auditiva, na linguagem

que está sendo usada com a cri-

ança, de acordo com as suaspos-

sibilidades.” (no caso, inclui-se a

linguagem musical).

Já em CERVELLINI (1986) te-

mosque “...o ritmo e a entonação

se encontram em campos defre-

guências baixas, especialmente

percebidaspelo corpo humano, e

que servem como basepara rit-

mo e a melodia dafala;”

2 * Os que entendem “a música e

o trabalho corporal como um

fim em si mesmo e o surdo um

SERcom característicasprópri-

as que tem o direito de benefici-

ar-se dessas artes.” EDWARDS

(in CERVELLINI, 1986) alerta

que já é tempo de “reconhe-,

cer e promovero desenvolvi-

mento das habilidades musi-

cais do deficiente auditivo e

deixar de enfatizar suas ina-

bilidades.”

Essa proposta de trabalho,

sedimentada, basicamente, na se-

gunda idéia, não deixa de aten-

der à primeira. Por um lado, pela

própria natureza da dança, que se

apropria da música no trabalho

corporal. BANG (in CERVELLINI,

1986) dá à música “um sentidopró-

prio de comunicação não-verbal,

onde o emocional tem predomi-

nância e a comunicação verbal

encontra-se ainda limitada.” E,

por outro lado, pelos elementos

rítmicos e de estimulação auditi-

va que, inegavelmente, desenvol-

ve. CASTRO (1990) observa que
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“através de atividades sensório-

motoras (atividades corporais ex-

pressivas associadas à música) é

possível melhorar a capacidade

de discriminação auditiva em in-

divíduos acometidos de surdez

neurossenrorialprofunda.”A au-

tora conclui que “pode ter ocor-

rido uma recuperação funcional

no nível discriminativo da audi-

ção face à estimulação dada”. E

afirma que “o aspecto motiva-

cional parece também ter tido

grande importância nos resulta-

dos do trabalho.”

As duas correntes são, portan-

to, indissociáveis para se desen-

volver a dança no surdo. Cabe,

porém, acrescentar que em todo

processo de comunicação, a
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definem o trabalho dos profissi-

onais que se dedicam à área da

estimulação auditiva e do traba-

lho psicomotor, a saber:

1º Os que apontam a música e o

trabalho corporal como tera-

pia, tendo como objetivo es-

pecífico, entre outros, a

melhoria da fala. O método

verbo-tonal (GUBERINA, 1954)

avalia individualmente o cam-

po otimal de frequências e as-

socia a percepção desses sons

à estimulação rítmica. Objeti-

va a produção dafala, mastra-

balha movimentos do corpo

inteiro.

Segundo COUTO-LENZI (1989):

“.. a educação auditiva deve co-

meçarpela descoberta do mundo

sonoro ou “audiçãopassiva” em

que à criança devem ser ofereci-

dos estímulos sonorospara que ela

consiga descobrir sua capacida-

de auditiva residual, mesmo com  

um campo auditivo muito redu-

zido.” E, ainda, “.. o importante

é que se procure aplicar os

parâmetros apresentados pela

educação auditiva, na linguagem

que está sendo usada com a cri-

ança, de acordo com as suaspos-

sibilidades.” (no caso, inclui-se a

linguagem musical).

Já em CERVELLINI (1986) te-

mosque “...o ritmo e a entonação

se encontram em campos defre-

guências baixas, especialmente

percebidaspelo corpo humano, e

que servem como basepara rit-

mo e a melodia dafala;”

2 * Os que entendem “a música e

o trabalho corporal como um

fim em si mesmo e o surdo um

SERcom característicasprópri-

as que tem o direito de benefici-

ar-se dessas artes.” EDWARDS

(in CERVELLINI, 1986) alerta

que já é tempo de “reconhe-,

cer e promovero desenvolvi-

mento das habilidades musi-

cais do deficiente auditivo e

deixar de enfatizar suas ina-

bilidades.”

Essa proposta de trabalho,

sedimentada, basicamente, na se-

gunda idéia, não deixa de aten-

der à primeira. Por um lado, pela

própria natureza da dança, que se

apropria da música no trabalho

corporal. BANG (in CERVELLINI,

1986) dá à música “um sentidopró-

prio de comunicação não-verbal,

onde o emocional tem predomi-

nância e a comunicação verbal

encontra-se ainda limitada.” E,

por outro lado, pelos elementos

rítmicos e de estimulação auditi-

va que, inegavelmente, desenvol-

ve. CASTRO (1990) observa que
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“através de atividades sensório-

motoras (atividades corporais ex-

pressivas associadas à música) é

possível melhorar a capacidade

de discriminação auditiva em in-

divíduos acometidos de surdez

neurossenrorialprofunda.”A au-

tora conclui que “pode ter ocor-

rido uma recuperação funcional

no nível discriminativo da audi-

ção face à estimulação dada”. E

afirma que “o aspecto motiva-

cional parece também ter tido

grande importância nos resulta-

dos do trabalho.”

As duas correntes são, portan-

to, indissociáveis para se desen-

volver a dança no surdo. Cabe,

porém, acrescentar que em todo

processo de comunicação, a
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definem o trabalho dos profissi-

onais que se dedicam à área da

estimulação auditiva e do traba-

lho psicomotor, a saber:

1º Os que apontam a música e o

trabalho corporal como tera-

pia, tendo como objetivo es-

pecífico, entre outros, a

melhoria da fala. O método

verbo-tonal (GUBERINA, 1954)

avalia individualmente o cam-

po otimal de frequências e as-

socia a percepção desses sons

à estimulação rítmica. Objeti-

va a produção dafala, mastra-

balha movimentos do corpo

inteiro.

Segundo COUTO-LENZI (1989):

“.. a educação auditiva deve co-

meçarpela descoberta do mundo

sonoro ou “audiçãopassiva” em

que à criança devem ser ofereci-

dos estímulos sonorospara que ela

consiga descobrir sua capacida-

de auditiva residual, mesmo com  

um campo auditivo muito redu-

zido.” E, ainda, “.. o importante

é que se procure aplicar os

parâmetros apresentados pela

educação auditiva, na linguagem

que está sendo usada com a cri-

ança, de acordo com as suaspos-

sibilidades.” (no caso, inclui-se a

linguagem musical).

Já em CERVELLINI (1986) te-

mosque “...o ritmo e a entonação

se encontram em campos defre-

guências baixas, especialmente

percebidaspelo corpo humano, e

que servem como basepara rit-

mo e a melodia dafala;”

2 * Os que entendem “a música e

o trabalho corporal como um

fim em si mesmo e o surdo um

SERcom característicasprópri-

as que tem o direito de benefici-

ar-se dessas artes.” EDWARDS

(in CERVELLINI, 1986) alerta

que já é tempo de “reconhe-,

cer e promovero desenvolvi-

mento das habilidades musi-

cais do deficiente auditivo e

deixar de enfatizar suas ina-

bilidades.”

Essa proposta de trabalho,

sedimentada, basicamente, na se-

gunda idéia, não deixa de aten-

der à primeira. Por um lado, pela

própria natureza da dança, que se

apropria da música no trabalho

corporal. BANG (in CERVELLINI,

1986) dá à música “um sentidopró-

prio de comunicação não-verbal,

onde o emocional tem predomi-

nância e a comunicação verbal

encontra-se ainda limitada.” E,

por outro lado, pelos elementos

rítmicos e de estimulação auditi-

va que, inegavelmente, desenvol-

ve. CASTRO (1990) observa que
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do INES) dançando lambada
nas Para Olimpíadas, no Leme

“através de atividades sensório-

motoras (atividades corporais ex-

pressivas associadas à música) é

possível melhorar a capacidade

de discriminação auditiva em in-

divíduos acometidos de surdez

neurossenrorialprofunda.”A au-

tora conclui que “pode ter ocor-

rido uma recuperação funcional

no nível discriminativo da audi-

ção face à estimulação dada”. E

afirma que “o aspecto motiva-

cional parece também ter tido

grande importância nos resulta-

dos do trabalho.”

As duas correntes são, portan-

to, indissociáveis para se desen-

volver a dança no surdo. Cabe,

porém, acrescentar que em todo

processo de comunicação, a
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definem o trabalho dos profissi-

onais que se dedicam à área da

estimulação auditiva e do traba-

lho psicomotor, a saber:

1º Os que apontam a música e o

trabalho corporal como tera-

pia, tendo como objetivo es-

pecífico, entre outros, a

melhoria da fala. O método

verbo-tonal (GUBERINA, 1954)

avalia individualmente o cam-

po otimal de frequências e as-

socia a percepção desses sons

à estimulação rítmica. Objeti-

va a produção dafala, mastra-

balha movimentos do corpo

inteiro.

Segundo COUTO-LENZI (1989):

“.. a educação auditiva deve co-

meçarpela descoberta do mundo

sonoro ou “audiçãopassiva” em

que à criança devem ser ofereci-

dos estímulos sonorospara que ela

consiga descobrir sua capacida-

de auditiva residual, mesmo com  

um campo auditivo muito redu-

zido.” E, ainda, “.. o importante

é que se procure aplicar os

parâmetros apresentados pela

educação auditiva, na linguagem

que está sendo usada com a cri-

ança, de acordo com as suaspos-

sibilidades.” (no caso, inclui-se a

linguagem musical).

Já em CERVELLINI (1986) te-

mosque “...o ritmo e a entonação

se encontram em campos defre-

guências baixas, especialmente

percebidaspelo corpo humano, e

que servem como basepara rit-

mo e a melodia dafala;”

2 * Os que entendem “a música e

o trabalho corporal como um

fim em si mesmo e o surdo um

SERcom característicasprópri-

as que tem o direito de benefici-

ar-se dessas artes.” EDWARDS

(in CERVELLINI, 1986) alerta

que já é tempo de “reconhe-,

cer e promovero desenvolvi-

mento das habilidades musi-

cais do deficiente auditivo e

deixar de enfatizar suas ina-

bilidades.”

Essa proposta de trabalho,

sedimentada, basicamente, na se-

gunda idéia, não deixa de aten-

der à primeira. Por um lado, pela

própria natureza da dança, que se

apropria da música no trabalho

corporal. BANG (in CERVELLINI,

1986) dá à música “um sentidopró-

prio de comunicação não-verbal,

onde o emocional tem predomi-

nância e a comunicação verbal

encontra-se ainda limitada.” E,

por outro lado, pelos elementos

rítmicos e de estimulação auditi-

va que, inegavelmente, desenvol-

ve. CASTRO (1990) observa que
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Luiz Mauro e Luciana (alunos
do INES) dançando lambada
nas Para Olimpíadas, no Leme

“através de atividades sensório-

motoras (atividades corporais ex-

pressivas associadas à música) é

possível melhorar a capacidade

de discriminação auditiva em in-

divíduos acometidos de surdez

neurossenrorialprofunda.”A au-

tora conclui que “pode ter ocor-

rido uma recuperação funcional

no nível discriminativo da audi-

ção face à estimulação dada”. E

afirma que “o aspecto motiva-

cional parece também ter tido

grande importância nos resulta-

dos do trabalho.”

As duas correntes são, portan-

to, indissociáveis para se desen-

volver a dança no surdo. Cabe,

porém, acrescentar que em todo

processo de comunicação, a

COMPREENSÃO antecede à EX-
PRESSÃO.É importante submeter
a execução dos movimentos e seu



sentido estético à compreensão

do contexto em que ele aconte-

ce (elaboração espontânea de tex-

to com ilustrações, histórias em

quadrinhos e seus diálogos, car-

tazes, bilhetes, convites, etc) e à

compreensão sonora possível (de

acordo com as frequências que o

aluno pode perceber). COUTO-

LENZI, 1989 “.. em geral, uma

surdez profunda atinge as fre-

giiências agudas, permanecendo

apenas asgraves, na maioria das

vezes, só até 1.000 Hz. Dessafor-

ma, devem-seprocurar sons que

tenhamfregiiências maisgraves,

de 250 Hz, por exemplo, em opo-

sição a outros com 1.000Hz (ins-

trumentos de percussão, apitos,

diapasão, etc.).

A experiência nos mostra que

é muito importante para o dan-

çarino surdo como também para

o dançarino ouvinte perceber a

música através das vibrações

provocadas no corpo pelo estímu-

lo sonoro, constituindo essa vi- c
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bração mais um elemento de re-

ferência para a dança. Encontra-

mos na literatura, alusão ao

Sound-Perceptive Method que

“trabalha tanto a audição pelos

canais auditivos quanto apercep-

ção das vibrações por todos os

meiospossíveis, objetivando levar

o deficiente auditivo a viver tan-

to quanto possível no MUNDO

SONORO.”

Aprender <> Ensinar

interferência de duplo sentido

Entendemos o processo en-

sino/aprendizagem como uma

interferência de duplo sentido,

sendo a construção do conhe-

cimento, resultado de uma tro-

ca contínua entre professor e

aluno, na qual a ação do pro-

fessor é decisiva.

AÇÃO DO PROFESSOR

PARTIR DO QUE O
ALUNO JÁ SABE

Cada aluno, ao chegar à escola,  

traz importantes informações

sobre suas próprias vivências,

sua forma de sentir e se expres-

sar e um estilo próprio de

resolver problemas. Ao profes-

sor cabe aproveitar essas experi-

ências e partir delas para elabo-

rar sua dinâmica de atividades.

INTERFERIR

Cada aluno é único. O profes-

sor convive com várias personali-

dades em formação, que possu-

em interesses próprios. O profes-

sor interfere na formação dessa

personalidade e nas escolhas do

aluno, mas permanece sensível a

modificar sua estratégia, sofren-

do ele também, a interferência do

aluno.

VALORIZAR E ACREDITAR

NO ALUNO

Cada aluno tem necessidades

diferentes. O professor deve ade-
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sentido estético à compreensão

do contexto em que ele aconte-

ce (elaboração espontânea de tex-

to com ilustrações, histórias em

quadrinhos e seus diálogos, car-

tazes, bilhetes, convites, etc) e à

compreensão sonora possível (de

acordo com as frequências que o

aluno pode perceber). COUTO-

LENZI, 1989 “.. em geral, uma

surdez profunda atinge as fre-

giiências agudas, permanecendo

apenas asgraves, na maioria das

vezes, só até 1.000 Hz. Dessafor-

ma, devem-seprocurar sons que

tenhamfregiiências maisgraves,

de 250 Hz, por exemplo, em opo-

sição a outros com 1.000Hz (ins-

trumentos de percussão, apitos,

diapasão, etc.).

A experiência nos mostra que

é muito importante para o dan-

çarino surdo como também para
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mos na literatura, alusão ao

Sound-Perceptive Method que

“trabalha tanto a audição pelos

canais auditivos quanto apercep-

ção das vibrações por todos os

meiospossíveis, objetivando levar

o deficiente auditivo a viver tan-

to quanto possível no MUNDO

SONORO.”

Aprender <> Ensinar

interferência de duplo sentido

Entendemos o processo en-

sino/aprendizagem como uma

interferência de duplo sentido,

sendo a construção do conhe-

cimento, resultado de uma tro-

ca contínua entre professor e

aluno, na qual a ação do pro-

fessor é decisiva.

AÇÃO DO PROFESSOR

PARTIR DO QUE O
ALUNO JÁ SABE

Cada aluno, ao chegar à escola,  

traz importantes informações

sobre suas próprias vivências,

sua forma de sentir e se expres-

sar e um estilo próprio de

resolver problemas. Ao profes-

sor cabe aproveitar essas experi-

ências e partir delas para elabo-

rar sua dinâmica de atividades.

INTERFERIR

Cada aluno é único. O profes-

sor convive com várias personali-

dades em formação, que possu-

em interesses próprios. O profes-

sor interfere na formação dessa

personalidade e nas escolhas do

aluno, mas permanece sensível a

modificar sua estratégia, sofren-

do ele também, a interferência do

aluno.

VALORIZAR E ACREDITAR

NO ALUNO

Cada aluno tem necessidades

diferentes. O professor deve ade-
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sentido estético à compreensão

do contexto em que ele aconte-

ce (elaboração espontânea de tex-

to com ilustrações, histórias em

quadrinhos e seus diálogos, car-

tazes, bilhetes, convites, etc) e à

compreensão sonora possível (de

acordo com as frequências que o

aluno pode perceber). COUTO-

LENZI, 1989 “.. em geral, uma

surdez profunda atinge as fre-
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ferência para a dança. Encontra-

mos na literatura, alusão ao

Sound-Perceptive Method que

“trabalha tanto a audição pelos

canais auditivos quanto apercep-

ção das vibrações por todos os

meiospossíveis, objetivando levar

o deficiente auditivo a viver tan-

to quanto possível no MUNDO

SONORO.”

Aprender <> Ensinar

interferência de duplo sentido

Entendemos o processo en-

sino/aprendizagem como uma

interferência de duplo sentido,

sendo a construção do conhe-

cimento, resultado de uma tro-

ca contínua entre professor e

aluno, na qual a ação do pro-

fessor é decisiva.

AÇÃO DO PROFESSOR

PARTIR DO QUE O
ALUNO JÁ SABE

Cada aluno, ao chegar à escola,  

traz importantes informações

sobre suas próprias vivências,

sua forma de sentir e se expres-

sar e um estilo próprio de

resolver problemas. Ao profes-

sor cabe aproveitar essas experi-

ências e partir delas para elabo-

rar sua dinâmica de atividades.

INTERFERIR

Cada aluno é único. O profes-

sor convive com várias personali-

dades em formação, que possu-

em interesses próprios. O profes-

sor interfere na formação dessa

personalidade e nas escolhas do

aluno, mas permanece sensível a

modificar sua estratégia, sofren-

do ele também, a interferência do

aluno.

VALORIZAR E ACREDITAR

NO ALUNO

Cada aluno tem necessidades

diferentes. O professor deve ade-
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quar seu trabalho pedagógico às

possibilidades do aluno e, valo-

rizando suas potencialidades, su-

prir essas necessidades.

PRÁTICA PEDAGÓGICA

A situação de aprendizagem

mais adequada é a de resolução

de problemas,trabalhando as con-

tradições na reconstrução da auto-

estima. Buscamos uma metodo-

logia atenta às necessidades e in-

teresses do deficiente auditivo,

fundamentando a ação pedagógi-

ca na organização do mundo so-

noro musical e na aprendizagem

do movimento.

SOM associado a RITMO

A ação pedagógica consiste na

estimulação auditiva, através de

uma série de exercícios que esta-

rão sempre associados a sequên-

cias rítmicas de dificuldade pro-

gressiva e a atividades musicais.

Consiste na exposição contínua

ao estímulo sonoro (música),

exercícios de presença e ausên-

cia de som, estímulos à percep-

ção, atenção, memória, localiza-

ção e discriminação da fonte so-

nora. Uma dasfinalidades desses

exercícios é tornar funcional a

sensibilidade auditiva, desenvol-

vendo os parâmetros de intensi-

dade, duração e frequência au-

ditiva.  

MELODIA associada ao

CONTEXTO

Em geral, os instrumentos de

sopro e corda “descrevem” o sen-

timento da música — a melodia

usando frequências, na sua maio-

ria agudas, mais difíceis de serem

percebidas pelo surdo. Os resídu-

os auditivos dos surdos com sur-

dez profunda apenas lhes permi-

tem perceber sons de frequência

baixa, característicos de instru-

mentos de percussão. A percep-

ção da melodia torna-se um gran-

de desafio. A seleção de músicas

com frequências “audíveis” pelo

surdo profundo não é suficiente

para a compreensão do sentimen-

to sugerido pela música. Ao inter-

pretar de formacriativa o que está

dançando é necessário que o dan-

carino compreenda o enredo

(transmitido pela melodia), en-

carne o personagem, vivencie o

drama. De um modogeral:

* a valsa sugere namoro;

* o bolero sugere romance;

* o tango sugere paixão;

* alambada sugere sensualidade;

* o maxixe sugere molecagem;

º o samba sugere a alegria do ca-

rioca, etc.

Toda sensação possui um

referencial correspondente. Para

a auditiva é o tempo, para a visual

é o espaço. Cada uma se desen-

volve com uma parcela maior ou

menor de elementos referenciais

da outra. É fundamental que o
professor esteja atento, o tempo

todo,à associação som (auditiva)-

movimento (visual). Cuidar em

não oferecer modelos rígidos,

partir da percepção do aluno, es-

tar seguro de que ele associa es-

ses dois referenciais e que pode,

através da auto-avaliação, atingir

os objetivos propostos — são es-

ses objetivos que vão dar senti-

do aos conteúdosna organização

dos planejamentos. E, principal-

mente, observar que cada proce-

dimento metodológico parta da

prática social da criança (o que

ela vive, constata, reconhece, sen-

te e expressa) tornando possível

“.. o acesso de todos ao conbeci-

mento de alguns, porque estará

intermediado pela construção

coletiva, queproblematiza opró-

prio conhecimentopercebendo-

o como uma construção contí-

nua.”

Oportunizar ao surdo a per-

cepção do próprio corpo como

instrumento de comunicação,

permitindo que, através da dan-

ça de salão, ele possa descobrir,

experimentar e criar movimentos

que tenham significado para ele.

Estruturar princípios de uma

metodologia para o ensino de

dança de salão que atenda às ne-

cessidades e interesses do surdo

e forneça um encaminhamento

operacional de modo definitivo

e coerente com os objetivos a

que se propõe.

Promover o desenvolvimento

individual pleno e a integração

social do surdo através da apren-

dizagem da dança de salão.
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partir da percepção do aluno, es-

tar seguro de que ele associa es-

ses dois referenciais e que pode,

através da auto-avaliação, atingir

os objetivos propostos — são es-
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DEBATE ....- Rós UN SR PRAE

Visualidade e

surdez:

a revelação do
pensamento

plástico

“A faculdade de se exprimir e de decodificar as diferentes cate-

gorias de linguagem não foi dividida de maneira igualitária en-

tre os homens, como tampouco oforam os outros dons do corpo e

do espírito. Alguns são verbalmente cegos e surdos, outros são

musical e opticamente. Só peço que os que mais desprezam esses

problemas se recordem de que a música, a dança ou a pintura

sensibilizaram tantos indivíduos na história quanto a palavra ou

as formas de linguagem. Civilizações inteiras tiveram signos não

escritos como meio de transmissão de pensamento”,

pensamento visual depen-

dente da visão, canal sen-

sorial predominante na ativida-

de comunicativa dos surdos,

lhes permite superar limitações

de ordem auditiva para cons-

truir seu conhecimento de mun-

do, relacionando linguagem,

imaginação e realidade.

O obstáculo sensorial audi-

tivo cria situações comunicativas

específicas para o surdo, porém,

não o impede de adquirir uma

linguagem, nem o desenvolvi-

mento da sua capacidade de re-

presentação. Porém, tal proces-

so envolve mecanismos men-

tais, também diferentes daque-  

Francastel

les da pessoa ouvinte e, por isso,

tornam-se responsáveis pela

construção de esquemas de pen-

samento e estratégias intelec-

tivas que dependem da nature-

za do desenvolvimentolinguís-

tico-cognitivo que lhes é próprio.

O desenvolvimento linguís-

tico e cognitivo é, portanto, que

define o uso de estratégias in-

telectivas e de esquemas de pen-

samento característicos.

Isto significa dizer que as re-

presentações simbólicas do

mundo construídas pelo ser

humano dependem dos seus

canais sensoriais, isto porque

são eles que definem as condi-

Carla Verônica

Machado Marques

Psicóloga — Psicopedagoga
Mestre em Antropologia da
Arte — UFRJ

Profº da Faculdade de
Medicina — UFRJ — Curso de
Fonoaudiologia
Profº do INES

ções disponíveis de modalidade

de entendimento, de linguagem

e de comunicação com o meio.

O fato de o surdo se vir im-

possibilitado de adquirir língua

oral espontaneamente faz com

que ele apreenda o mundo pela

visão, encontrandona Língua de

Sinais, a modalidade visual-

gestual de língua natural (que

não oferece nenhum obstáculo

sensorial) para se inserir no mun-

do em que vive e a partir daí or-

ganizar o raciocínio e desenvol-

ver seus processos cognitivos.

A partir de processosvisuais,

o surdo pode, então, estruturar

comunicação, imagem e língua,

ordenando a experiência através

do uso da forma. Portanto, po-

demos dizer que o surdo cria

conceitos visuais, tratando a for-

ma como resultado de um ato

específico de elaboraçãoe inven-

ção de esquemas de pensamen-

to. Isto, segundo Francastel

(1990 e 1993), é denominado

de “pensamento plástico”, ou

seja, um pensamento que decor-

re de um conhecimento funda-
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truir seu conhecimento de mun-

do, relacionando linguagem,

imaginação e realidade.

O obstáculo sensorial audi-

tivo cria situações comunicativas

específicas para o surdo, porém,

não o impede de adquirir uma

linguagem, nem o desenvolvi-

mento da sua capacidade de re-

presentação. Porém, tal proces-

so envolve mecanismos men-

tais, também diferentes daque-  

Francastel

les da pessoa ouvinte e, por isso,

tornam-se responsáveis pela

construção de esquemas de pen-

samento e estratégias intelec-

tivas que dependem da nature-

za do desenvolvimentolinguís-

tico-cognitivo que lhes é próprio.

O desenvolvimento linguís-

tico e cognitivo é, portanto, que

define o uso de estratégias in-

telectivas e de esquemas de pen-

samento característicos.

Isto significa dizer que as re-

presentações simbólicas do

mundo construídas pelo ser

humano dependem dos seus

canais sensoriais, isto porque

são eles que definem as condi-
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ções disponíveis de modalidade

de entendimento, de linguagem

e de comunicação com o meio.

O fato de o surdo se vir im-

possibilitado de adquirir língua

oral espontaneamente faz com

que ele apreenda o mundo pela

visão, encontrandona Língua de

Sinais, a modalidade visual-

gestual de língua natural (que

não oferece nenhum obstáculo

sensorial) para se inserir no mun-

do em que vive e a partir daí or-

ganizar o raciocínio e desenvol-

ver seus processos cognitivos.

A partir de processosvisuais,

o surdo pode, então, estruturar

comunicação, imagem e língua,

ordenando a experiência através

do uso da forma. Portanto, po-

demos dizer que o surdo cria

conceitos visuais, tratando a for-

ma como resultado de um ato

específico de elaboraçãoe inven-

ção de esquemas de pensamen-

to. Isto, segundo Francastel

(1990 e 1993), é denominado

de “pensamento plástico”, ou

seja, um pensamento que decor-

re de um conhecimento funda-
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“A faculdade de se exprimir e de decodificar as diferentes cate-

gorias de linguagem não foi dividida de maneira igualitária en-

tre os homens, como tampouco oforam os outros dons do corpo e

do espírito. Alguns são verbalmente cegos e surdos, outros são

musical e opticamente. Só peço que os que mais desprezam esses

problemas se recordem de que a música, a dança ou a pintura

sensibilizaram tantos indivíduos na história quanto a palavra ou

as formas de linguagem. Civilizações inteiras tiveram signos não

escritos como meio de transmissão de pensamento”,

pensamento visual depen-

dente da visão, canal sen-

sorial predominante na ativida-

de comunicativa dos surdos,

lhes permite superar limitações

de ordem auditiva para cons-

truir seu conhecimento de mun-

do, relacionando linguagem,

imaginação e realidade.

O obstáculo sensorial audi-

tivo cria situações comunicativas

específicas para o surdo, porém,

não o impede de adquirir uma

linguagem, nem o desenvolvi-

mento da sua capacidade de re-

presentação. Porém, tal proces-

so envolve mecanismos men-

tais, também diferentes daque-  

Francastel

les da pessoa ouvinte e, por isso,

tornam-se responsáveis pela

construção de esquemas de pen-

samento e estratégias intelec-

tivas que dependem da nature-

za do desenvolvimentolinguís-

tico-cognitivo que lhes é próprio.

O desenvolvimento linguís-

tico e cognitivo é, portanto, que

define o uso de estratégias in-

telectivas e de esquemas de pen-

samento característicos.

Isto significa dizer que as re-

presentações simbólicas do

mundo construídas pelo ser

humano dependem dos seus

canais sensoriais, isto porque

são eles que definem as condi-
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ções disponíveis de modalidade

de entendimento, de linguagem

e de comunicação com o meio.

O fato de o surdo se vir im-

possibilitado de adquirir língua

oral espontaneamente faz com

que ele apreenda o mundo pela

visão, encontrandona Língua de

Sinais, a modalidade visual-

gestual de língua natural (que

não oferece nenhum obstáculo

sensorial) para se inserir no mun-

do em que vive e a partir daí or-

ganizar o raciocínio e desenvol-

ver seus processos cognitivos.

A partir de processosvisuais,

o surdo pode, então, estruturar

comunicação, imagem e língua,

ordenando a experiência através

do uso da forma. Portanto, po-

demos dizer que o surdo cria

conceitos visuais, tratando a for-

ma como resultado de um ato

específico de elaboraçãoe inven-

ção de esquemas de pensamen-

to. Isto, segundo Francastel

(1990 e 1993), é denominado

de “pensamento plástico”, ou

seja, um pensamento que decor-

re de um conhecimento funda-
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“A faculdade de se exprimir e de decodificar as diferentes cate-

gorias de linguagem não foi dividida de maneira igualitária en-

tre os homens, como tampouco oforam os outros dons do corpo e

do espírito. Alguns são verbalmente cegos e surdos, outros são

musical e opticamente. Só peço que os que mais desprezam esses

problemas se recordem de que a música, a dança ou a pintura

sensibilizaram tantos indivíduos na história quanto a palavra ou

as formas de linguagem. Civilizações inteiras tiveram signos não

escritos como meio de transmissão de pensamento”,

pensamento visual depen-

dente da visão, canal sen-

sorial predominante na ativida-

de comunicativa dos surdos,

lhes permite superar limitações

de ordem auditiva para cons-

truir seu conhecimento de mun-

do, relacionando linguagem,

imaginação e realidade.

O obstáculo sensorial audi-

tivo cria situações comunicativas

específicas para o surdo, porém,

não o impede de adquirir uma

linguagem, nem o desenvolvi-

mento da sua capacidade de re-

presentação. Porém, tal proces-

so envolve mecanismos men-

tais, também diferentes daque-  

Francastel

les da pessoa ouvinte e, por isso,

tornam-se responsáveis pela

construção de esquemas de pen-

samento e estratégias intelec-

tivas que dependem da nature-

za do desenvolvimentolinguís-

tico-cognitivo que lhes é próprio.

O desenvolvimento linguís-

tico e cognitivo é, portanto, que

define o uso de estratégias in-

telectivas e de esquemas de pen-

samento característicos.

Isto significa dizer que as re-

presentações simbólicas do

mundo construídas pelo ser

humano dependem dos seus

canais sensoriais, isto porque

são eles que definem as condi-
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ções disponíveis de modalidade

de entendimento, de linguagem

e de comunicação com o meio.

O fato de o surdo se vir im-

possibilitado de adquirir língua

oral espontaneamente faz com

que ele apreenda o mundo pela

visão, encontrandona Língua de

Sinais, a modalidade visual-

gestual de língua natural (que

não oferece nenhum obstáculo

sensorial) para se inserir no mun-

do em que vive e a partir daí or-

ganizar o raciocínio e desenvol-

ver seus processos cognitivos.

A partir de processosvisuais,

o surdo pode, então, estruturar

comunicação, imagem e língua,

ordenando a experiência através

do uso da forma. Portanto, po-

demos dizer que o surdo cria

conceitos visuais, tratando a for-

ma como resultado de um ato

específico de elaboraçãoe inven-

ção de esquemas de pensamen-

to. Isto, segundo Francastel

(1990 e 1993), é denominado

de “pensamento plástico”, ou

seja, um pensamento que decor-

re de um conhecimento funda-
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“A faculdade de se exprimir e de decodificar as diferentes cate-

gorias de linguagem não foi dividida de maneira igualitária en-

tre os homens, como tampouco oforam os outros dons do corpo e

do espírito. Alguns são verbalmente cegos e surdos, outros são

musical e opticamente. Só peço que os que mais desprezam esses

problemas se recordem de que a música, a dança ou a pintura

sensibilizaram tantos indivíduos na história quanto a palavra ou

as formas de linguagem. Civilizações inteiras tiveram signos não

escritos como meio de transmissão de pensamento”,

pensamento visual depen-

dente da visão, canal sen-

sorial predominante na ativida-

de comunicativa dos surdos,

lhes permite superar limitações

de ordem auditiva para cons-

truir seu conhecimento de mun-

do, relacionando linguagem,

imaginação e realidade.

O obstáculo sensorial audi-

tivo cria situações comunicativas

específicas para o surdo, porém,

não o impede de adquirir uma

linguagem, nem o desenvolvi-

mento da sua capacidade de re-

presentação. Porém, tal proces-

so envolve mecanismos men-

tais, também diferentes daque-  

Francastel

les da pessoa ouvinte e, por isso,

tornam-se responsáveis pela

construção de esquemas de pen-

samento e estratégias intelec-

tivas que dependem da nature-

za do desenvolvimentolinguís-

tico-cognitivo que lhes é próprio.

O desenvolvimento linguís-

tico e cognitivo é, portanto, que

define o uso de estratégias in-

telectivas e de esquemas de pen-

samento característicos.

Isto significa dizer que as re-

presentações simbólicas do

mundo construídas pelo ser

humano dependem dos seus

canais sensoriais, isto porque

são eles que definem as condi-
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ções disponíveis de modalidade

de entendimento, de linguagem

e de comunicação com o meio.

O fato de o surdo se vir im-

possibilitado de adquirir língua

oral espontaneamente faz com

que ele apreenda o mundo pela

visão, encontrandona Língua de

Sinais, a modalidade visual-

gestual de língua natural (que

não oferece nenhum obstáculo

sensorial) para se inserir no mun-

do em que vive e a partir daí or-

ganizar o raciocínio e desenvol-

ver seus processos cognitivos.

A partir de processosvisuais,

o surdo pode, então, estruturar

comunicação, imagem e língua,

ordenando a experiência através

do uso da forma. Portanto, po-

demos dizer que o surdo cria

conceitos visuais, tratando a for-

ma como resultado de um ato

específico de elaboraçãoe inven-

ção de esquemas de pensamen-

to. Isto, segundo Francastel

(1990 e 1993), é denominado

de “pensamento plástico”, ou

seja, um pensamento que decor-

re de um conhecimento funda-
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“A faculdade de se exprimir e de decodificar as diferentes cate-

gorias de linguagem não foi dividida de maneira igualitária en-

tre os homens, como tampouco oforam os outros dons do corpo e

do espírito. Alguns são verbalmente cegos e surdos, outros são

musical e opticamente. Só peço que os que mais desprezam esses

problemas se recordem de que a música, a dança ou a pintura

sensibilizaram tantos indivíduos na história quanto a palavra ou

as formas de linguagem. Civilizações inteiras tiveram signos não

escritos como meio de transmissão de pensamento”,

pensamento visual depen-

dente da visão, canal sen-

sorial predominante na ativida-

de comunicativa dos surdos,

lhes permite superar limitações

de ordem auditiva para cons-

truir seu conhecimento de mun-

do, relacionando linguagem,

imaginação e realidade.

O obstáculo sensorial audi-

tivo cria situações comunicativas

específicas para o surdo, porém,

não o impede de adquirir uma

linguagem, nem o desenvolvi-

mento da sua capacidade de re-

presentação. Porém, tal proces-

so envolve mecanismos men-

tais, também diferentes daque-  

Francastel

les da pessoa ouvinte e, por isso,

tornam-se responsáveis pela

construção de esquemas de pen-

samento e estratégias intelec-

tivas que dependem da nature-

za do desenvolvimentolinguís-

tico-cognitivo que lhes é próprio.

O desenvolvimento linguís-

tico e cognitivo é, portanto, que

define o uso de estratégias in-

telectivas e de esquemas de pen-

samento característicos.

Isto significa dizer que as re-

presentações simbólicas do

mundo construídas pelo ser

humano dependem dos seus

canais sensoriais, isto porque

são eles que definem as condi-
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ções disponíveis de modalidade

de entendimento, de linguagem

e de comunicação com o meio.

O fato de o surdo se vir im-

possibilitado de adquirir língua

oral espontaneamente faz com

que ele apreenda o mundo pela

visão, encontrandona Língua de

Sinais, a modalidade visual-

gestual de língua natural (que

não oferece nenhum obstáculo

sensorial) para se inserir no mun-

do em que vive e a partir daí or-

ganizar o raciocínio e desenvol-

ver seus processos cognitivos.

A partir de processosvisuais,

o surdo pode, então, estruturar

comunicação, imagem e língua,

ordenando a experiência através

do uso da forma. Portanto, po-

demos dizer que o surdo cria

conceitos visuais, tratando a for-

ma como resultado de um ato

específico de elaboraçãoe inven-

ção de esquemas de pensamen-

to. Isto, segundo Francastel

(1990 e 1993), é denominado

de “pensamento plástico”, ou

seja, um pensamento que decor-

re de um conhecimento funda-
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“A faculdade de se exprimir e de decodificar as diferentes cate-

gorias de linguagem não foi dividida de maneira igualitária en-

tre os homens, como tampouco oforam os outros dons do corpo e

do espírito. Alguns são verbalmente cegos e surdos, outros são

musical e opticamente. Só peço que os que mais desprezam esses

problemas se recordem de que a música, a dança ou a pintura

sensibilizaram tantos indivíduos na história quanto a palavra ou

as formas de linguagem. Civilizações inteiras tiveram signos não

escritos como meio de transmissão de pensamento”,

pensamento visual depen-

dente da visão, canal sen-

sorial predominante na ativida-

de comunicativa dos surdos,

lhes permite superar limitações

de ordem auditiva para cons-

truir seu conhecimento de mun-

do, relacionando linguagem,

imaginação e realidade.

O obstáculo sensorial audi-

tivo cria situações comunicativas

específicas para o surdo, porém,

não o impede de adquirir uma

linguagem, nem o desenvolvi-

mento da sua capacidade de re-

presentação. Porém, tal proces-

so envolve mecanismos men-

tais, também diferentes daque-  

Francastel

les da pessoa ouvinte e, por isso,

tornam-se responsáveis pela

construção de esquemas de pen-

samento e estratégias intelec-

tivas que dependem da nature-

za do desenvolvimentolinguís-

tico-cognitivo que lhes é próprio.

O desenvolvimento linguís-

tico e cognitivo é, portanto, que

define o uso de estratégias in-

telectivas e de esquemas de pen-

samento característicos.

Isto significa dizer que as re-

presentações simbólicas do

mundo construídas pelo ser

humano dependem dos seus

canais sensoriais, isto porque

são eles que definem as condi-
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ções disponíveis de modalidade

de entendimento, de linguagem

e de comunicação com o meio.

O fato de o surdo se vir im-

possibilitado de adquirir língua

oral espontaneamente faz com

que ele apreenda o mundo pela

visão, encontrandona Língua de

Sinais, a modalidade visual-

gestual de língua natural (que

não oferece nenhum obstáculo

sensorial) para se inserir no mun-

do em que vive e a partir daí or-

ganizar o raciocínio e desenvol-

ver seus processos cognitivos.

A partir de processosvisuais,

o surdo pode, então, estruturar

comunicação, imagem e língua,

ordenando a experiência através

do uso da forma. Portanto, po-

demos dizer que o surdo cria

conceitos visuais, tratando a for-

ma como resultado de um ato

específico de elaboraçãoe inven-

ção de esquemas de pensamen-

to. Isto, segundo Francastel

(1990 e 1993), é denominado

de “pensamento plástico”, ou

seja, um pensamento que decor-

re de um conhecimento funda-
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“A faculdade de se exprimir e de decodificar as diferentes cate-

gorias de linguagem não foi dividida de maneira igualitária en-

tre os homens, como tampouco oforam os outros dons do corpo e

do espírito. Alguns são verbalmente cegos e surdos, outros são

musical e opticamente. Só peço que os que mais desprezam esses

problemas se recordem de que a música, a dança ou a pintura

sensibilizaram tantos indivíduos na história quanto a palavra ou

as formas de linguagem. Civilizações inteiras tiveram signos não

escritos como meio de transmissão de pensamento”,

pensamento visual depen-

dente da visão, canal sen-

sorial predominante na ativida-

de comunicativa dos surdos,

lhes permite superar limitações

de ordem auditiva para cons-

truir seu conhecimento de mun-

do, relacionando linguagem,

imaginação e realidade.

O obstáculo sensorial audi-

tivo cria situações comunicativas

específicas para o surdo, porém,

não o impede de adquirir uma

linguagem, nem o desenvolvi-

mento da sua capacidade de re-

presentação. Porém, tal proces-

so envolve mecanismos men-

tais, também diferentes daque-  

Francastel

les da pessoa ouvinte e, por isso,

tornam-se responsáveis pela

construção de esquemas de pen-

samento e estratégias intelec-

tivas que dependem da nature-

za do desenvolvimentolinguís-

tico-cognitivo que lhes é próprio.

O desenvolvimento linguís-

tico e cognitivo é, portanto, que

define o uso de estratégias in-

telectivas e de esquemas de pen-

samento característicos.

Isto significa dizer que as re-

presentações simbólicas do

mundo construídas pelo ser

humano dependem dos seus

canais sensoriais, isto porque

são eles que definem as condi-

Carla Verônica

Machado Marques

Psicóloga — Psicopedagoga
Mestre em Antropologia da
Arte — UFRJ

Profº da Faculdade de
Medicina — UFRJ — Curso de
Fonoaudiologia
Profº do INES

ções disponíveis de modalidade

de entendimento, de linguagem

e de comunicação com o meio.

O fato de o surdo se vir im-

possibilitado de adquirir língua

oral espontaneamente faz com

que ele apreenda o mundo pela

visão, encontrandona Língua de

Sinais, a modalidade visual-

gestual de língua natural (que

não oferece nenhum obstáculo

sensorial) para se inserir no mun-

do em que vive e a partir daí or-

ganizar o raciocínio e desenvol-

ver seus processos cognitivos.

A partir de processosvisuais,

o surdo pode, então, estruturar

comunicação, imagem e língua,

ordenando a experiência através

do uso da forma. Portanto, po-

demos dizer que o surdo cria

conceitos visuais, tratando a for-

ma como resultado de um ato

específico de elaboraçãoe inven-

ção de esquemas de pensamen-

to. Isto, segundo Francastel

(1990 e 1993), é denominado

de “pensamento plástico”, ou

seja, um pensamento que decor-

re de um conhecimento funda-
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“A faculdade de se exprimir e de decodificar as diferentes cate-

gorias de linguagem não foi dividida de maneira igualitária en-

tre os homens, como tampouco oforam os outros dons do corpo e

do espírito. Alguns são verbalmente cegos e surdos, outros são

musical e opticamente. Só peço que os que mais desprezam esses

problemas se recordem de que a música, a dança ou a pintura

sensibilizaram tantos indivíduos na história quanto a palavra ou

as formas de linguagem. Civilizações inteiras tiveram signos não

escritos como meio de transmissão de pensamento”,

pensamento visual depen-

dente da visão, canal sen-

sorial predominante na ativida-

de comunicativa dos surdos,

lhes permite superar limitações

de ordem auditiva para cons-

truir seu conhecimento de mun-

do, relacionando linguagem,

imaginação e realidade.

O obstáculo sensorial audi-

tivo cria situações comunicativas

específicas para o surdo, porém,

não o impede de adquirir uma

linguagem, nem o desenvolvi-

mento da sua capacidade de re-

presentação. Porém, tal proces-

so envolve mecanismos men-

tais, também diferentes daque-  

Francastel

les da pessoa ouvinte e, por isso,

tornam-se responsáveis pela

construção de esquemas de pen-

samento e estratégias intelec-

tivas que dependem da nature-

za do desenvolvimentolinguís-

tico-cognitivo que lhes é próprio.

O desenvolvimento linguís-

tico e cognitivo é, portanto, que

define o uso de estratégias in-

telectivas e de esquemas de pen-

samento característicos.

Isto significa dizer que as re-

presentações simbólicas do

mundo construídas pelo ser

humano dependem dos seus

canais sensoriais, isto porque

são eles que definem as condi-
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ções disponíveis de modalidade

de entendimento, de linguagem

e de comunicação com o meio.

O fato de o surdo se vir im-

possibilitado de adquirir língua

oral espontaneamente faz com

que ele apreenda o mundo pela

visão, encontrandona Língua de

Sinais, a modalidade visual-

gestual de língua natural (que

não oferece nenhum obstáculo

sensorial) para se inserir no mun-

do em que vive e a partir daí or-

ganizar o raciocínio e desenvol-

ver seus processos cognitivos.

A partir de processosvisuais,

o surdo pode, então, estruturar

comunicação, imagem e língua,

ordenando a experiência através

do uso da forma. Portanto, po-

demos dizer que o surdo cria

conceitos visuais, tratando a for-

ma como resultado de um ato

específico de elaboraçãoe inven-

ção de esquemas de pensamen-

to. Isto, segundo Francastel

(1990 e 1993), é denominado

de “pensamento plástico”, ou

seja, um pensamento que decor-

re de um conhecimento funda-
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mental, que atravessa idéias e

comportamentos através de

uma linguagem. Tal linguagem

existe através de imagens e re-

presentações mentais que infor-

mam a percepção da realidade

de acordo com características

intelectivas próprias.

De acordo com esta idéia, po-

demos considerar que traba-

lhos plásticos de pessoas adul-

tas surdas severas e profundas

podem servir de objeto para a

investigação acerca da natureza

das suas imagens internas. O es-

tudo destas obras pode-nos fa-

zer aproximar do seu conheci-

mento e dos princípios queuti-

lizam para expressar o pensa-

Fig.2 — Desenho sobre o
tema: “Idade Média” —

Riqueza de detalhes organi-
zados em uma cena total.

*Material produzido pelo
aluno informante surdo, sem

conhecimento de uma

língua particular.  

mento plástico, e, portanto, nos

pode informar sobre as percep-

ções e comportamentos cogni-

tivos espontâneos.

Curiosamente, a análise de

desenhos de pessoas surdas

mostra muito intensamente a

valorização da imagem enquan-

to função delinguagem,isto é,

a imagem como representação,

expressão e comunicação do

 
 

Fig. 1 - Desenho sobre o
tema: “Egito” — Valorização
do conhecimento — presen-
ça de detalhes.
*Material produzido pelo
aluno informante surdo,

sem conhecimento de uma
língua particular.

pensamento.Tal fato é demons-

trado, pela enorme força e po-

der comunicativo das obras que

produzem (Figs. 1 e 2).

Portanto,visualidade parece

representar, para a pessoa sur-

da, o principal canal de pro-

cessamento de esquemas de

pensamento, por ser capaz de

propiciar naturalmente a aqui-

sição, construçãoe a expressão

de conhecimento, valores e

vivências, que de outra maneira

seriam incomunicáveis.

O fato de os trabalhosartís-

ticos de surdos revelarem prin-

cípios que indicam a existência
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mental, que atravessa idéias e

comportamentos através de

uma linguagem. Tal linguagem

existe através de imagens e re-

presentações mentais que infor-

mam a percepção da realidade

de acordo com características

intelectivas próprias.

De acordo com esta idéia, po-

demos considerar que traba-

lhos plásticos de pessoas adul-

tas surdas severas e profundas

podem servir de objeto para a

investigação acerca da natureza

das suas imagens internas. O es-

tudo destas obras pode-nos fa-

zer aproximar do seu conheci-

mento e dos princípios queuti-

lizam para expressar o pensa-

Fig.2 — Desenho sobre o
tema: “Idade Média” —

Riqueza de detalhes organi-
zados em uma cena total.

*Material produzido pelo
aluno informante surdo, sem
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língua particular.  

mento plástico, e, portanto, nos

pode informar sobre as percep-

ções e comportamentos cogni-

tivos espontâneos.

Curiosamente, a análise de

desenhos de pessoas surdas

mostra muito intensamente a

valorização da imagem enquan-

to função delinguagem,isto é,

a imagem como representação,

expressão e comunicação do
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Fig.3 — Desenho sobre
o tema: “Barroco” —

Riqueza de símbolos.
*Material produzido pelo

aluno informante surdo, sem

conhecimento de uma
língua particular.

de um pensamento plástico par-

ticularizado nos informa sobre

a força de uma concepção espe-

cífica de mundo, mostrando que

a imagem simbólica e o signo

visual são, sem dúvida, o meio

principal de comunicação, que

lhes serve como suporte e es-

quema para a interação sócio-

cultural.

Por isso, as pessoas surdas

demonstram, em suas obras

umavasta riqueza de símbolos,

canalizando uma enorme quan-

tidade de informações através

de formas que condensam sig-  

nificado e representações

da essência de suas idéias.

Estas manifestações são al-

tamente comunicativas por

carregarem conhecimentos

e abstrações mentais atra-

vés de representações que,

muitas vezes, se expressam

em imagens de aspecto fi-

gurativo (apresentação de

características e valor dos

objetos) e simbólico (Fig. 3).

Podemos afirmar, en-

tão, que a expressão artís-

tica de surdos parece servir-

lhes de meio para veicular

símbolos através de umalin-

guagem formal plástica, por-

que possibilita a articulação

visível do pensamento e da

experiência através da coor-

denação e subordinação inteli-

gente de figuras, ou seja, de ima-

gensinteriores.

Isto quer dizer que o surdo

pode partir de estruturas pró-

prias de pensamento plástico,

organizadas previamente, para

buscar formas específicas de re-

presentação, realizando experi-

mentos para compor e recompor

os elementos de que dispõe.

Com isto ele se torna apto a or-

denar sua capacidade de expres-

são e procurar resultados den-

tro de um sistema baseado na

escolha de princípios visuais

apropriados ao seu funciona-

mento cognitivo espontâneo.

O estilo cognitivo peculiar

ao surdo concretiza-se de acor-

do com um padrão e referenciais

sociais e psicológicos caracterís-

ticos, que parecem envolver um

e
a
o
o
o
.

o
o
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o
o
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o
.
.
.

.
.

tipo “visualizado” de concepção

de mundocausada pela necessi-

dade de compor a sua mensa-

gem a partir de imagens mentais

esquematizadas na linguagem

visual.

Isto é claramente demonstra-

do pela sua enorme habilidade

para estruturar composições vi-

suais. O surdo parece utilizar a

forma com o objetivo de se co-

municar e para isso explica, ex-

pressa, afeta, dirige e inspira

(Figs. 4 e 5), enfatizando ao

máximo as suas intenções para

atingir a obtenção de respostas,

abrindo vias de acesso e conta-

to com o outro.

Desta forma, as mensagens

visuais transmitidas pela pessoa

surda parecem conter uma orga-

nização visual própria à sua com-

preensãoe ao seu funcionamen-

to lógico natural, materializados

no uso de técnicas e nos instru-

mentos da composição visual.

Isto mostra que o raciocínio

e a linguagem do surdo só po-

dem ser compreendidosse rela-

cionados à natureza da sua

interação com o mundo,isto é,

sob uma visão da realidade onde

conteúdo e forma são percebi-

dos simultaneamente, porque

resultam de um pensamento ela-

borado por imagens mentais.

Significante e significado pare-

cem constituir uma só realidade

mental, intraduzíveis e concebi-

dos sinteticamente em estrutu-
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Observamos, então, que o

surdo parece manipular, em

suas obras, um tipo específico

de pensamento plástico, expres-

sando, predominantemente,

processos mentais relativos aos

princípios postos em ação pela

arte Cubista, isto é, manifestan-

do características visuais de or-

dem sintética e simultânea

(superposição de planos e con-

jugação de visões), e que utili-

zam diferentemente a significa-

Fig.5 — Desenho sobre o
tema: “Suméria” —

Composição descritiva de
clareza comunicativa.

*Material produzido pelo
aluno informante surdo, sem
conhecimento de uma língua

particular.   

ção do espaço comoa expressão

de uma operação mental e não

como representação (Figs.6 e 7).

Estas características são ex-

tremamente coerentes com a

natureza dos modelos de pen-

samento do surdo que, inde-

pendente do que é conven-

cionado pelas pessoas ouvintes,

se utiliza das modalidades de

linguagem de acordo com suas

necessidades objetivas, o que o  

Fig.4 — Desenho sobre o
tema: “Pré-História” —

Composição explicativa e
descritiva.
*Material produzido pelo
aluno informante surdo, sem
conhecimento de uma
língua particular.

liberta de certos modelos veicu-

lados pela cultura.

O surdo parece, assim, colo-

car em sua expressão artística

muitos fatores presentes na ima-

gem interior que tem de seus co-

nhecimentos, buscando realizar

efeitos plásticos que estejam

em sintonia com o sentimento

que possui e se expressa no con-

junto de esquemas que ideali-

za. A clareza das mensagens co-

incide com a clareza dessas

imagens interiores riquíssimas

em formas, conteúdoe lingua-
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gem simbólica intelectualizada

(Figs. 8 e 9).

Em termosgerais, podemos,

então,ter a certeza de que gran-

de parte do processo de apren-

dizagem do indivíduo com defi-

ciência auditiva é visual. Neste

caso, se a visão é o principal ca-

nal de compreensão de eventos

caresponsável pela recepção de

mensagens vindas do meio ex-

terior, então a visualidade é tam-

bém a ferramenta de trabalho

que lhe confere competência

intelectiva na expressão do pen-

samento.

Isto nos leva a crer que o uso

da linguagem plástica visual por

surdos significa, portanto, uma

oportunidade que eles parecem

ter tanto para coordenar idéias

quanto para registrá-las e

transformá-las em estruturas or-

ganizadas de conhecimento au-

têntico.

De acordo com isto, o canal

visual, que inclui também o pen-

samento plástico, permite a lei-

tura do mundo pelo surdo e  

constitui o suporte do seu

processamento mental.

Assim, o pensamento da pes-

soa surda é dependente das ima-

gens não só para expressar, mas

para existir/Cada imagem rela-

ciona alguma coisa com outra,

estabelecendo sucessivas rela-

ções. Cada imagem se movi-

menta, amadurece e se de-

senvolve, desempenha uma

função, soluciona um pro-

blema. Este fluxo de ima-

gens acontece como tipo de

linguagem-vidainterior.

De maneira geral, esta

habilidade visual intensa

que o surdo dispõe para de-

senvolver seu pensamento,

parece sustentar os aspectos

Fig.7 - Desenho espontá-
neo sobre o tema: “Sexu-
alidade” — Conjugação

de pontos de vista.
*Material produzido pelo
aluno informante surdo,
sem conhecimento de
uma língua particular.
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sobre o tema: “Casa” —
Presença de simultaneidade,

imaginação e multiplicidade
de visões de planos espaciais.
*Material produzido pelo
aluno informante surdo, sem
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particular.

formais da linguagem plástica

que são revelados em suas

obras. O fato de o surdo utilizar

a linguagem visual para expres-

sar sua lógica e sua visão abs-

trata do mundo condensa, em

suas obras, relações conceituais

de alto grau de esquematização,

em um sistema de representa-
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nal de compreensão de eventos

caresponsável pela recepção de

mensagens vindas do meio ex-

terior, então a visualidade é tam-

bém a ferramenta de trabalho

que lhe confere competência

intelectiva na expressão do pen-

samento.

Isto nos leva a crer que o uso

da linguagem plástica visual por

surdos significa, portanto, uma

oportunidade que eles parecem

ter tanto para coordenar idéias

quanto para registrá-las e

transformá-las em estruturas or-

ganizadas de conhecimento au-

têntico.

De acordo com isto, o canal

visual, que inclui também o pen-

samento plástico, permite a lei-

tura do mundo pelo surdo e  

constitui o suporte do seu

processamento mental.

Assim, o pensamento da pes-

soa surda é dependente das ima-

gens não só para expressar, mas

para existir/Cada imagem rela-

ciona alguma coisa com outra,

estabelecendo sucessivas rela-

ções. Cada imagem se movi-

menta, amadurece e se de-

senvolve, desempenha uma

função, soluciona um pro-

blema. Este fluxo de ima-

gens acontece como tipo de

linguagem-vidainterior.

De maneira geral, esta

habilidade visual intensa

que o surdo dispõe para de-

senvolver seu pensamento,

parece sustentar os aspectos
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mais precisa de regras, num sen-

tido orientado, como nocaso da

aquisição da Língua de Sinais e

da língua escrita.

A imagem pode ser para O

surdo, tal como a palavra o é

para o ouvinte, a expressão de

conteúdos semânticos. A vi-

sualidade pode levar o surdo a

desenvolver conhecimentos es-

pecíficos, dependentes de regras

e funções pragmáticas perten-

centes tanto ao pensamento

plástico quanto ao pensamento

linguístico (Fig. 10).

Todos estes dados nos leva-

ram a considerar que a pessoa

surda detém muitas qualidades

cognitivas decorrentes do uso

do pensamento visual, como,

por exemplo, a habilidade de

combinar imagens e conceitos,

para construir e assimilar conhe-

cimento. A imagem é, portanto,

a linguagem fundamental para

o surdo, a forma e o meio mais

completo de verificação percep-

“tiva e de representação, de-

sempenhando a função essen-

 
 

cial na reflexão e na elaboração

de estratégias de pensamento e

ação.

Em termos gerais, podemos

dimensionar a importância da

utilização da imagem, ou seja,

das linguagens artísticas visuais

(foto, desenho, modelagem, es-

cultura, pintura etc.) na constru-

ção da subjetividade pela pes-

soa surda. A comunicação visu-

al ocupa, neste caso, o papel

principal de mediação e siste-

matização de informações, com-

preendendo a expressão pesso-

al, a observação e a capacidade

crítica.

A linguagem visual pode as-

segurar ao surdo o equilíbrio en-

tre as operações do pensamen-

to e a expressão de idéias. Por

isso, observamos com frequên-

cia, nos trabalhos plásticos dos
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surdos, a externalização de abs-

trações mentais através da sim-

plificação de formas depuradas

até os elementosbásicos dos es-

quemas visuais que contróem

em suas mentes.

Isto significa que as obras

estruturam uma inteligência

sensível e uma linguagem inte-

rior que são capazes de incenti-

var qualidades de discernimento

quelhes são inerentes.

Os surdos parecem criar, sis-

tematicamente, imagens que

significam um real desafio à

construçãoe à inventividade do

seu conhecimento (Fig. 11). O

uso da visualidade como lingua-

gem-pensamento faz o surdoul-

trapassar, em suas obras, a as-

similação de informaçõese o ra-

ciocínio concreto para atingir a

imaginação criativa e a capaci-

dade de utilizar conhecimentos

Fig. 10 — Desenho sobre o
tema: “Egito” — Associação
entre o pensamento plástico
e o lingúístico — utilização da
imagem associada à escrita

ideográfica.
*Material produzido pelo
aluno informante surdo, sem
conhecimento de uma língua
particular.
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tre as operações do pensamen-

to e a expressão de idéias. Por

isso, observamos com frequên-
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surdos, a externalização de abs-

trações mentais através da sim-

plificação de formas depuradas

até os elementosbásicos dos es-

quemas visuais que contróem

em suas mentes.

Isto significa que as obras

estruturam uma inteligência

sensível e uma linguagem inte-

rior que são capazes de incenti-

var qualidades de discernimento

quelhes são inerentes.

Os surdos parecem criar, sis-

tematicamente, imagens que

significam um real desafio à

construçãoe à inventividade do

seu conhecimento (Fig. 11). O

uso da visualidade como lingua-

gem-pensamento faz o surdoul-

trapassar, em suas obras, a as-

similação de informaçõese o ra-

ciocínio concreto para atingir a

imaginação criativa e a capaci-

dade de utilizar conhecimentos

Fig. 10 — Desenho sobre o
tema: “Egito” — Associação
entre o pensamento plástico
e o lingúístico — utilização da
imagem associada à escrita
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mais precisa de regras, num sen-

tido orientado, como nocaso da

aquisição da Língua de Sinais e

da língua escrita.

A imagem pode ser para O

surdo, tal como a palavra o é

para o ouvinte, a expressão de

conteúdos semânticos. A vi-

sualidade pode levar o surdo a

desenvolver conhecimentos es-

pecíficos, dependentes de regras

e funções pragmáticas perten-

centes tanto ao pensamento

plástico quanto ao pensamento

linguístico (Fig. 10).

Todos estes dados nos leva-

ram a considerar que a pessoa

surda detém muitas qualidades

cognitivas decorrentes do uso

do pensamento visual, como,

por exemplo, a habilidade de

combinar imagens e conceitos,

para construir e assimilar conhe-

cimento. A imagem é, portanto,

a linguagem fundamental para

o surdo, a forma e o meio mais

completo de verificação percep-

“tiva e de representação, de-

sempenhando a função essen-
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tema: “Idade Moderna” —

Inventividade e apresentação
de riqueza de informações.

“Material produzido pelo
aluno informante surdo, sem
conhecimento de uma língua

particular.

formais comoreferência de sua

ação e participação na cultura e

na tradição da comunidade.

Alinguagem visual para a pes-

soa surda é sistematização e pro-

duto do seu desenvolvimento

cognitivo e histórico, tornando-

se instrumento para a formula-

ção de generalizações que faci-

litam a transição da reflexão

sensorial espontânea para o

pensamento racional através do

uso de signos. Isto implica uma

organização particular da ativi-

dade cognitiva que, por ser au-

têntica, pode ser capturada nos

trabalhos plásticos, assim como

na estrutura da Língua de Si-

nais. Ambos revelam em seus

elementos umaforte relação en-

tre propósito e composição, por

serem esquemas autônomose,

de certa forma, semelhantessis-

temas visuais de comunicação e

linguagem.

Tania A. Felipe (1989, p.106)

nosdiz, do surdo, que:  
“.. apreende o mundo mais

pela visão e portanto está

aguçado para a percepção

simultânea, já que sua pró-

pbria língua é predominan-

temente simultânea na

transmissão de idéias”.

Isto quer dizer que,seja atra-

vés do pensamento plástico e/

ou da Língua de Sinais, a

visualidade sempre constitui a

ferramenta básica do pensamen-

to do surdo. A visão em funcio-

namento, fazendo as formas se

movimentarem para produzir

língua ou obras de arte, é sem-

pre geradora de imagens abstra-

tas ou figurativas, linguísticas ou

plásticas, é sempre resultado do

uso maciço e diversificado de

estruturas mentais ricas de sig-

nificados que possibilitam ao

surdo codificar e decodificar es-

quemas conceituais para estabe-

lecer novas relações entre os

conteúdos semânticos, coorde-

nando diferentes pontos devis-  

DEBATE

 

ta para relativizar idéias e cons-

truir valores pessoais. A desco-

berta de regras internas confere

ao surdo o poder de, em suas

obras artísticas e no uso dalín-

gua gestual-visual, possuir uma

natureza dinâmica que é desco-

berta através da capacidade que

apresenta de formular configu-

rações e arranjos de imagens

construídas independentemen-

te das regras de pensamento

plástico e linguístico estipuladas

pela sociedade ouvinte.

O uso destas concepções na

educação especial pode signifi-

car a inserção do surdo nas es-

feras mais eruditas do conheci-

mento. Por este motivo, a edu-

cação especial deve ampliar a

experiência social e cultural que

o surdo apreende inicialmente

no contato com a sua família.

Neste sentido, a postura do edu-

cador se define como alguém

que deve orientar o surdo, da

maneira mais autêntica possí-
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vel, no seu processo de cresci-

mento social, cultural e de sua

sensibilidade para que possa de-

senvolver seu raciocínio. Para

isto, só possui, como estratégia,

a linguagem visual, por ser a úni-

ca capaz de se adequar às cons-

truções lógico-formais que o sur-

do desenvolve naturalmente a

partir de suas experiências visu-

ais do conhecimento e da língua.

As artes visuais podem ofe-

recer ao surdo maneiras de sim-

bolizar estas construções, dan-

do forma a conteúdos que não

podem ser traduzidos inicial-

mente em palavras,isto é, serem

nomeados, comparadose expli-

cados verbalmente. A partir da

formalização da imagem que lhe

é interna, o surdo pode explicitar

símbolos que ganham significa-

do e organização num sistema

de partes e relações integradas

de modo a configurar sentido.

Para o surdo, o símbolo vi-

sual explicitado concretiza e co-

munica significado, tranfor-

mando-se em experiência que

estabelece ligações entre forma

e conteúdo. As artes visuais mo-

bilizam, assim, significados e

símbolos num processo que li-

bera a criatividade e, portanto,

amplia os recursos pessoais de

linguagem.

O uso do canal visualsignifi-

ca para o surdo a possibilidade

de agilizar elementos de sociali-

zação que são fundamentais

para a organização do pensa-

mento € sua inserção num con-

texto cultural mais amplo. Isto  

significa dizer que, as obras de

arte o fazem interagir com um

somatório de situações cogni-

tivamente desafiantes.

Assim, o trabalho de resgate

dos potenciais criativos,críticos,

integradores, socializantes,

conscientizadores, cognitivos e

afetivos, só é possível ao surdo

se este puderutilizar o canal vi-

sual. Apenas desta forma pode

tornar-se capaz de produzir sím-

bolos e atribuir significados, ser

capaz de fazer abstrações inova-

doras e, através das artes visu-

ais, libertar o pensamento plás-

tico que lhe é inerente.

As artes visuais são um meio

seguro de fazer o surdo ampliar

seu conhecimento de mundo,le-

vando-o a participar ativamente

de seu próprio desenvolvimen-

to pessoal, já que, produzindo

uma obrade arte, o surdo satis-

faz, dentro do canal que lhe é

natural, aquilo que é mais im-

portante para a sua inserção na

sociedade: a comunicação. O

acesso a obras de arte pode pro-

piciar ao surdo experiências par-

ticulares de conhecimento,e, ao

mesmo tempo relacioná-las com

as da sociedade. De posse deins-

trumentosvisuais, o surdo pode

usar seus próprios recursos para

obter informações sobre si mes-

mo, podendo também produzi-

las e trocá-las com os demais,

atingindo assim a sua cidadania.

Uma proposta pedagógica

com surdos através de ativida-

des artísticas visuais é perfeita-

mente adequada às necessida-  

des específicas, principalmente

dos surdos severos e profundos,

mesmo que sem o domínio da

Língua de Sinais. Esta proposta

apresenta estratégias que po-

dem ser universais no trabalho

de aquisição de língua portu-

guesa com surdos em geral.

A utilização de atividades de

arte pode ser um meio funda-

mental para a construção de con-

teúdos semânticos pelo surdo,

que podem ser transformados

em representações na Língua de

Sinais, gerando objetos con-

ceituais, desenvolvendo o poten-

cial cognitivo e promovendo

condições para a aquisição da

leitura e da escrita (língua por-

tuguesa).

Por isso, os resultados obti-

dos na área de alfabetização de

surdos, através do canal visual,

podem ser muito positivos.A lin-

guagem visual pode favorecer as

construções lógico-formais da

Língua de Sinais, da escrita e do

conhecimento em geral, porque

respeita a ordem individual e so-

cial envolvida na apreensão des-

tes objetos de conhecimento.
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vel, no seu processo de cresci-

mento social, cultural e de sua

sensibilidade para que possa de-

senvolver seu raciocínio. Para

isto, só possui, como estratégia,

a linguagem visual, por ser a úni-

ca capaz de se adequar às cons-

truções lógico-formais que o sur-

do desenvolve naturalmente a

partir de suas experiências visu-

ais do conhecimento e da língua.

As artes visuais podem ofe-

recer ao surdo maneiras de sim-

bolizar estas construções, dan-

do forma a conteúdos que não

podem ser traduzidos inicial-

mente em palavras,isto é, serem

nomeados, comparadose expli-

cados verbalmente. A partir da

formalização da imagem que lhe

é interna, o surdo pode explicitar

símbolos que ganham significa-

do e organização num sistema

de partes e relações integradas

de modo a configurar sentido.

Para o surdo, o símbolo vi-

sual explicitado concretiza e co-

munica significado, tranfor-

mando-se em experiência que

estabelece ligações entre forma

e conteúdo. As artes visuais mo-

bilizam, assim, significados e

símbolos num processo que li-

bera a criatividade e, portanto,

amplia os recursos pessoais de

linguagem.

O uso do canal visualsignifi-

ca para o surdo a possibilidade

de agilizar elementos de sociali-

zação que são fundamentais

para a organização do pensa-

mento € sua inserção num con-

texto cultural mais amplo. Isto  

significa dizer que, as obras de

arte o fazem interagir com um

somatório de situações cogni-

tivamente desafiantes.

Assim, o trabalho de resgate

dos potenciais criativos,críticos,

integradores, socializantes,

conscientizadores, cognitivos e

afetivos, só é possível ao surdo

se este puderutilizar o canal vi-

sual. Apenas desta forma pode

tornar-se capaz de produzir sím-

bolos e atribuir significados, ser

capaz de fazer abstrações inova-

doras e, através das artes visu-

ais, libertar o pensamento plás-

tico que lhe é inerente.

As artes visuais são um meio

seguro de fazer o surdo ampliar

seu conhecimento de mundo,le-

vando-o a participar ativamente

de seu próprio desenvolvimen-

to pessoal, já que, produzindo

uma obrade arte, o surdo satis-

faz, dentro do canal que lhe é

natural, aquilo que é mais im-

portante para a sua inserção na

sociedade: a comunicação. O

acesso a obras de arte pode pro-

piciar ao surdo experiências par-

ticulares de conhecimento,e, ao

mesmo tempo relacioná-las com

as da sociedade. De posse deins-

trumentosvisuais, o surdo pode

usar seus próprios recursos para

obter informações sobre si mes-

mo, podendo também produzi-

las e trocá-las com os demais,

atingindo assim a sua cidadania.

Uma proposta pedagógica

com surdos através de ativida-

des artísticas visuais é perfeita-

mente adequada às necessida-  

des específicas, principalmente

dos surdos severos e profundos,

mesmo que sem o domínio da

Língua de Sinais. Esta proposta

apresenta estratégias que po-

dem ser universais no trabalho

de aquisição de língua portu-

guesa com surdos em geral.

A utilização de atividades de

arte pode ser um meio funda-

mental para a construção de con-

teúdos semânticos pelo surdo,

que podem ser transformados

em representações na Língua de

Sinais, gerando objetos con-

ceituais, desenvolvendo o poten-

cial cognitivo e promovendo

condições para a aquisição da

leitura e da escrita (língua por-

tuguesa).

Por isso, os resultados obti-

dos na área de alfabetização de

surdos, através do canal visual,

podem ser muito positivos.A lin-

guagem visual pode favorecer as

construções lógico-formais da

Língua de Sinais, da escrita e do

conhecimento em geral, porque

respeita a ordem individual e so-

cial envolvida na apreensão des-

tes objetos de conhecimento.
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vel, no seu processo de cresci-

mento social, cultural e de sua

sensibilidade para que possa de-

senvolver seu raciocínio. Para

isto, só possui, como estratégia,

a linguagem visual, por ser a úni-

ca capaz de se adequar às cons-

truções lógico-formais que o sur-

do desenvolve naturalmente a

partir de suas experiências visu-

ais do conhecimento e da língua.

As artes visuais podem ofe-

recer ao surdo maneiras de sim-

bolizar estas construções, dan-

do forma a conteúdos que não

podem ser traduzidos inicial-

mente em palavras,isto é, serem

nomeados, comparadose expli-

cados verbalmente. A partir da

formalização da imagem que lhe

é interna, o surdo pode explicitar

símbolos que ganham significa-

do e organização num sistema

de partes e relações integradas

de modo a configurar sentido.

Para o surdo, o símbolo vi-

sual explicitado concretiza e co-

munica significado, tranfor-

mando-se em experiência que

estabelece ligações entre forma

e conteúdo. As artes visuais mo-

bilizam, assim, significados e

símbolos num processo que li-

bera a criatividade e, portanto,

amplia os recursos pessoais de

linguagem.

O uso do canal visualsignifi-

ca para o surdo a possibilidade

de agilizar elementos de sociali-

zação que são fundamentais

para a organização do pensa-

mento € sua inserção num con-

texto cultural mais amplo. Isto  

significa dizer que, as obras de

arte o fazem interagir com um

somatório de situações cogni-

tivamente desafiantes.

Assim, o trabalho de resgate

dos potenciais criativos,críticos,

integradores, socializantes,

conscientizadores, cognitivos e

afetivos, só é possível ao surdo

se este puderutilizar o canal vi-

sual. Apenas desta forma pode

tornar-se capaz de produzir sím-

bolos e atribuir significados, ser

capaz de fazer abstrações inova-

doras e, através das artes visu-

ais, libertar o pensamento plás-

tico que lhe é inerente.

As artes visuais são um meio

seguro de fazer o surdo ampliar

seu conhecimento de mundo,le-

vando-o a participar ativamente

de seu próprio desenvolvimen-

to pessoal, já que, produzindo

uma obrade arte, o surdo satis-

faz, dentro do canal que lhe é

natural, aquilo que é mais im-

portante para a sua inserção na

sociedade: a comunicação. O

acesso a obras de arte pode pro-

piciar ao surdo experiências par-

ticulares de conhecimento,e, ao

mesmo tempo relacioná-las com

as da sociedade. De posse deins-

trumentosvisuais, o surdo pode

usar seus próprios recursos para

obter informações sobre si mes-

mo, podendo também produzi-

las e trocá-las com os demais,

atingindo assim a sua cidadania.

Uma proposta pedagógica

com surdos através de ativida-

des artísticas visuais é perfeita-

mente adequada às necessida-  

des específicas, principalmente

dos surdos severos e profundos,

mesmo que sem o domínio da

Língua de Sinais. Esta proposta

apresenta estratégias que po-

dem ser universais no trabalho

de aquisição de língua portu-

guesa com surdos em geral.

A utilização de atividades de

arte pode ser um meio funda-

mental para a construção de con-

teúdos semânticos pelo surdo,

que podem ser transformados

em representações na Língua de

Sinais, gerando objetos con-

ceituais, desenvolvendo o poten-

cial cognitivo e promovendo

condições para a aquisição da

leitura e da escrita (língua por-

tuguesa).

Por isso, os resultados obti-

dos na área de alfabetização de

surdos, através do canal visual,

podem ser muito positivos.A lin-

guagem visual pode favorecer as

construções lógico-formais da

Língua de Sinais, da escrita e do

conhecimento em geral, porque

respeita a ordem individual e so-

cial envolvida na apreensão des-

tes objetos de conhecimento.
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vel, no seu processo de cresci-

mento social, cultural e de sua

sensibilidade para que possa de-

senvolver seu raciocínio. Para

isto, só possui, como estratégia,

a linguagem visual, por ser a úni-

ca capaz de se adequar às cons-

truções lógico-formais que o sur-

do desenvolve naturalmente a

partir de suas experiências visu-

ais do conhecimento e da língua.

As artes visuais podem ofe-

recer ao surdo maneiras de sim-

bolizar estas construções, dan-

do forma a conteúdos que não

podem ser traduzidos inicial-

mente em palavras,isto é, serem

nomeados, comparadose expli-

cados verbalmente. A partir da

formalização da imagem que lhe

é interna, o surdo pode explicitar

símbolos que ganham significa-

do e organização num sistema

de partes e relações integradas

de modo a configurar sentido.

Para o surdo, o símbolo vi-

sual explicitado concretiza e co-

munica significado, tranfor-

mando-se em experiência que

estabelece ligações entre forma

e conteúdo. As artes visuais mo-

bilizam, assim, significados e

símbolos num processo que li-

bera a criatividade e, portanto,

amplia os recursos pessoais de

linguagem.

O uso do canal visualsignifi-

ca para o surdo a possibilidade

de agilizar elementos de sociali-

zação que são fundamentais

para a organização do pensa-

mento € sua inserção num con-

texto cultural mais amplo. Isto  

significa dizer que, as obras de

arte o fazem interagir com um

somatório de situações cogni-

tivamente desafiantes.

Assim, o trabalho de resgate

dos potenciais criativos,críticos,

integradores, socializantes,

conscientizadores, cognitivos e

afetivos, só é possível ao surdo

se este puderutilizar o canal vi-

sual. Apenas desta forma pode

tornar-se capaz de produzir sím-

bolos e atribuir significados, ser

capaz de fazer abstrações inova-

doras e, através das artes visu-

ais, libertar o pensamento plás-

tico que lhe é inerente.

As artes visuais são um meio

seguro de fazer o surdo ampliar

seu conhecimento de mundo,le-

vando-o a participar ativamente

de seu próprio desenvolvimen-

to pessoal, já que, produzindo

uma obrade arte, o surdo satis-

faz, dentro do canal que lhe é

natural, aquilo que é mais im-

portante para a sua inserção na

sociedade: a comunicação. O

acesso a obras de arte pode pro-

piciar ao surdo experiências par-

ticulares de conhecimento,e, ao

mesmo tempo relacioná-las com

as da sociedade. De posse deins-

trumentosvisuais, o surdo pode

usar seus próprios recursos para

obter informações sobre si mes-

mo, podendo também produzi-

las e trocá-las com os demais,

atingindo assim a sua cidadania.

Uma proposta pedagógica

com surdos através de ativida-

des artísticas visuais é perfeita-

mente adequada às necessida-  

des específicas, principalmente

dos surdos severos e profundos,

mesmo que sem o domínio da

Língua de Sinais. Esta proposta

apresenta estratégias que po-

dem ser universais no trabalho

de aquisição de língua portu-

guesa com surdos em geral.

A utilização de atividades de

arte pode ser um meio funda-

mental para a construção de con-

teúdos semânticos pelo surdo,

que podem ser transformados

em representações na Língua de

Sinais, gerando objetos con-

ceituais, desenvolvendo o poten-

cial cognitivo e promovendo

condições para a aquisição da

leitura e da escrita (língua por-

tuguesa).

Por isso, os resultados obti-

dos na área de alfabetização de

surdos, através do canal visual,

podem ser muito positivos.A lin-

guagem visual pode favorecer as

construções lógico-formais da

Língua de Sinais, da escrita e do

conhecimento em geral, porque

respeita a ordem individual e so-

cial envolvida na apreensão des-

tes objetos de conhecimento.
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vel, no seu processo de cresci-

mento social, cultural e de sua

sensibilidade para que possa de-

senvolver seu raciocínio. Para

isto, só possui, como estratégia,

a linguagem visual, por ser a úni-

ca capaz de se adequar às cons-

truções lógico-formais que o sur-

do desenvolve naturalmente a

partir de suas experiências visu-

ais do conhecimento e da língua.

As artes visuais podem ofe-

recer ao surdo maneiras de sim-

bolizar estas construções, dan-

do forma a conteúdos que não

podem ser traduzidos inicial-

mente em palavras,isto é, serem

nomeados, comparadose expli-

cados verbalmente. A partir da

formalização da imagem que lhe

é interna, o surdo pode explicitar

símbolos que ganham significa-

do e organização num sistema

de partes e relações integradas

de modo a configurar sentido.

Para o surdo, o símbolo vi-

sual explicitado concretiza e co-

munica significado, tranfor-

mando-se em experiência que

estabelece ligações entre forma

e conteúdo. As artes visuais mo-

bilizam, assim, significados e

símbolos num processo que li-

bera a criatividade e, portanto,

amplia os recursos pessoais de

linguagem.

O uso do canal visualsignifi-

ca para o surdo a possibilidade

de agilizar elementos de sociali-

zação que são fundamentais

para a organização do pensa-

mento € sua inserção num con-

texto cultural mais amplo. Isto  

significa dizer que, as obras de

arte o fazem interagir com um

somatório de situações cogni-

tivamente desafiantes.

Assim, o trabalho de resgate

dos potenciais criativos,críticos,

integradores, socializantes,

conscientizadores, cognitivos e

afetivos, só é possível ao surdo

se este puderutilizar o canal vi-

sual. Apenas desta forma pode

tornar-se capaz de produzir sím-

bolos e atribuir significados, ser

capaz de fazer abstrações inova-

doras e, através das artes visu-

ais, libertar o pensamento plás-

tico que lhe é inerente.

As artes visuais são um meio

seguro de fazer o surdo ampliar

seu conhecimento de mundo,le-

vando-o a participar ativamente

de seu próprio desenvolvimen-

to pessoal, já que, produzindo

uma obrade arte, o surdo satis-

faz, dentro do canal que lhe é

natural, aquilo que é mais im-

portante para a sua inserção na

sociedade: a comunicação. O

acesso a obras de arte pode pro-

piciar ao surdo experiências par-

ticulares de conhecimento,e, ao

mesmo tempo relacioná-las com

as da sociedade. De posse deins-

trumentosvisuais, o surdo pode

usar seus próprios recursos para

obter informações sobre si mes-

mo, podendo também produzi-

las e trocá-las com os demais,

atingindo assim a sua cidadania.

Uma proposta pedagógica

com surdos através de ativida-

des artísticas visuais é perfeita-

mente adequada às necessida-  

des específicas, principalmente

dos surdos severos e profundos,

mesmo que sem o domínio da

Língua de Sinais. Esta proposta

apresenta estratégias que po-

dem ser universais no trabalho

de aquisição de língua portu-

guesa com surdos em geral.

A utilização de atividades de

arte pode ser um meio funda-

mental para a construção de con-

teúdos semânticos pelo surdo,

que podem ser transformados

em representações na Língua de

Sinais, gerando objetos con-

ceituais, desenvolvendo o poten-

cial cognitivo e promovendo

condições para a aquisição da

leitura e da escrita (língua por-

tuguesa).

Por isso, os resultados obti-

dos na área de alfabetização de

surdos, através do canal visual,

podem ser muito positivos.A lin-

guagem visual pode favorecer as

construções lógico-formais da

Língua de Sinais, da escrita e do

conhecimento em geral, porque

respeita a ordem individual e so-

cial envolvida na apreensão des-

tes objetos de conhecimento.
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vel, no seu processo de cresci-

mento social, cultural e de sua

sensibilidade para que possa de-

senvolver seu raciocínio. Para

isto, só possui, como estratégia,

a linguagem visual, por ser a úni-

ca capaz de se adequar às cons-

truções lógico-formais que o sur-

do desenvolve naturalmente a

partir de suas experiências visu-

ais do conhecimento e da língua.

As artes visuais podem ofe-

recer ao surdo maneiras de sim-

bolizar estas construções, dan-

do forma a conteúdos que não

podem ser traduzidos inicial-

mente em palavras,isto é, serem

nomeados, comparadose expli-

cados verbalmente. A partir da

formalização da imagem que lhe

é interna, o surdo pode explicitar

símbolos que ganham significa-

do e organização num sistema

de partes e relações integradas

de modo a configurar sentido.

Para o surdo, o símbolo vi-

sual explicitado concretiza e co-

munica significado, tranfor-

mando-se em experiência que

estabelece ligações entre forma

e conteúdo. As artes visuais mo-

bilizam, assim, significados e

símbolos num processo que li-

bera a criatividade e, portanto,

amplia os recursos pessoais de

linguagem.

O uso do canal visualsignifi-

ca para o surdo a possibilidade

de agilizar elementos de sociali-

zação que são fundamentais

para a organização do pensa-

mento € sua inserção num con-

texto cultural mais amplo. Isto  

significa dizer que, as obras de

arte o fazem interagir com um

somatório de situações cogni-

tivamente desafiantes.

Assim, o trabalho de resgate

dos potenciais criativos,críticos,

integradores, socializantes,

conscientizadores, cognitivos e

afetivos, só é possível ao surdo

se este puderutilizar o canal vi-

sual. Apenas desta forma pode

tornar-se capaz de produzir sím-

bolos e atribuir significados, ser

capaz de fazer abstrações inova-

doras e, através das artes visu-

ais, libertar o pensamento plás-

tico que lhe é inerente.

As artes visuais são um meio

seguro de fazer o surdo ampliar

seu conhecimento de mundo,le-

vando-o a participar ativamente

de seu próprio desenvolvimen-

to pessoal, já que, produzindo

uma obrade arte, o surdo satis-

faz, dentro do canal que lhe é

natural, aquilo que é mais im-

portante para a sua inserção na

sociedade: a comunicação. O

acesso a obras de arte pode pro-

piciar ao surdo experiências par-

ticulares de conhecimento,e, ao

mesmo tempo relacioná-las com

as da sociedade. De posse deins-

trumentosvisuais, o surdo pode

usar seus próprios recursos para

obter informações sobre si mes-

mo, podendo também produzi-

las e trocá-las com os demais,

atingindo assim a sua cidadania.

Uma proposta pedagógica

com surdos através de ativida-

des artísticas visuais é perfeita-

mente adequada às necessida-  

des específicas, principalmente

dos surdos severos e profundos,

mesmo que sem o domínio da

Língua de Sinais. Esta proposta

apresenta estratégias que po-

dem ser universais no trabalho

de aquisição de língua portu-

guesa com surdos em geral.

A utilização de atividades de

arte pode ser um meio funda-

mental para a construção de con-

teúdos semânticos pelo surdo,

que podem ser transformados

em representações na Língua de

Sinais, gerando objetos con-

ceituais, desenvolvendo o poten-

cial cognitivo e promovendo

condições para a aquisição da

leitura e da escrita (língua por-

tuguesa).

Por isso, os resultados obti-

dos na área de alfabetização de

surdos, através do canal visual,

podem ser muito positivos.A lin-

guagem visual pode favorecer as

construções lógico-formais da

Língua de Sinais, da escrita e do

conhecimento em geral, porque

respeita a ordem individual e so-

cial envolvida na apreensão des-

tes objetos de conhecimento.
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vel, no seu processo de cresci-

mento social, cultural e de sua

sensibilidade para que possa de-

senvolver seu raciocínio. Para

isto, só possui, como estratégia,

a linguagem visual, por ser a úni-

ca capaz de se adequar às cons-

truções lógico-formais que o sur-

do desenvolve naturalmente a

partir de suas experiências visu-

ais do conhecimento e da língua.

As artes visuais podem ofe-

recer ao surdo maneiras de sim-

bolizar estas construções, dan-

do forma a conteúdos que não

podem ser traduzidos inicial-

mente em palavras,isto é, serem

nomeados, comparadose expli-

cados verbalmente. A partir da

formalização da imagem que lhe

é interna, o surdo pode explicitar

símbolos que ganham significa-

do e organização num sistema

de partes e relações integradas

de modo a configurar sentido.

Para o surdo, o símbolo vi-

sual explicitado concretiza e co-

munica significado, tranfor-

mando-se em experiência que

estabelece ligações entre forma

e conteúdo. As artes visuais mo-

bilizam, assim, significados e

símbolos num processo que li-

bera a criatividade e, portanto,

amplia os recursos pessoais de

linguagem.

O uso do canal visualsignifi-

ca para o surdo a possibilidade

de agilizar elementos de sociali-

zação que são fundamentais

para a organização do pensa-

mento € sua inserção num con-

texto cultural mais amplo. Isto  

significa dizer que, as obras de

arte o fazem interagir com um

somatório de situações cogni-

tivamente desafiantes.

Assim, o trabalho de resgate

dos potenciais criativos,críticos,

integradores, socializantes,

conscientizadores, cognitivos e

afetivos, só é possível ao surdo

se este puderutilizar o canal vi-

sual. Apenas desta forma pode

tornar-se capaz de produzir sím-

bolos e atribuir significados, ser

capaz de fazer abstrações inova-

doras e, através das artes visu-

ais, libertar o pensamento plás-

tico que lhe é inerente.

As artes visuais são um meio

seguro de fazer o surdo ampliar

seu conhecimento de mundo,le-

vando-o a participar ativamente

de seu próprio desenvolvimen-

to pessoal, já que, produzindo

uma obrade arte, o surdo satis-

faz, dentro do canal que lhe é

natural, aquilo que é mais im-

portante para a sua inserção na

sociedade: a comunicação. O

acesso a obras de arte pode pro-

piciar ao surdo experiências par-

ticulares de conhecimento,e, ao

mesmo tempo relacioná-las com

as da sociedade. De posse deins-

trumentosvisuais, o surdo pode

usar seus próprios recursos para

obter informações sobre si mes-

mo, podendo também produzi-

las e trocá-las com os demais,

atingindo assim a sua cidadania.

Uma proposta pedagógica

com surdos através de ativida-

des artísticas visuais é perfeita-

mente adequada às necessida-  

des específicas, principalmente

dos surdos severos e profundos,

mesmo que sem o domínio da

Língua de Sinais. Esta proposta

apresenta estratégias que po-

dem ser universais no trabalho

de aquisição de língua portu-

guesa com surdos em geral.

A utilização de atividades de

arte pode ser um meio funda-

mental para a construção de con-

teúdos semânticos pelo surdo,

que podem ser transformados

em representações na Língua de

Sinais, gerando objetos con-

ceituais, desenvolvendo o poten-

cial cognitivo e promovendo

condições para a aquisição da

leitura e da escrita (língua por-

tuguesa).

Por isso, os resultados obti-

dos na área de alfabetização de

surdos, através do canal visual,

podem ser muito positivos.A lin-

guagem visual pode favorecer as

construções lógico-formais da

Língua de Sinais, da escrita e do

conhecimento em geral, porque

respeita a ordem individual e so-

cial envolvida na apreensão des-

tes objetos de conhecimento.
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vel, no seu processo de cresci-

mento social, cultural e de sua

sensibilidade para que possa de-

senvolver seu raciocínio. Para

isto, só possui, como estratégia,

a linguagem visual, por ser a úni-

ca capaz de se adequar às cons-

truções lógico-formais que o sur-

do desenvolve naturalmente a

partir de suas experiências visu-

ais do conhecimento e da língua.

As artes visuais podem ofe-

recer ao surdo maneiras de sim-

bolizar estas construções, dan-

do forma a conteúdos que não

podem ser traduzidos inicial-

mente em palavras,isto é, serem

nomeados, comparadose expli-

cados verbalmente. A partir da

formalização da imagem que lhe

é interna, o surdo pode explicitar

símbolos que ganham significa-

do e organização num sistema

de partes e relações integradas

de modo a configurar sentido.

Para o surdo, o símbolo vi-

sual explicitado concretiza e co-

munica significado, tranfor-

mando-se em experiência que

estabelece ligações entre forma

e conteúdo. As artes visuais mo-

bilizam, assim, significados e

símbolos num processo que li-

bera a criatividade e, portanto,

amplia os recursos pessoais de

linguagem.

O uso do canal visualsignifi-

ca para o surdo a possibilidade

de agilizar elementos de sociali-

zação que são fundamentais

para a organização do pensa-

mento € sua inserção num con-

texto cultural mais amplo. Isto  

significa dizer que, as obras de

arte o fazem interagir com um

somatório de situações cogni-

tivamente desafiantes.

Assim, o trabalho de resgate

dos potenciais criativos,críticos,

integradores, socializantes,

conscientizadores, cognitivos e

afetivos, só é possível ao surdo

se este puderutilizar o canal vi-

sual. Apenas desta forma pode

tornar-se capaz de produzir sím-

bolos e atribuir significados, ser

capaz de fazer abstrações inova-

doras e, através das artes visu-

ais, libertar o pensamento plás-

tico que lhe é inerente.

As artes visuais são um meio

seguro de fazer o surdo ampliar

seu conhecimento de mundo,le-

vando-o a participar ativamente

de seu próprio desenvolvimen-

to pessoal, já que, produzindo

uma obrade arte, o surdo satis-

faz, dentro do canal que lhe é

natural, aquilo que é mais im-

portante para a sua inserção na

sociedade: a comunicação. O

acesso a obras de arte pode pro-

piciar ao surdo experiências par-

ticulares de conhecimento,e, ao

mesmo tempo relacioná-las com

as da sociedade. De posse deins-

trumentosvisuais, o surdo pode

usar seus próprios recursos para

obter informações sobre si mes-

mo, podendo também produzi-

las e trocá-las com os demais,

atingindo assim a sua cidadania.

Uma proposta pedagógica

com surdos através de ativida-

des artísticas visuais é perfeita-

mente adequada às necessida-  

des específicas, principalmente

dos surdos severos e profundos,

mesmo que sem o domínio da

Língua de Sinais. Esta proposta

apresenta estratégias que po-

dem ser universais no trabalho

de aquisição de língua portu-

guesa com surdos em geral.

A utilização de atividades de

arte pode ser um meio funda-

mental para a construção de con-

teúdos semânticos pelo surdo,

que podem ser transformados

em representações na Língua de

Sinais, gerando objetos con-

ceituais, desenvolvendo o poten-

cial cognitivo e promovendo

condições para a aquisição da

leitura e da escrita (língua por-

tuguesa).

Por isso, os resultados obti-

dos na área de alfabetização de

surdos, através do canal visual,

podem ser muito positivos.A lin-

guagem visual pode favorecer as

construções lógico-formais da

Língua de Sinais, da escrita e do

conhecimento em geral, porque

respeita a ordem individual e so-

cial envolvida na apreensão des-

tes objetos de conhecimento.
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vel, no seu processo de cresci-

mento social, cultural e de sua

sensibilidade para que possa de-

senvolver seu raciocínio. Para

isto, só possui, como estratégia,

a linguagem visual, por ser a úni-

ca capaz de se adequar às cons-

truções lógico-formais que o sur-

do desenvolve naturalmente a

partir de suas experiências visu-

ais do conhecimento e da língua.

As artes visuais podem ofe-

recer ao surdo maneiras de sim-

bolizar estas construções, dan-

do forma a conteúdos que não

podem ser traduzidos inicial-

mente em palavras,isto é, serem

nomeados, comparadose expli-

cados verbalmente. A partir da

formalização da imagem que lhe

é interna, o surdo pode explicitar

símbolos que ganham significa-

do e organização num sistema

de partes e relações integradas

de modo a configurar sentido.

Para o surdo, o símbolo vi-

sual explicitado concretiza e co-

munica significado, tranfor-

mando-se em experiência que

estabelece ligações entre forma

e conteúdo. As artes visuais mo-

bilizam, assim, significados e

símbolos num processo que li-

bera a criatividade e, portanto,

amplia os recursos pessoais de

linguagem.

O uso do canal visualsignifi-

ca para o surdo a possibilidade

de agilizar elementos de sociali-

zação que são fundamentais

para a organização do pensa-

mento € sua inserção num con-

texto cultural mais amplo. Isto  

significa dizer que, as obras de

arte o fazem interagir com um

somatório de situações cogni-

tivamente desafiantes.

Assim, o trabalho de resgate

dos potenciais criativos,críticos,

integradores, socializantes,

conscientizadores, cognitivos e

afetivos, só é possível ao surdo

se este puderutilizar o canal vi-

sual. Apenas desta forma pode

tornar-se capaz de produzir sím-

bolos e atribuir significados, ser

capaz de fazer abstrações inova-

doras e, através das artes visu-

ais, libertar o pensamento plás-

tico que lhe é inerente.

As artes visuais são um meio

seguro de fazer o surdo ampliar

seu conhecimento de mundo,le-

vando-o a participar ativamente

de seu próprio desenvolvimen-

to pessoal, já que, produzindo

uma obrade arte, o surdo satis-

faz, dentro do canal que lhe é

natural, aquilo que é mais im-

portante para a sua inserção na

sociedade: a comunicação. O

acesso a obras de arte pode pro-

piciar ao surdo experiências par-

ticulares de conhecimento,e, ao

mesmo tempo relacioná-las com

as da sociedade. De posse deins-

trumentosvisuais, o surdo pode

usar seus próprios recursos para

obter informações sobre si mes-

mo, podendo também produzi-

las e trocá-las com os demais,

atingindo assim a sua cidadania.

Uma proposta pedagógica

com surdos através de ativida-

des artísticas visuais é perfeita-

mente adequada às necessida-  

des específicas, principalmente

dos surdos severos e profundos,

mesmo que sem o domínio da

Língua de Sinais. Esta proposta

apresenta estratégias que po-

dem ser universais no trabalho

de aquisição de língua portu-

guesa com surdos em geral.

A utilização de atividades de

arte pode ser um meio funda-

mental para a construção de con-

teúdos semânticos pelo surdo,

que podem ser transformados

em representações na Língua de

Sinais, gerando objetos con-

ceituais, desenvolvendo o poten-

cial cognitivo e promovendo

condições para a aquisição da

leitura e da escrita (língua por-

tuguesa).

Por isso, os resultados obti-

dos na área de alfabetização de

surdos, através do canal visual,

podem ser muito positivos.A lin-

guagem visual pode favorecer as

construções lógico-formais da

Língua de Sinais, da escrita e do

conhecimento em geral, porque

respeita a ordem individual e so-

cial envolvida na apreensão des-

tes objetos de conhecimento.
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vel, no seu processo de cresci-

mento social, cultural e de sua

sensibilidade para que possa de-

senvolver seu raciocínio. Para

isto, só possui, como estratégia,

a linguagem visual, por ser a úni-

ca capaz de se adequar às cons-

truções lógico-formais que o sur-

do desenvolve naturalmente a

partir de suas experiências visu-

ais do conhecimento e da língua.

As artes visuais podem ofe-

recer ao surdo maneiras de sim-

bolizar estas construções, dan-

do forma a conteúdos que não

podem ser traduzidos inicial-

mente em palavras,isto é, serem

nomeados, comparadose expli-

cados verbalmente. A partir da

formalização da imagem que lhe

é interna, o surdo pode explicitar

símbolos que ganham significa-

do e organização num sistema

de partes e relações integradas

de modo a configurar sentido.

Para o surdo, o símbolo vi-

sual explicitado concretiza e co-

munica significado, tranfor-

mando-se em experiência que

estabelece ligações entre forma

e conteúdo. As artes visuais mo-

bilizam, assim, significados e

símbolos num processo que li-

bera a criatividade e, portanto,

amplia os recursos pessoais de

linguagem.

O uso do canal visualsignifi-

ca para o surdo a possibilidade

de agilizar elementos de sociali-

zação que são fundamentais

para a organização do pensa-

mento € sua inserção num con-

texto cultural mais amplo. Isto  

significa dizer que, as obras de

arte o fazem interagir com um

somatório de situações cogni-

tivamente desafiantes.

Assim, o trabalho de resgate

dos potenciais criativos,críticos,

integradores, socializantes,

conscientizadores, cognitivos e

afetivos, só é possível ao surdo

se este puderutilizar o canal vi-

sual. Apenas desta forma pode

tornar-se capaz de produzir sím-

bolos e atribuir significados, ser

capaz de fazer abstrações inova-

doras e, através das artes visu-

ais, libertar o pensamento plás-

tico que lhe é inerente.

As artes visuais são um meio

seguro de fazer o surdo ampliar

seu conhecimento de mundo,le-

vando-o a participar ativamente

de seu próprio desenvolvimen-

to pessoal, já que, produzindo

uma obrade arte, o surdo satis-

faz, dentro do canal que lhe é

natural, aquilo que é mais im-

portante para a sua inserção na

sociedade: a comunicação. O

acesso a obras de arte pode pro-

piciar ao surdo experiências par-

ticulares de conhecimento,e, ao

mesmo tempo relacioná-las com

as da sociedade. De posse deins-

trumentosvisuais, o surdo pode

usar seus próprios recursos para

obter informações sobre si mes-

mo, podendo também produzi-

las e trocá-las com os demais,

atingindo assim a sua cidadania.

Uma proposta pedagógica

com surdos através de ativida-

des artísticas visuais é perfeita-

mente adequada às necessida-  

des específicas, principalmente

dos surdos severos e profundos,

mesmo que sem o domínio da

Língua de Sinais. Esta proposta

apresenta estratégias que po-

dem ser universais no trabalho

de aquisição de língua portu-

guesa com surdos em geral.

A utilização de atividades de

arte pode ser um meio funda-

mental para a construção de con-

teúdos semânticos pelo surdo,

que podem ser transformados

em representações na Língua de

Sinais, gerando objetos con-

ceituais, desenvolvendo o poten-

cial cognitivo e promovendo

condições para a aquisição da

leitura e da escrita (língua por-

tuguesa).

Por isso, os resultados obti-

dos na área de alfabetização de

surdos, através do canal visual,

podem ser muito positivos.A lin-

guagem visual pode favorecer as

construções lógico-formais da

Língua de Sinais, da escrita e do

conhecimento em geral, porque

respeita a ordem individual e so-

cial envolvida na apreensão des-

tes objetos de conhecimento.
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vel, no seu processo de cresci-

mento social, cultural e de sua

sensibilidade para que possa de-

senvolver seu raciocínio. Para

isto, só possui, como estratégia,

a linguagem visual, por ser a úni-

ca capaz de se adequar às cons-

truções lógico-formais que o sur-

do desenvolve naturalmente a

partir de suas experiências visu-

ais do conhecimento e da língua.

As artes visuais podem ofe-

recer ao surdo maneiras de sim-

bolizar estas construções, dan-

do forma a conteúdos que não

podem ser traduzidos inicial-

mente em palavras,isto é, serem

nomeados, comparadose expli-

cados verbalmente. A partir da

formalização da imagem que lhe

é interna, o surdo pode explicitar

símbolos que ganham significa-

do e organização num sistema

de partes e relações integradas

de modo a configurar sentido.

Para o surdo, o símbolo vi-

sual explicitado concretiza e co-

munica significado, tranfor-

mando-se em experiência que

estabelece ligações entre forma

e conteúdo. As artes visuais mo-

bilizam, assim, significados e

símbolos num processo que li-

bera a criatividade e, portanto,

amplia os recursos pessoais de

linguagem.

O uso do canal visualsignifi-

ca para o surdo a possibilidade

de agilizar elementos de sociali-

zação que são fundamentais

para a organização do pensa-

mento € sua inserção num con-

texto cultural mais amplo. Isto  

significa dizer que, as obras de

arte o fazem interagir com um

somatório de situações cogni-

tivamente desafiantes.

Assim, o trabalho de resgate

dos potenciais criativos,críticos,

integradores, socializantes,

conscientizadores, cognitivos e

afetivos, só é possível ao surdo

se este puderutilizar o canal vi-

sual. Apenas desta forma pode

tornar-se capaz de produzir sím-

bolos e atribuir significados, ser

capaz de fazer abstrações inova-

doras e, através das artes visu-

ais, libertar o pensamento plás-

tico que lhe é inerente.

As artes visuais são um meio

seguro de fazer o surdo ampliar

seu conhecimento de mundo,le-

vando-o a participar ativamente

de seu próprio desenvolvimen-

to pessoal, já que, produzindo

uma obrade arte, o surdo satis-

faz, dentro do canal que lhe é

natural, aquilo que é mais im-

portante para a sua inserção na

sociedade: a comunicação. O

acesso a obras de arte pode pro-

piciar ao surdo experiências par-

ticulares de conhecimento,e, ao

mesmo tempo relacioná-las com

as da sociedade. De posse deins-

trumentosvisuais, o surdo pode

usar seus próprios recursos para

obter informações sobre si mes-

mo, podendo também produzi-

las e trocá-las com os demais,

atingindo assim a sua cidadania.

Uma proposta pedagógica

com surdos através de ativida-

des artísticas visuais é perfeita-

mente adequada às necessida-  

des específicas, principalmente

dos surdos severos e profundos,

mesmo que sem o domínio da

Língua de Sinais. Esta proposta

apresenta estratégias que po-

dem ser universais no trabalho

de aquisição de língua portu-

guesa com surdos em geral.

A utilização de atividades de

arte pode ser um meio funda-

mental para a construção de con-

teúdos semânticos pelo surdo,

que podem ser transformados

em representações na Língua de

Sinais, gerando objetos con-

ceituais, desenvolvendo o poten-

cial cognitivo e promovendo

condições para a aquisição da

leitura e da escrita (língua por-

tuguesa).

Por isso, os resultados obti-

dos na área de alfabetização de

surdos, através do canal visual,

podem ser muito positivos.A lin-

guagem visual pode favorecer as

construções lógico-formais da

Língua de Sinais, da escrita e do

conhecimento em geral, porque

respeita a ordem individual e so-

cial envolvida na apreensão des-

tes objetos de conhecimento.
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EN questão educacional, atual-

mente vem sendo colocada,

principalmente, relacionada a

“reformas” ditas inovadoras e à

mídia, através de propagandas

que dizem: “o ensino AGORA é

para a vida”. Pensar um ensino

de qualidade envolve muito

mais que boa vontade. Exige um

compromisso, uma política edu-

cacional que seja clara e inten-

cional. Esse é o perfil da escola

que estamos construindo em

Angra dos Reis: mais democráti-

ca, participativa e com uma edu-

cação que entende a qualidade,

a partir da valorização e respei-

to às diferenças.

As classes especiais para alu-

nos surdos funcionam há quase

nove anos na Escola Municipal

Professor José Américo Lomeu

Bastos, atendendo 73 alunos no

Ensino Fundamental, oferecendo

também, a Educação Infantil e a

Educação de Jovens e Adultos.

Para propormos um ensino

de qualidade, priorizamos a

construção da cidadania crítica,

tendo a realidade do nosso alu-

no como ponto de partida para

a construção do conhecimento.  

Jefferson Barbosa!

Fabiana Barbosa Louzada?

'Professor de Expressão Artística da
E.M. Prof. José Américo Lomeu Bastos
— Angra dos Reis
2Professora de Expressão Corporal

Expressividade e
corporeidade: trilhando

os caminhos da arte
Através da pesquisa participan-

te, realizada com os pais/alunos/

professores..., fazemos o resga-

te da história de vida desse alu-

no, elemento fundamental para

a construção do Esquema

Curricular, do qual seleciona-

mos os Temas geradores e os

conteúdos específicos de cada

Núcleo de Conhecimento (Lín-

gua e Expressão/Sócio-história/

Ciências Exatas e Científicas/Ex-

pressão Artística e Expressão

Corporal), trabalhados nos ci-

clos a partirde uma abordagem

interdisciplinar. Buscamos, den-

tro dessa proposta, desenvolver

a Língua de Sinais como primei-

ra língua (L1) e a Língua Portu-

guesa como segundalíngua (L2),

para o aluno surdo, ampliando

suas possibilidades de comuni-

cação, pela valorização das di-

versas linguagens.

Pensar numa interferência

político pedagógica, é desenvol-

ver as capacidades de observar,

analisar fenômenos, ou seja, a

definição de situações concre-

tas, reais, nas quais se delinei-

am preconceitos, desvalorização

da pessoa humana, ausência da  

consciência corporal e da iden-

tidade. Para isso, buscamos con-

tinuamente as relações entre as

situações específicas da arte, da

corporeidade e aquelas ineren-

tes ao contexto social, sendo

este o principal objetivo das áre-

as que chamamos de EXPRES-

SÃO ARTÍSTICA E EXPRESSÃO
CORPORAL, estabelecendo uma

inter-relação com outros conhe-

cimentos, constituindo outras

formas de interpretar o mundo.

“Mestre não é só quem ensi-

na, mas quem de repente apren-

de.” João Guimarães Rosa.

Podemosfalar um pouco do

trabalho com os nossos alunos,

partindo da frase de Guimarães

Rosa. A transformação da sala

de aula em um laboratório do

saber.

Um conhecimento horizon-

tal que cresce ao trocar com o

outro, ao aprender com o outro.

Em nossas aulas, procura-

mos sempre ouvir o aluno so-

bre a proposta apresentada para

que possamos saber seu conhe-

cimento anterior, sua visão

(apreensão) do mundo em que

vive. Dessa forma, estamoscons-
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EN questão educacional, atual-

mente vem sendo colocada,

principalmente, relacionada a

“reformas” ditas inovadoras e à

mídia, através de propagandas

que dizem: “o ensino AGORA é

para a vida”. Pensar um ensino

de qualidade envolve muito

mais que boa vontade. Exige um

compromisso, uma política edu-

cacional que seja clara e inten-

cional. Esse é o perfil da escola

que estamos construindo em

Angra dos Reis: mais democráti-

ca, participativa e com uma edu-

cação que entende a qualidade,

a partir da valorização e respei-

to às diferenças.

As classes especiais para alu-

nos surdos funcionam há quase

nove anos na Escola Municipal

Professor José Américo Lomeu

Bastos, atendendo 73 alunos no

Ensino Fundamental, oferecendo

também, a Educação Infantil e a

Educação de Jovens e Adultos.

Para propormos um ensino

de qualidade, priorizamos a

construção da cidadania crítica,

tendo a realidade do nosso alu-

no como ponto de partida para

a construção do conhecimento.  

Jefferson Barbosa!

Fabiana Barbosa Louzada?

'Professor de Expressão Artística da
E.M. Prof. José Américo Lomeu Bastos
— Angra dos Reis
2Professora de Expressão Corporal

Expressividade e
corporeidade: trilhando

os caminhos da arte
Através da pesquisa participan-

te, realizada com os pais/alunos/

professores..., fazemos o resga-

te da história de vida desse alu-

no, elemento fundamental para

a construção do Esquema

Curricular, do qual seleciona-

mos os Temas geradores e os

conteúdos específicos de cada

Núcleo de Conhecimento (Lín-

gua e Expressão/Sócio-história/

Ciências Exatas e Científicas/Ex-
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tro dessa proposta, desenvolver

a Língua de Sinais como primei-

ra língua (L1) e a Língua Portu-

guesa como segundalíngua (L2),

para o aluno surdo, ampliando

suas possibilidades de comuni-

cação, pela valorização das di-

versas linguagens.

Pensar numa interferência

político pedagógica, é desenvol-

ver as capacidades de observar,

analisar fenômenos, ou seja, a

definição de situações concre-
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am preconceitos, desvalorização

da pessoa humana, ausência da  
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tinuamente as relações entre as

situações específicas da arte, da
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tes ao contexto social, sendo
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as que chamamos de EXPRES-

SÃO ARTÍSTICA E EXPRESSÃO
CORPORAL, estabelecendo uma

inter-relação com outros conhe-

cimentos, constituindo outras

formas de interpretar o mundo.

“Mestre não é só quem ensi-

na, mas quem de repente apren-

de.” João Guimarães Rosa.

Podemosfalar um pouco do

trabalho com os nossos alunos,

partindo da frase de Guimarães

Rosa. A transformação da sala

de aula em um laboratório do

saber.

Um conhecimento horizon-

tal que cresce ao trocar com o

outro, ao aprender com o outro.

Em nossas aulas, procura-

mos sempre ouvir o aluno so-

bre a proposta apresentada para

que possamos saber seu conhe-

cimento anterior, sua visão

(apreensão) do mundo em que
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partindo da frase de Guimarães

Rosa. A transformação da sala

de aula em um laboratório do

saber.

Um conhecimento horizon-

tal que cresce ao trocar com o

outro, ao aprender com o outro.

Em nossas aulas, procura-

mos sempre ouvir o aluno so-

bre a proposta apresentada para

que possamos saber seu conhe-

cimento anterior, sua visão

(apreensão) do mundo em que

vive. Dessa forma, estamoscons-
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EN questão educacional, atual-

mente vem sendo colocada,

principalmente, relacionada a

“reformas” ditas inovadoras e à

mídia, através de propagandas

que dizem: “o ensino AGORA é

para a vida”. Pensar um ensino

de qualidade envolve muito

mais que boa vontade. Exige um

compromisso, uma política edu-

cacional que seja clara e inten-

cional. Esse é o perfil da escola

que estamos construindo em

Angra dos Reis: mais democráti-

ca, participativa e com uma edu-

cação que entende a qualidade,

a partir da valorização e respei-

to às diferenças.

As classes especiais para alu-

nos surdos funcionam há quase

nove anos na Escola Municipal

Professor José Américo Lomeu

Bastos, atendendo 73 alunos no

Ensino Fundamental, oferecendo

também, a Educação Infantil e a

Educação de Jovens e Adultos.

Para propormos um ensino

de qualidade, priorizamos a

construção da cidadania crítica,

tendo a realidade do nosso alu-

no como ponto de partida para

a construção do conhecimento.  

Jefferson Barbosa!

Fabiana Barbosa Louzada?

'Professor de Expressão Artística da
E.M. Prof. José Américo Lomeu Bastos
— Angra dos Reis
2Professora de Expressão Corporal

Expressividade e
corporeidade: trilhando

os caminhos da arte
Através da pesquisa participan-

te, realizada com os pais/alunos/

professores..., fazemos o resga-

te da história de vida desse alu-

no, elemento fundamental para

a construção do Esquema

Curricular, do qual seleciona-

mos os Temas geradores e os

conteúdos específicos de cada

Núcleo de Conhecimento (Lín-

gua e Expressão/Sócio-história/

Ciências Exatas e Científicas/Ex-

pressão Artística e Expressão

Corporal), trabalhados nos ci-

clos a partirde uma abordagem

interdisciplinar. Buscamos, den-

tro dessa proposta, desenvolver

a Língua de Sinais como primei-

ra língua (L1) e a Língua Portu-

guesa como segundalíngua (L2),

para o aluno surdo, ampliando

suas possibilidades de comuni-

cação, pela valorização das di-

versas linguagens.

Pensar numa interferência

político pedagógica, é desenvol-

ver as capacidades de observar,

analisar fenômenos, ou seja, a

definição de situações concre-

tas, reais, nas quais se delinei-

am preconceitos, desvalorização

da pessoa humana, ausência da  

consciência corporal e da iden-

tidade. Para isso, buscamos con-
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corporeidade e aquelas ineren-
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truindo, re-construindo, educa-

dor e educando, um mundo me-

nos perverso, onde a relação se

dá através do diálogo, do con-

tato, do respeito, da honestida-

de, das semelhanças e diferen-

ças. O primeiro diálogo sempre

acontece pelo olhar, estamos

sempre qualificando esse toque

de sinceridade, disponibilidade

e confiança para que o aluno se

sinta seguro em suas descober-

tas, acreditando ser a liberdade,

a brincadeira e a alegria, a atmos-

fera necessária para a criação de

um universo rico em informa-

ções, sensações e experimenta-

ções. Quantos registros não são

suscitados e explorados duran-

te uma “brincadeira”? Brinca-

deira feita com a curiosidade,

atenção, integração, divertimen-

to, segurança e organização.

É na busca de um indivíduo

criativo,crítico e sensível que in-

tegramosas áreas de Expressão

Artística e Corporal, onde reali-

zamos várias atividades que vi-

sam a descoberta de um corpo

ativo e presente, nossa primei-

ra identidade. Realizamos um

inventário do nosso corpo, ex-

perimentando, através de ativi-

dades lúdicas, o nosso apoio

(eixo corporal) e o deslocamen-

to deste: força, equilíbrio, ten-

são, relaxamento, movimento,

expansão, retratação, laterali-

dade. Descobrimos nossos sons,

suas nuances, nossa respiração.

Estamos nos apropriando, nos

reconhecendo, aperfeiçoando e

controlando as possibilidades

desse instrumento que abriga  

nossa alma (essência). Estamos

descobrindo a música, a música

do corpo.

Após esse contato, re-desco-

brimos através da linguagem

gestual, a expressividade e a his-

tória de cada corpo, retratada

nos jogos de improvisação, no

qual foram relatadas situações

cotidianas. A dificuldade de co-

municação, a discriminação e os

“pré-conceitos” que o surdo en-

frenta na esfera social e famili-

ar, foram temas bastante signi-

ficativos e enriquecedores na

mudança de atitudes, para a su-

peração das dificuldades apre-

sentadas. A análise dessas atitu-

des apontou para a intenciona-

lidade do movimento.

É nesse processo de esti-

mulação da observação, investi-

gação e experimentação das pos-

sibilidades artísticas, corporais e

críticas dos alunos que procura-

mos sua autonomia. Continua-

mosas improvisações com temas

mais direcionados: Como me

vejo? Como eu vejo o mundo?

Como me vejo no mundo?

Para enriquecer ainda mais

essa atmosfera de investigações,

recorremos à utilização e à cria-

 

 

ção de adereços, figurinos e ce-

nários, usando sucata, na mai-

oria das vezes. Quantas sensa-

ções presentes ao sentir o chei-

ro da tinta, a cola escorrendo

 

pelos dedos, a textura de cada

material, a transformação da

sucata em um trabalho estético.

Aos poucos,o trabalhofoito-

mando forma: das variadas pos-

sibilidades de movimento, sin-

tetizamos coletivamente os mais

expressivos; das variadas impro-

visações e experimentações, foi

construída uma sequência de

idéias a partir da expressividade

de cada gesto, de cada movi-

mento, enfim, da linguagem da

arte que permeava cada momen-

to, fascinando e envolvendo os

reais atores dessa história.

Esse relato é resultado dotra-

balho realizado com a turma do

Ciclo Diferenciado de adultos

(C.D.3) e o tema da apresenta-

ção foi abSURDOS.
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a brincadeira e a alegria, a atmos-

fera necessária para a criação de

um universo rico em informa-

ções, sensações e experimenta-

ções. Quantos registros não são

suscitados e explorados duran-

te uma “brincadeira”? Brinca-

deira feita com a curiosidade,

atenção, integração, divertimen-

to, segurança e organização.

É na busca de um indivíduo

criativo,crítico e sensível que in-

tegramosas áreas de Expressão

Artística e Corporal, onde reali-

zamos várias atividades que vi-

sam a descoberta de um corpo

ativo e presente, nossa primei-

ra identidade. Realizamos um

inventário do nosso corpo, ex-

perimentando, através de ativi-

dades lúdicas, o nosso apoio

(eixo corporal) e o deslocamen-

to deste: força, equilíbrio, ten-

são, relaxamento, movimento,

expansão, retratação, laterali-

dade. Descobrimos nossos sons,

suas nuances, nossa respiração.

Estamos nos apropriando, nos

reconhecendo, aperfeiçoando e

controlando as possibilidades

desse instrumento que abriga  

nossa alma (essência). Estamos

descobrindo a música, a música

do corpo.

Após esse contato, re-desco-

brimos através da linguagem

gestual, a expressividade e a his-

tória de cada corpo, retratada

nos jogos de improvisação, no

qual foram relatadas situações

cotidianas. A dificuldade de co-

municação, a discriminação e os

“pré-conceitos” que o surdo en-

frenta na esfera social e famili-

ar, foram temas bastante signi-

ficativos e enriquecedores na

mudança de atitudes, para a su-

peração das dificuldades apre-

sentadas. A análise dessas atitu-

des apontou para a intenciona-

lidade do movimento.

É nesse processo de esti-

mulação da observação, investi-

gação e experimentação das pos-

sibilidades artísticas, corporais e

críticas dos alunos que procura-

mos sua autonomia. Continua-

mosas improvisações com temas

mais direcionados: Como me

vejo? Como eu vejo o mundo?

Como me vejo no mundo?

Para enriquecer ainda mais

essa atmosfera de investigações,

recorremos à utilização e à cria-

 

 

ção de adereços, figurinos e ce-

nários, usando sucata, na mai-

oria das vezes. Quantas sensa-

ções presentes ao sentir o chei-

ro da tinta, a cola escorrendo

 

pelos dedos, a textura de cada

material, a transformação da

sucata em um trabalho estético.

Aos poucos,o trabalhofoito-

mando forma: das variadas pos-

sibilidades de movimento, sin-

tetizamos coletivamente os mais

expressivos; das variadas impro-

visações e experimentações, foi

construída uma sequência de

idéias a partir da expressividade

de cada gesto, de cada movi-

mento, enfim, da linguagem da

arte que permeava cada momen-

to, fascinando e envolvendo os

reais atores dessa história.

Esse relato é resultado dotra-

balho realizado com a turma do

Ciclo Diferenciado de adultos

(C.D.3) e o tema da apresenta-

ção foi abSURDOS.
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to deste: força, equilíbrio, ten-

são, relaxamento, movimento,

expansão, retratação, laterali-

dade. Descobrimos nossos sons,

suas nuances, nossa respiração.

Estamos nos apropriando, nos

reconhecendo, aperfeiçoando e

controlando as possibilidades

desse instrumento que abriga  

nossa alma (essência). Estamos

descobrindo a música, a música

do corpo.

Após esse contato, re-desco-

brimos através da linguagem

gestual, a expressividade e a his-

tória de cada corpo, retratada

nos jogos de improvisação, no

qual foram relatadas situações

cotidianas. A dificuldade de co-

municação, a discriminação e os

“pré-conceitos” que o surdo en-

frenta na esfera social e famili-

ar, foram temas bastante signi-

ficativos e enriquecedores na

mudança de atitudes, para a su-

peração das dificuldades apre-

sentadas. A análise dessas atitu-

des apontou para a intenciona-

lidade do movimento.

É nesse processo de esti-

mulação da observação, investi-

gação e experimentação das pos-

sibilidades artísticas, corporais e

críticas dos alunos que procura-

mos sua autonomia. Continua-

mosas improvisações com temas

mais direcionados: Como me

vejo? Como eu vejo o mundo?

Como me vejo no mundo?

Para enriquecer ainda mais

essa atmosfera de investigações,

recorremos à utilização e à cria-

 

 

ção de adereços, figurinos e ce-

nários, usando sucata, na mai-

oria das vezes. Quantas sensa-

ções presentes ao sentir o chei-

ro da tinta, a cola escorrendo

 

pelos dedos, a textura de cada

material, a transformação da

sucata em um trabalho estético.

Aos poucos,o trabalhofoito-

mando forma: das variadas pos-

sibilidades de movimento, sin-

tetizamos coletivamente os mais

expressivos; das variadas impro-

visações e experimentações, foi

construída uma sequência de

idéias a partir da expressividade

de cada gesto, de cada movi-

mento, enfim, da linguagem da

arte que permeava cada momen-

to, fascinando e envolvendo os

reais atores dessa história.

Esse relato é resultado dotra-

balho realizado com a turma do

Ciclo Diferenciado de adultos

(C.D.3) e o tema da apresenta-

ção foi abSURDOS.
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EM EDUCAÇÃO

Maria Inez do

Espírito Santo

Psicanalista e

Pedadoga

Ouvir professores reclamando

de condições de trabalho,

tornou-se uma constante já tão as-

similada, que pode parecer utó-

pico tentar descobrir por detrás

da cantilena do missionário-fra-

cassado, pobre mártir numa soci-

edade injusta, um aspecto novo

que explique parte do deses-

tímulo e da desesperança.

Foi exatamente o que ousei

fazer, quando escolhi como tema

de pesquisa e conteúdo de

monografia de Pós-Graduação, a

questão doestilo na formação do

professor.

Educadora e psicanalista, o

que me chamou atenção e me

animou a procurar nas entreli-

nhas do discurso um outro senti-

do, um novo enfoque, foi exata-

mente o fato de que alguns pro-

fessores conseguiam, apesar de

todas as condições adversas, or-

gulharem-se de seu trabalho e

levá-lo adiante com vitalidade

sempre renovada. Significativa-

mente estes eram os mais bem-

sucedidos (sempre lembrados

por seus ex-alunos) e aqueles que  

Por um

estilo
próprio
de ser...
professor

declaravam que, se pudessem re-

começar a viver, fariam exatamen-

te a mesmaescolha profissional.

Pensar, então, o processo de

formação do professor pareceu-

ria de sua própria formaçãoe atu-

ação. Nos teóricos,já publicados,

encontrei embasamento a temas

apontados pelos entrevistados

como constituintes da via-régia

 

me o caminho mais indicado

para aproximar-medessa área mis-

teriosa, onde se dá para uns a

condenação e para outros a rea-

lização.

Pus-me,então, a ouvir profes-

sores sobre o conceito que ti-

nham de si mesmos comoprofis-

sionais, a selecionar em jornais e

revistas o material contemporá-

neo sobre a mesma questão e a

analisar os programas dos cursos

de formação de professores.

Paralelamente, fui buscar o

lado oposto da mesma questão:

mestres que se destacaram por

uma presença genuína e a histó-  

para alcançar no magistério a ple-

nitude possível da realização pro-

fissional.

No final da pesquisa não me

pareceu difícil perceber em que

ponto se dava o entroncamento,

onde principiava o distancia-

mento dos dois caminhos. Venho

propor aqui que voltemosa esse

ponto.

Como tudo começou

Passei a maior parte da minha

vida mergulhada nas questões

educacionais. Vocação ou desti-

no, desde muito cedo interessei-
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No final da pesquisa não me

pareceu difícil perceber em que

ponto se dava o entroncamento,

onde principiava o distancia-

mento dos dois caminhos. Venho

propor aqui que voltemosa esse

ponto.

Como tudo começou

Passei a maior parte da minha

vida mergulhada nas questões

educacionais. Vocação ou desti-

no, desde muito cedo interessei-
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nhas do discurso um outro senti-
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mente o fato de que alguns pro-
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gulharem-se de seu trabalho e

levá-lo adiante com vitalidade

sempre renovada. Significativa-

mente estes eram os mais bem-

sucedidos (sempre lembrados

por seus ex-alunos) e aqueles que  
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me pelos bastidores daquela ten-

tativa de “mágica” que se ensaiava

continuamente a meu redor, com

os pais e os professores procuran-

do incessantemente modificar as

crianças e os jovens, buscando

torná-los alguma coisa que eles

(os adultos) acreditavam ser mui-

to melhor do que a simples ex-

pressão do existir de cada edu-

cando. Ainda menina preocupa-

va-me saber por que algumas co-

legas e mesmo alguns de meus

irmãostinham ritmo de aprender

diferente do meu, alguns eram

considerados tão “desobedientes”

e mais ainda por que certostipos

de crianças não podiam frequen-

tar as “boas” escolas nas quais nós

estudávamos e eram consideradas

“deficientes”.

Bem cedo eu percebi que os

professores nem sempre pareci-

am muito convictos do que ensi-

navam e se desesperavam muito

facilmente quando aparecia em

classe algum aluno mais con-

testador, mais curioso, tendo en-

fim um comportamento que era   

classificado negativamente de “in-

quieto” e que, na maioria das ve-

zes, era julgado como prejudici-

al ao grupo.

Vocação ou destino, guiada

por escolha inconsciente certa-

mente, tudo isso foi me levando

por caminhos e atalhos variados

(em que eu buscava sempre des-

viar-me de um roteiro inevitável),

acabando por me dar a oportuni-

dade de criar uma escola. A Esco-

la Viva, surgida em Petrópolis no

final de 1973, foi o meu reduto

de resistência criativa num Brasil

amordaçado. Sem me dar conta,

eu me protegi da época da dita-

dura militar, voltando-me para a

educaçãodas crianças e compro-

metendo-me com a Vida, com o

 

 

EM EDUCAÇÃO

impulso criador, revitalizante e

sempre transformador (num tem-

po onde a idéia de agressividade

esteve vinculada com morte e

com o petrificante amortecimen-

to do pensar e do sentir).

Como educadora, defrontei-

me, no início de meu trabalho na

Escola Viva com a questão das di-

ferenças individuais na educação.

Criada num ambiente em que dis-

criminação era consideradaatitu-

de normal, ao fazer uma escola,

não me lembrei, a princípio, das

tais crianças ditas “especiais”. Até

que elas me chegaram. Chegan-

do o primeiro, um menino por-

 

tador da Síndrome de Down, abri-

ram-se, com sua matrícula, as por-

tas para todas as crianças cujospais

me procuraram. A Escola Viva

transformou-se, assim, natural-

mente, num espaço onde não se

fazia seleção de alunos. Todos

eram bem-vindose frequentavam,

juntos, classes comuns.

Por conta dessa experiência ter

surgido acidentalmente, em con-

tingências que a própria prática

criou, sem ter onde me apoiar

teoricamente para embasarum tra-

balho que eu queria e sabia que

podia fazer, tive que ir forman-
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fazia seleção de alunos. Todos

eram bem-vindose frequentavam,

juntos, classes comuns.

Por conta dessa experiência ter

surgido acidentalmente, em con-

tingências que a própria prática

criou, sem ter onde me apoiar

teoricamente para embasarum tra-

balho que eu queria e sabia que

podia fazer, tive que ir forman-
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me pelos bastidores daquela ten-

tativa de “mágica” que se ensaiava

continuamente a meu redor, com

os pais e os professores procuran-

do incessantemente modificar as

crianças e os jovens, buscando

torná-los alguma coisa que eles

(os adultos) acreditavam ser mui-

to melhor do que a simples ex-

pressão do existir de cada edu-

cando. Ainda menina preocupa-

va-me saber por que algumas co-

legas e mesmo alguns de meus

irmãostinham ritmo de aprender

diferente do meu, alguns eram

considerados tão “desobedientes”

e mais ainda por que certostipos

de crianças não podiam frequen-

tar as “boas” escolas nas quais nós

estudávamos e eram consideradas

“deficientes”.

Bem cedo eu percebi que os

professores nem sempre pareci-

am muito convictos do que ensi-

navam e se desesperavam muito

facilmente quando aparecia em

classe algum aluno mais con-

testador, mais curioso, tendo en-

fim um comportamento que era   

classificado negativamente de “in-

quieto” e que, na maioria das ve-

zes, era julgado como prejudici-

al ao grupo.

Vocação ou destino, guiada

por escolha inconsciente certa-

mente, tudo isso foi me levando

por caminhos e atalhos variados

(em que eu buscava sempre des-

viar-me de um roteiro inevitável),

acabando por me dar a oportuni-

dade de criar uma escola. A Esco-

la Viva, surgida em Petrópolis no

final de 1973, foi o meu reduto

de resistência criativa num Brasil

amordaçado. Sem me dar conta,

eu me protegi da época da dita-

dura militar, voltando-me para a

educaçãodas crianças e compro-

metendo-me com a Vida, com o
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ATUALIDADES-.--

EM EDUCAÇÃO

do, eu mesma, uma filosofia de

trabalho que envolvesse a postu-

ra que eu já adotara.

Aconteceu que, sem ter pes-

soal especializado naquilo que eu

estava criando quase que de im-

proviso, só me restava preparar,

a partir dali, a minha equipe. E é

claro que,falando incessantemen-

te no valor da singularidade de

cada sujeito, valorizando cada di-

ferente manifestação de ser de

todo aluno que me chegava, eu

não podia rejeitar ver e estimular

que todos vissem as diferenças in-

dividuais também dos educado-

res. Se isso afastou, apavorados,

muitos que se chegaram, sem ter

de fato nenhuma afinidade com

meu pensamento, aproximou tan-

tos outros, criaturas humanasfas-

cinantes que, como professores,

colaboradores ou pais de alunos

contribuíram para o sucesso da

Escola Viva.

Hoje, quando às vezes faço o

relato desse trabalho, esbarro na

incredulidade de alguns “educa-

dores”, que querem saber com

que tipo de pessoal se pode tra-

balhar, juntando numa mesma

classe regular todo tipo de alu-

no. A dificuldade de fazê-los crer

que isso não só é possível, como

deveria ser o natural e até óbvio,

já que a história contemporânea

nos faz viver os resultados nega-

tivos das compartimentações hu-

manas, me levou a refletir mais

seriamente sobre a formação dos

professores.

Afinal, de algum ponto preci-   

sa partir a transformação. Se ela

não se pode dar sem agentes

transformadores, pensemos em

formá-los.

Da pedagogia à psicanálise,

promovendo educação
    

Não encontrei na Pedagogia

a orientação que me socorresse

quando fui topando, ao longo do

caminho da Escola Viva, com

questões educacionais mais pro-

fundas, que me remetiam muitas

vezes a uma sensação de impo-

tência e principalmente de dolo-

rosa solidão. Ia percebendo, en-

tão, como se sentiam os educa-

dores dedicados, aqueles que que-

rem participar da transformação

de seu aluno e não apenas pro-

mover sua formatação.

Foi através da psicanálise que

me chegaram as primeiras respos-

tas e as muitas outras perguntas

que me foram permitindo criar

um trabalho genuíno e digno.

Com ela, autorizei-me a conside-

rar com mais respeito a singulari-

dade do sujeito. Afinal, é isso que

a experiência analítica visa a pro-

duzir, diferentemente da pedago-

gia ortodoxa que visa reproduzir,

através da autoridade do educa-  

dor sobre o educando, um mo-

delo de ser humano conforme os

interesses do grupo mais pode-

roso. Tal postura pedagógica pa-

rece, ainda hoje, aceita como

imutável por alguns professores,

correndo até mesmo o risco de

se eternizar.

Tomar consciência do direito

natural que todos temos a uma

forma singular de existência e

desse poder destrutivo e ali-

enante exercido quando, através

do processo educativo, se preten-

de instaurar uma só regra, que

seleciona, segrega e elimina, for-

mando indivíduos padronizados

e infelizes, parece ser uma amea-

ça tão grande, que se usa co-

mumente a racionalização como

mecanismo de defesa frente a essa

evidência.

É exatamente aí que a psica-
nálise vem em socorro da peda-

gogia, impedindo-a de, por arro-

gância (que nasce da ignorância),

continuar a incorrer nos mesmos

terríveis e imperdoáveis erros.

Quando aprendemos com Freud

que todos padecemos, muito pre-

cocemente, de um sentimento de

incompletude e de “falta” básica,

podemos ousar pensar a possibi-

lidade de ocupar, por elaboração
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todo aluno que me chegava, eu

não podia rejeitar ver e estimular

que todos vissem as diferenças in-

dividuais também dos educado-

res. Se isso afastou, apavorados,

muitos que se chegaram, sem ter

de fato nenhuma afinidade com

meu pensamento, aproximou tan-

tos outros, criaturas humanasfas-

cinantes que, como professores,

colaboradores ou pais de alunos

contribuíram para o sucesso da

Escola Viva.

Hoje, quando às vezes faço o

relato desse trabalho, esbarro na

incredulidade de alguns “educa-

dores”, que querem saber com

que tipo de pessoal se pode tra-

balhar, juntando numa mesma

classe regular todo tipo de alu-

no. A dificuldade de fazê-los crer

que isso não só é possível, como

deveria ser o natural e até óbvio,

já que a história contemporânea

nos faz viver os resultados nega-

tivos das compartimentações hu-

manas, me levou a refletir mais

seriamente sobre a formação dos

professores.

Afinal, de algum ponto preci-   

sa partir a transformação. Se ela

não se pode dar sem agentes

transformadores, pensemos em

formá-los.

Da pedagogia à psicanálise,

promovendo educação
    

Não encontrei na Pedagogia

a orientação que me socorresse

quando fui topando, ao longo do

caminho da Escola Viva, com

questões educacionais mais pro-

fundas, que me remetiam muitas

vezes a uma sensação de impo-

tência e principalmente de dolo-

rosa solidão. Ia percebendo, en-

tão, como se sentiam os educa-

dores dedicados, aqueles que que-

rem participar da transformação

de seu aluno e não apenas pro-

mover sua formatação.

Foi através da psicanálise que

me chegaram as primeiras respos-

tas e as muitas outras perguntas

que me foram permitindo criar

um trabalho genuíno e digno.

Com ela, autorizei-me a conside-

rar com mais respeito a singulari-

dade do sujeito. Afinal, é isso que

a experiência analítica visa a pro-

duzir, diferentemente da pedago-

gia ortodoxa que visa reproduzir,

através da autoridade do educa-  

dor sobre o educando, um mo-

delo de ser humano conforme os

interesses do grupo mais pode-

roso. Tal postura pedagógica pa-

rece, ainda hoje, aceita como

imutável por alguns professores,

correndo até mesmo o risco de

se eternizar.

Tomar consciência do direito

natural que todos temos a uma

forma singular de existência e

desse poder destrutivo e ali-

enante exercido quando, através

do processo educativo, se preten-

de instaurar uma só regra, que

seleciona, segrega e elimina, for-

mando indivíduos padronizados

e infelizes, parece ser uma amea-

ça tão grande, que se usa co-

mumente a racionalização como

mecanismo de defesa frente a essa

evidência.

É exatamente aí que a psica-
nálise vem em socorro da peda-

gogia, impedindo-a de, por arro-

gância (que nasce da ignorância),

continuar a incorrer nos mesmos

terríveis e imperdoáveis erros.

Quando aprendemos com Freud

que todos padecemos, muito pre-

cocemente, de um sentimento de

incompletude e de “falta” básica,

podemos ousar pensar a possibi-

lidade de ocupar, por elaboração
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muitos que se chegaram, sem ter

de fato nenhuma afinidade com

meu pensamento, aproximou tan-

tos outros, criaturas humanasfas-

cinantes que, como professores,

colaboradores ou pais de alunos

contribuíram para o sucesso da

Escola Viva.

Hoje, quando às vezes faço o

relato desse trabalho, esbarro na

incredulidade de alguns “educa-

dores”, que querem saber com

que tipo de pessoal se pode tra-

balhar, juntando numa mesma

classe regular todo tipo de alu-

no. A dificuldade de fazê-los crer

que isso não só é possível, como

deveria ser o natural e até óbvio,

já que a história contemporânea

nos faz viver os resultados nega-

tivos das compartimentações hu-

manas, me levou a refletir mais

seriamente sobre a formação dos

professores.

Afinal, de algum ponto preci-   

sa partir a transformação. Se ela

não se pode dar sem agentes

transformadores, pensemos em

formá-los.

Da pedagogia à psicanálise,

promovendo educação
    

Não encontrei na Pedagogia

a orientação que me socorresse

quando fui topando, ao longo do

caminho da Escola Viva, com

questões educacionais mais pro-

fundas, que me remetiam muitas

vezes a uma sensação de impo-

tência e principalmente de dolo-

rosa solidão. Ia percebendo, en-

tão, como se sentiam os educa-

dores dedicados, aqueles que que-

rem participar da transformação

de seu aluno e não apenas pro-

mover sua formatação.

Foi através da psicanálise que

me chegaram as primeiras respos-

tas e as muitas outras perguntas

que me foram permitindo criar

um trabalho genuíno e digno.

Com ela, autorizei-me a conside-

rar com mais respeito a singulari-

dade do sujeito. Afinal, é isso que

a experiência analítica visa a pro-

duzir, diferentemente da pedago-

gia ortodoxa que visa reproduzir,

através da autoridade do educa-  

dor sobre o educando, um mo-

delo de ser humano conforme os

interesses do grupo mais pode-

roso. Tal postura pedagógica pa-

rece, ainda hoje, aceita como

imutável por alguns professores,

correndo até mesmo o risco de

se eternizar.

Tomar consciência do direito

natural que todos temos a uma

forma singular de existência e

desse poder destrutivo e ali-

enante exercido quando, através

do processo educativo, se preten-

de instaurar uma só regra, que

seleciona, segrega e elimina, for-

mando indivíduos padronizados

e infelizes, parece ser uma amea-

ça tão grande, que se usa co-

mumente a racionalização como

mecanismo de defesa frente a essa

evidência.

É exatamente aí que a psica-
nálise vem em socorro da peda-

gogia, impedindo-a de, por arro-

gância (que nasce da ignorância),

continuar a incorrer nos mesmos

terríveis e imperdoáveis erros.

Quando aprendemos com Freud

que todos padecemos, muito pre-

cocemente, de um sentimento de

incompletude e de “falta” básica,

podemos ousar pensar a possibi-

lidade de ocupar, por elaboração
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e escolha, um outro lugar, me-

nos defensivamente “fálico”, que

nos permita conhecera fertilida-

de de uma posição “feminina”,

continente de geração e desen-

volvimento.

A partir de então, foi possí-

vel analisar com mais coragem e

lucidez a escola e os educadores

que somos, lamentando ver-nos

em cena, atuando no campo do

simulacro, cenário adequado à

farsa e à enganação. O que pas-

sou a me guiar foi a confiança na

capacidade de transformação, no

lado positivo da agressividade

constitucional, impulso de vida

em direção ao criare ressignificar

contínuos.

Mestres € lições inesquecíveis

Para chegar o mais perto pos-

sível do mistério da formação do

estilo próprio do professor, pro-

curei onde ele existia evidente.

Escolhi ouvir Léa Fagundes

da Cruz, Leandro Konder,

Fernando Lébeis, Nilda Teves,

Maurício Cardoso de Mello Sil-

va. Mestres consagrados, todos se

destacaram especialmente porum

estilo próprio de ser professor.

Amados pelos alunos, especialis-  

tas no trato delicado da relação

pedagógica direta e, ao mesmo

tempo, famosos porcativarem pla-

téias numerosas em aulas e con-

ferências, todos se declararam

orgulhosos de seu ofício, felizes

com o que conseguiram até aqui

em suas vidas profissionais e fo-

ram dando algumas “dicas” sobre

os ingredientes fundamentais na

formaçãodo professor, como bus-

co sintetizar aqui:

€D Sobre o corpo/ os sentidos/

o olhar

Se a experiência sensorial é

inauguradora de nossa existência,

se temos nossa inserção no mun-

do garantida pelas primeiras ex-

periências do prazer ligado à sa-

tisfação de necessidades corpo-

rais, parece natural que o pro-

fessor não deva abrir mão da ex-

pressão dessa potencialidade, até

como forma de atingir mais am-

plo grau de aproximaçãodo edu-

cando, justamente por comparti-

lharem aquela experiência inau-

gural, tão básica para todo ser

humano.

Averdade é que muitos de nós

agimos como se não tivéssemos

um corpo. Ensinamos, pondo  

EM EDUCAÇÃO

para fora da sala de aula a maior

parte de nossa capacidade per-

ceptiva. Queremos que os alunos

sejam olhos que olham apenas

para a frente e ouvidos que ou-

çam apenas o que lhes temos a

dizer. E exigimos de nós mesmos

sermos, também, parcialmente

surdos e cegos, semi-paralisados,

para estar numa mesma postura

distante e fria. Dessa forma, é co-

mum que tantas doençasligadas

astress afastem periodicamente os

professores das salas de aula e que

os alunos, cada vez mais, se de-

sinteressem pelo estudo.

Quando objeto do olhar do

professor, o aluno se presentifica.

Objeto do olhar do aluno, opro-

fessor renasce.

Q Sobre paixão/ desejo/ sensu-

alidade/ erotismo

Como é bonito e revitalizante

ouvir uma fala apaixonada! No

entanto, comumente, a paixão é

retirada da educação, comosefos-

se um agente corruptor e maléfi-

co, capaz de levar a transgressões

destrutivas. Talvez isso se dê pela

mistura dos termos passional e pa-

tológico. Identificada com um

estado doentio, de loucura, a

paixãofica proscrita, ameaçadora

que parece, ao pensamento raci-

onal.

Masse, na educação, paixão é

palavra pouco recomendada, é

exatamente por seu parentesco

direto com questões mais proibi-

das ainda, ligadas à sexualidade.
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pedagógica direta e, ao mesmo
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ferências, todos se declararam
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ram dando algumas “dicas” sobre
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formaçãodo professor, como bus-
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se temos nossa inserção no mun-
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rais, parece natural que o pro-

fessor não deva abrir mão da ex-

pressão dessa potencialidade, até

como forma de atingir mais am-

plo grau de aproximaçãodo edu-

cando, justamente por comparti-

lharem aquela experiência inau-

gural, tão básica para todo ser

humano.

Averdade é que muitos de nós

agimos como se não tivéssemos

um corpo. Ensinamos, pondo  
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para fora da sala de aula a maior

parte de nossa capacidade per-
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sermos, também, parcialmente
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mum que tantas doençasligadas
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os alunos, cada vez mais, se de-
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que parece, ao pensamento raci-
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Masse, na educação, paixão é
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orgulhosos de seu ofício, felizes

com o que conseguiram até aqui

em suas vidas profissionais e fo-

ram dando algumas “dicas” sobre

os ingredientes fundamentais na

formaçãodo professor, como bus-

co sintetizar aqui:

€D Sobre o corpo/ os sentidos/

o olhar

Se a experiência sensorial é

inauguradora de nossa existência,

se temos nossa inserção no mun-

do garantida pelas primeiras ex-

periências do prazer ligado à sa-

tisfação de necessidades corpo-

rais, parece natural que o pro-

fessor não deva abrir mão da ex-

pressão dessa potencialidade, até

como forma de atingir mais am-

plo grau de aproximaçãodo edu-

cando, justamente por comparti-

lharem aquela experiência inau-

gural, tão básica para todo ser

humano.

Averdade é que muitos de nós

agimos como se não tivéssemos

um corpo. Ensinamos, pondo  
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para fora da sala de aula a maior

parte de nossa capacidade per-

ceptiva. Queremos que os alunos

sejam olhos que olham apenas

para a frente e ouvidos que ou-

çam apenas o que lhes temos a

dizer. E exigimos de nós mesmos

sermos, também, parcialmente

surdos e cegos, semi-paralisados,

para estar numa mesma postura

distante e fria. Dessa forma, é co-

mum que tantas doençasligadas

astress afastem periodicamente os

professores das salas de aula e que

os alunos, cada vez mais, se de-

sinteressem pelo estudo.

Quando objeto do olhar do

professor, o aluno se presentifica.

Objeto do olhar do aluno, opro-

fessor renasce.

Q Sobre paixão/ desejo/ sensu-

alidade/ erotismo

Como é bonito e revitalizante

ouvir uma fala apaixonada! No

entanto, comumente, a paixão é

retirada da educação, comosefos-

se um agente corruptor e maléfi-

co, capaz de levar a transgressões

destrutivas. Talvez isso se dê pela

mistura dos termos passional e pa-

tológico. Identificada com um

estado doentio, de loucura, a

paixãofica proscrita, ameaçadora

que parece, ao pensamento raci-

onal.

Masse, na educação, paixão é

palavra pouco recomendada, é

exatamente por seu parentesco

direto com questões mais proibi-

das ainda, ligadas à sexualidade.
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Falar, talvez, já se admita, masli-

dar com essas questões como fa-

tos presentes, aí já é um pouco

mais difícil...

Na escola, sexualidade é as-

sunto restrito a aulas específicas

sobre o assunto. Admitir que as

relações humanas são envoltas em

erotismo é coisa que causa, no

mínimo, certo desconforto. Pen-

sar que a questão da transmissão

e aquisição do conhecimento se

dá numa relação direta com a da

curiosidade sexual, é, ainda, para

muitos professores, um assunto

complexo demais.

Foi nos primeiros anos deste

século, que estamos a ver encer-

rado, que Freud escandalizou a

Europa com a afirmação sobre a

presença da sexualidade infantil.

A partir daí, descortinou-se todo

o universo da sexualidade huma-

na, não mais restrita à genitali-

dade, mas ligada aos impulsos de

vida e morte, construtores da his-

tória da nossa própria existência.

Q Sobre sentimento/amizade/

conhecimento

Mas se a sobra de energia

pulsional nos levou pelo caminho

da nossa percepção de mundo a

escolher um objeto para nosso  

movimento de sublimação, o re-

sultante dessa relação, o sentimen-

to, nossa forma de reagir ao mun-

do que noscerca, atestado interno

de que estamosvivos, esse empres-

ta “cor”, “relevo” e “som” vindos de

um outro espaço.

Quando a maioria dos profes-

sores tiver claro dentro de si esse

movimento entre amar e apren-

der, provavelmente deixarão de

haver tantos casos de problemas

de aprendizagem,de distúrbio de

comportamento, de desistência

de cursos universitários mal esco-

lhidos. Principalmente, quando o

movimento entre amar e apren-

der for, verdadeiramente, de mão

e contramão, diminuirão conside-

ravelmente os casos de professo-

res que não gostam de estudar,

que se queixam de preparar as

aulas e que nunca pararam para

se perguntar sobre quem são de

fato e que tipo de seres humanos

esperam estar formando.

& Sobre seriedade/ compro-

misso/ competência

Todosos entrevistados concor-

dam: o caminho darealização pro-

fissional se faz com muito estudo,

muito envolvimento, muita serie-

dade e dedicação. E o estudo tem  
o
o

que ser todo aquele necessário a

uma boa formação do conteúdo

do conhecimento.

Todo profissional tem com-

promisso. Professores, como pro-

fissionais têm compromisso. Mes-

tres têm comprometimento.Esse,

que não se marca no relógio de

ponto, não conta tempo p'ra apo-

sentadoria, nem ao menos garan-

te o destaque de paraninfo no fi-

nal do ano. Comprometimento

gerado por afeto.

Ser competente deveria ser

pré-requisito para se tornar um

bom professor. Não é. Nem sem-

pre aquele que tem mais conhe-

cimento é o mais competente.

Competência tem mais a ver com

sabedoria, que no parentesco

com sabor, nos leva de volta aos

sentidos e aos sentimentos.

Nenhum desejo de vitória, re-

lacionada com competição, que,

natural no ser humano,se não nos

pode surpreender, deve, ao bom

professor, desinteressar. Até por-

que suavida pode se construir de

inúmeros e pequenos sucessos.

Um após o outro, podem ser con-

quistados na superação das pró-

prias limitações, que precisam ser

conhecidas e aceitas.

& Sobre luz/ sombra/ auto-co-

nhecimento

A psicanálise, mal compreen-

dida, pode parecer dizer que aqui-

lo que se esconde, que se repri-

me ou recalca, é algo de ruim.

Que o que não é compatível com
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Falar, talvez, já se admita, masli-

dar com essas questões como fa-

tos presentes, aí já é um pouco

mais difícil...

Na escola, sexualidade é as-

sunto restrito a aulas específicas

sobre o assunto. Admitir que as

relações humanas são envoltas em

erotismo é coisa que causa, no

mínimo, certo desconforto. Pen-

sar que a questão da transmissão

e aquisição do conhecimento se

dá numa relação direta com a da

curiosidade sexual, é, ainda, para

muitos professores, um assunto

complexo demais.

Foi nos primeiros anos deste

século, que estamos a ver encer-

rado, que Freud escandalizou a

Europa com a afirmação sobre a

presença da sexualidade infantil.

A partir daí, descortinou-se todo

o universo da sexualidade huma-

na, não mais restrita à genitali-

dade, mas ligada aos impulsos de

vida e morte, construtores da his-

tória da nossa própria existência.

Q Sobre sentimento/amizade/

conhecimento

Mas se a sobra de energia

pulsional nos levou pelo caminho

da nossa percepção de mundo a

escolher um objeto para nosso  

movimento de sublimação, o re-

sultante dessa relação, o sentimen-

to, nossa forma de reagir ao mun-

do que noscerca, atestado interno

de que estamosvivos, esse empres-

ta “cor”, “relevo” e “som” vindos de

um outro espaço.

Quando a maioria dos profes-

sores tiver claro dentro de si esse

movimento entre amar e apren-

der, provavelmente deixarão de

haver tantos casos de problemas

de aprendizagem,de distúrbio de

comportamento, de desistência

de cursos universitários mal esco-

lhidos. Principalmente, quando o

movimento entre amar e apren-

der for, verdadeiramente, de mão

e contramão, diminuirão conside-

ravelmente os casos de professo-

res que não gostam de estudar,

que se queixam de preparar as

aulas e que nunca pararam para

se perguntar sobre quem são de

fato e que tipo de seres humanos

esperam estar formando.

& Sobre seriedade/ compro-

misso/ competência

Todosos entrevistados concor-

dam: o caminho darealização pro-

fissional se faz com muito estudo,

muito envolvimento, muita serie-

dade e dedicação. E o estudo tem  
o
o

que ser todo aquele necessário a

uma boa formação do conteúdo

do conhecimento.

Todo profissional tem com-

promisso. Professores, como pro-

fissionais têm compromisso. Mes-

tres têm comprometimento.Esse,

que não se marca no relógio de

ponto, não conta tempo p'ra apo-

sentadoria, nem ao menos garan-

te o destaque de paraninfo no fi-

nal do ano. Comprometimento

gerado por afeto.

Ser competente deveria ser

pré-requisito para se tornar um

bom professor. Não é. Nem sem-

pre aquele que tem mais conhe-

cimento é o mais competente.

Competência tem mais a ver com

sabedoria, que no parentesco

com sabor, nos leva de volta aos

sentidos e aos sentimentos.

Nenhum desejo de vitória, re-

lacionada com competição, que,

natural no ser humano,se não nos

pode surpreender, deve, ao bom

professor, desinteressar. Até por-

que suavida pode se construir de

inúmeros e pequenos sucessos.

Um após o outro, podem ser con-

quistados na superação das pró-

prias limitações, que precisam ser

conhecidas e aceitas.

& Sobre luz/ sombra/ auto-co-

nhecimento

A psicanálise, mal compreen-

dida, pode parecer dizer que aqui-

lo que se esconde, que se repri-

me ou recalca, é algo de ruim.

Que o que não é compatível com
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Falar, talvez, já se admita, masli-

dar com essas questões como fa-

tos presentes, aí já é um pouco

mais difícil...

Na escola, sexualidade é as-

sunto restrito a aulas específicas

sobre o assunto. Admitir que as

relações humanas são envoltas em

erotismo é coisa que causa, no

mínimo, certo desconforto. Pen-

sar que a questão da transmissão

e aquisição do conhecimento se

dá numa relação direta com a da

curiosidade sexual, é, ainda, para

muitos professores, um assunto

complexo demais.

Foi nos primeiros anos deste

século, que estamos a ver encer-

rado, que Freud escandalizou a

Europa com a afirmação sobre a

presença da sexualidade infantil.

A partir daí, descortinou-se todo

o universo da sexualidade huma-

na, não mais restrita à genitali-

dade, mas ligada aos impulsos de

vida e morte, construtores da his-

tória da nossa própria existência.

Q Sobre sentimento/amizade/

conhecimento

Mas se a sobra de energia

pulsional nos levou pelo caminho

da nossa percepção de mundo a

escolher um objeto para nosso  

movimento de sublimação, o re-

sultante dessa relação, o sentimen-

to, nossa forma de reagir ao mun-

do que noscerca, atestado interno

de que estamosvivos, esse empres-

ta “cor”, “relevo” e “som” vindos de

um outro espaço.

Quando a maioria dos profes-

sores tiver claro dentro de si esse

movimento entre amar e apren-

der, provavelmente deixarão de

haver tantos casos de problemas

de aprendizagem,de distúrbio de

comportamento, de desistência

de cursos universitários mal esco-

lhidos. Principalmente, quando o

movimento entre amar e apren-

der for, verdadeiramente, de mão

e contramão, diminuirão conside-

ravelmente os casos de professo-

res que não gostam de estudar,

que se queixam de preparar as

aulas e que nunca pararam para

se perguntar sobre quem são de

fato e que tipo de seres humanos

esperam estar formando.

& Sobre seriedade/ compro-

misso/ competência

Todosos entrevistados concor-

dam: o caminho darealização pro-

fissional se faz com muito estudo,

muito envolvimento, muita serie-

dade e dedicação. E o estudo tem  
o
o

que ser todo aquele necessário a

uma boa formação do conteúdo

do conhecimento.

Todo profissional tem com-

promisso. Professores, como pro-

fissionais têm compromisso. Mes-

tres têm comprometimento.Esse,

que não se marca no relógio de

ponto, não conta tempo p'ra apo-

sentadoria, nem ao menos garan-

te o destaque de paraninfo no fi-

nal do ano. Comprometimento

gerado por afeto.

Ser competente deveria ser

pré-requisito para se tornar um

bom professor. Não é. Nem sem-

pre aquele que tem mais conhe-

cimento é o mais competente.

Competência tem mais a ver com

sabedoria, que no parentesco

com sabor, nos leva de volta aos

sentidos e aos sentimentos.

Nenhum desejo de vitória, re-

lacionada com competição, que,

natural no ser humano,se não nos

pode surpreender, deve, ao bom

professor, desinteressar. Até por-

que suavida pode se construir de

inúmeros e pequenos sucessos.

Um após o outro, podem ser con-

quistados na superação das pró-

prias limitações, que precisam ser

conhecidas e aceitas.

& Sobre luz/ sombra/ auto-co-

nhecimento

A psicanálise, mal compreen-

dida, pode parecer dizer que aqui-

lo que se esconde, que se repri-

me ou recalca, é algo de ruim.

Que o que não é compatível com
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Falar, talvez, já se admita, masli-

dar com essas questões como fa-

tos presentes, aí já é um pouco

mais difícil...

Na escola, sexualidade é as-

sunto restrito a aulas específicas

sobre o assunto. Admitir que as

relações humanas são envoltas em

erotismo é coisa que causa, no

mínimo, certo desconforto. Pen-

sar que a questão da transmissão

e aquisição do conhecimento se

dá numa relação direta com a da

curiosidade sexual, é, ainda, para

muitos professores, um assunto

complexo demais.

Foi nos primeiros anos deste

século, que estamos a ver encer-

rado, que Freud escandalizou a

Europa com a afirmação sobre a

presença da sexualidade infantil.

A partir daí, descortinou-se todo

o universo da sexualidade huma-

na, não mais restrita à genitali-

dade, mas ligada aos impulsos de

vida e morte, construtores da his-

tória da nossa própria existência.

Q Sobre sentimento/amizade/

conhecimento

Mas se a sobra de energia

pulsional nos levou pelo caminho

da nossa percepção de mundo a

escolher um objeto para nosso  

movimento de sublimação, o re-

sultante dessa relação, o sentimen-

to, nossa forma de reagir ao mun-

do que noscerca, atestado interno

de que estamosvivos, esse empres-

ta “cor”, “relevo” e “som” vindos de

um outro espaço.

Quando a maioria dos profes-

sores tiver claro dentro de si esse

movimento entre amar e apren-

der, provavelmente deixarão de

haver tantos casos de problemas

de aprendizagem,de distúrbio de

comportamento, de desistência

de cursos universitários mal esco-

lhidos. Principalmente, quando o

movimento entre amar e apren-

der for, verdadeiramente, de mão

e contramão, diminuirão conside-

ravelmente os casos de professo-

res que não gostam de estudar,

que se queixam de preparar as

aulas e que nunca pararam para

se perguntar sobre quem são de

fato e que tipo de seres humanos

esperam estar formando.

& Sobre seriedade/ compro-

misso/ competência

Todosos entrevistados concor-

dam: o caminho darealização pro-

fissional se faz com muito estudo,

muito envolvimento, muita serie-

dade e dedicação. E o estudo tem  
o
o

que ser todo aquele necessário a

uma boa formação do conteúdo

do conhecimento.

Todo profissional tem com-

promisso. Professores, como pro-

fissionais têm compromisso. Mes-

tres têm comprometimento.Esse,

que não se marca no relógio de

ponto, não conta tempo p'ra apo-

sentadoria, nem ao menos garan-

te o destaque de paraninfo no fi-

nal do ano. Comprometimento

gerado por afeto.

Ser competente deveria ser

pré-requisito para se tornar um

bom professor. Não é. Nem sem-

pre aquele que tem mais conhe-

cimento é o mais competente.

Competência tem mais a ver com

sabedoria, que no parentesco

com sabor, nos leva de volta aos

sentidos e aos sentimentos.

Nenhum desejo de vitória, re-

lacionada com competição, que,

natural no ser humano,se não nos

pode surpreender, deve, ao bom

professor, desinteressar. Até por-

que suavida pode se construir de

inúmeros e pequenos sucessos.

Um após o outro, podem ser con-

quistados na superação das pró-

prias limitações, que precisam ser

conhecidas e aceitas.

& Sobre luz/ sombra/ auto-co-

nhecimento

A psicanálise, mal compreen-

dida, pode parecer dizer que aqui-

lo que se esconde, que se repri-

me ou recalca, é algo de ruim.

Que o que não é compatível com
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Falar, talvez, já se admita, masli-

dar com essas questões como fa-

tos presentes, aí já é um pouco

mais difícil...

Na escola, sexualidade é as-

sunto restrito a aulas específicas

sobre o assunto. Admitir que as

relações humanas são envoltas em

erotismo é coisa que causa, no

mínimo, certo desconforto. Pen-

sar que a questão da transmissão

e aquisição do conhecimento se

dá numa relação direta com a da

curiosidade sexual, é, ainda, para

muitos professores, um assunto

complexo demais.

Foi nos primeiros anos deste

século, que estamos a ver encer-

rado, que Freud escandalizou a

Europa com a afirmação sobre a

presença da sexualidade infantil.

A partir daí, descortinou-se todo

o universo da sexualidade huma-

na, não mais restrita à genitali-

dade, mas ligada aos impulsos de

vida e morte, construtores da his-

tória da nossa própria existência.

Q Sobre sentimento/amizade/

conhecimento

Mas se a sobra de energia

pulsional nos levou pelo caminho

da nossa percepção de mundo a

escolher um objeto para nosso  

movimento de sublimação, o re-

sultante dessa relação, o sentimen-

to, nossa forma de reagir ao mun-

do que noscerca, atestado interno

de que estamosvivos, esse empres-

ta “cor”, “relevo” e “som” vindos de

um outro espaço.

Quando a maioria dos profes-

sores tiver claro dentro de si esse

movimento entre amar e apren-

der, provavelmente deixarão de

haver tantos casos de problemas

de aprendizagem,de distúrbio de

comportamento, de desistência

de cursos universitários mal esco-

lhidos. Principalmente, quando o

movimento entre amar e apren-

der for, verdadeiramente, de mão

e contramão, diminuirão conside-

ravelmente os casos de professo-

res que não gostam de estudar,

que se queixam de preparar as

aulas e que nunca pararam para

se perguntar sobre quem são de

fato e que tipo de seres humanos

esperam estar formando.

& Sobre seriedade/ compro-

misso/ competência

Todosos entrevistados concor-

dam: o caminho darealização pro-

fissional se faz com muito estudo,

muito envolvimento, muita serie-

dade e dedicação. E o estudo tem  
o
o

que ser todo aquele necessário a

uma boa formação do conteúdo

do conhecimento.

Todo profissional tem com-

promisso. Professores, como pro-

fissionais têm compromisso. Mes-

tres têm comprometimento.Esse,

que não se marca no relógio de

ponto, não conta tempo p'ra apo-

sentadoria, nem ao menos garan-

te o destaque de paraninfo no fi-

nal do ano. Comprometimento

gerado por afeto.

Ser competente deveria ser

pré-requisito para se tornar um

bom professor. Não é. Nem sem-

pre aquele que tem mais conhe-

cimento é o mais competente.

Competência tem mais a ver com

sabedoria, que no parentesco

com sabor, nos leva de volta aos

sentidos e aos sentimentos.

Nenhum desejo de vitória, re-

lacionada com competição, que,

natural no ser humano,se não nos

pode surpreender, deve, ao bom

professor, desinteressar. Até por-

que suavida pode se construir de

inúmeros e pequenos sucessos.

Um após o outro, podem ser con-

quistados na superação das pró-

prias limitações, que precisam ser

conhecidas e aceitas.

& Sobre luz/ sombra/ auto-co-

nhecimento

A psicanálise, mal compreen-

dida, pode parecer dizer que aqui-

lo que se esconde, que se repri-

me ou recalca, é algo de ruim.

Que o que não é compatível com
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Falar, talvez, já se admita, masli-

dar com essas questões como fa-

tos presentes, aí já é um pouco

mais difícil...

Na escola, sexualidade é as-

sunto restrito a aulas específicas

sobre o assunto. Admitir que as

relações humanas são envoltas em

erotismo é coisa que causa, no

mínimo, certo desconforto. Pen-

sar que a questão da transmissão

e aquisição do conhecimento se

dá numa relação direta com a da

curiosidade sexual, é, ainda, para

muitos professores, um assunto

complexo demais.

Foi nos primeiros anos deste

século, que estamos a ver encer-

rado, que Freud escandalizou a

Europa com a afirmação sobre a

presença da sexualidade infantil.

A partir daí, descortinou-se todo

o universo da sexualidade huma-

na, não mais restrita à genitali-

dade, mas ligada aos impulsos de

vida e morte, construtores da his-

tória da nossa própria existência.

Q Sobre sentimento/amizade/

conhecimento

Mas se a sobra de energia

pulsional nos levou pelo caminho

da nossa percepção de mundo a

escolher um objeto para nosso  

movimento de sublimação, o re-

sultante dessa relação, o sentimen-

to, nossa forma de reagir ao mun-

do que noscerca, atestado interno

de que estamosvivos, esse empres-

ta “cor”, “relevo” e “som” vindos de

um outro espaço.

Quando a maioria dos profes-

sores tiver claro dentro de si esse

movimento entre amar e apren-

der, provavelmente deixarão de

haver tantos casos de problemas

de aprendizagem,de distúrbio de

comportamento, de desistência

de cursos universitários mal esco-

lhidos. Principalmente, quando o

movimento entre amar e apren-

der for, verdadeiramente, de mão

e contramão, diminuirão conside-

ravelmente os casos de professo-

res que não gostam de estudar,

que se queixam de preparar as

aulas e que nunca pararam para

se perguntar sobre quem são de

fato e que tipo de seres humanos

esperam estar formando.

& Sobre seriedade/ compro-

misso/ competência

Todosos entrevistados concor-

dam: o caminho darealização pro-

fissional se faz com muito estudo,

muito envolvimento, muita serie-

dade e dedicação. E o estudo tem  
o
o

que ser todo aquele necessário a

uma boa formação do conteúdo

do conhecimento.

Todo profissional tem com-

promisso. Professores, como pro-

fissionais têm compromisso. Mes-

tres têm comprometimento.Esse,

que não se marca no relógio de

ponto, não conta tempo p'ra apo-

sentadoria, nem ao menos garan-

te o destaque de paraninfo no fi-

nal do ano. Comprometimento

gerado por afeto.

Ser competente deveria ser

pré-requisito para se tornar um

bom professor. Não é. Nem sem-

pre aquele que tem mais conhe-

cimento é o mais competente.

Competência tem mais a ver com

sabedoria, que no parentesco

com sabor, nos leva de volta aos

sentidos e aos sentimentos.

Nenhum desejo de vitória, re-

lacionada com competição, que,

natural no ser humano,se não nos

pode surpreender, deve, ao bom

professor, desinteressar. Até por-

que suavida pode se construir de

inúmeros e pequenos sucessos.

Um após o outro, podem ser con-

quistados na superação das pró-

prias limitações, que precisam ser

conhecidas e aceitas.

& Sobre luz/ sombra/ auto-co-

nhecimento

A psicanálise, mal compreen-

dida, pode parecer dizer que aqui-

lo que se esconde, que se repri-

me ou recalca, é algo de ruim.

Que o que não é compatível com
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Falar, talvez, já se admita, masli-

dar com essas questões como fa-

tos presentes, aí já é um pouco

mais difícil...

Na escola, sexualidade é as-

sunto restrito a aulas específicas

sobre o assunto. Admitir que as

relações humanas são envoltas em

erotismo é coisa que causa, no

mínimo, certo desconforto. Pen-

sar que a questão da transmissão

e aquisição do conhecimento se

dá numa relação direta com a da

curiosidade sexual, é, ainda, para

muitos professores, um assunto

complexo demais.

Foi nos primeiros anos deste

século, que estamos a ver encer-

rado, que Freud escandalizou a

Europa com a afirmação sobre a

presença da sexualidade infantil.

A partir daí, descortinou-se todo

o universo da sexualidade huma-

na, não mais restrita à genitali-

dade, mas ligada aos impulsos de

vida e morte, construtores da his-

tória da nossa própria existência.

Q Sobre sentimento/amizade/

conhecimento

Mas se a sobra de energia

pulsional nos levou pelo caminho

da nossa percepção de mundo a

escolher um objeto para nosso  

movimento de sublimação, o re-

sultante dessa relação, o sentimen-

to, nossa forma de reagir ao mun-

do que noscerca, atestado interno

de que estamosvivos, esse empres-

ta “cor”, “relevo” e “som” vindos de

um outro espaço.
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mais difícil...

Na escola, sexualidade é as-

sunto restrito a aulas específicas

sobre o assunto. Admitir que as

relações humanas são envoltas em

erotismo é coisa que causa, no
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pre aquele que tem mais conhe-

cimento é o mais competente.
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Nenhum desejo de vitória, re-
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natural no ser humano,se não nos

pode surpreender, deve, ao bom

professor, desinteressar. Até por-

que suavida pode se construir de

inúmeros e pequenos sucessos.

Um após o outro, podem ser con-

quistados na superação das pró-

prias limitações, que precisam ser

conhecidas e aceitas.

& Sobre luz/ sombra/ auto-co-

nhecimento

A psicanálise, mal compreen-

dida, pode parecer dizer que aqui-

lo que se esconde, que se repri-

me ou recalca, é algo de ruim.

Que o que não é compatível com



a realidade é destrutivo. Masisso

sim, é ilusão, senão preconceito.

Nossas instâncias psíquicas, como

um quintal da infância, abrigam

“cavernas” e “faróis”, “navios pira-

tas” (talvez hoje “naves inter-

planetárias”). Por ali transitam as

representações, mudam-se osdis-

farces, mas quem está escondido

quer sempre ser encontrado, p'ra

“brincadeira” continuar.

Provavelmente foi assim que

aconteceu com esses bons mes-

tres. Que não tiveram tanto medo

de se conhecer e guardaram, com

isso, sua energia criativa. Não se

pode saber de fora, sem se saber

do interior. Não se pode desco-

brir o mundo, sem descobrir-se a

si próprio. O professor que fez,

ele próprio, essa caminhada pode

ser um guia confiável, pode aju-

dar a outros pequenos “Peter

Pans” a recuperarem suas sombras.

Acontribuição inestimável que

Freud trouxe à humanidade, fa-

zendo novo corte epistemológico

decisivo ao afirmar que não so-

mos regidos por nossa consciên-

cia apenas, mas que somos sujei-

tos também de nosso inconscien-

te, precisa entrar porta a dentro

da escola e tem que começar sua

chegada pela sala dos professores.

Saber de si mesmo só faz o pro-

fessor mais capaz de optar, cons-

cientemente, por sua própria ma-

neira de ser. Não se trata de ser

bom, seguindo apenas um mode-

lo, umaforma, umaregra, um ma-

nual. Trata-se de sê-lo através do

livre-arbítrio, bem supremodacri-

ação humana.  

O Sobre pedagogia/psicanálise
—transferência/ desapego

Felizmente parece que esta-

mos chegando, ao final desse sé-

culo XX, a um tempo onde a

multidisciplinaridade talvez pos-

sa pôr fim a umadivisão rígida en-

tre os campos das diversas ciên-

cias que, além de denunciar a ar-

rogância do ser humano, consti-

tui-se numa postura esterilizante

e ressentida.

O que pertence ao campo da

pedagogia e o que pertence ao

campo da psicanálise? Se o que

move o ser humanona sua busca

pelo saber é o intuito de caminhar  

EM EDUCAÇÃO

tos, a esperança de que a psicaná-

lise pudesse relacionar-se direta-

mente com a educação.

Uma das mais importantesli-

ções que a psicanálise aprendeu

com a própria prática e que pode

e deve, portanto, oferecer à pe-

dagogia (como a muitas outras ci-

ências — a medicina, por exem-

plo) é a formulação do conceito

de transferência.

Aquele objeto perdido, que

proporcionou a nossa primeira

experiência de prazer ligada à sa-

tisfação de necessidade (na pri-

meira mamada) e que foi inau-

gurador de nosso desejo, nós o

procuraremosinutilmente vida a

 

em direção ao bem-estar e à feli-

cidade possível, as ciências huma-

nas têm todas, aí, ao menos em

parte, um campo comum.

Freud sabia disso. Aliás, o gran-

de mestre da psicanálise buscava

no estudo dos mitos, portanto na

cultura popular, na literatura, nas

artes, na filosofia e na arqueolo-

gia, os fundamentos com que

construía sua ciência. E, em rela-

ção à educação, esteve sempre de

portas abertas, contribuindo com

seu brilhante pensamento para a

reflexão de educadores de sua

época e deixando, em seus escri-  

fora. Ele parece estar sempre adi-

ante e é comoa felicidade descri-

ta pelo poeta, que nunca pomos

onde nós estamos. Graças a sua

diáfana recordação,investimosto-

dos os outros objetos da energia

necessária para nos relacionarmos

com eles. De transferência em

transferência, vamos colorindo a

vida com nossos afetos.

É essa relação portanto, neces-

sária e felizmente idealizada, que

se estabelece entre aluno e pro-

fessor. Relação de transferência:

umarelação secreta e misteriosa,

que por essa mesma propriedade
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mos regidos por nossa consciên-

cia apenas, mas que somos sujei-

tos também de nosso inconscien-

te, precisa entrar porta a dentro

da escola e tem que começar sua

chegada pela sala dos professores.

Saber de si mesmo só faz o pro-

fessor mais capaz de optar, cons-

cientemente, por sua própria ma-

neira de ser. Não se trata de ser

bom, seguindo apenas um mode-

lo, umaforma, umaregra, um ma-

nual. Trata-se de sê-lo através do

livre-arbítrio, bem supremodacri-

ação humana.  

O Sobre pedagogia/psicanálise
—transferência/ desapego

Felizmente parece que esta-

mos chegando, ao final desse sé-

culo XX, a um tempo onde a

multidisciplinaridade talvez pos-

sa pôr fim a umadivisão rígida en-

tre os campos das diversas ciên-

cias que, além de denunciar a ar-

rogância do ser humano, consti-

tui-se numa postura esterilizante

e ressentida.

O que pertence ao campo da

pedagogia e o que pertence ao

campo da psicanálise? Se o que

move o ser humanona sua busca

pelo saber é o intuito de caminhar  
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tos, a esperança de que a psicaná-

lise pudesse relacionar-se direta-

mente com a educação.

Uma das mais importantesli-

ções que a psicanálise aprendeu

com a própria prática e que pode

e deve, portanto, oferecer à pe-

dagogia (como a muitas outras ci-

ências — a medicina, por exem-

plo) é a formulação do conceito

de transferência.

Aquele objeto perdido, que

proporcionou a nossa primeira

experiência de prazer ligada à sa-

tisfação de necessidade (na pri-

meira mamada) e que foi inau-

gurador de nosso desejo, nós o
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em direção ao bem-estar e à feli-

cidade possível, as ciências huma-

nas têm todas, aí, ao menos em

parte, um campo comum.

Freud sabia disso. Aliás, o gran-

de mestre da psicanálise buscava

no estudo dos mitos, portanto na

cultura popular, na literatura, nas
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construía sua ciência. E, em rela-
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fora. Ele parece estar sempre adi-
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onde nós estamos. Graças a sua

diáfana recordação,investimosto-

dos os outros objetos da energia
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vida com nossos afetos.
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quer sempre ser encontrado, p'ra

“brincadeira” continuar.
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de se conhecer e guardaram, com

isso, sua energia criativa. Não se

pode saber de fora, sem se saber
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ser um guia confiável, pode aju-
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decisivo ao afirmar que não so-
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cia apenas, mas que somos sujei-
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chegada pela sala dos professores.
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nual. Trata-se de sê-lo através do
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tos, a esperança de que a psicaná-
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de enigmática magia nos leva à

necessidade de saber de nós mes-

mos e do outro, na busca da

alteridade. Relação de amor. Do

mais puro e autêntico amor. O

amor de transferência é, em es-

sência, o único tipo de amor que

existe e, conhecido comotal, nos

ensina nossos limites e o limite

do outro.

Sem memória e sem desejo

(Bion nos preconizou), se quiser-

mosser verdadeiros psicanalistas.

Sem memória—iniciando sempre,

a cada dia, cada momento, com a

capacidade de se surpreender;

sem desejo próprio, em relação

ao destino e à forma de ser do

educando — assim, provavelmen-

te deva agir o mestre que quiser

respeitar no educandoa “chama”

da vocação nascente.

O Sobre palavra/ teatro/
história

Aqui, a palavra enunciada ga-

nha lugar de destaque. Mas quan-

do a palavra justa é negada, quan-

do o educador não promove que

o educando possa nomearaquilo

que o afeta e faz viver em conflito  

interno, ele (o educador) exerce

seu poder para, anulando o de-

sejo do outro, impor-se como

único sujeito desejante. No en-

tanto, não basta falar ou fingir

que se ouve. .

Deixar falar o educando. Fa-

lar o educador sem medodo erro,

mesmo porque, às vezes, ine-

vitável.Os entrevistados aconse-

lham que se fale sobre como é ser

professor. Que se converse sobre

a vida. Que haja troca.

Podemos ver, além disso a

importância das atividades ex-

pressivas, da vivência teatral como

capaz de favorecer também nos-

so estar “em cena” na vida e nos

facilitando, assim, a entrada na

história de nossa época, para que

possamos assumir, também ali, o

papel de ator que nos cabe.

O Sobre singularidade/
subjetividadeestilo

Singulares todos os entrevis-

tados. Comosingulares eram seus

bons mestres inesquecíveis. Cada

um com seuestilo. Mesmo assim,

apaixonados e apaixonantes, ne-

nhum enlouquecido pela posses-  

são incontrolável. Ao contrário,

justamente porque sujeitos, ge-

nuinamente constituídos em sua

própria maneira de ser, criativos

e criadores, podem regular-se,

naturalmente, por registros éticos

e estéticos.

Para esses mestres e outros

que, como eles, reconhecem o

valor da subjetividade no exercí-

cio de sua profissão e a mantêm

com zelo constante, a educação

não passa pelo processo de repro-

dução, mas de implementação de

novas singularidades.

O sobre identidade/cidadania/

currículo .

Se pensarmos currículo como

um espaço onde o processo edu-

cacional pode promover ressig-

nificações construtivas, capazes

de criar a dinâmica de vitalidade

e transformação contínua, que tra-

zem sentido ao percurso pedagó-

gico, teremos que desejar também

que ele se volte para uma maior

aproximação de nossa cultura e

de nossas origens.

A mais recente lei do Ensino,

conhecida como Lei Darcy Ribei-

ro, prevê a formaçãocontínua dos

professores, o que nos parece um

avanço. Cria os Institutos Superi-

ores de Educação, retomandotal-

vez a idéia de manter centros de

pesquisa permanente, que pro-

movam a atualização e o aperfei-

coamento na área educacional.

Talvez o mais importante de seu
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possamos assumir, também ali, o

papel de ator que nos cabe.

O Sobre singularidade/
subjetividadeestilo

Singulares todos os entrevis-

tados. Comosingulares eram seus

bons mestres inesquecíveis. Cada

um com seuestilo. Mesmo assim,

apaixonados e apaixonantes, ne-

nhum enlouquecido pela posses-  

são incontrolável. Ao contrário,

justamente porque sujeitos, ge-

nuinamente constituídos em sua

própria maneira de ser, criativos

e criadores, podem regular-se,

naturalmente, por registros éticos

e estéticos.

Para esses mestres e outros

que, como eles, reconhecem o

valor da subjetividade no exercí-

cio de sua profissão e a mantêm

com zelo constante, a educação

não passa pelo processo de repro-

dução, mas de implementação de

novas singularidades.

O sobre identidade/cidadania/

currículo .

Se pensarmos currículo como

um espaço onde o processo edu-

cacional pode promover ressig-

nificações construtivas, capazes

de criar a dinâmica de vitalidade

e transformação contínua, que tra-

zem sentido ao percurso pedagó-

gico, teremos que desejar também

que ele se volte para uma maior

aproximação de nossa cultura e

de nossas origens.

A mais recente lei do Ensino,

conhecida como Lei Darcy Ribei-

ro, prevê a formaçãocontínua dos

professores, o que nos parece um

avanço. Cria os Institutos Superi-

ores de Educação, retomandotal-

vez a idéia de manter centros de

pesquisa permanente, que pro-

movam a atualização e o aperfei-

coamento na área educacional.

Talvez o mais importante de seu
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conteúdo seja o espaço de res-

peito à pluralidade de idéias e à

diversidade dos contextos, que

essa lei busca abrir. Seguindo esse

mesmoespírito, ela dá importân-

cia assinalada, na formação da re-

lação teoria e prática, buscando a

real práxis educacional.

Da realidade alienante ao

 

prazer sublime

Acredito que o caminho em

direção a tornar o exercício do

magistério uma atividade pra-

zerosa, geradora de uma educa-

ção fertilizante e capaz de promo-

ver seres humanos mais íntegros

e criativos, se faça também a par-

tir do resgate de raízes. Raízes

pessoais, que surgem com o

aprofundamento do conheci-

mento de si mesmo e raízes cul-

turais, que se encontram quando

somos capazes de nos abrirmos

para o mundo que nos cerca, ab-

sorvendo dele a seiva que nos

alimenta a auto-estima e renovan-

do-o, ao mesmo tempo, com nos-

sa contribuição genuína e única.

A formação do professor, tal

como ainda tem sido feita, pou-

co ou quase nada prevê de espa-

ço para o respeito às diferenças

individuais. Os “mestres” são pre-

parados dentro de propostas que

reproduzem uma sociedade de-

salentada, de forma a servirem a

um sistema viciado e falido, em

relação a valores éticos e morais.  

Consequentemente, tornam-se,

eles próprios, reprodutores do

desalento e da apatia.

Masaí está, a nosso redor, esse

celeiro de guardados preciosos,

que constituem nossa cultura, O

reservatório de libido e de bele-

za que é a alma brasileira, com-

posta por infinitas, pequenas e

aparentemente insignificantes

contribuições, que reunem etnias,

costumes,flora, fauna, paisagens

naturais tão díspares,tão fantásti-

cas, capazes de gerar uma mito-

logia particular e uma singular

forma de sentir e ser, para esse

que somos cada um de nós: o bra-

sileiro comum.

 

Voltar a educação dos profes-

sores para o movimento contínuo

dentro/fora, que refazendo cons-

tantemente a energia vital indivi-

dual, reproduz a constante trans-

formação energética da natureza,

pode fazer com que se percebam,

olhem e vejam o ambiente a sua

volta e redescubram o encanto

natural do pertencimento.

Se viermos a promover a for-

mação de professores que saibam
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de si mesmos e se proponham a

saber do outro, que tenham ga-

rantido o prazer de educar, no

direito ao exercício de serem,

eles próprios, fiéis a sua escolha

existencial, talvez seja imaginável

a possibilidade de um fazer

educativo que respeite, que não

mutile, que integre e promova.

Talvez seja possível acreditar

numa realidade onde haja espa-

ço para um novo professor: edu-

cador com estilo próprio.

Nota final: Este artigo é uma

tentativa de resumo da mo-

nografia Em defesa de um estilo

próprio de ser... professor, escrita

pela mesma autora, como traba-

lho final do Curso de Pós-gradu-

ação em Metodologia do Ensino

Superior da Faculdade da Cida-

de, em 1998.

Sua extensa bibliografia, a ín-

tegra das entrevistas, como tam-

bém a Escala de Atitudes e todo o

material pesquisado, podem ser

consultados no original do traba-

lho arquivado pela UniverCidade

ou conseguidos através de conta-

to pelo e-mail: miesQtrip.com.br

INES

ESPAÇO

DEZ/99

57

c
o
c
o
.
.
.

o
.
.
.

c
o
l
.

conteúdo seja o espaço de res-

peito à pluralidade de idéias e à

diversidade dos contextos, que

essa lei busca abrir. Seguindo esse

mesmoespírito, ela dá importân-

cia assinalada, na formação da re-

lação teoria e prática, buscando a

real práxis educacional.

Da realidade alienante ao

 

prazer sublime

Acredito que o caminho em

direção a tornar o exercício do

magistério uma atividade pra-

zerosa, geradora de uma educa-

ção fertilizante e capaz de promo-

ver seres humanos mais íntegros

e criativos, se faça também a par-

tir do resgate de raízes. Raízes

pessoais, que surgem com o

aprofundamento do conheci-

mento de si mesmo e raízes cul-

turais, que se encontram quando

somos capazes de nos abrirmos

para o mundo que nos cerca, ab-

sorvendo dele a seiva que nos

alimenta a auto-estima e renovan-

do-o, ao mesmo tempo, com nos-

sa contribuição genuína e única.

A formação do professor, tal

como ainda tem sido feita, pou-

co ou quase nada prevê de espa-

ço para o respeito às diferenças

individuais. Os “mestres” são pre-

parados dentro de propostas que

reproduzem uma sociedade de-

salentada, de forma a servirem a

um sistema viciado e falido, em

relação a valores éticos e morais.  

Consequentemente, tornam-se,

eles próprios, reprodutores do

desalento e da apatia.

Masaí está, a nosso redor, esse

celeiro de guardados preciosos,

que constituem nossa cultura, O

reservatório de libido e de bele-

za que é a alma brasileira, com-

posta por infinitas, pequenas e

aparentemente insignificantes

contribuições, que reunem etnias,

costumes,flora, fauna, paisagens

naturais tão díspares,tão fantásti-

cas, capazes de gerar uma mito-

logia particular e uma singular

forma de sentir e ser, para esse

que somos cada um de nós: o bra-

sileiro comum.

 

Voltar a educação dos profes-

sores para o movimento contínuo

dentro/fora, que refazendo cons-

tantemente a energia vital indivi-

dual, reproduz a constante trans-

formação energética da natureza,

pode fazer com que se percebam,

olhem e vejam o ambiente a sua

volta e redescubram o encanto

natural do pertencimento.

Se viermos a promover a for-

mação de professores que saibam

 

 

EM EDUCAÇÃO

de si mesmos e se proponham a

saber do outro, que tenham ga-

rantido o prazer de educar, no

direito ao exercício de serem,

eles próprios, fiéis a sua escolha

existencial, talvez seja imaginável

a possibilidade de um fazer

educativo que respeite, que não

mutile, que integre e promova.

Talvez seja possível acreditar

numa realidade onde haja espa-

ço para um novo professor: edu-

cador com estilo próprio.

Nota final: Este artigo é uma

tentativa de resumo da mo-

nografia Em defesa de um estilo

próprio de ser... professor, escrita

pela mesma autora, como traba-

lho final do Curso de Pós-gradu-

ação em Metodologia do Ensino

Superior da Faculdade da Cida-

de, em 1998.

Sua extensa bibliografia, a ín-

tegra das entrevistas, como tam-

bém a Escala de Atitudes e todo o

material pesquisado, podem ser

consultados no original do traba-

lho arquivado pela UniverCidade

ou conseguidos através de conta-

to pelo e-mail: miesQtrip.com.br

INES

ESPAÇO

DEZ/99

57

c
o
c
o
.
.
.

o
.
.
.

c
o
l
.

conteúdo seja o espaço de res-

peito à pluralidade de idéias e à

diversidade dos contextos, que

essa lei busca abrir. Seguindo esse

mesmoespírito, ela dá importân-

cia assinalada, na formação da re-

lação teoria e prática, buscando a

real práxis educacional.

Da realidade alienante ao

 

prazer sublime

Acredito que o caminho em

direção a tornar o exercício do

magistério uma atividade pra-

zerosa, geradora de uma educa-

ção fertilizante e capaz de promo-

ver seres humanos mais íntegros

e criativos, se faça também a par-

tir do resgate de raízes. Raízes

pessoais, que surgem com o

aprofundamento do conheci-

mento de si mesmo e raízes cul-

turais, que se encontram quando

somos capazes de nos abrirmos

para o mundo que nos cerca, ab-

sorvendo dele a seiva que nos

alimenta a auto-estima e renovan-

do-o, ao mesmo tempo, com nos-

sa contribuição genuína e única.

A formação do professor, tal

como ainda tem sido feita, pou-

co ou quase nada prevê de espa-

ço para o respeito às diferenças

individuais. Os “mestres” são pre-

parados dentro de propostas que

reproduzem uma sociedade de-

salentada, de forma a servirem a

um sistema viciado e falido, em

relação a valores éticos e morais.  

Consequentemente, tornam-se,

eles próprios, reprodutores do

desalento e da apatia.

Masaí está, a nosso redor, esse

celeiro de guardados preciosos,

que constituem nossa cultura, O

reservatório de libido e de bele-

za que é a alma brasileira, com-

posta por infinitas, pequenas e

aparentemente insignificantes

contribuições, que reunem etnias,

costumes,flora, fauna, paisagens

naturais tão díspares,tão fantásti-

cas, capazes de gerar uma mito-

logia particular e uma singular

forma de sentir e ser, para esse

que somos cada um de nós: o bra-

sileiro comum.

 

Voltar a educação dos profes-

sores para o movimento contínuo

dentro/fora, que refazendo cons-

tantemente a energia vital indivi-

dual, reproduz a constante trans-

formação energética da natureza,

pode fazer com que se percebam,

olhem e vejam o ambiente a sua

volta e redescubram o encanto

natural do pertencimento.

Se viermos a promover a for-

mação de professores que saibam

 

 

EM EDUCAÇÃO

de si mesmos e se proponham a

saber do outro, que tenham ga-

rantido o prazer de educar, no

direito ao exercício de serem,

eles próprios, fiéis a sua escolha

existencial, talvez seja imaginável

a possibilidade de um fazer

educativo que respeite, que não

mutile, que integre e promova.

Talvez seja possível acreditar

numa realidade onde haja espa-

ço para um novo professor: edu-

cador com estilo próprio.

Nota final: Este artigo é uma

tentativa de resumo da mo-

nografia Em defesa de um estilo

próprio de ser... professor, escrita

pela mesma autora, como traba-

lho final do Curso de Pós-gradu-

ação em Metodologia do Ensino

Superior da Faculdade da Cida-

de, em 1998.

Sua extensa bibliografia, a ín-

tegra das entrevistas, como tam-

bém a Escala de Atitudes e todo o

material pesquisado, podem ser

consultados no original do traba-

lho arquivado pela UniverCidade

ou conseguidos através de conta-

to pelo e-mail: miesQtrip.com.br
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conteúdo seja o espaço de res-

peito à pluralidade de idéias e à

diversidade dos contextos, que

essa lei busca abrir. Seguindo esse

mesmoespírito, ela dá importân-

cia assinalada, na formação da re-

lação teoria e prática, buscando a

real práxis educacional.

Da realidade alienante ao

 

prazer sublime

Acredito que o caminho em

direção a tornar o exercício do

magistério uma atividade pra-

zerosa, geradora de uma educa-

ção fertilizante e capaz de promo-

ver seres humanos mais íntegros

e criativos, se faça também a par-

tir do resgate de raízes. Raízes

pessoais, que surgem com o

aprofundamento do conheci-

mento de si mesmo e raízes cul-

turais, que se encontram quando

somos capazes de nos abrirmos

para o mundo que nos cerca, ab-

sorvendo dele a seiva que nos

alimenta a auto-estima e renovan-

do-o, ao mesmo tempo, com nos-

sa contribuição genuína e única.

A formação do professor, tal

como ainda tem sido feita, pou-

co ou quase nada prevê de espa-

ço para o respeito às diferenças

individuais. Os “mestres” são pre-

parados dentro de propostas que

reproduzem uma sociedade de-

salentada, de forma a servirem a

um sistema viciado e falido, em

relação a valores éticos e morais.  

Consequentemente, tornam-se,

eles próprios, reprodutores do

desalento e da apatia.

Masaí está, a nosso redor, esse

celeiro de guardados preciosos,

que constituem nossa cultura, O

reservatório de libido e de bele-

za que é a alma brasileira, com-

posta por infinitas, pequenas e

aparentemente insignificantes

contribuições, que reunem etnias,

costumes,flora, fauna, paisagens

naturais tão díspares,tão fantásti-

cas, capazes de gerar uma mito-

logia particular e uma singular

forma de sentir e ser, para esse

que somos cada um de nós: o bra-

sileiro comum.

 

Voltar a educação dos profes-

sores para o movimento contínuo

dentro/fora, que refazendo cons-

tantemente a energia vital indivi-

dual, reproduz a constante trans-

formação energética da natureza,

pode fazer com que se percebam,

olhem e vejam o ambiente a sua

volta e redescubram o encanto

natural do pertencimento.

Se viermos a promover a for-

mação de professores que saibam
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de si mesmos e se proponham a

saber do outro, que tenham ga-

rantido o prazer de educar, no

direito ao exercício de serem,

eles próprios, fiéis a sua escolha

existencial, talvez seja imaginável

a possibilidade de um fazer

educativo que respeite, que não

mutile, que integre e promova.

Talvez seja possível acreditar

numa realidade onde haja espa-

ço para um novo professor: edu-

cador com estilo próprio.

Nota final: Este artigo é uma

tentativa de resumo da mo-

nografia Em defesa de um estilo

próprio de ser... professor, escrita

pela mesma autora, como traba-

lho final do Curso de Pós-gradu-

ação em Metodologia do Ensino

Superior da Faculdade da Cida-

de, em 1998.

Sua extensa bibliografia, a ín-

tegra das entrevistas, como tam-

bém a Escala de Atitudes e todo o

material pesquisado, podem ser

consultados no original do traba-

lho arquivado pela UniverCidade

ou conseguidos através de conta-

to pelo e-mail: miesQtrip.com.br
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ATUALIDADES

EM EDUCAÇÃO

Donaldo Bello de Souza

Reforma do ensino
técnico-profissional

no Brasil: o

aprofundamento da
dicotomia entre
educação geral

formaçãoprofissional

O novo ensino técnico-

[0) ito longos anos se sucederam

até que se sancionasse uma

nova Lei de Diretrizes e Bases para

a educação (LDB 9.394), aprovada

pelo Congresso Nacional em 17

de dezembro de 1996, e promul-

gada no dia 23 daquele mesmo

mês. No tocante ao Ensino Téc-

nico-Profissional, sucederam-se à

nova LDB o Projeto de Lei 1.603/

96 e o Decreto Lei 2.208/97.

Apesar de o Projeto de Lei

1.603/96 exprimir dissonância em

relação aos interesses da so-

 

 

ciedade brasileira em seu con-

junto, sua tramitação na Comissão

de Educação da Câmara dos De-

putados chegou a espelhar o

exercício da democracia, mesmo

que circunstancialmente, na

medida em que suscitou inúmeras

críticas e, do ponto de vista

formal, mais de 300 emendas.

Entre elas, encontrou eco a pro-

posta de ensino técnico-pro-
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nominou “senaização” daquelas

escolas. Para Frigotto*, tal situação

significa:

“(...) a pressão e a direção para

onde quer se encurralar o Sis-

tema de Escolas Técnicas

federais. Trata-se de 'flexibi-

lizar seus currículos” adaptan-

do-os às “competências” de-

 

mandadas pelo mercado,trata-

se de um currículo modular,

fundado na perspectiva das

habilidades básicas e espe-

cíficas de conhecimentos, ati-

tudes e de gestão da quali-

dade, construtoras de compe-

tências polivalentes e, supos-

tamente, geradoras da empre-

gabilidade e seguindo as espe-

cificidade[s] locais e regionais

dosníveis primário, secundá-

rio ou terciário da economia.

Módulos que podem ser com-

postos em diferentes institui-  
ções públicas ou privadas.

Subjacente, em consonância

com as diretrizes do Banco

Mundial, é transformar esse

tipo de ensino num serviço a

ser vendido ao mundo empre-

sarial. Vale dizer, um mecanis-

mo de privatização.”

Evidenciando a desarticulação

do ensino técnico, ou seja, a

radicalização da separação entre

o ensino médio e o ensino pro-

fissional, esse último denomina-

do na nova LDB por Educação

Profissional, Cunha? afirma que o  

processo em curso representa um

retrocesso sobre os esforços his-

tóricos há muito depreendidos

em torno da unificação da estru-

tura educacional, expressando,

por um lado, o reforço da dua-

lidade escolar e, por outro, a

cimentação das diferenças de

classes no país.

De acordo com o parecer da

ANPEd?, o Decreto Lei 2.208/97

minimiza “o fato de que um

currículo integrado, composto

organizadamente de conteúdos

gerais e técnicos seria mais ade-

 

“Veja-se, por exemplo, MORAES(op.cit.): FRIGOITO, Gaudêncio. Trabalho-educação,crise do trabalho assalariado e do desenvolvimento:teorias em

conflito. 1997, (rímeo). Trabalho apresentado na 20ºReuniãoAnual daANPEd, Caxambu, MG, 1997; MILITÃO, Maria Nadirde Sales doAmaral. A reforma do ensino

técnico. Trabalho &Educação, Belo Horizonte, MG, n. 0, p. 119-130, jul/dez. 1996; KUENZER, Acácia Zeneida. O ensino médio no contexto daspolíticaspúblicas

de educação no Brasil.RevistaBrasileira de Educação, SãoPaulo, SP n. 4 p. 77-95, jan/abr. 1997; CUNHA, LuizAntônio.Ensino médio e ensinoprofissional;

dafusão à exclusão . 1997 (mímeo). Trabalho apresentado na 20ºReuniãoAnual da ANPEd, Caxambu, MG, 1997eFERRETTI, CelsoJoão. Formaçãoprofissional

e reforma doensino técnico no Brasil: Anos 90. Educação & Sociedade, Campinas; SP, ano XVII, n. 59, p. 225-269, ago. 1997.

50 Nível Básico destina-se à qualificação, requalificaçãoe reprofissionalização dejovens e adultos, independentemente de escolarizaçãoprévia adquirida. O Nível
Técnico dirige-se aos alunos matriculados ou egressos do ensino médio, objetivandoproporcionarhabilitaçãoprofissional concomitante ou segiiencial ao ensino

médio, possuindo, ainda, organização curricular específica e independente daquele ensino. Porfim, o Nível Tecnológico corresponde à clientela egressa do ensino
médioe técnico visando aformação de tecnólogos em cursos superiores da área tecnológica, segundo diferentes especialidades. No que tange ao Ensino Básico, apesar
dos cursos que o irão compor não estarem sujeitos à regulamentação curricular, institucionaliza-se o treinamentoprofissional enquanto alternativapara a massa

de trabalhadores de baixopatamar de escolaridade. No caso específico do Ensino Técnico, nível correspondente à Educação Profissionaltécnica, os cursos serão

ministrados em instituiçõespúblicas ouprivadas, sendo o currículo estruturado com base em árease setores da economia e, ainda, de acordo com osprincípios da
modularização. Caberá ao MECestabelecerosparâmetros curriculares nacionais (conteúdos mínimos, habilidades e compeiências básicas) e os sistemas de ensino

estabelecerão os currículos básicos, reservando umpercentualmínimo de30%para queosestabelecimentosdeensino definam seus contetdos (habilidades e competências

específicas), especialmente a partir de demandas do setorprodutivo.

“Centros Federais deEducação Tecnológica.

“CUNHA, LuizAntônio. Ensino médioe ensinoprofissional: dafusão à exclusão. 1997 (mímeo). Trabalho apresentado na 20ºReunião Anual da ANPEd,

Caxambu, MG, 1997, p. 24.

SFRIGOTTO, Gaudêncio. Trabalho-educação, crise do trabalho assalariado e do desenvolvimento: teorias em conflito. 1997 (mímeo). Trabalho
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CUNHA, LuizAntônio. Ensino médio e ensinoprofissional: dafusão à exclusão . 1997 (mímeo). Trabalho apresentado na 20ºReunião Anual da ANPEA,

Caxambu, MG, 1997.
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onde quer se encurralar o Sis-

tema de Escolas Técnicas

federais. Trata-se de 'flexibi-

lizar seus currículos” adaptan-

do-os às “competências” de-

 

mandadas pelo mercado,trata-

se de um currículo modular,

fundado na perspectiva das

habilidades básicas e espe-

cíficas de conhecimentos, ati-

tudes e de gestão da quali-

dade, construtoras de compe-

tências polivalentes e, supos-

tamente, geradoras da empre-

gabilidade e seguindo as espe-

cificidade[s] locais e regionais

dosníveis primário, secundá-

rio ou terciário da economia.

Módulos que podem ser com-

postos em diferentes institui-  
ções públicas ou privadas.

Subjacente, em consonância

com as diretrizes do Banco

Mundial, é transformar esse

tipo de ensino num serviço a

ser vendido ao mundo empre-

sarial. Vale dizer, um mecanis-

mo de privatização.”

Evidenciando a desarticulação

do ensino técnico, ou seja, a

radicalização da separação entre

o ensino médio e o ensino pro-

fissional, esse último denomina-

do na nova LDB por Educação

Profissional, Cunha? afirma que o  
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quado à formação de um traba-

lhador com a flexibilidade neces-

sária para o enfrentamento do

novo mundo produtivo.”Re-

trocede historicamente em rela-

ção à Lei nº 4.024/61, na medida

em que nega a equivalência en-

tre ramos de ensino, presentes em

um mesmo nível escolar, consa-

grando “uma desigualdade que

compromete a democratização

do acesso à educação.”!2

Assim, compreender as novas

orientações impostas ao ensino

técnico-profissionalizante implica

não apenas depreender seus as-

pectos técnicos e normativos mas,

sobretudo, desvelar, criticamen-

te, as bases em que se encontra

fundado e, a um só tempo, suas

implicações para a formação pro-

fissional em nosso país. Sob esse

enfoque, o presente artigo pre-

tende estabelecer algumas consi-

derações sobre a modularização

curricular e a educação à distân-

cia, dimensões da reforma em

curso que merecem atenção es-

pecial por parte de todos aque-

les envolvidos na árdua tarefa de

superar as distorções impostas ao

ensino técnico-profissionalizante

pelas novas determinaçõeslegais.

A modularização curricular

É possível afirmar que o recen-  
 

te prestígio atribuído ao Sistema

Modular no Brasil se encontra

marcado pela influência das re-

formas educacionais imprimidas

na Inglaterra, País de Gales e

Irlanda do Norte?. Essas refor-

mas, implementadas a partir de

1986, entre outros aspectos, se

pautam na premissa de que a

flexibilização do sistema de qua-

lificação profissional, no sen-

tido de sua modularização e ava-

liação de Competências pregres-

sas adquiridas pelo sujeito, viria

estimular a educação permanen-

te do trabalhador e melhorar a

qualidade de sua formação para

o trabalho'é.

De antemão, é importante

igualmente observar que o deba-

te sobre o Sistema Modular vem,  

com frequência, acompanhado de

sua articulação com a noção de

empregabilidade”, uma vez que

um determinado conjunto de

módulos objetiva oferecer ao alu-

no uma competência específica

em um dado campo profissional

(mini-qualificações), de modo

que permita o atendimento das

diversas atividades econômicas

existentes. Segundo o SENAI: “O

sistema modular é construído ba-

seado no princípio da empre-

gabilidade, ou seja, os módulos

devem aumentar a capacidade e

as competências do trabalhador

para torná-lo apto a manter-se no

emprego ou encontrar um novo

trabalho remunerado.”!º

Em termos genéricos, cada

módulo do Sistema representa

 

HANPEd. Parecer da ANPED sobre a proposta elaborada pelo MECpara o Plano Nacional de Educação. São Paulo, dez. 1997, p. 24.

ANPEA, Op.cit., p. 25

“Veja-se, por exemplo, SENAI.DN.Reconversãoprofissional: termo dereferência. Rio deJaneiro, RJ, 1995; SENAI.DN.DET.Desenvolvimento de metodologias
ereconversãoprofissionalpara desempregados: termo de referência. Versãopreliminar. Rio deJaneiro, RJ, dez. 1994e SENAI.SPRevisão das categorias

ocupacionais . Versão completa - Documento de trabalho. São Paulo, SP, 1996; documentosestes que, ao refletirem sobre a questão dos novos modelos deFormação,

Reconversão e Certificação Profissional a serem desenvolvidos no SENAI, assumem a modularização curricular do sistema inglês de Qualificações Profissionais

Nacionais (NVQs) como referência básica.

“SOUZA, Donaldo Bello de.Aspectos gerais do sistema inglês de qualificaçõesprofissionais nacionais. Rio deJaneiro, RJ: SENALDN.DET, 1996.
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quado à formação de um traba-

lhador com a flexibilidade neces-

sária para o enfrentamento do

novo mundo produtivo.”Re-

trocede historicamente em rela-

ção à Lei nº 4.024/61, na medida

em que nega a equivalência en-

tre ramos de ensino, presentes em

um mesmo nível escolar, consa-

grando “uma desigualdade que

compromete a democratização

do acesso à educação.”!2

Assim, compreender as novas

orientações impostas ao ensino

técnico-profissionalizante implica

não apenas depreender seus as-

pectos técnicos e normativos mas,

sobretudo, desvelar, criticamen-

te, as bases em que se encontra

fundado e, a um só tempo, suas

implicações para a formação pro-

fissional em nosso país. Sob esse

enfoque, o presente artigo pre-

tende estabelecer algumas consi-

derações sobre a modularização

curricular e a educação à distân-

cia, dimensões da reforma em

curso que merecem atenção es-

pecial por parte de todos aque-

les envolvidos na árdua tarefa de

superar as distorções impostas ao

ensino técnico-profissionalizante

pelas novas determinaçõeslegais.

A modularização curricular

É possível afirmar que o recen-  
 

te prestígio atribuído ao Sistema

Modular no Brasil se encontra

marcado pela influência das re-

formas educacionais imprimidas

na Inglaterra, País de Gales e

Irlanda do Norte?. Essas refor-

mas, implementadas a partir de

1986, entre outros aspectos, se

pautam na premissa de que a

flexibilização do sistema de qua-

lificação profissional, no sen-

tido de sua modularização e ava-

liação de Competências pregres-

sas adquiridas pelo sujeito, viria

estimular a educação permanen-

te do trabalhador e melhorar a

qualidade de sua formação para

o trabalho'é.

De antemão, é importante

igualmente observar que o deba-

te sobre o Sistema Modular vem,  

com frequência, acompanhado de

sua articulação com a noção de

empregabilidade”, uma vez que

um determinado conjunto de

módulos objetiva oferecer ao alu-

no uma competência específica

em um dado campo profissional

(mini-qualificações), de modo

que permita o atendimento das

diversas atividades econômicas

existentes. Segundo o SENAI: “O

sistema modular é construído ba-

seado no princípio da empre-

gabilidade, ou seja, os módulos

devem aumentar a capacidade e

as competências do trabalhador

para torná-lo apto a manter-se no

emprego ou encontrar um novo

trabalho remunerado.”!º

Em termos genéricos, cada

módulo do Sistema representa
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uma unidade autônoma e, ao

mesmo tempo, pertencente a um

conjunto mais amplo de uma

determinadaqualificação profissi-

onal. Os módulos são ainda

qualificados como constitutivos

das principais subdivisões de uma

qualificação profissional, consis-

tindo em um grupo de elementos

de competência que têm sig-

nificado, valor, reconhecimento

e credenciamento independen-

tes. Por sua vez, os elementos de

competência definem as sub-

divisões dos módulos, refletindo

determinadas condições práticas

de trabalho”.

A atribuição de flexibilidade

ao Sistema Modular deriva do fato

de que o aluno dispõe de

múltiplas entradas e saídas do

sistema, podendo interromper ou

retomar seu itinerário formativo

quantas vezes lhe seja possível e,

ainda, aproveitar suas experi-

ências pregressas na forma de

crédito — tanto as experiências

obtidas nos sistemas formais de

ensino, quanto aquelas derivadas

da própria vivência prática no

mundo do trabalho.

São apontados ainda como
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potencialidades que tornam o Sis-

tema Modular um modelo mais

aberto em relação aos demais: a

valorização da diferenciação

pessoal; o respeito aos ritmos de

aprendizagem do aluno; a emer-

gência do aluno enquanto gestor

de seu próprio percurso de

formaçãosistemática; a facilidade

na progressão do aluno;a criação

de condições favoráveis a uma

educação voltada para a autono-

mia, para a capacidade de inicia-

tiva e de auto-avaliação, para a res-

ponsabilidade, para a capacidade

de trabalho, de concepçãoe rea-

lização de tarefas e projetos.

Conforme destacado anterior-

mente, no plano das propostas

governamentais dirigidas à refor-

ma do ensino técnico, a adoção

do Sistema Modular vem servin-  

EM EDUCAÇÃO

 

do à desarticulação entre o ensi-

no geral e específico, onde os

conteúdos relativos a uma deter-

minada habilitação deverão ser

cursados em diferentes momen-

tos e em instituições diversas.

Segundo Militão”, as propos-

tas de modularização em vigên-

cia refletem uma visão estreita

sobre a educação, na medida em

que segmenta o sistema educaci-

onal, orientando-o pragmatica-

mente para o treinamento profis-

sional. Nesta mesma vertente,

Ferreti?º sublinha que a estrutura

modular reduz a “habilitação

técnica a um somatório de quali-

ficações específicas”, distancian-

do-o, quer de uma verdadeira

integração entre Educação Geral

e Profissional, quer das próprias

demandas imediatas do setor pro-

 

“Originado do termofrancês “employabilié”, a Empregabilidade vem sendo referida pelos órgãosprivados e governamentais de Formação Profissional a um

determinado conjunto de capacidades e Competências que tornam o trabalhadorapto a tornar-se “empregável” (SENALSPRevisão das categorias ocupacionais .

Versão completa - Documento de trabalho. São Paulo, SP, 1996, p. 37), isto é, a manterum emprego ou a encontrar um novo trabalho remunerado ou, em síntese, a

ter capacidade de se manter em um mercado de trabalho em constante mutação. Neste sentido, é defendido que o termo Empregabilidade apresentaria umaforça

semântica superior às expressões “vínculo empregatício” ou “contratação”(SENAI.DN.Reconversãoprofissional: termo de referência. Rio deJaneiro, Rj, 1995,

p. E). Contrapõe-sea esse tipo de concepção,a crítica de que, face à crise estrutural do capitalismo, onde vem ocorrendo a “...) destruição dasbases materiais da vida
e a produção do desemprego estrutural em massa.” (FRIGOTTO, Gaudêncio. Trabalho-educação, crise do trabalho assalariado e do desenvolvimento:
teorias em conflito, 1997, (mímeo). Trabalho apresentado na 20ºReunião Anual daANPEd, Caxambu, MG, 1997, p. 24) a idéia de educação eformaçãopara a

Empregabilidade, requalificação e Reconversão Profissionaltraduz-se na “produção de cidadãos que não lutemporseus direitos epela desalienação do e notrabalho,
mas cidadãosparticipativos, não mais trabalhadores, mas colaboradores e adeptos ao consensopassivo (...).” (ibidem). A articulação da Empregabilidade à educação

implica, portanto, empolíticas educacionais orientadas: “para garantir a transmissão diferenciada de Competênciasflexíveis que habilitem os indivíduosa lutar

nos exigentes mercados laborais pelos poucos empregos disponíveis. (...)” (GENTILI, Pablo. Educarpara o desemprego: a desintegração da promessa

integradora. 1997(mímeo). Trabalho apresentado no GTde Trabalho-Educação na 20ºReunião Anual daANPEd, Caxambu, MG, 1997, p. 16).

SSENAI.DN.Reconversãoprofissional: termo dereferência, Rio deJaneiro, Rj, 1995, p. 14.

SOUZA, Donaldo Bello de. Aspectos gerais do sistema inglês de qualificações profissionais nacionais. Rio deJaneiro, KJ: SENALDN.DET, 1996.

'SSENAI.DN. Projeto Formação eAperfeiçoamento de Formadores. Versãopreliminar. Rio deJaneiro, Rj, 1997 (mímeo).
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mente para o treinamento profis-

sional. Nesta mesma vertente,

Ferreti?º sublinha que a estrutura

modular reduz a “habilitação

técnica a um somatório de quali-

ficações específicas”, distancian-

do-o, quer de uma verdadeira

integração entre Educação Geral

e Profissional, quer das próprias

demandas imediatas do setor pro-

 

“Originado do termofrancês “employabilié”, a Empregabilidade vem sendo referida pelos órgãosprivados e governamentais de Formação Profissional a um

determinado conjunto de capacidades e Competências que tornam o trabalhadorapto a tornar-se “empregável” (SENALSPRevisão das categorias ocupacionais .

Versão completa - Documento de trabalho. São Paulo, SP, 1996, p. 37), isto é, a manterum emprego ou a encontrar um novo trabalho remunerado ou, em síntese, a

ter capacidade de se manter em um mercado de trabalho em constante mutação. Neste sentido, é defendido que o termo Empregabilidade apresentaria umaforça

semântica superior às expressões “vínculo empregatício” ou “contratação”(SENAI.DN.Reconversãoprofissional: termo de referência. Rio deJaneiro, Rj, 1995,

p. E). Contrapõe-sea esse tipo de concepção,a crítica de que, face à crise estrutural do capitalismo, onde vem ocorrendo a “...) destruição dasbases materiais da vida
e a produção do desemprego estrutural em massa.” (FRIGOTTO, Gaudêncio. Trabalho-educação, crise do trabalho assalariado e do desenvolvimento:
teorias em conflito, 1997, (mímeo). Trabalho apresentado na 20ºReunião Anual daANPEd, Caxambu, MG, 1997, p. 24) a idéia de educação eformaçãopara a

Empregabilidade, requalificação e Reconversão Profissionaltraduz-se na “produção de cidadãos que não lutemporseus direitos epela desalienação do e notrabalho,
mas cidadãosparticipativos, não mais trabalhadores, mas colaboradores e adeptos ao consensopassivo (...).” (ibidem). A articulação da Empregabilidade à educação

implica, portanto, empolíticas educacionais orientadas: “para garantir a transmissão diferenciada de Competênciasflexíveis que habilitem os indivíduosa lutar

nos exigentes mercados laborais pelos poucos empregos disponíveis. (...)” (GENTILI, Pablo. Educarpara o desemprego: a desintegração da promessa

integradora. 1997(mímeo). Trabalho apresentado no GTde Trabalho-Educação na 20ºReunião Anual daANPEd, Caxambu, MG, 1997, p. 16).

SSENAI.DN.Reconversãoprofissional: termo dereferência, Rio deJaneiro, Rj, 1995, p. 14.

SOUZA, Donaldo Bello de. Aspectos gerais do sistema inglês de qualificações profissionais nacionais. Rio deJaneiro, KJ: SENALDN.DET, 1996.

'SSENAI.DN. Projeto Formação eAperfeiçoamento de Formadores. Versãopreliminar. Rio deJaneiro, Rj, 1997 (mímeo).
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mesmo tempo, pertencente a um

conjunto mais amplo de uma

determinadaqualificação profissi-

onal. Os módulos são ainda
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nificado, valor, reconhecimento

e credenciamento independen-

tes. Por sua vez, os elementos de

competência definem as sub-
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dutivo, parecendo “consultar me-

nos o intuito de prover os traba-

lhadores de uma sólida formação

e mais o interesse em flexibilizar

as escolas da rede técnica de en-

sino para oferta ampla de for-

mação maisligeira (...)”?!

De acordo com o manifesto da

ANPEd?2 sobre o PNE2. “Esperar

que, através de conteúdos dis-

persos, ministrados em diferen-

tes estabelecimentos, o aluno, in-

dividualmente, efetue a desejada

integração [entre conteúdos ge-

rais e específicos], é confiar uma

tarefa de alta complexidade pe-

dagógica apenas a uma dinâmica

espontâneae altamente imprevi-

sível do aprendiz”.

Não objetivando julgar o Sis-

tema Modular em si mesmo, é

importante observar que, em re-  

lação ao modo com que se vêm

propondo sua inserção e implan-

tação no ensino técnico-profissi-

onal, são inúmeros os riscos de

se aprofundar e introduzir novas

segmentações espúrias às reais

demandas da sociedade brasilei-

ra e, em particular, à formação do

trabalhador.

A educação à distância

No cenário atual da reforma

do ensino técnico-profissio-

nalizante no Brasil, a Educação à

Distância (EAD) vem encontrando

o mesmo espaço de importância

reservado ao Sistema Modular,

principalmente se levado em con-

sideração o fato de que sua

integração à modularização

curricular é vista como um meio oc
o
c
o
c
o
c
o
o
c
o
c
o
c
o
.
o
c
v
o
c
o
c
.
.
o
c
.
.
.

o.
o
c
o
.
.
.

o
.
.
.
o
e
.
.
.

c
.

c
o
c
a
c
o
c
o
.
.
.

o
c
o
.
.
.
o
.
.
.

.
o
.
.
.

o
c
.

o.
.
o
o
c
.

capaz de tornar ainda mais flexí-

vel o processo formativo do tra-

balhador.

De início, a questão da EAD

remete às décadas de 60 e 70 no

Brasil, momento em que se bus-

cou estruturar Os processos

educativos segundo os mesmos

parâmetros que serviam ao

ideário de desenvolvimento in-

dustrial da nação— racionalidade,

eficiência e produtividade, fase

que Saviani? caracterizou como

constitutiva da pedagogia tec-

nicista.

Nocaso particular da EAD,tra-

tava-se de adotar esquemas e me-

canismos massivos de organização

e controle que viessem dotar o

processo educativo de objetivida-

de, maisprodutivo em termos de

seus resultados e econômico no

sentido da inversão de recursos.

Com isto, a EAD passou a repre-

sentar uma forma ideológica e

operacional de controle da edu-

cação e, sobretudo, de objetiva-

ção do trabalho docente, se-

guindo as mesmas tendências da

pedagogia fabril.”

 

194 autora desenvolve seu estudo com base no Projeto de Lei nº 1603/96 (MILITÃO, Maria Nadir de Sales do Amaral. A reforma do ensino técnico. Trabalho &

Educação, Belo Horizonte, MG, n. 0, p. 119-130, jul/dez. 1996).

20 autor (FERRETTI, CelsoJoão. Formaçãoprofissionale reforma do ensino técnico no Brasil: anos 90. Educação & Sociedade, Campinas, SP, ano XVII, n. 59,

p. 225-269, ago. 1997, p. 255) tomapor base de análise, documentos do MTb.SEFOR (BRASIL. Ministério do Trabalho. Secretaria deFormação e Desenvolvimento
Profissional.Educaçãoprofissional: umprojetopara o desenvolvimento sustentado. Brasília, DF, 1995 e doMEC/MTD (BRASIL, Ministério da Educação. BRASIL.
Ministério do Trabalho.Reforma do ensino técnico . Brasília, DF, 1996).

“Ibidem

2ANPEd. Parecer da ANPED sobre a proposta elaborada pelo MECpara o Plano Nacional de Educação . São Paulo, dez. 1997.

Plano Nacional de Educação. Veja-se BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais.Subsídiospara a elaboração do
Plano Nacional de Educação: roteiro e metaspara o debate. Brasília, 1997.

2“ANPEd. Parecer da ANPED sobre a proposta elaborada pelo MECpara o Plano Nacional de Educação. São Paulo, dez. 1997, p. 24.
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sideração o fato de que sua

integração à modularização

curricular é vista como um meio oc
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capaz de tornar ainda mais flexí-

vel o processo formativo do tra-

balhador.

De início, a questão da EAD

remete às décadas de 60 e 70 no

Brasil, momento em que se bus-

cou estruturar Os processos

educativos segundo os mesmos

parâmetros que serviam ao

ideário de desenvolvimento in-

dustrial da nação— racionalidade,

eficiência e produtividade, fase

que Saviani? caracterizou como

constitutiva da pedagogia tec-

nicista.

Nocaso particular da EAD,tra-

tava-se de adotar esquemas e me-

canismos massivos de organização

e controle que viessem dotar o

processo educativo de objetivida-

de, maisprodutivo em termos de

seus resultados e econômico no

sentido da inversão de recursos.

Com isto, a EAD passou a repre-

sentar uma forma ideológica e

operacional de controle da edu-

cação e, sobretudo, de objetiva-

ção do trabalho docente, se-

guindo as mesmas tendências da

pedagogia fabril.”

 

194 autora desenvolve seu estudo com base no Projeto de Lei nº 1603/96 (MILITÃO, Maria Nadir de Sales do Amaral. A reforma do ensino técnico. Trabalho &

Educação, Belo Horizonte, MG, n. 0, p. 119-130, jul/dez. 1996).

20 autor (FERRETTI, CelsoJoão. Formaçãoprofissionale reforma do ensino técnico no Brasil: anos 90. Educação & Sociedade, Campinas, SP, ano XVII, n. 59,

p. 225-269, ago. 1997, p. 255) tomapor base de análise, documentos do MTb.SEFOR (BRASIL. Ministério do Trabalho. Secretaria deFormação e Desenvolvimento
Profissional.Educaçãoprofissional: umprojetopara o desenvolvimento sustentado. Brasília, DF, 1995 e doMEC/MTD (BRASIL, Ministério da Educação. BRASIL.
Ministério do Trabalho.Reforma do ensino técnico . Brasília, DF, 1996).

“Ibidem

2ANPEd. Parecer da ANPED sobre a proposta elaborada pelo MECpara o Plano Nacional de Educação . São Paulo, dez. 1997.

Plano Nacional de Educação. Veja-se BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais.Subsídiospara a elaboração do
Plano Nacional de Educação: roteiro e metaspara o debate. Brasília, 1997.

2“ANPEd. Parecer da ANPED sobre a proposta elaborada pelo MECpara o Plano Nacional de Educação. São Paulo, dez. 1997, p. 24.
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dutivo, parecendo “consultar me-

nos o intuito de prover os traba-

lhadores de uma sólida formação

e mais o interesse em flexibilizar

as escolas da rede técnica de en-

sino para oferta ampla de for-

mação maisligeira (...)”?!

De acordo com o manifesto da

ANPEd?2 sobre o PNE2. “Esperar

que, através de conteúdos dis-

persos, ministrados em diferen-

tes estabelecimentos, o aluno, in-

dividualmente, efetue a desejada

integração [entre conteúdos ge-

rais e específicos], é confiar uma

tarefa de alta complexidade pe-

dagógica apenas a uma dinâmica

espontâneae altamente imprevi-

sível do aprendiz”.

Não objetivando julgar o Sis-

tema Modular em si mesmo, é

importante observar que, em re-  

lação ao modo com que se vêm

propondo sua inserção e implan-

tação no ensino técnico-profissi-

onal, são inúmeros os riscos de

se aprofundar e introduzir novas

segmentações espúrias às reais

demandas da sociedade brasilei-

ra e, em particular, à formação do

trabalhador.

A educação à distância
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correr ec erre ce rcccocoo ooo ATUALIDADES

- O questionamento acerca da

centralidade dada aos meios edu-

cacionais no Brasil levou, paula-

tinamente, à elaboração de pers-

pectivas de recusa radical à

tecnologia educacional, particu-

larmente no que toca à EAD. É
somente a partir dos anos 80 que

tem início a recuperação da im-

portância da tecnologia educaci-

onal nos processos formativos

diversos, agora sob um enfoque

crítico.

Em seu conjunto, os diversos

estudos que surgem a partir da

década de 80 se esforçam por

desmistificar os aspectos técnicos

e tecnológicos do interior das

ações educacionais, enfatizando

que sua negatividade não reside

de modointrínseco aos meios e

técnicas educacionais, se situan-

do, portanto, no plano das con-

cepções e práticas pedagógicas

que orientam a utilização desses

meios”. Junto com esse enfoque

crítico, surgem diversas definições

para o que possa ser a EAD,assim

como em relação às possibilidades

de seu uso?.

Apesar dos últimos anos terem  

exprimido avanços acerca da com-

preensão do papel da EAD nos

processos educativos, principal-

mente em termos de suas li-

mitações e dimensões ideológi-

cas, é possível identificar-se no

panoramaatual da reestruturação

do ensino técnico-profissiona-

lizante, fortes indícios de um no-

vo tecnicismo educacional.

A adoção da EAD em projetos

de Formação Profissional que

atendam às novas demandas do

mundo da produção vem sendo

defendida, em termosgerais, pelo

fato de proporcionar: a democra-

tização do acesso ao sistema de

Formação; a igualdade de opor-

tunidades; o desenvolvimento da

aprendizagem autônoma eliga-

da à experiência; o diagnóstico,

a análise e a mensuração do

alcance dos objetivos da institui-

ção e dos cursos ministrados; o

incentivo à educação permanente

e à reciclagem profissional, etc”.

 

 

EM EDUCAÇÃO

Em termos da educação regu-

lar, também vem sendo dada

importância central aos meios

educacionais pautados em novas

tecnologias de comunicação e

informação, particularmente EAD.

Tanto na nova LDB (9.394/96),

quanto no PNE,verifica-se “um

excessivo empenho em informa-

tizar as escolas brasileiras (...)”

ANPEd, 1997, p. 33) e em

promover a EAD, inclusive em

 

termos da Formaçãode Professo-

res. Além disso, não se verifica nas
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correr ec erre ce rcccocoo ooo ATUALIDADES

- O questionamento acerca da

centralidade dada aos meios edu-

cacionais no Brasil levou, paula-

tinamente, à elaboração de pers-

pectivas de recusa radical à

tecnologia educacional, particu-

larmente no que toca à EAD. É
somente a partir dos anos 80 que

tem início a recuperação da im-

portância da tecnologia educaci-

onal nos processos formativos

diversos, agora sob um enfoque

crítico.

Em seu conjunto, os diversos

estudos que surgem a partir da

década de 80 se esforçam por

desmistificar os aspectos técnicos

e tecnológicos do interior das

ações educacionais, enfatizando

que sua negatividade não reside

de modointrínseco aos meios e

técnicas educacionais, se situan-

do, portanto, no plano das con-

cepções e práticas pedagógicas

que orientam a utilização desses

meios”. Junto com esse enfoque

crítico, surgem diversas definições

para o que possa ser a EAD,assim

como em relação às possibilidades

de seu uso?.

Apesar dos últimos anos terem  

exprimido avanços acerca da com-

preensão do papel da EAD nos

processos educativos, principal-

mente em termos de suas li-

mitações e dimensões ideológi-

cas, é possível identificar-se no

panoramaatual da reestruturação

do ensino técnico-profissiona-

lizante, fortes indícios de um no-

vo tecnicismo educacional.

A adoção da EAD em projetos

de Formação Profissional que

atendam às novas demandas do

mundo da produção vem sendo

defendida, em termosgerais, pelo

fato de proporcionar: a democra-

tização do acesso ao sistema de

Formação; a igualdade de opor-

tunidades; o desenvolvimento da

aprendizagem autônoma eliga-

da à experiência; o diagnóstico,

a análise e a mensuração do

alcance dos objetivos da institui-

ção e dos cursos ministrados; o

incentivo à educação permanente

e à reciclagem profissional, etc”.

 

 

EM EDUCAÇÃO

Em termos da educação regu-

lar, também vem sendo dada

importância central aos meios

educacionais pautados em novas

tecnologias de comunicação e

informação, particularmente EAD.

Tanto na nova LDB (9.394/96),

quanto no PNE,verifica-se “um

excessivo empenho em informa-

tizar as escolas brasileiras (...)”

ANPEd, 1997, p. 33) e em

promover a EAD, inclusive em

 

termos da Formaçãode Professo-

res. Além disso, não se verifica nas

propostas governamentais a

consideração da figura doprofes-

sor tutor e/ou orientador, o que

torna ainda mais evidente o

neotecnicismo presente nas con-

cepções correntes da EAD.

Na área de Formação de For-

madores, as instituições privadas

de Formação Profissional vêm de-

senvolvendo programas de EAD,

especialmente com base em as-

pectos econômicos, justificados
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EM EDUCAÇÃO

pela amplitude da população

alvo que os programas visam

atingir. Nestes casos, os cursos

presenciais são substituídos por

cursos à distância, caracterizados

pela integração de meios tecno-

lógicos (CD-ROM,telefone, fax e

Internet) à figura do tutor e/ou

doprofessor orientador”.

Em contrapartida, o debate na

área de Formação de Professores

vem tratando a EAD não como

uma modalidade de educação

que visa substituir os cursos

regulares de formação para o

magistério, menos ainda as

atribuições docentes, e sim como

uma modalidade de educação

dirigida à reciclagem de pro-

fessores em serviço, visando a

formação continuada'!.

Do conjunto de questões aci-

ma levantadas, é importante pre-

liminarmente ressaltar o fato de

que, a exemplo da era desenvol.

vimentista dos anos 60 e 70, O

panorama contemporâneo da re-

estruturação do ensino técnico-

profissionalizante, aliado ao pro-

cesso de modernização produti-

va, tende a colocar a EAD no

centro das soluções pedagógicas

modernas, afirmando sua efi-

ciência e produtividade face às

novas demandas da economia por

Educação Geral e Profissional, o

que pode desencadear ações que,  

conforme anteriormente subli-

nhado, reeditem o tecnicismo

educacional do passado.

Consideraçõesfinais

É possível inferir que o enca-

minhamento que vem sendo dado

à reforma do ensino técnico-

profissionalizante no Brasil se

encontra delineado por um pa-

radoxo posto nos seguintes ter-  

O modo pelo qual se vêem

propondo a modularização e a

EAD estaria contribuindo, sobre-

maneira, para o aprofundamento

da dicotomia estrutural do ensi-

no de 2º grau — atualmente de-

nominadoensinofundamental—

e, em concomitância, impondo

uma fragmentação ainda maior do

processo formativo do trabalha-

dor, uma vez que implica numa

 

mos: de um lado, verifica-se o

reclamo do empresariado por

trabalhadores que possuam uma

visão globalizante dos processos

tecnológicos, possível de ser

conquistada pela via da ca-
pacitação de cunho integral e,

de outro lado, os organismos

governamentais respondem a

essas demandas com propostas

que visam a oferta de capa-

citações parciais exíguas, de alto

teor terminalista e, inclusive, de

absorção duvidosa pelo próprio

mercado de trabalho.  

drástica separação entre Educação

Geral e Formação Profissional.

Ao invés daflexibilização, es-

taria em curso um novo processo

de engessamento do sistema de

ensino técnico-profissionalizante

brasileiro onde, rompendo com

a tradição, embora questionável,

de preparar mão-de-obra para O

mercado de trabalho, estaria, ago-

ra, articulado à formação de mão-

de-obra precarizada para o mer-

cado do não-trabalho, apro-

fundando ainda mais as desigual-

dades sociais no Brasil.

 

SENAIDNProjeto Formação e Aperfeiçoamento de Formadores . Versãopreliminar. Rio deJaneiro, RJ, 1997 (mímeo).

“BARRETO, Elba Siqueira de Sá. Capacitação à distância deprofessores do ensino,fundamental no Brasil.Educação & Sociedade, Campinas, SP, ano XVII, n.

59, p. 308-329, ago. 1997.
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pela amplitude da população

alvo que os programas visam

atingir. Nestes casos, os cursos

presenciais são substituídos por

cursos à distância, caracterizados

pela integração de meios tecno-

lógicos (CD-ROM,telefone, fax e

Internet) à figura do tutor e/ou

doprofessor orientador”.

Em contrapartida, o debate na

área de Formação de Professores

vem tratando a EAD não como

uma modalidade de educação

que visa substituir os cursos

regulares de formação para o

magistério, menos ainda as

atribuições docentes, e sim como

uma modalidade de educação

dirigida à reciclagem de pro-

fessores em serviço, visando a

formação continuada'!.

Do conjunto de questões aci-

ma levantadas, é importante pre-

liminarmente ressaltar o fato de

que, a exemplo da era desenvol.

vimentista dos anos 60 e 70, O

panorama contemporâneo da re-

estruturação do ensino técnico-

profissionalizante, aliado ao pro-

cesso de modernização produti-

va, tende a colocar a EAD no

centro das soluções pedagógicas

modernas, afirmando sua efi-

ciência e produtividade face às

novas demandas da economia por

Educação Geral e Profissional, o

que pode desencadear ações que,  

conforme anteriormente subli-

nhado, reeditem o tecnicismo

educacional do passado.

Consideraçõesfinais

É possível inferir que o enca-

minhamento que vem sendo dado

à reforma do ensino técnico-

profissionalizante no Brasil se

encontra delineado por um pa-

radoxo posto nos seguintes ter-  

O modo pelo qual se vêem

propondo a modularização e a

EAD estaria contribuindo, sobre-

maneira, para o aprofundamento

da dicotomia estrutural do ensi-

no de 2º grau — atualmente de-

nominadoensinofundamental—

e, em concomitância, impondo

uma fragmentação ainda maior do

processo formativo do trabalha-

dor, uma vez que implica numa

 

mos: de um lado, verifica-se o

reclamo do empresariado por

trabalhadores que possuam uma

visão globalizante dos processos

tecnológicos, possível de ser

conquistada pela via da ca-
pacitação de cunho integral e,

de outro lado, os organismos

governamentais respondem a

essas demandas com propostas

que visam a oferta de capa-

citações parciais exíguas, de alto

teor terminalista e, inclusive, de

absorção duvidosa pelo próprio

mercado de trabalho.  
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Geral e Formação Profissional.

Ao invés daflexibilização, es-

taria em curso um novo processo

de engessamento do sistema de

ensino técnico-profissionalizante
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a tradição, embora questionável,

de preparar mão-de-obra para O
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Luciane Porto ,

Frazão de Sousa*

Integração em

educação especial:
questão de

concepção ou de

[oco surgiu tendo por

premissa básica verificaras la-
cunas encontradas entre a teoria
ea prática no tocante à integração

de crianças portadoras de neces-

sidades educacionais especiais no

ensino regular. Constatou-se a
necessidade de verificar as defi-

nições de integração arroladas no

meio educacional e o sistema de

ensino que embasa as instituições

brasileiras, principalmente do
município do Rio de Janeiro. Para

a viabilização, algumas instituições

foram selecionadas para relatar

suas experiências através de ob-

servação e entrevistas. Também,

utilizou-se de documentos ofici-
ais que sustentam o sistema edu-
cacional como um todo. Docu-

mentos esses, considerados essen-
ciais para a visualização das dis-

crepâncias encontradas. Dentro

da trajetória seguida, pode-se ve-

rificar que as discrepâncias refe-

rem-se a diversos fatores: de or-

dem psicossocial, da formação e

treinamento de professores e da

adequação da educação especial

com a educação regular.  

instituição

Surgimento do estudo

A questão da educação voltada
para as crianças portadoras de

necessidades especiais permeia a

minha prática educativa desde o

início de minha docência. São 10
anos de atuação, onde logo nos

primeiros anos colocaram-me em

contato com crianças que preci-
savam de maior atenção de minha

parte e, porventura, só puderam
“contar” com minha sensibilida-

de e afeição. Não tive acesso a

nenhum curso de formação de

professores que preparasse o edu-

cador para lidar com estas crian-
ças. Além da falta de preparo do-

cente, percebia também, que as
instituições não se encontravam

preparadas para adotar este traba-
lho. Percebia, ainda, que faltavam

várias modificações de ordem es-

trutural, pedagógica e social para

que estas pudessem atender às

crianças portadoras de necessida-

des educacionais especiais.

Desde então, venho fazendo

diversas tentativas para conhecer

o universo dessas crianças, suas

necessidades, seus anseios, “for-

mas pedagógicas” de lidar com o  

EM EDUCAÇÃO

*Pedagoga com habilitação
em Educação Infantil pela
Universidade Federal do Rio
de Janeiro
Assistente de pesquisa em
projeto sobre políticas e
práticas inclusivas; e projeto

de resgate da relação
família-escola em prol da
integração da criança na
escola

que realmente necessitavam.
Com o reconhecimento da

educação como direito e como

condição para o pleno desenvol-

vimento do portador de necessi-
dades especiais, acredito que a

escola teria que, por obrigação,
estar aberta a todas as crianças.

Esta prática não poderia encon-

trar outra base produtiva, senão
a concepção de integração dascri-

anças portadoras de necessidades

especiais com as “normais”. A

integração, verbalizada com a

melhor prática no processo de

educação de crianças portadoras

de necessidades especiais, impli-

ca em reciprocidade. O processo

pedagógico que se baseia na in-

tegração deve ser gradual e diná-

mico, pois tende a tomar diver-

sas formas adequadas às necessi-

dades de cada indivíduo.

Apesar de encontrarmos algu-

mas práticas, adeptos e subsídios

teóricos, ainda podemos detectar

muitos entraves para sua im-

plementação de forma sistemáti-

ca nas instituições. Nesse mo-

mento, surgiu um questiona-

mento: saber o por quê da práti-

ca integradora nãoser viabilizada
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que estas pudessem atender às

crianças portadoras de necessida-

des educacionais especiais.
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especiais com as “normais”. A

integração, verbalizada com a

melhor prática no processo de

educação de crianças portadoras

de necessidades especiais, impli-

ca em reciprocidade. O processo

pedagógico que se baseia na in-

tegração deve ser gradual e diná-

mico, pois tende a tomar diver-
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Apesar de encontrarmos algu-
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teóricos, ainda podemos detectar
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plementação de forma sistemáti-
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mento, surgiu um questiona-

mento: saber o por quê da práti-
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de maneira global nas escolas.

Sendo assim, o presente estu-
do resultou da ânsia de conhe-

cer os parâmetros que nortearam
a educação voltada para a criança
portadora de necessidades espe-
ciais. Assim, ele visa inferir sobre

a viabilização desta prática e suas
implicações no processo educa-

cional no século XXI. Tal foi feito

com base em observações e en-
trevistas em instituições de ensi-

no com prática integradora, com
o objetivo de concretizar um es-
tudo sobre a implementação da

proposta integradora das crianças

portadoras de necessidades edu-

cacionais especiais em algumas

escolas do sistema regular de en-

sino no município do Rio de Ja-

neiro.

Método e resultados

As reflexões sobre o conceito
de escola integradora/inclusiva

originaram algumas questões, que ”

nortearam o presente estudo:

€D As instituições que preconi-
zam a prática integradora, se-

guem as diretrizes estabe-

lecidas pelo governo federal?

O) As instituições que não preco-
nizam a prática integradora,

apresentam que tipos de argu-

mentos para não fazê-lo?

O As instituições que preconi-

zam a prática integradora uti-

lizam-se dos mesmos métodos

com as crianças “normais” e as

portadoras de necessidades

especiais?

O Os profissionais/educadores
tiveram algum tipo de forma-

ção ou capacitação?  

É Uma competência técnica do

profissional será capaz de ge-

rar integração?

OQ Qualo perfil dos planejamen-
tos institucionais voltados para

a ação integradora?
6) Há modificações de ordem

física no ambiente escolar?

Q Comoa criança “normal” inte-

rage com a criança especial?

As informações que nortearam

a pesquisa, baseando-se nas ques-

tões de estudo citadas, foram ob-

tidas através de quatro instituições  
quisa qualitativa, utilizou-se três

formasde levantamento deinfor-

mações. Para a coleta de dados

nas instituições, as técnicas de

observação e entrevista foram
diagnosticadas como mais efica-

zes neste contexto.
Na observação, utilizou-se O

papel de observador como parti-

 

escolares situadas no município

do Rio de Janeiro. Das institui-

ções, duas oriundas da rede par-

ticular e, as outras, da rede pú-

blica de ensino, porque ambas as

redes dividem-se na promoção da

educação noRio deJaneiro e aten-

dem crianças portadoras de ne-
cessidades educacionais especiais.
E, também, abrangem crianças na

faixa etária de O a 6 anos.
As instituições situadas na

zona sul, zona norte e zona 0es-
te trabalhavam (duas) com inte-
gração total em classes comunse,

outras (duas) com classes espe-

ciais, de acordo com a neces-

sidade educacional especial apre-

sentada.

Como se tratava de uma pes-  

cipante, observação, esta, estru-
turada com umasistematização de

coleta de dados. O período de

observação compreendeu 5 me-

ses (de abril a agosto de 1998),

uma tarde por semana em cada

escola. A sistematização da coleta
de dados deu-se através de um

roteiro baseado nas questões de

estudo já citadas.

E, na entrevista, utilizou-se a

semi-estruturada porque ao ela- .
borar um roteiro, este serve a

adaptações, ao mesmo tempo em
que garante a continuidade do

foco de investigação. Foram rea-

lizados dois roteiros de entrevis-

tas: um para professores e, outro,
para diretores; totalizando 9

entrevistas.
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estudo já citadas.

E, na entrevista, utilizou-se a

semi-estruturada porque ao ela- .
borar um roteiro, este serve a

adaptações, ao mesmo tempo em
que garante a continuidade do

foco de investigação. Foram rea-

lizados dois roteiros de entrevis-

tas: um para professores e, outro,
para diretores; totalizando 9

entrevistas.
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de maneira global nas escolas.

Sendo assim, o presente estu-
do resultou da ânsia de conhe-

cer os parâmetros que nortearam
a educação voltada para a criança
portadora de necessidades espe-
ciais. Assim, ele visa inferir sobre

a viabilização desta prática e suas
implicações no processo educa-

cional no século XXI. Tal foi feito

com base em observações e en-
trevistas em instituições de ensi-

no com prática integradora, com
o objetivo de concretizar um es-
tudo sobre a implementação da

proposta integradora das crianças

portadoras de necessidades edu-

cacionais especiais em algumas

escolas do sistema regular de en-

sino no município do Rio de Ja-

neiro.

Método e resultados

As reflexões sobre o conceito
de escola integradora/inclusiva

originaram algumas questões, que ”

nortearam o presente estudo:

€D As instituições que preconi-
zam a prática integradora, se-

guem as diretrizes estabe-

lecidas pelo governo federal?

O) As instituições que não preco-
nizam a prática integradora,

apresentam que tipos de argu-

mentos para não fazê-lo?

O As instituições que preconi-

zam a prática integradora uti-

lizam-se dos mesmos métodos

com as crianças “normais” e as

portadoras de necessidades

especiais?

O Os profissionais/educadores
tiveram algum tipo de forma-

ção ou capacitação?  

É Uma competência técnica do

profissional será capaz de ge-

rar integração?

OQ Qualo perfil dos planejamen-
tos institucionais voltados para

a ação integradora?
6) Há modificações de ordem

física no ambiente escolar?

Q Comoa criança “normal” inte-

rage com a criança especial?

As informações que nortearam

a pesquisa, baseando-se nas ques-

tões de estudo citadas, foram ob-

tidas através de quatro instituições  
quisa qualitativa, utilizou-se três

formasde levantamento deinfor-

mações. Para a coleta de dados

nas instituições, as técnicas de

observação e entrevista foram
diagnosticadas como mais efica-

zes neste contexto.
Na observação, utilizou-se O

papel de observador como parti-
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Uma outra técnica escolhida,

a análise documental inseriu-se

neste contexto por tratar de rela-

ções entre seres humanose as ins-

tituições que oportunizam a

educação destes e, processar um

histórico acerca dessas relações no

Brasil. Os documentos foram:

e Constituição Federal de 1988

e Estatuto da Criança e do
Adolescente

* Leinº 7853/89

e Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional (Lei nº

9394/96)

 

* Subsídios para planos de ação

dos governos federal e estadu-
ais na área de atenção aos pot-

tadores de deficiência (CORDE,
1994)

* Turma do Bairro na Classe: a

Integração do aluno com defi-

ciência na Rede de Ensino—vo-

lumes 1, 2 e 3 (Secretaria de

Educação Especial, 1997)

e Multieducação: Núcleo Curri-

cular Básico (Secretaria Munici-

pal de Educação/Rio de Janei-

ro, 1996)
Pôde-se situar as escolas da

pesquisa da seguinte maneira:

* as escolas particulares têm

número reduzido de alunos,

chegando a 150 crianças.

Enquanto que, nas escolas

 

 

públicas, o número de alunos

é maior, variando entre 450/500

crianças;

* as escolas particulares somente

atendem à EducaçãoInfantil. As

escolas públicas de Educação
Infantil à 4º série do Ensino Fun-

damental;

* a variação do número de tur-

masestá de acordo com osseg-

mentosatendidos, o menor nú-

mero é de 6 (escola particular)
e o maior de 19 (escola pública);

* quase todas atendem em dois

turnos, menos uma que é de

horário integral. Justamente a

de 19 turmas.

Possibilitar à criança um de-

senvolvimento dentro de seus li-

mites pessoais e não padrões im-

postos socialmente. Acreditar ser

a criança portadora de necessida-

des especiais capaz de uma apren-

dizagem rica e construtiva. Esses

preceitos promoveram uma mo-
dificação na responsabilidade do

ensino regular. Atualmente, as

crianças portadoras de necessida-

des educacionais especiais que

outrora iam para escolas espe-
cializadas, têm o direito de serem

matriculadas em qualquer escola

da rede regular. Essa mudança,

que gerou intercâmbio de expe-

riências, profissionais e material,  

erreATUALIDADES

EM EDUCAÇÃO

provocou a aproximação dos dois

sistemas: o especial e o regular.
Das escolas do estudo, as EOG

e JEVM, particulares, trabalham

com a proposta da integração to-

tal já há algum tempo. Mas, so-

mente a JEVM procura fornecer

às crianças atividades reais com

oportunidades iguais. A utilização

dos mesmos materiais, a partici-

pação das mesmasatividades e, o

mais importante, respeitando as

conquistas e as dificuldades das

crianças.

Ao iniciar o período de obser-

vação na EOG, durante conversa

* com a direção, surgiu a seguinte

fala: “..não sepreocupe;para nós,

todas as crianças são especiais,
sem restrição. Você vai ver!”. No
entanto, as crianças portadoras de

necessidades educacionais espe-

ciais encontravam-se à margem
dos acontecimentos escolares.

As escolas EMJBS e EMJER,

públicas municipais, trabalham
com classes especiais por ser uma

assertiva do Instituto Helena

Antipoff, órgão do governo mu-

nicipal responsável pela Educa-

ção Especial. Sendo que, destas,

uma já promove situações para

uma futura integração total das

crianças. Não só no sentido

socializador, como também, mo-

dificando os objetivos propostos

e a maneira de visualizar as ne-

cessidades das crianças.
O princípio democrático do

acesso é respeitado, porém o da

igualdade, enquanto indivíduos

diversos, ainda necessita de maior

compreensão. A realidade apre-

senta extremos, na forma de atu-

ação dos profissionais, como:
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* as escolas particulares têm
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chegando a 150 crianças.

Enquanto que, nas escolas

 

 

públicas, o número de alunos

é maior, variando entre 450/500

crianças;

* as escolas particulares somente

atendem à EducaçãoInfantil. As

escolas públicas de Educação
Infantil à 4º série do Ensino Fun-

damental;

* a variação do número de tur-

masestá de acordo com osseg-

mentosatendidos, o menor nú-

mero é de 6 (escola particular)
e o maior de 19 (escola pública);

* quase todas atendem em dois

turnos, menos uma que é de

horário integral. Justamente a

de 19 turmas.

Possibilitar à criança um de-

senvolvimento dentro de seus li-

mites pessoais e não padrões im-

postos socialmente. Acreditar ser

a criança portadora de necessida-

des especiais capaz de uma apren-

dizagem rica e construtiva. Esses

preceitos promoveram uma mo-
dificação na responsabilidade do

ensino regular. Atualmente, as

crianças portadoras de necessida-

des educacionais especiais que

outrora iam para escolas espe-
cializadas, têm o direito de serem

matriculadas em qualquer escola

da rede regular. Essa mudança,

que gerou intercâmbio de expe-

riências, profissionais e material,  

erreATUALIDADES

EM EDUCAÇÃO

provocou a aproximação dos dois

sistemas: o especial e o regular.
Das escolas do estudo, as EOG

e JEVM, particulares, trabalham

com a proposta da integração to-

tal já há algum tempo. Mas, so-

mente a JEVM procura fornecer

às crianças atividades reais com

oportunidades iguais. A utilização

dos mesmos materiais, a partici-

pação das mesmasatividades e, o

mais importante, respeitando as

conquistas e as dificuldades das

crianças.

Ao iniciar o período de obser-

vação na EOG, durante conversa

* com a direção, surgiu a seguinte

fala: “..não sepreocupe;para nós,
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sem restrição. Você vai ver!”. No
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Antipoff, órgão do governo mu-

nicipal responsável pela Educa-

ção Especial. Sendo que, destas,

uma já promove situações para

uma futura integração total das

crianças. Não só no sentido

socializador, como também, mo-

dificando os objetivos propostos

e a maneira de visualizar as ne-

cessidades das crianças.
O princípio democrático do

acesso é respeitado, porém o da

igualdade, enquanto indivíduos

diversos, ainda necessita de maior

compreensão. A realidade apre-

senta extremos, na forma de atu-
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EMEDUCAÇÃO

e VH. não podia desenhar, ...
não usajogosde encaixe ou que-

bra-cabeças; ...não conseguefa-

zer, vai acabar destruindo”

* “R.... cada um tem seujeito de
fazer as coisas”
Em tese, a mesmasituação,ati-

vidades em conjunto onde cada

criança deve expressar-se. Uma

professora preocupa-se mais em
desarticular o que estiver por per-

to do que encorajá-la a utilizar o

material; a outra, promove o res-

peito pelo trabalho de seu aluno.

Dos quatro relatos, duas expe-

riências podem ser consideradas

bem sucedidas. Sendo que,
independem da rede a que per-'

tencem — quer particular, quer

pública—, das clientelas sócio-eco-

nômicas e da região a que per-
tencem.

Conclusões

Acredito que a educação só é

viável com o rompimento de pro-
postas paralisantes e negadoras. O
sistema educacional, então, deve

promover o acesso a todos aque-
les que dele necessitem. Porém,

a dificuldade em se transformar o

discurso sobre integração em uma

prática generalizada e permanen-

te tem sido atribuída a diversos
aspectos.

No relacionamento entre seres

humanos, o caráter subjetivo é um

destes aspectos. Ou seja, não se

pode pensar na integração, sem
analisar a relação que as pessoas

estabelecem de um modo geral

com as pessoas portadoras de ne-

cessidades educacionais especiais.

Quando nos deparamos com in-

divíduos que por suas caracterís-  

ticas ou comportamentos não se

enquadram em nossa representa-
ção ou tipificação de “normalida-

de”, ocorre uma ruptura na roti-

na da interação social. Ao con-

frontar-se com a imagem corpo-

ral distorcida, surge o medo do

espelhamento e a certeza da vul-

nerabilidade. Esta encerra as limi-

tações que se reproduzem em

incapacidades e, assim, o rótulo.

Como osrótulos para as pes-

soas portadoras de necessidades

educacionais especiais são sem-

pre negativos e refletem uma idéia  
é que promoverá a qualidade da

relação. O aspecto da interferên-

cia do adulto revela-se tanto na

concepção que o educador tem

da criança, quanto na formação

profissional recebida por este. Ou
seja, para um processo efetivo de
integração, o educador deve ter

aliada competência técnica e cren-

 

de incapacidade e inabilidade,
estas pessoas são excluídas das

responsabilidades sociais, dos

privilégios, vantagens e oportu-

nidades, inclusive afetivas.

Outro aspecto é o despreparo

dos profissionais do sistema re-

gular. Fala-se nas condições fun-

cionais e no treinamento e super-

visão desses profissionais, por

parte das Secretarias e Faculdades

de Educação. Porém, o fator

“políticas públicas” não é o aspec-

to mais relevante.

A criança, principalmente,

quer portadora de necessidades

educacionais especiais quer “nor-

mal” estabelece relações de iguais

em qualquer ambiente diversifi-

cado. A “interferência” do adulto  

ça na diversidade.

A integração efetiva implica em
mudança total de atitude. Não há

outra maneira de desmistificar a

questão do convívio e educação

da criança portadora de necessi-

dades educacionais especiais que

não o seja fazendo. Por isso, o

papel exercido pelos profissio-

nais e especialistas é de máxima

importância. Romper com os pa-

drões impostos é acreditar na vi-

abilidade de instrumentalização

desse alunado, para lutar por con-

dições de vida, as mais amplas
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vidades em conjunto onde cada

criança deve expressar-se. Uma

professora preocupa-se mais em
desarticular o que estiver por per-

to do que encorajá-la a utilizar o

material; a outra, promove o res-

peito pelo trabalho de seu aluno.

Dos quatro relatos, duas expe-

riências podem ser consideradas

bem sucedidas. Sendo que,
independem da rede a que per-'

tencem — quer particular, quer

pública—, das clientelas sócio-eco-

nômicas e da região a que per-
tencem.

Conclusões
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viável com o rompimento de pro-
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sistema educacional, então, deve

promover o acesso a todos aque-
les que dele necessitem. Porém,

a dificuldade em se transformar o

discurso sobre integração em uma
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cia do adulto revela-se tanto na
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ENTREVISTA ess esscesesscssscesenerenmaneees

Silas Queiroz

Desenhista, Diretor e

Ator de teatro

“Se tempersonalidade dentro

do meu corpo, é muito

importante mostrarpara o

mundo as emoções, as

histórias vividas...”

Conte-nos um pouco sobre a
sua história...qual a causa de
sua surdez?

Fiquei surdo aos é anos, foi

sequela de meningite. Nessa

época eu já morava no Rio, vim

prá cá aos 3 anos.

Como iniciou sua vida esco-

lar?

Umatia, que morava em La-

ranjeiras, conhecia o instituto.

Minha família morava numa

zona rural, perto de Recife, e era

muito pobre. Quando fiquei sur-

do, resolveram, orientados por

essa tia, que eu deveria estudar

no INES. Aqui entrei aos 6 anos

e permaneci até os 13.

E comofoi estudar aqui?

Eu não sabia que vinha para

uma escola, ninguém me expli-

cou nada. Zero de informação.

Eu estranhei tudo, mas fiquei

calmo. Não conhecia sinais.

Entrei pela manhã e achei que à

noite voltaria para casa, mas

ninguém veio me buscar. Fui

levado para o terceiro andar,

onde ficavam os dormitórios.

. Estranhei tudo: o cheiro das

roupas e do lugar...não era meu.  
 

    

Sua família não explicou
nada para você?

Não havia nenhum movimen-

to de comunicação por parte da

minha família comigo. Eu me

sentia sozinho e tudo que eu

consegui aprenderfoi através da

minha percepção de mundo, que

desenvolvi sozinho, comigo,

mesmo. Logo que entrei, fui

para o ensino infantil, que era

maravilhoso! Ficava brincando

com as crianças...eu amava as

professoras! A Orquidéa, Alba,

Luzia...elas me treinavam en-

quanto mostravam os objetos:

bola...boneca...carro, e iam fa-

lando. Eu fiquei contente,

porque descobri que podia falar.

Os professores falavam:

— Calma...você parece ser

muito curioso!!! Quando eu des-

cobria que podia falar o nome

de algum objeto, eu queria levá-

lo para casa, para treinar. Eu ti-  

nha pouca língua de sinais...

E a descoberta da língua de
sinais ? Como aconteceu?

Eu via um sinal (por exem-

plo, sinal de ferro). Quando eu

ficava sozinho, ficava pensando

naquele sinal, tentando desco-

brir o seu significado. Eu o as-

sociava com o objeto. Quando

eu via novamente os sinais nas

mãos de alguém surdo, eu per-

guntava o que queria dizer.

Meu último professor foi o Ge-

raldo!, que aos 20 anos me en-

sinou a falar junto com ossi-

nais.

E a escrita, como aprendeu?

Aos 13 anos, eu descobri a

escrit e que eu não sabia escre-

ver. Pensei: como vai ficar a mi-

nha cabeça? Eu não quero ficar

burro! Chorava muito em casa.

Queria aprender o português
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do, resolveram, orientados por

essa tia, que eu deveria estudar

no INES. Aqui entrei aos 6 anos

e permaneci até os 13.

E comofoi estudar aqui?

Eu não sabia que vinha para

uma escola, ninguém me expli-

cou nada. Zero de informação.

Eu estranhei tudo, mas fiquei

calmo. Não conhecia sinais.

Entrei pela manhã e achei que à

noite voltaria para casa, mas

ninguém veio me buscar. Fui

levado para o terceiro andar,

onde ficavam os dormitórios.

. Estranhei tudo: o cheiro das

roupas e do lugar...não era meu.  
 

    

Sua família não explicou
nada para você?

Não havia nenhum movimen-

to de comunicação por parte da

minha família comigo. Eu me

sentia sozinho e tudo que eu

consegui aprenderfoi através da

minha percepção de mundo, que

desenvolvi sozinho, comigo,

mesmo. Logo que entrei, fui

para o ensino infantil, que era

maravilhoso! Ficava brincando

com as crianças...eu amava as

professoras! A Orquidéa, Alba,

Luzia...elas me treinavam en-

quanto mostravam os objetos:

bola...boneca...carro, e iam fa-

lando. Eu fiquei contente,

porque descobri que podia falar.

Os professores falavam:

— Calma...você parece ser

muito curioso!!! Quando eu des-

cobria que podia falar o nome

de algum objeto, eu queria levá-

lo para casa, para treinar. Eu ti-  

nha pouca língua de sinais...

E a descoberta da língua de
sinais ? Como aconteceu?

Eu via um sinal (por exem-

plo, sinal de ferro). Quando eu

ficava sozinho, ficava pensando

naquele sinal, tentando desco-

brir o seu significado. Eu o as-

sociava com o objeto. Quando

eu via novamente os sinais nas

mãos de alguém surdo, eu per-

guntava o que queria dizer.

Meu último professor foi o Ge-

raldo!, que aos 20 anos me en-

sinou a falar junto com ossi-

nais.

E a escrita, como aprendeu?

Aos 13 anos, eu descobri a

escrit e que eu não sabia escre-

ver. Pensei: como vai ficar a mi-

nha cabeça? Eu não quero ficar

burro! Chorava muito em casa.

Queria aprender o português
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conerreceme nec ce ce ccccecce vero ENTREVISTA

escrito. Fui para uma escola em

Copacabanae fui aluno do prof.

Barreto e da prof. Orquidéa,

mas o problema era: como pa-

gar? Lá eu tinha aula só de por-

tuguês escrito, não tinha aula de

português oral. Quando cresci,

ficava olhando as pessoas, os

lábios e me perguntava: — Por

que não? Prestava atenção aos

lábios dos outros. Uma vez, mi-

nha mãe me pediu para comprar

batatas. Eu olhava bem para a

batata e pensava na batata. Eu

via as pessoas falando “batata”

e fui comprar. Pedia várias ve-

zes ao vendedor e ele não en-

tendia e perguntava: — O que

quer?, insistindo. Eu mostrava

a batata, mas ele não entendia.

Eu ficava muito nervoso e de-

sistia. Ia embora chorando

muito. Faltava comunicação.

Minha mãe sempre mandava

meu irmão junto comigo e na

rua as pessoas perguntavam:

— O que aconteceu com ele? E

o meu irmão explicava que eu

era surdo.

Você nos falou que olhava
para os outros e que tinha
vontade de “roubar à voz

7das pessoas”... Explique me-
lhor isso.

Aos 3 anos eu cantava, tinha

uma voz linda. Até hoje lembro

da minha voz, da música que

cantava. Eu percebia as vo-

zes.. umas eram mais fortes,

outras mais fracas. Eu tinha ne-

cessidade de tocar as pessoas

para perceber a vibração do

corpo durante a fala. Eu co-  

locava a mão na televisão para

sentir o som. Parecia um ce-

go...tocava tudo para sentir os

sons. No rádio, eu passava as

estações e parava naquela que

tinha música. Eu adorava sentir

a música.

Você sempre gostou de
música?

A música era uma paixão.

Com 7 anos, eu comecei a tocar

violão. Meu pai tocava e eu só

observava. Queria aprender,

mas meu pai não me ensinou.

Eu pegava o violão sozinhoe trei-

nava escondido. Adorava sentir

a vibração do violão no meu cor-

po. Aos 14 anos, descobri o

Roberto Carlos, Vanderléia, Jair

Rodrigues...aquelas músicas da

Jovem Guarda: “Pare agora!....”

“Deixa que diga, que”, “De que

vale o céu azul...”. Eu olhava a

boca dos cantores e compreen-

dia. Hoje em dia eu não enten-

do nada. É muito confuso!

Quandoeu tinha 5 anos, du-

rante uma brincadeira, meus

amigos ouvintes me chamaram

para cantar num microfone de

vassoura e lata. Quando come-

cava a cantar todos zombavam

de mim. Muitos anos depois,

me reencontrei com um dos

meus amigose fui logo falando:

— Como vai você? Há quanto

tempo...que saudades! Meu

amigo ficou surpreso de me ver

falando e eu fiquei feliz.  

E quanto ao estudo? Foi até
que série?

Até a oitava serie do 1º grau.

Depois fiz cursos no SENAC:de-

coração, pintura e até o 2º grau

incompleto. Esse curso eu fazia

com um amigo ouvinte, que me

ajudava, mas depois o curso

acabou.

Como começou sua vida
profissional?

A Orquidéa me convidou

para fazer uma perspectiva de

um desenho de armário para ela

usar na aula. Aí, um amigo tam-

bém surdo viu e, como o pai dele

era empresário, convidou-me

para trabalhar junto com ele na

loja— Celina Design — estou lá

nesta mesma loja há 26 anos.

Comofoi seu começo com o
teatro?

Na minha rua, me chamaram

para participar de um grupo de

teatro de ouvintes. Eram 14 ou-

vintes e eu que era surdo. Eu ti-

nha 14 anos, mas antes disso,

já começara fazendo teatro no

INES aos 7 anos. Primeiro fiz

uma peça histórica: “Indepen-

dência ou Morte”. Depois fiz a

“Vida de Jesus”.

Como era ensaiando o
teatro? Vocês entendiam o
que estava sendofeito?

O professor William Felipe,

de Educação Física, é que ensai-
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Quandoeu tinha 5 anos, du-

rante uma brincadeira, meus

amigos ouvintes me chamaram

para cantar num microfone de

vassoura e lata. Quando come-

cava a cantar todos zombavam

de mim. Muitos anos depois,

me reencontrei com um dos

meus amigose fui logo falando:

— Como vai você? Há quanto

tempo...que saudades! Meu

amigo ficou surpreso de me ver

falando e eu fiquei feliz.  

E quanto ao estudo? Foi até
que série?

Até a oitava serie do 1º grau.

Depois fiz cursos no SENAC:de-

coração, pintura e até o 2º grau

incompleto. Esse curso eu fazia

com um amigo ouvinte, que me

ajudava, mas depois o curso

acabou.

Como começou sua vida
profissional?

A Orquidéa me convidou

para fazer uma perspectiva de

um desenho de armário para ela

usar na aula. Aí, um amigo tam-

bém surdo viu e, como o pai dele

era empresário, convidou-me

para trabalhar junto com ele na

loja— Celina Design — estou lá

nesta mesma loja há 26 anos.

Comofoi seu começo com o
teatro?

Na minha rua, me chamaram

para participar de um grupo de

teatro de ouvintes. Eram 14 ou-

vintes e eu que era surdo. Eu ti-

nha 14 anos, mas antes disso,

já começara fazendo teatro no

INES aos 7 anos. Primeiro fiz

uma peça histórica: “Indepen-

dência ou Morte”. Depois fiz a

“Vida de Jesus”.

Como era ensaiando o
teatro? Vocês entendiam o
que estava sendofeito?

O professor William Felipe,

de Educação Física, é que ensai-
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conerreceme nec ce ce ccccecce vero ENTREVISTA

escrito. Fui para uma escola em

Copacabanae fui aluno do prof.

Barreto e da prof. Orquidéa,

mas o problema era: como pa-

gar? Lá eu tinha aula só de por-

tuguês escrito, não tinha aula de

português oral. Quando cresci,

ficava olhando as pessoas, os

lábios e me perguntava: — Por

que não? Prestava atenção aos

lábios dos outros. Uma vez, mi-

nha mãe me pediu para comprar

batatas. Eu olhava bem para a

batata e pensava na batata. Eu

via as pessoas falando “batata”

e fui comprar. Pedia várias ve-

zes ao vendedor e ele não en-

tendia e perguntava: — O que

quer?, insistindo. Eu mostrava

a batata, mas ele não entendia.

Eu ficava muito nervoso e de-

sistia. Ia embora chorando

muito. Faltava comunicação.

Minha mãe sempre mandava

meu irmão junto comigo e na

rua as pessoas perguntavam:

— O que aconteceu com ele? E

o meu irmão explicava que eu

era surdo.

Você nos falou que olhava
para os outros e que tinha
vontade de “roubar à voz

7das pessoas”... Explique me-
lhor isso.

Aos 3 anos eu cantava, tinha

uma voz linda. Até hoje lembro

da minha voz, da música que

cantava. Eu percebia as vo-

zes.. umas eram mais fortes,

outras mais fracas. Eu tinha ne-

cessidade de tocar as pessoas

para perceber a vibração do

corpo durante a fala. Eu co-  

locava a mão na televisão para

sentir o som. Parecia um ce-

go...tocava tudo para sentir os

sons. No rádio, eu passava as

estações e parava naquela que

tinha música. Eu adorava sentir

a música.

Você sempre gostou de
música?

A música era uma paixão.

Com 7 anos, eu comecei a tocar

violão. Meu pai tocava e eu só

observava. Queria aprender,

mas meu pai não me ensinou.

Eu pegava o violão sozinhoe trei-

nava escondido. Adorava sentir

a vibração do violão no meu cor-

po. Aos 14 anos, descobri o
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ava teatro com a gente. Nós en-

tendíamos, sim. Era um teatro

simples. Era fácil.

Depois, onde você estudou
teatro?

Aos 30 anos, fui convidado

para participar de um grupo de

teatro no Glauce Rocha. Eu é

mais dois surdos. ,

Não havia grupo de surdos
fazendo teatro?

Não, a primeira vez foi um

amigo surdo que me convidou

e eu convidei o Nélson Pimenta

para fazer um grupo de surdos.

A nossa primeira apresentação

foi nos 35 anos do Clube

Alvorada. O nome da peça era

“O Ponto de Ônibus”.

Em que ano foi isso?

Não lembro bem, acho que

foi em 1970.

Comofoi essa experiência?

As pessoas ficaram admi-

radas, vieram pessoas de fora,

de São Paulo, Minas Gerais. Foi

ótimo. Eu organizei tudo.

Em outros estados não havia
teatro?

Em Curitiba, eu conheci um

grupo, mas eles só falavam, não

faziam sinais e eu não entendia

nada. Senti que era preciso fazer

teatro para os surdos entende-

rem. Então, aproveitei o aniver-

sário do Alvorada e organizei a

peça.  

Como você deu continvida-

de ao seu trabalho?

Depois da apresentação do

Alvorada, o grupo parou. Então,

conheci a Luzia Montenegro que

era diretora do teatro Glauce

Rocha. Ela me convidou para fa-

zer um trabalho. Nós, surdos,cri-

amos uma peça “Loucos Quadri-

nhos”. Ensaiamos 6 meses e

apresentamos umas três vezes

no INES em 1987. Numa dessas

apresentações, a atriz Marieta

Severo, que assistiu à peça, foi

ao camarim e abraçou a todos e

disse que o nosso trabalho era

muito bom. Ficamos muito emo-

cionados.

E depois?

Fomos a um festival de tea-

tro em Arcozelo, com vários gru-

pos de teatro. Nossa apresenta-

ção foi um sucesso. Ganhamos

um prêmio de melhor grupo.

Foi maravilhoso! Ganhamos

também um prêmio de 1º lugar

aqui no Rio, no João Caetano.

Também era um festival de gru-

pos teatrais.

Qual foi a importância do te-
atro na sua vida?

Uma paixão. Desde criança

sempre sonhei em trabalhar com

teatro. De qualquer maneira,

como ator, diretor, cenógrafo,

figurinista. Eu adoro o ambiente

de teatro. Eu mesinto livre, nu.

E fico nu mesmo,se for preciso.  
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Não tenho vergonha. Infelizmen-

te não pude ainda fazer uma fa-

culdade de teatro porque não

consegui terminar o 2º grau.

Meu sonho agora é fazer um

curso de teatro no exterior:

Estados Unidos, Espanha, Fran-

ça. Mas não tenho condições fi-

nanceiras para tanto.

Qual a importância do teatro
para as pessoas surdas e
ouvintes?

O mais importante é o que o

teatro pode comunicar. É tam-

bém o contato com o público.

O teatro com atores surdos

precisa de intérpretes para os

ouvintes. No teatro com atores

ouvintes, precisa-se de intérprete

para os surdos.

Você quer dizer mais alguma
coisa?

Se o corpo não tem persona-

lidade, se é vazio como a morte,

é melhor parar a vida. Se tem

personalidade dentro do meu

corpo, é muito importante mos-

trar para o mundo as emoções,

as histórias vividas, tanto para

crianças como para os adultos.

E quando assistimos ao teatro,

tudo parece real e de verdade.

Quem não ama não vive!
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Em Curitiba, eu conheci um

grupo, mas eles só falavam, não

faziam sinais e eu não entendia

nada. Senti que era preciso fazer

teatro para os surdos entende-

rem. Então, aproveitei o aniver-

sário do Alvorada e organizei a

peça.  

Como você deu continvida-

de ao seu trabalho?

Depois da apresentação do

Alvorada, o grupo parou. Então,

conheci a Luzia Montenegro que

era diretora do teatro Glauce

Rocha. Ela me convidou para fa-

zer um trabalho. Nós, surdos,cri-

amos uma peça “Loucos Quadri-

nhos”. Ensaiamos 6 meses e

apresentamos umas três vezes

no INES em 1987. Numa dessas

apresentações, a atriz Marieta

Severo, que assistiu à peça, foi

ao camarim e abraçou a todos e

disse que o nosso trabalho era

muito bom. Ficamos muito emo-

cionados.

E depois?

Fomos a um festival de tea-

tro em Arcozelo, com vários gru-

pos de teatro. Nossa apresenta-

ção foi um sucesso. Ganhamos

um prêmio de melhor grupo.

Foi maravilhoso! Ganhamos

também um prêmio de 1º lugar

aqui no Rio, no João Caetano.

Também era um festival de gru-

pos teatrais.

Qual foi a importância do te-
atro na sua vida?

Uma paixão. Desde criança

sempre sonhei em trabalhar com

teatro. De qualquer maneira,

como ator, diretor, cenógrafo,

figurinista. Eu adoro o ambiente

de teatro. Eu mesinto livre, nu.

E fico nu mesmo,se for preciso.  
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Não tenho vergonha. Infelizmen-

te não pude ainda fazer uma fa-

culdade de teatro porque não

consegui terminar o 2º grau.

Meu sonho agora é fazer um

curso de teatro no exterior:

Estados Unidos, Espanha, Fran-

ça. Mas não tenho condições fi-

nanceiras para tanto.

Qual a importância do teatro
para as pessoas surdas e
ouvintes?

O mais importante é o que o

teatro pode comunicar. É tam-

bém o contato com o público.

O teatro com atores surdos

precisa de intérpretes para os

ouvintes. No teatro com atores

ouvintes, precisa-se de intérprete

para os surdos.

Você quer dizer mais alguma
coisa?

Se o corpo não tem persona-

lidade, se é vazio como a morte,

é melhor parar a vida. Se tem

personalidade dentro do meu

corpo, é muito importante mos-

trar para o mundo as emoções,

as histórias vividas, tanto para

crianças como para os adultos.

E quando assistimos ao teatro,

tudo parece real e de verdade.

Quem não ama não vive!
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ESPAÇO

DEZ/99

72

ENTREVISTA sseesesensuseescrsas rose ransanses

ava teatro com a gente. Nós en-

tendíamos, sim. Era um teatro

simples. Era fácil.

Depois, onde você estudou
teatro?
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mais dois surdos. ,

Não havia grupo de surdos
fazendo teatro?
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amigo surdo que me convidou
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crer011... REFLEXÕES SOBRE
A PRÁTICA

Angra dos Reis

em LIBRAS

3 m 1995, ainda aluna do

INES, conheci a professora

Solange Rocha que trabalhava na

Divisão de Pesquisa (DIESP). Ela

fazia pesquisa sobre a História

do INES e achei muito interes-

sante.

Também conheci a professora

Emeli.

O grupo também pesquisava o

bilinguismo.

Gostava muito de ir ler, tirei

muitas fotos daquele tempo.

Me formei no 2º grau do

Instituto Nacional de Educação de

Surdos.

No início de 1996, fui con-

vidada a trabalhar no INES no

projeto “Surdez e Bilingúiismo —

Leitura do Mundo e Mundo da

Leitura”, inicialmente como esta-

giária.

Neste ano, atuei conjunta-

mente com o colega Paulo André,

que era monitor e coma pro-

fessoraJoana D'Arc em umaturma

de Jardim I do SEDIN — tarde.

Semanalmente, participava de

Intérprete do Hino Nacional

Instrutora na APADA/Niterói

Relato de uma

Experiência

 

Adriana dos Santos Veiga

Monitora do INES e da
Prefeitura Municipal de

reuniões na UERJ, com

orientação das professoras

Katia Rios e Eulália Fer-

nandes.

Nestas reuniões, comecei a ter

contato com o mundo real da

Educação de Surdos, e também o

lado do educador. Modifiquei

muitos pensamentos, minhavidapra-

ticamente começou a mudar dali.

Inicialmente, foi muito di-

fícil, eu ficava somente obser-

vando, com muitos receios de

atuar.

Naquele ano, iniciei junto

com a professora Emeli, um

trabalho de estudoe pesquisa do

Hino Nacional e sua interpretação

em LIBRAS, transpondo-o para a

Língua de Sinais.

Comecei a “Interpretar” o

Hino em várias solenidades.

No anoseguinte, em 1997 pas-

sei a ser monitora e atuei junto

com a professora Valeria B. Silva,

em outra turma deJardim I, nesta

turma havia uma criança surda-

cega.  

 
Começamos o trabalho com

muita afinidade e respeito mútuo,

eu finalmente comecei a me sentir

segura para atuar.

Aí percebi que minha vida

realmente tinha mudado. A

responsabilidade com futurosci-

dadãos e minha participação

neste futuro me fez amadurecer

profissionalmente e pessoal-

mente.

Nesse ano comecei a dar aulas

de Língua de Sinais para as mães,

outra grande experiência, pois sei

que a família deveria ter acesso a

LIBRAS para ter diálogo com seus

filhos, isto é muito importante

para a comunicação.

Vimos as crianças crescendo,

se interessando e aprendendo.

Todo conteúdo era inicialmente

INES

ESPAÇO

DEZ/99
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muitas fotos daquele tempo.

Me formei no 2º grau do

Instituto Nacional de Educação de

Surdos.

No início de 1996, fui con-

vidada a trabalhar no INES no

projeto “Surdez e Bilingúiismo —

Leitura do Mundo e Mundo da

Leitura”, inicialmente como esta-

giária.

Neste ano, atuei conjunta-

mente com o colega Paulo André,

que era monitor e coma pro-

fessoraJoana D'Arc em umaturma

de Jardim I do SEDIN — tarde.

Semanalmente, participava de

Intérprete do Hino Nacional

Instrutora na APADA/Niterói

Relato de uma

Experiência

 

Adriana dos Santos Veiga

Monitora do INES e da
Prefeitura Municipal de

reuniões na UERJ, com

orientação das professoras

Katia Rios e Eulália Fer-

nandes.

Nestas reuniões, comecei a ter

contato com o mundo real da

Educação de Surdos, e também o

lado do educador. Modifiquei

muitos pensamentos, minhavidapra-

ticamente começou a mudar dali.

Inicialmente, foi muito di-

fícil, eu ficava somente obser-

vando, com muitos receios de

atuar.

Naquele ano, iniciei junto

com a professora Emeli, um

trabalho de estudoe pesquisa do

Hino Nacional e sua interpretação

em LIBRAS, transpondo-o para a

Língua de Sinais.

Comecei a “Interpretar” o

Hino em várias solenidades.

No anoseguinte, em 1997 pas-

sei a ser monitora e atuei junto

com a professora Valeria B. Silva,

em outra turma deJardim I, nesta

turma havia uma criança surda-

cega.  

 
Começamos o trabalho com

muita afinidade e respeito mútuo,

eu finalmente comecei a me sentir

segura para atuar.

Aí percebi que minha vida

realmente tinha mudado. A

responsabilidade com futurosci-

dadãos e minha participação

neste futuro me fez amadurecer

profissionalmente e pessoal-

mente.

Nesse ano comecei a dar aulas

de Língua de Sinais para as mães,

outra grande experiência, pois sei

que a família deveria ter acesso a

LIBRAS para ter diálogo com seus

filhos, isto é muito importante

para a comunicação.

Vimos as crianças crescendo,

se interessando e aprendendo.

Todo conteúdo era inicialmente

INES

ESPAÇO
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passado em Língua de Sinais por

mim e posteriormente em Língua

Portuguesa pela Prof?. Valéria B.

Silva.

Realmente a educação com o

bilingúismo mefez rever e buscar

estudar mais, sempre procurava

avaliar minhaprática.

O tempo para planejamento

era muito pouco, mas sempre

buscávamos e conseguíamosatuar

juntas e bem.

No mesmo ano participei do

Grupo de Teatro LADO a LADO.

Já nessa época, comecei a me

interessar em trabalhar com

educação.

Comecei, então, a trabalhar na

prefeitura deAngra dos Reis como

instrutora e passei a dar aulas de

Língua de Sinais para professores,

alunose pais.

Foi uma experiência muito

gratificante, pois percebi no olhar

de cada pessoa o desejo de a-

prender mais a Línguade Sinais.

Principalmente, no grupo de

pais, por conta da necessidade de

se estabelecer uma comunicação  

com os seusfilhos.

Em relação aos alunos, esses

já eram usuários da Língua de

Sinais, então comecei a desen-

volver um trabalho voltado para

as questões do comportamento,

como: a sexualidade; relaciona-

mento com a família, a afe-

tividade, enfim, tudo o que via

ser necessário explicar ao grupo.

Comos professores, havia não só

a necessidade de ter conhecimento

da Língua de Sinais para a garantia

da interação em sala de aula, mas

também o desejo desses profissio-

nais de se comunicar fora dos

muros da escola, com os surdos.

Nesse período tive várias ex-

periências, dentre elas, gostaria de  

destacarumaque marcou a minha

vida: cheguei na escola e vi que

havia algo diferente, então resol-

vi procurar saber o que estava

acontecendo.

 

Eraumatremenda confusão que

estava acontecendo na turma do

CA., da professora Mariado Carmo.

Então, fui conversar com ela

para saber se poderia ajudá-la.

Ela relatou-me que na turma

havia alguns alunos bastante

rebeldes.

A professora estava muito

preocupada com eles, só que não

sabia comoresolver o problema.

Foi aí então, que combinei de

junto com ela fazer um trabalho

com eles.
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Esse trabalho teve como

objetivo ajudá-los a compreender

que para tudo há um limite.

Procuramos trabalhar os

direitos e os deveres dentro da

sala de aula.

Com o passar do tempo a

turma foi mudando o compor-

tamento, ficando mais concentra-

da para a aprendizagem.

Foi uma luta grande, mas

conseguimos vencer!

Respeitar a pessoa surda é

garantir a ela o direito de fazer uso
da língua com a qual ela se identi-

fica, sendo essa a marca de sua iden-

tidade. .

Espero que o projeto continue

ano que vem e que todos os pro-

 

fessores, alunos e pais possam ter

esta oportunidade e responsabili-

dade.

E que a escola E. M. Professor

José Américo Lomeu, fique firme

para nunca perder esse projeto.

Quero agradecer à professora

da Educação Especial, Elaine

Jaques, por ter me dado essa opor-

tunidade.

Em 1998, no INES, demos

prosseguimento ao trabalho,

continuamos com a turma, já no

Jardim II. Seria um novo desafio!

 

 

Eu me sentia mais madura e com

muita firmeza, aprendi que

poderia questionar e também a

ser questionada. Aprendi muito

com os alunos.

Comecei a atuar também com a

professora Martha Lúcia, na

Estimulação Precoce, com bebês e

crianças bem pequenas, tínhamos

um alunofilho de surdos e outros

filhos de ouvintes.

A importância da aquisição da

1º língua o mais cedo possível,

futuramente fará uma grande

diferença. A criança que adquire

a língua bem cedo quando chega

aos 7, 8 já demostra ter outra

organizaçãona vida, já conversa,

fala de suas experiências, questi-

ona, pergunta, responde.

Neste ano de 1999, o projeto

de bilingúismo em que eu parti-

cipava, acabou. Porém, continuo

trabalhando cóm a prof”. Valéria

B. Silva, com umaótima turma de

Maternal 1, com crianças de 3, 4

anos.

Está sendo uma ótima expe-

riência.

Observei uma grande dife-

rença entre crianças que começam  

A PRÁTICA

a adquirir Li no Maternal I, do

que as que começam mais tarde.

Estas crianças estão Ótimas, se

desenvolvendo muito bem.

No turno da manhã, trabalho

com a professoraJoana D'Arc, com

uma turma de Jardim II que no

próximo ano irá para 0 CA.

As crianças desta turma, com

7, 8 anosjá começaram a adquirir

Língua de Sinais.

Noinício foi muito difícil, hoje

eles estão mais centrados, con-

versam, expressam idéias.

Neste ano também, comecei a

usar o AASI, pois durante muitos

anos tive uma grande resistência

em usá-lo. Hoje, vejo a importân-

cia de meus alunos poderem ter

acesso a tudo que puderem,

inclusive a prótese.

Trabalhar neste projeto com

bilingúismo, realmente me fez

crescer. Pude ver que estudar é

maravilhoso, foi muito impor-

tante para minha vida.

Espero que o projeto conti-

nue ano que vem e que todas as

crianças possam ter esta oportu-'
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que para tudo há um limite.

Procuramos trabalhar os

direitos e os deveres dentro da

sala de aula.

Com o passar do tempo a

turma foi mudando o compor-

tamento, ficando mais concentra-

da para a aprendizagem.

Foi uma luta grande, mas

conseguimos vencer!

Respeitar a pessoa surda é

garantir a ela o direito de fazer uso
da língua com a qual ela se identi-

fica, sendo essa a marca de sua iden-

tidade. .

Espero que o projeto continue

ano que vem e que todos os pro-

 

fessores, alunos e pais possam ter

esta oportunidade e responsabili-

dade.

E que a escola E. M. Professor

José Américo Lomeu, fique firme

para nunca perder esse projeto.

Quero agradecer à professora

da Educação Especial, Elaine

Jaques, por ter me dado essa opor-
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VISITANDOO
ACERVO DO INES

 

ntônio Pitanga (19021950), brasileiro, grande
14 escultor, professor de artes. Ganhou inúmeros

prêmios da Escola de Belas Artes.

Medalha de Ouro, Medalha de Prata e o Prêmio

de Viagem à Europa.
No fim da Primeira Guetra Mundial, Pitanga

embarcou para Roma onde morou alguns anos.

Ao regressar, deu aula no INES nas disciplinas

Fomenagem a
um artista surdo  

de Desenho e Trabalhos Manuais.

Tem no Brasil inúmeras obras em escultura como

o Barão de N. Friburgo em Friburgo.

No colégio Pedro II, no Rio, os bustos de

Bernardo de Vasconcelos, José Clemente Pereira e

outros.

No acervo do INES, tem um retrato seu pintado

por H. Cavalheiro.
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RESUMO DE TESES
Os resumos contidos nesta seção são enviados através

do próprio autor ou retirados do levantamento

bibliográfico do IBICT. Como neste levantamento consta

um número mínimo de sinopses, sugerimos aos

interessados que nos remetam os resumos de suas

dissertações ou teses, caso ainda não tenham sido

ANDRADE, Sônia Maria Ara-

nha Rodrigues de. Fora é sempre
dentro: notascríticas sobre o con-

ceito de integração social relaci-
onado àspessoas surdas. Campi-
nas, SP, 1997. 72p. Dissertação
(Mestrado em Educação na Área
de Psicologia Educacional) — Fa-
culdade de Educação, UNICAMP.

Este trabalho tenta compreen-
der, através da história, de que

maneira o conceito de integração
social, neste caso relacionado às

pessoas surdas, pode constituir-
se e manter-se enquanto verdade.
Pretende também, entender o
modo como ele se apresenta no

espaço de uma instituição religi-

osa especificamente em umacate-
quese, através das pessoas que
ouvem e que, neste caso, ensinam
os preceitos religiosos, oferecen-

do, portanto, para aquelas que não
ouvem, indicações para a sua inte-
gração em um mundo predomi-
nantemente oral e ouvinte.

GARRIDO, Maria Elda. A evo-
lução de possíveis em crianças
surdas. Campinas, SP, 1995.
146p. Dissertação (Mestrado em
Educação na Área de Psicologia
Educacional) — Faculdade de

Educação, UNICAMP.

Este estudoinvestigou se a sur-
dez interfere no funcionamento
mental quanto às regulações e
coordenações e inferências, ava-
liados pela escolaridade e tempo-
ralidade de ocorrência, comparan-  

publicados nesta revista.

do o processo de construção de
possíveis entre crianças surdas e
ouvintes. Investigaram-se 20 cri-

anças surdas profundas, de esco-
la especial, e 63 crianças ouvin-

tes, de escola regular, do Infantil
à 42 série, de ambosos sexos, de

7 a 10 anos e nível sócio-econô-

mico médio. Utilizou-se, o instru-
mental composto pelas seguintes
provas: as formas possíveis de
uma realidade parcialmente es-

condida, possível dedutiva e,
construção de equidistância, ado-
tando-se os critérios clássicos
piagetianos. Para análise do indi-

cador de tendênciacriativa e tem-
po de desempenho convencio-
naram-se critérios próprios. Nos
resultados constatou-se que há

uma defasagem de aproximada-
mente 2 a3 anos, em relação ao

desenvolvimento cognitivo das
crianças de audição normal. Pela
avaliação da sequência evolutiva
da formação dos possíveis verifi-
cou-se que a ordem de surgi-

mento da criação de novidades,
foi a mesma em ambosos grupos.
Mas, a partir do nível 2 de esco-
larização observaram-se diferen-
ças entre os grupos: a tendência
dos surdos foi permanecer mais
analógicos, enquanto os ouvintes
acompanharam o processo nor-
mal de evolução,atingindo os co-
possíveis. Em relação ao tempo

gasto na execução das provas, en-
controu-se queas crianças surdas
manifestaram uma tendência a
utilizar aproximadamente o do-
bro de tempo que as ouvintes.  

SENNA, Maria Teresa Telles
Ribeiro.ALinguagem comoproces-
so no desenvolvimento cognitivo.
(Mestrado em Linguística), Flo-

rianópolis, SC, 1999, UFSC.

O presente trabalho mostra a
discussão que ainda hoje perma-
nece entre duas grandes verten-
tes na área da Aquisição da Lin-
guagem: a escola inatista e a es-

cola interacionista (cognitivista) e
foi motivo de observação a um

bebê durante os seis primeiros
meses de sua vida.
O que diferencia esta criança

de tantas outras é a sua exposição
à língua materna. Caracterizando-
se como um bebê ouvinte, filho

de um casal de indivíduos ensur-
decidos quando ainda crianças,
suscitou questionamentos refe-
rentes ao acesso à língua que lhe
foi apresentada pelos pais, únicos

parceiros no seu dia-a-dia.
Os apontamentos foram feitos

através de observações semanais
a situações corriqueiras, o que
permitiu acompanharo desenvol-

vimento inicial do estágio pré-
linguístico em que se encontrava

a criança.
Os resultados apresentados pro-

puseram, como conclusão, que o
enfoque interacionista-cognitivista
é o que responde aos questiona-
mentosfeitos, em princípio, ao re-
conhecer a linguagem como um
sistema altamente interativo e
modificador, que sofre influência
direta dosfatores sociais, cognitivo,

biológicos e lingiísticos.
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construção de equidistância, ado-
tando-se os critérios clássicos
piagetianos. Para análise do indi-

cador de tendênciacriativa e tem-
po de desempenho convencio-
naram-se critérios próprios. Nos
resultados constatou-se que há

uma defasagem de aproximada-
mente 2 a3 anos, em relação ao

desenvolvimento cognitivo das
crianças de audição normal. Pela
avaliação da sequência evolutiva
da formação dos possíveis verifi-
cou-se que a ordem de surgi-

mento da criação de novidades,
foi a mesma em ambosos grupos.
Mas, a partir do nível 2 de esco-
larização observaram-se diferen-
ças entre os grupos: a tendência
dos surdos foi permanecer mais
analógicos, enquanto os ouvintes
acompanharam o processo nor-
mal de evolução,atingindo os co-
possíveis. Em relação ao tempo

gasto na execução das provas, en-
controu-se queas crianças surdas
manifestaram uma tendência a
utilizar aproximadamente o do-
bro de tempo que as ouvintes.  

SENNA, Maria Teresa Telles
Ribeiro.ALinguagem comoproces-
so no desenvolvimento cognitivo.
(Mestrado em Linguística), Flo-

rianópolis, SC, 1999, UFSC.

O presente trabalho mostra a
discussão que ainda hoje perma-
nece entre duas grandes verten-
tes na área da Aquisição da Lin-
guagem: a escola inatista e a es-

cola interacionista (cognitivista) e
foi motivo de observação a um

bebê durante os seis primeiros
meses de sua vida.
O que diferencia esta criança

de tantas outras é a sua exposição
à língua materna. Caracterizando-
se como um bebê ouvinte, filho

de um casal de indivíduos ensur-
decidos quando ainda crianças,
suscitou questionamentos refe-
rentes ao acesso à língua que lhe
foi apresentada pelos pais, únicos

parceiros no seu dia-a-dia.
Os apontamentos foram feitos

através de observações semanais
a situações corriqueiras, o que
permitiu acompanharo desenvol-

vimento inicial do estágio pré-
linguístico em que se encontrava

a criança.
Os resultados apresentados pro-

puseram, como conclusão, que o
enfoque interacionista-cognitivista
é o que responde aos questiona-
mentosfeitos, em princípio, ao re-
conhecer a linguagem como um
sistema altamente interativo e
modificador, que sofre influência
direta dosfatores sociais, cognitivo,

biológicos e lingiísticos.
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ACADÊMICA

RESUMO DE TESES
Os resumos contidos nesta seção são enviados através

do próprio autor ou retirados do levantamento

bibliográfico do IBICT. Como neste levantamento consta

um número mínimo de sinopses, sugerimos aos

interessados que nos remetam os resumos de suas

dissertações ou teses, caso ainda não tenham sido
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dentro: notascríticas sobre o con-

ceito de integração social relaci-
onado àspessoas surdas. Campi-
nas, SP, 1997. 72p. Dissertação
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ouvem e que, neste caso, ensinam
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do, portanto, para aquelas que não
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GARRIDO, Maria Elda. A evo-
lução de possíveis em crianças
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MOURA, Mº Cecília de

Editora Revinter

Mº? Cecília de Moura, fono-

audióloga e pesquisadora da Puc/

SP, pesquisou o uso desinais na

educaçãoe reabilitação de surdos,

tendo participado da introdução

da comunicação total no Brasil.

Em seu texto, a autora nos
conta como através do contato

com diferentes surdos e leituras

sobre a surdez, compreendeu a

importância da língua de sinais

para os mesmos.
Neste livro, Cecília nos relata

como foi mudando sua concep-

ção de surdez e de sujeito surdo,
adotando uma postura que como

ela mesma afirma: “Em defesa dos

surdos e do direito ao uso de si-

nais”. Essas mudanças demanda-

ram muita reflexão e a reformu-
lação de conceitose práticas apre-

endidos durante anos.

Com a comunidade surda, a-

prendeu a Língua de Sinais. E é

através do relato de Ricardo, um

surdo adulto, que ela analisa a

história dos surdos e o trajeto de

outros tantos surdos que se sub-
meteram a uma educação que não
considera a diferença. Passa, en-

tão, a discutir a questão da iden-

tidade surda, provocando um re-

pensar sobre práticas da educação

de surdos.

ATUALIDADEDA .
EDUCAÇÃOBILÍNGUE

PARA SURDOS

incoririeneap
PERASesPAGO+innÀ

 

E icodaçdea Editadaada

SKLIAR, Carlos (org.)

EditoraMediação

Os textos reunidos por Skliar

em Atualidade da educação bi-

língiiepara surdos são relatos, pes-

quisas, ensaios de dimensõeslin-

guísticas e pedagógicas nacionais

e internacionais, onde se desen-

volvem projetos e trabalhos rela-

tivos à Identidade Surda, alfabeti-

zação, escrita, leitura e interfaces

entre a pedagogia e a lingúística.

Os textos têm como fio con-

dutor, a idéia de que a educação
bilíngue para surdos não é sim-

plesmente (segundo o próprio

organizador) uma decisão técni-

ca, ou uma sequência burocrata

de objetivos. Os textos têm uma

linha de pensamentos onde à

abordagem clínico-terapeuta e

discursos patologizantes da sur-

dez, se opõem os estudos cultu-

rais e o reconhecimento políti-

co da surdez enquanto diferença.

A leitura sugere a existência de

um espaço ideológico do conhe-

cimentobilíngue. É umareflexão

sobre valores subjacentes às prá-

ticas pedagógicas oferecidas aos

surdos e às transformações de

paradigmas relacionadosà área da

surdez.  

SABER CUIDAR -—
ÉTICA DO HUMANO -—
COMPAIXÃO PELA

TERRA

 

BOFF, Leonardo

Editora Vozes

Neste livro, Boff fala da crise

insustentável e do caos em que
nos encontramos.

Nos traz com muita leveza,

questionamentos e algumas res-

postas para nossas angustiantes
perguntas sobre a atual degrada-

ção de valores. Analisa mitos, fá-
bulas e personagens e sugere que
façamos uma viagem de retorno

à delicadeza e ao cuidado — ver-
dadeira essência humana.

“Precisamos de um novo

paradigma de convivência que

funda uma relação mais benfazeja

para com a terra e inaugure um
novo pacto social entre os povos,
no sentido do respeito e da pre-

servação de tudo o que existe e

vive. Só a partir dessa mutação,

faz sentido pensarmos em alter-

nativas que representem uma
nova esperança”.
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com diferentes surdos e leituras

sobre a surdez, compreendeu a

importância da língua de sinais

para os mesmos.
Neste livro, Cecília nos relata

como foi mudando sua concep-

ção de surdez e de sujeito surdo,
adotando uma postura que como

ela mesma afirma: “Em defesa dos

surdos e do direito ao uso de si-

nais”. Essas mudanças demanda-

ram muita reflexão e a reformu-
lação de conceitose práticas apre-

endidos durante anos.

Com a comunidade surda, a-

prendeu a Língua de Sinais. E é

através do relato de Ricardo, um

surdo adulto, que ela analisa a

história dos surdos e o trajeto de

outros tantos surdos que se sub-
meteram a uma educação que não
considera a diferença. Passa, en-

tão, a discutir a questão da iden-

tidade surda, provocando um re-

pensar sobre práticas da educação

de surdos.
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E icodaçdea Editadaada

SKLIAR, Carlos (org.)

EditoraMediação

Os textos reunidos por Skliar

em Atualidade da educação bi-

língiiepara surdos são relatos, pes-

quisas, ensaios de dimensõeslin-

guísticas e pedagógicas nacionais

e internacionais, onde se desen-

volvem projetos e trabalhos rela-

tivos à Identidade Surda, alfabeti-

zação, escrita, leitura e interfaces

entre a pedagogia e a lingúística.

Os textos têm como fio con-

dutor, a idéia de que a educação
bilíngue para surdos não é sim-

plesmente (segundo o próprio

organizador) uma decisão técni-

ca, ou uma sequência burocrata

de objetivos. Os textos têm uma

linha de pensamentos onde à

abordagem clínico-terapeuta e

discursos patologizantes da sur-

dez, se opõem os estudos cultu-

rais e o reconhecimento políti-

co da surdez enquanto diferença.

A leitura sugere a existência de

um espaço ideológico do conhe-

cimentobilíngue. É umareflexão

sobre valores subjacentes às prá-

ticas pedagógicas oferecidas aos

surdos e às transformações de

paradigmas relacionadosà área da

surdez.  

SABER CUIDAR -—
ÉTICA DO HUMANO -—
COMPAIXÃO PELA

TERRA

 

BOFF, Leonardo

Editora Vozes

Neste livro, Boff fala da crise

insustentável e do caos em que
nos encontramos.

Nos traz com muita leveza,

questionamentos e algumas res-

postas para nossas angustiantes
perguntas sobre a atual degrada-

ção de valores. Analisa mitos, fá-
bulas e personagens e sugere que
façamos uma viagem de retorno

à delicadeza e ao cuidado — ver-
dadeira essência humana.

“Precisamos de um novo

paradigma de convivência que

funda uma relação mais benfazeja

para com a terra e inaugure um
novo pacto social entre os povos,
no sentido do respeito e da pre-

servação de tudo o que existe e

vive. Só a partir dessa mutação,

faz sentido pensarmos em alter-

nativas que representem uma
nova esperança”.
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MATERIAL .....-

TÉCNICO-PEDAGÓGICO

O alfabeto manual:
para o surdocego:

Grupo Brasil de Apoio ao
Surdocego e ao Múltiplo
Deficiente Sensorial

e-mail:

grpbrasilQssol.com.br

  

O despertar de uma

nova realidade

esde maio de 1997, o aten-

dimento ao surdocego no

Brasil vem tomando novoritmo.

Para as escolas, profissi-

onais, surdocegos e famílias, O

FUTURO É AGORA:
Tempo de crescer, de con-

quistas, inovação e encontros.

Esse momento só foi pos-

sível com apoio das organiza-

ções estrangeiras: Programa

Hilton Perkins, Sense, ONCE,

ULAC, POSCAL, que não me-

dem esforços € atravessam fron-

teiras dedicando verbas e pro-

fissionais para formação e im-

plantação de serviços ao sur-

docego no Brasil.  

A partir dos cursos e visitas

aos centros de trabalho, perce-

bemos o quanto precisávamos

nos UNIR e SOMAR esforços.

Para lutar por esse ESPAÇO

e EDUCAÇÃO,resolvemosofici-

alizar o nosso grupo, garantin-

do a credibilidade frente ao go-

verno municipal, estadual e

federal.

São integrantes do Grupo Bra-

sil de Apoio ao Surdocego e ao

Múltiplo Deficiente Sensorial:

ABraPASceM — Associação

Brasileira de Pais e Amigos de

Surdocegos e Múltiplo Sen-

sorial, ABRASC — Associação

Brasileira de Surdocegos: Mato

Grosso do Sul (Maria Arlete

Rocha), Paraná (CENTRAU/

ASSUMIU,Pato Branco— Evódia,

Imbituva — Maria Andrade, Co-  

munidade Batista — Pastor Mar-

co Antônio), Rio de Janeiro

(Benjamin Constant), Santa

Catarina (Fundação Catari-

nense), São Paulo (ADEFAV,

AHIMSA, SANTA CASA/SP — Se-

tor de Baixa Visão, Anne Sullivan

(S. Caetano do Sul), Pró-Visão

(S. José dos Campos), Rio

Grande do Sul (Alex Garcia),

Bahia (Samara), Ceará (Institu-

to de Cegos Aldeota).

Grupo Brasil

Novas Perspectivas para o Sur-

docegoBrasileiro

SENSE—ULAC—ONCE—

PERKINS — POSCAL

Objetivo

* Agrupar o maior número de en-
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tidades que atendam ao sur-

docego e ao múltiplo deficiente,

a fim de fortalecer o trabalho

com o surdocego no Brasil.

* Criar e manter meios de comu-

nicação adequados entre os

centros para uma maior inte-
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rc... MATERIAL
TÉCNICO-PEDAGÓGICO

* Troca de experiências e mate-

rial entre instituições.

* Realizar campanhas de pre-

venção.

* Manter publicação de boletins,

jornais e outros trabalhose as-

suntos de interesse na área.

* Realizar seminários e cursos

ros, fazer a criação de um acer-

vo público.

* Manter contato com as orga-
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ração e troca de experiências,

buscando melhorar o desen-

volvimento na área.

* Promover e orientar a criação

de programas adequados na

área em todo território naci-

onal.

* Promover medidas de âmbito

municipal, estadual e federal

a fim de se fazer umaestatísti-

ca sobre o surdocego e o múl-

tiplo deficiente no Brasil.

* Servir de órgão de coordena-

ção direta ou indireta das en-

tidades filiadas e, quando pos-

sível, de outras entidades que

defendam a causa do portador

de surdocegueira e múltipla

deficiência sensorial.

* Criar centros de apoio com di-

visões regionais de equipes

para atingir todo o país.  

na área em todo o território

nacional.

* Motivar a comunidade para

que conheça a causa do

surdocego e do múltiplo defi-

ciente e participe dela.

* Fiscalizar o uso do nome

“Grupo Brasil” e do símbolo.

* Integrar-se a outras entidades

e federações do gênero para

receber apoio, orientação e

troca de experiência.

* Traduzir materiais estrangei-

nizações estrangeiras para

manter cursos de aperfeiçoa-

mento, seminários e bolsas de

estudo.

 

* Entrar em contato com polií-

ticos estaduais e da área

federal, assim como com o Mi-

nistério da Educação em

Brasília, para explicar as ne-

cessidades e direitos do sur-

docego, do múltiplo defi-

ciente e das entidades que

com eles trabalham.
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MATERIAL
TÉCNICO-PEDAGÓGICO

Ações já realizadas

* Ie II Encontro de Famílias da

Região Sul (CENTRAU e Fun-

dação Catarinense).

“Ie II Encontro Nacional de

Surdocegos.

* I Encontro Nacional de Insti-

tuições e Pais de Surdocegos.

* Envio de questionário para

quantificação de surdocegos

no Brasil.

* Criação e distribuição de

20.000 folhetos em âmbito

nacional sobre surdocegueira.

Projetos para ação

SER >  Profissionalização do

Surdocego

SOL > Implantação e Forma-

ção de Profissionais de

Serviços para Surdo-

cegos e Múltiplos Sen-

soriais

SOMAR > Lazer com famílias

SAÚDE > Cartilhas
informativas

SEMEAR > Criação da revista

Sentir e do jornal

Toque-mãos que

falam e o encontro

sobre USHER

SABER > Site na Internet so-

bre surdocegueira

SINÉRGICO > Trabalhar em

grupo noBrasil.

> Criação de um

símbolo para

surdocegueira

para divulgação

na mídia.  

cc. ...... o... .. co... e... . e...

 

Maria Inês Petersen (CEN-

TRAU-PR)
Vula Maria Ikonomidis,

Shirley Rodrigues Maia, Regina

Maria de Jesus, Dalvanise de

Farias Duarte (ANIMSA-SP).

Mariângela Arcocha, Susana

Mana Aráoz (ABraPASceM).  

O método de comunicação

frequentemente usado pela

comunidade surdacega é a

DIGITAÇÃO. Neste método a

mão do que: manda a

mensagem é posta sobre a
mão do que recebe para

este monitorar os

movimentos associados às

letras do Alfabeto Manual.

O quejá foi realizado
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Mudando as
regras dojogo

DI esde os mais remotos tem-

pos, o ato de jogar sempre

esteve presente na vida das pes-

soas. Nas antigas civilizações os

jogos já eram utilizados com fi-

nalidades de entretenimento,

desenvolvimento da inteligên-

cia e até como recursos de es-

tratégia em duelos e batalhas.  an
t

E

 

SR

 

A ludicidade estimula fun-

ções cognitivas, de linguagem,

além de contribuir para o a-

- primoramento das potenciali-

dades criativas.

O jogo é, por princípio,

abstrato, por estar fundamenta-

do numa idéia cuja materiali-

zação se resume à linguagem

proposta por uma regra. Isso

 

 torna-se concreto quando essa

linguagem dispõe de componen-

tes materiais que permitem a

interação do pensamento com

a ação, através da manipulação

de objetos, concretizando, des-

sa forma, a abstração, em jogo.

Da mesma forma, através de

uma história pode-se descobrir

lugares, épocas, formas de agir,

"    

”
.

o
n

a
t
”

e

pensar, regras e éticas, sob di-

versas óticas. Uma história pro-

pícia o desenvolvimento do

potencial criativo e crítico da

criança, fazendo-a pensar, duvi-

dar, se perguntar, questionar e

refletir, ampliando, desse modo,

sua visão de mundo. A experi-

ência narrativa torna a criança

mais perceptiva e atuante em

relação às pessoas e às coisas 

ceecerescccccc creo o o MATERIAL
TECNICO-PEDAGOGICO

que estão ao seu redor, trans-

formando-a, quanto indivíduo,

em parte integrante da coletivi-

dade.

Um bom jogo pouco difere

de uma boa história. Ambos

contém um ou mais objetivos

a serem cumpridos, e obstá-

culos que buscam impedir o

cumprimento desses objetivos.

Numa narrativa isso chama-se

conflito —elemento responsá-

vel pela edificação da trama.
O enredo de uma história é,

sequencialmente, uma sucessão

de fatos que, por si só, não são

suficientes para despertar o in-

teresse do interlocutor. É preci-

so uma situação-problema,

para que isso ocorra.

Da mesma forma, num jogo,

uma tarefa pura e simplesmen-

te, também não é o bastante

para que provoque o envolvi-

mento dos jogadores. Há, nesse

caso, a necessidade do obstá-

culo-problema que dificulte a re-

alização de cada tarefa no seu

procedimento passo a passo. É

nisso que consiste a motivação

para se atingir a plena ludi-

cidade.

Essa característica da presen-

ça do conflito como elemento

motivador, tanto em um, como

no outro, faz-nos concluir que

não é descartada a possibilida-

de de umahistória ser um jogo,

do mesmo modo que um jogo

pode ser, em tese, uma histó-

ria. Ambos são a materialização
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TECNICO-PEDAGOÓGICO

de uma idéia por meio

da linguagem.

A intercessão dessas

duas modalidades de

entretenimentolúdico e

instrutivo, acabou resul-

tando no que pode se

considerar um dos me-

lhores lançamentos na

linha de brinquedos

educativos, dos últimos

tempos: o jogo “ERA

UMA VEZ...” lançado

pela GROW. Seus com-

ponentes constam de

um tabuleiro circular

 

contendo 07 ambientações que

permitem o desenvolvimento de

múltiplas ações narrativas, 15

personagens referentes ao uni-

verso dos contos de fada, 15

fichas correspondentes aos res-

pectivos personagens, e um li-

vro cartonado com a reprodu-

ção do tabuleiro. O jogo fun-

damenta-se na atividade da nar-

ração oral. É indicado para o

mínimo de 03 e o máximo de

06 participantes, na faixa etária

dos 04 anos de idade em dian-  

te. A regra estabelece três fun-

ções para os jogadores: a de

criar, contar e recontar uma his-

tória, em seguida, conferir se a

segunda é fiel à primeira. Um

jogador escolhe 10 dos 15 per-

sonagens que compõem o jogo.

Este será o contador de histó-

rias. Sua tarefa consiste em de-

senvolver uma narrativa através

da oralidade, posicionando os

personagens em quaisquer dos

ambientes disponíveis no tabu-

leiro. Concomitante, outro jo-  

 
gador é incumbido de colocar

no livro as fichas corresponden-

tes aos personagens, exatamen-

te como estão dispostos no ta-

buleiro. Ao término da narra-

ção, os personagens são retira-

dos do tabuleiro, para um ter-

ceiro jogador recontar a histó-

ria que acabou de ouvir, posi-

cionando os mesmos persona-

gens nos respectivos ambientes

onde se encontravam. À medi-

da que este reconta a história,

ganha uma ficha corresponden-

te ao personagem que coloca

no ambiente onde estava

anteriormente. Caso não recor-

de ou erre alguma passagem na

sequência narrativa, o contador

de histórias o impossibilitará

de prosseguir, tendo o jogador

que recontou a história, direi-

to apenas às fichas referentes a
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mínimo de 03 e o máximo de

06 participantes, na faixa etária

dos 04 anos de idade em dian-  

te. A regra estabelece três fun-

ções para os jogadores: a de

criar, contar e recontar uma his-

tória, em seguida, conferir se a

segunda é fiel à primeira. Um

jogador escolhe 10 dos 15 per-

sonagens que compõem o jogo.

Este será o contador de histó-

rias. Sua tarefa consiste em de-

senvolver uma narrativa através

da oralidade, posicionando os

personagens em quaisquer dos

ambientes disponíveis no tabu-

leiro. Concomitante, outro jo-  

 
gador é incumbido de colocar

no livro as fichas corresponden-

tes aos personagens, exatamen-

te como estão dispostos no ta-

buleiro. Ao término da narra-

ção, os personagens são retira-

dos do tabuleiro, para um ter-

ceiro jogador recontar a histó-

ria que acabou de ouvir, posi-

cionando os mesmos persona-

gens nos respectivos ambientes

onde se encontravam. À medi-

da que este reconta a história,

ganha uma ficha corresponden-

te ao personagem que coloca

no ambiente onde estava

anteriormente. Caso não recor-

de ou erre alguma passagem na

sequência narrativa, o contador

de histórias o impossibilitará

de prosseguir, tendo o jogador

que recontou a história, direi-

to apenas às fichas referentes a
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seus acertos. A partida termina

quando todos os participantes

executarem as três funções

estabelecidas pela regra, sendo

o vencedor aquele que obtiver

maior número de fichas.

Trata-se de um jogo que esti-

mula criatividade, memória, or-

ganização do raciocínio e se-

quência de idéias, utilizando dois

dos elementos da estrutura nar-

rativa: ONDE —ESPAÇO — e

QUEM —PERSONAGEM.

Por intermédio desses ele-

mentos, a regra propõe a explo-

ração da imaginação criativa da-

quele que conta a história, e um

exercício de memória por parte

de quem a reconta. Porém, ou-

tros elementos estruturais da

narrativa, tais como: QUANDO

—TEMPO —, O QUÊ—AÇÃO

VERBAL —, COMO—MODO —,

POR QUÊ—JUSTIFICATIVA —e
PARA QUÊ —FINALIDADE—
também podem ser utilizados,

tanto na construção da história

— papel desempenhado pelo

contador — como na sua des-

construção e reconstrução—fun-

ção exercida por aquele que a

reconta.

Não obstante, fragmentos

divisores do enredo, tais quais:

INTRODUÇÃO, DESENVOLVI-
MENTO, PONTO CULMINAN-

TE (ou CLÍMAX) e DESFECHO,
podem ser incluídos na utiliza-

ção do jogo. Através deles, os jo-

gadores adquirem maior habili-

correrreccrccoo ooo. MATERIAL
TECNICO-PEDAGOGICO

 

x
dade no que se refere, tanto à

sequência narrativa, quanto à

memória auditiva. Isso, além

de instrumentalizá-los para

organizarem melhor o materi-

al de criação, desenvolverá seu

poder de análise frente a uma

obra de ficção.

Todas essas possibilidades

que, em primeira estância, a re-

gra não contém, são apenas su-

gestões propostas, para explo-

“ração de outros elementose fa-

tores que proporcionem maior

aproveitamento no que diz res-

peito ao jogo narrativo.

Todavia, o procedimento

para a utilização dessas possi-

bilidades que, em essência, fo-

gem à regra, necessitará de um

mediador — educador ou tera-

peuta — que oriente os jogado-

res, estabelecendo critérios na

criação de outras alternativas

em jogo.

Esses e outros recursos se

aplicam, inclusive à aprendiza-  

gem e exploração da criativi-

dade e memória com crianças

surdas, visto que, O recurso

visual e a possibilidade de

manipulação de peças sobre um

tabuleiro, são fatores que per-

mitem o jogador surdo criar his-

tórias, substituindo a narração,

pela expressão escrita. Isso o

tornará mais disponível ao con-

tato com a linguagem, através

da atividade lúdica de jogar.

“ERA UMA VEZ...” é um jogo

que se adapta a outras realida-

des, posto que, propõe a recri-

ação da própria realidade por

intermédio da fantasia. Como

tal, não se limita à regra es-

tabelecida. Assim como permi-

te outras possibilidades no pro-

cedimento de jogá-lo, do mes-

mo modo, não impede que per-

sonagens surdos se movimen-

tem sobre um tabuleiro chama-

do mundo, perfeitamente com-

patível a eles, se permitirmos que

se mudem as regras do jogo.
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Jogos

computacionais

fonoarticulatórios

s jogos computacionais

fonoarticulatórios visam pro-

piciar ambiente lúdico para apri-

moramento do controle dos ór-

gãos fonoarticulatórios, em espe-

cial de crianças com perdas audi-

tivas. Os ouvintes utilizam na aqui-

sição da fala a retroalimentação

auditiva, para monitorar sua pro-

dução e vão gradualmente ajus-

tando-a ao padrão de sualíngua,

brincando com a voz desde o bal-  

bucio, estimulada pela família até

alcançar a fala. Na deficiência audi-

tiva a retroalimentação é prejudi-

cada, dificultando o aprendizado.

O auto-monitoramento é base

para determinação de posiciona-

mento articulatório adequado.

Realizações baseadas apenas em

descrições de posicionamento

haverão de resultar em fala com

movimentos compensatórios exa-

gerados, pois utilizam posiçõesfi-

xadas arbitrariamente por instru-

ção e não obtidas na busca de uma ' c
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de Lima Araújo

Doutorando FEEC/UNICAMP

Professor da CEFET-PA

posição articulatória confortável.

O uso de AA.S.I. e educação au-

ditiva (Couto-Lenzi, 1997; Bevi-

lacqua e Formigoni, 1997), apri-

moram as habilidades auditivas

proporcionando melhorias no

auto-monitoramento.

Para Menn e Stoel-Gammon

(1997)
“Afalapossui um componente

de destreza e, como ocorre com

qualquer atividade que exige

uma destreza, a prática

aumenta o controle e apreci-
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Figura 1: Espectro de fregúências da vogal /a/
produzida com fregúência fundamental de 140Hz
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Figura 2: Espectro de frequências da vogal /a/
produzida com frequência fundamental de 370Hz.
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são com que um movimento

é realizado. Assim, quanto

maior afregiiência com quem

um bebêproduz os movimen-

tos que moldam o trato vocal

paraprodução de determina-

dos sonsesegiiências de sons,

mais automáticos se tornam

estes movimentos e, porfim,

torna-se maisfácil executá-los

na produção da fala com

significado”.

Jogos computacionais fonoar-

ticulatórios são basicamente ins-

trumentos para auto-monito-

ramento da voz. Neste caso, a

retroalimentação é realizada visu-

almente na tela do computador.

A concepção na forma de jogos

visa proporcionar um ambiente

lúdico para realização dos exer-

cícios. A criança pode aprimorar

a fonação e obter naturalmente

uma posição articulatória mais

confortável, a qual permitirá

 

 

Figura 3: Tela do jogo para exerci-
cio de aprimoramento do controle

respiratório

maior controle do jogo com me-

nor esforço fonoarticulatório.
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Figura 4: Energia menor
que limiar inferior fixado

(CamaraJr., 1991) a vogal /a/, por

exemplo, é central e produzida

com os lábios distensos, a boca

aberta e a língua abaixada. A vo-

gal /a/ pode, na verdade, ser rea-

lizada com infinitos posicio-

namentos. Movimentos compen-

satórios permitem realizar essa

vogal, por exemplo, com a língua

para fora ou no palato. A posição

definida pela fonética corres-

ponde a uma produção média,

de mínimo custo articulatório,

que requer menor utilização de

músculos e movimentação de

massa, obtida no processo de

aprendizado—produção, monito-

ramento auditivo, reajuste fo-

noarticulatório. Para esse caso, os

jogos visam proporcionar um am-

biente para que a criança possa

alcançar naturalmente a posição

articulatória mais confortável —

posição que proporcionará maior

controle do jogo com mínimo

esforço.

Outra aplicação dos jogos

fonoarticulatórios em computa-

dor é o aprimoramento do con-

trole da frequência fundamental

(F). Calvert e Silverman (1975)

Figura 5: Energia na
faixa fixada

 

Figura 6: Energia maior
que limiar superior fixado

4
 

 
Figura 7: F menorque limiar

mínimo fixado

 

  
Figura 8: Fna faixa fixada

 

  
 

Figura 9: Fmaior quelimiar fixado

 

INES

ESPAÇO

DEZ/99

87

 

são com que um movimento

é realizado. Assim, quanto

maior afregiiência com quem

um bebêproduz os movimen-

tos que moldam o trato vocal

paraprodução de determina-

dos sonsesegiiências de sons,

mais automáticos se tornam

estes movimentos e, porfim,

torna-se maisfácil executá-los

na produção da fala com

significado”.

Jogos computacionais fonoar-

ticulatórios são basicamente ins-

trumentos para auto-monito-

ramento da voz. Neste caso, a

retroalimentação é realizada visu-

almente na tela do computador.

A concepção na forma de jogos

visa proporcionar um ambiente

lúdico para realização dos exer-

cícios. A criança pode aprimorar

a fonação e obter naturalmente

uma posição articulatória mais

confortável, a qual permitirá
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MATERIAL

TÉCNICO-PEDAGÓGICO

afirmam que deficientes auditivos

utilizam frequências fundamentais

elevadas. Lima, Araújo e Romano

(1999) registraram F, de até 680Hz

em adolescentes com perdas au-

ditivas severas, quando um padrão

ouvinte médio para mesma idade

e sexo é de 235Hz (Russo e

Behlau, 1993), Ling (1975) con-

firma o padrão agudizado dos

deficientes auditivos, mas afirma

que os mesmos acham mais inte-

ligíveis vozes com Fbaixas.

Assertivas e dados que parecem

constituir um paradoxo.

Para Robb e Saxman (1985), be-

bês apresentam valores médios de

Facima de 400Hze crianças com

3 anos apresentam Finferior a

300Hz. Os autores mostram que a

média e desvio padrão da fre-

quência fundamental começam a

diminuir nas crianças a partir dos

11 meses de idade, adaptando-as

para aproximá-las de uma função

com propósito acústico/comuni-

cativo. ”

Para Borges (1998), variações

na fala do deficiente auditivo, re-

sultam de sua tentativa de aumen-

tar ofeedback proprioceptivo na

atividade da produção de fala.

A audição é muito sensível em

frequências próximas a 1KHz. O

zero dBNA (Audiômetro) em

125Hz (45dBNPS) é fisicamente

38 dB maior que o zero DBNAem

1.000Hz (7dBNPS), embora pro-

duzam a mesma sensação sonora.

Aumentar a frequência fundamen-

tal aproximando-a da faixa de

maior sensibilidade, corresponde

a amplificar o sinal, facilitando ao

deficiente auditivo monitorar a  

produção (ou não) de som, utili-

zando o resíduo auditivo para de-

tectar sua própria voz.

As Figuras 1 e 2 mostram es-

pectros de frequências funda-

mentais de 140 e 370Hz, respec-

tivamente.

Na Figura 1, pode-se verificar

que maior definição dasfreguên-

cias de ressonâncias possibilitam

melhordiscriminação dessa vogal.

Deficientes auditivos apresentam

audição residual de qualquer grau

(Bevilacqua e Formigoni, 1997).

Para uma pessoa com audição

restrita às frequências de até 1 KHz,

por exemplo, o espectro mostra-

do na Figura 1 estimulará a cóclea

em 7 pontos (frequências de 140,

280, 420, 560, 700, 840 e 980 Hz),

enquanto o espectro da Figura 2

fornecerá apenas 2 harmônicas

(370 e 740 Hz).
A frequência fundamental e

suas harmônicas são suporte para

produção de sons sonoros. Assim,

frequências fundamentais muito

acima de 300Hz prejudicarão

inclusive a produção de alguns

sons. Por exempo, as vogais /i/ e

/u/ são realizadas com o primeiro

formante em 300Hz, serão preju-

dicadas ao serem realizadas com

frequência fundamental de 400Hz.

A vogal /a/ por apresentar um pri-

meiro formante em 600-700Hz é

menos susceptível a valores ele-

vados de F,.
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Figura 10: Sistema trivocálico

Portanto, frequências funda-

mentais mais altas facilitarão para

o deficiente detectar se está (ou

não) produzindo som. Por outro

lado, frequências fundamentais

baixas propiciam padrão har-

mônico mais rico, aumentando

a inteligibilidade e facilitando a

realização dos sons da fala.

Metodologia

O desenvolvimento dos jogos

foi realizado por professores e

alunos da Universidade Federal

do Pará (UFPA) e do Centro

Federal de Educação Tecnológica

do Pará (CEFET-PA) sendoinicia-

do em 1994 (Castro, Anjos, Araú-

jo e Klautau, 1995), em Belém do

Pará, com suporte fonoau-

diológico do Instituto Felipe

Smalldone (IFS), instituição espe-

cializada no ensino de deficientes

auditivos.
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Na fase inicial, concluída em

1996, foram desenvolvidos apli-

cativos para auxílio no treinamen-

to da respiração, da energia, da fre-

quência fundamental e vogais. O

sistema está implantando no IFS e

no Centro de Estudos e Pesquisas

em Reabilitação “Prof. Gabriel Por-

to” — CEPRE/UNICAMP.

O sistema está atualmente em

desenvolvimento no Laboratório

de Processamento Digital de

Sinais da Fala da Faculdade de En-

genharia Elétrica da UNICAMP e

apoio do CNPq e CEFET-PA. A

seguir serão apresentados alguns

dos jogos desenvolvidos.

Exercícios fonoarticulatórios

em computador

Aprimoramento do controle

respiratório e controle de

intensidade

  
     

A fonte de energia para pro-

dução da fala é a corrente de ar

proveniente dos pulmões. O

fluxo respiratório se altera de

acordo com as necessidades. Na

fala, o ciclo expiratório apresen-

ta duração maior que o ciclo

inspiratório (Issler, 1996).

Os jogos computacionais

aplicados para aprimorar controle

respiratório visam estimular o

aumento da duração do ciclo

expiratório e, consequente, redu-

ção do ciclo inspiratório, sem

prejuízo do volume. A Figura 3

apresenta o quadro de um dos

jogos para aprimoramento con-

trole respiratório.
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tem um movimento ascendente

e os pontos serão aumentados.

Durante o ciclo inspiratório, a

pequena nave tem um mo-

vimento descendente. Esse jogo

pode ser realizado com sopro

(no microfone) ou voz.

O controle respiratório é

também utilizado para auxiliar o

domínio da intensidade da fala.

Valores máximos e mínimos da

energia devem ser fixados no

início do jogo. A criança contro-

lará o objeto do jogo quando

emitir som com umaintensidade

na faixa fixada. Caso a emissão

esteja fora da faixa fixada, a criança

perderá o controle do jogo (a

nave cairá, o boneco deixará de

correr, etc.).

As Figuras 4, 5 e 6 mostram

fases do jogo de corrida utilizado

no exercício de controle de

intensidade. Nesse jogo, a in-

tensidade sonora da locução

possibilitará (ou não) controle do

boneco situado na pista superi-

or. O boneco controlado pela

criança correrá (mais que o

controlado pelo computador) se

a energia da locução estiver na

faixa definida pelo instrutor,

como na Figura 5 mostrando “ale-

gria”. Caso a energia fique abaixo

ou acima da faixa fixada, o bo-

neco permanecerá parado, como

mostrado nas Figuras 4 e 6 res-

pectivamente, ficando triste ou

mostrando a língua.  

Ajuste e aprimoramento do

controle da frequência

fundamental

  
     

A frequência fundamental é

resultado da ação vibratória das

pregas vocais sobre a excitação

proveniente dos pulmões. A

frequência fundamental varia com

a idade e o sexo e é base para

produção dos sons sonoros.

Neste jogo, a frequência de

vibração das pregas vocais controla

uma nave. Valores máximos e

mínimos para frequência funda-

mental precisam ser fixados no

início do jogo e o estudante deve

desviar-se de naves obstáculos.

Nas Figuras 7 e 9, os valores

da frequência fundamental estão,

respectivamente, abaixo e acima

doslimiares fixados, fazendo com

que o jogador perca o controle

da nave. Na Figura 8, o valor da

frequências fundamental está na

faixa fixada, fazendo com que a

nave suba ao controle do jogador.

As barras coloridas mostram se a

frequência da locução está abaixo,

dentro ou acima dos limiares

fixados.

A frequência fundamental

deverá ser medida antes do

início dos exercícios e gradual-

mente os valores máximos e

mínimos devem ser fixados de

tal forma que tendam para valo-

res normalmente utilizados por

ouvintes, de acordo com sua
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idade e sexo. Lima, Araújo e

Romano (1999) utilizando esse

jogo 15 minutos por semana,

por 25 semanas, obtiveram a

redução da frequência funda-

mental de 680Hz para 280Hz,

em umacriança com perda sen-

sorial profunda. A criança que

inicialmente comunicava-se ex-

clusivamente com língua de si-

nais, incrementou de forma con-

siderável sua comunicação oral

ao longo do período.

Ajuste do posicionamento

de vogais

A produção das vogais é outra

importante característica dos sons

da fala que se encontra imple-

mentada, permitindo aos deficien-

tes auditivos um ambiente lúdico

interativo para seu aprimoramen-

to fonoarticulatório (Figura 10).

Considerações finais

Este trabalho apresenta um

sistema computacional para

auxílio nos exercícios fonoarti-

culatórios cóm deficientes audi-

tivos. Lima, Araújo e Romano

(1999) mostraram que os exer-

cícios fonoarticulatóriosa propos-

tos podem ser efetivos.

O sistema, outros programas e

textos sobre padrões ouvintes mé-

dios e procedimentos para me-

didas podem ser obtidos gratui-

tamente via internet nos compu-

tadores do CEFET-PA, pelos en-

dereços:

ftp://ftp.guama.etfpa.br (logon:

amar; senha: amar) e e-mail:

amarc(Qdecom.fee.unicamp.br

Em todos os jogos valores mí-

nimos e máximos do padrão a ser  

exercitado devem ser fixados,

sendo base para uma efetiva uti-

lização dos jogos. Por exemplo,

para umacriança com frequência

fundamental em 600Hz,fixar um

valor máximo de 300Hz só pro-

vocará frustrações. Entretanto,fi-

xar o valor máximo sempre pró-

ximo a 600Hz não produzirá mo-

dificações nos valores da fre-

quência fundamental.

É portanto essencial o co-
nhecimento dos padrões ouvin-

tes médios, o acompanhamento

da evolução do aluno, medindo

os padrões adquiridos, tal que os

exercícios possam ser conse-

quentes.
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* Assistência Técnica ofereci-
da pela Divisão de Fono-
audiologia deste Instituto, nos

seguintes assuntos: Projetos de-

senvolvidos (Maternidade/Escola,

* Nos dias 1, 2 e 3 de setembro
ocorreu o IV Seminário Nacio-
nal do INES “Educação, Tra-
balho e Surdez”, onde foram
debatidos assuntos referentes a
Educação do surdo e seu ingres-

so no mercado de trabalho.
Palestrantes de outros estados

trouxeram várias experiências e
novas técnicas desenvolvidas.
Houve grande participação do

público em geral (surdos e ou-
vintes), onde todostiveram opor-
tunidade de expor suas opiniões
e experiências enriquecendo o
seminário.

Grande foi a divergência em
alguns assuntos, como a forma de
comunicação oferecida ao surdo
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Validação da Terapia Castillo
Morales para Surdos), Trabalho
realizado na Fila de Espera, (Mé-

todo Global p/surdos proposta de
projeto) Informática, Bilinguismo;

Temas comoLeitura Labial, Es-
timulação Auditiva, Desmutização,
Linguagem, FunçõesIntelectivas,

Complexo Oro-Facial, Psicomotri-
cidade; aos profissionais do Pam

São Francisco Xavier— Piquet Car-
neiro, abrangendo as áreas de

Terapia Ocupacional, Fonoau-
diologia, Médica e de Assistência
Social.

Os encontros deram-se em 6
sessões, durante os meses de se-
tembro e outubro, perfazendo um
total de 24 horas.

e a necessidade do reconhecimen-
to urgente da LIBRAS (Língua Bra-
sileira de Sinais), processo que se
encontra em tramitação em

Brasília.
Exposições de empresários, os

quais empregam um grande con-
tingente de surdos, animou-nos,
mas percebemos que ainda exis-
tem muitas barreiras e que preci-
samos oferecer melhor qualifica-
ção profissional para nossos alu-
nos, para assim competirem de

maneira mais justa e em cargos
mais elevados.

Esse seminário mostrou como
é importante motivar, e que
aprender com a experiência
alheia é antes de tudo uma arte.
Sabemos que a Educação de sur-
dos é um assunto muito comple-
xo, mas nestes três dias deu para

perceber o que há, e que muito
ainda precisa ser feito nesta área,
ficando alerta à real capacidade
de cada ser, deixando-nos claro
que não precisamos pertencer a
este ou aquele grupo para sermos
capazes. O que precisamos é de
educação certa na hora exata, sem-
pre respeitando as diferenças.

Vera Lúcia Demolier
Profº Ensino Especial de Rondônia

Aluna do CEAD 99  

* Ill Encontro
Mundialde Edu-
cacion Especial
e Ill Convencion
Internacionalde
estimulacion Pré
Nertaly Tempra-

na aconteceu en-
tre os dias 25 e 28 de agosto de 1999,
no Centro Cultural General San

Martin, Buenos Aires—Argentina.
Baseado no tema Educacion y

Diversidade, o congresso debateu
sobre a Educação Especial, Edu-
cação Infantil e Família, Escola e
Sociedade.

Na conferência de abertura,
Dra Liliana Morenza Padilha (se-

cretária Mundial da Associacion
Mundial de Educacion Especial,
fez com que a platéia refletisse
sobre as dificuldades atuais que
estamos vivendo— o caossocial e
econômico e a educação.

À UNESCOtermina este milênio
com a proposta de educar na diver-

sidade. Escolas abertas deverão ter
professores comprometidos com a

realidade educacional de seu país e
do continente, ter o compromisso
em melhorar a qualidade de vida de
crianças,jovens e adultos que requer
para seu desenvolvimento umaEdu-
cação Especial.

A integração exige o desenvol-
vimento dos sistemas educacio-
nais e o desenvolvimento profis-
sional dos professores em uma
integração baseada em valores, tais

como: a cooperação, a solidarie-
dade e o respeito.

O Instituto Nacional de Edu-
cação de Surdos participou deste

evento com o trabalho realizado
na Fila de Espera, sendo apresen-
tado no congresso pela Fga Ma-
ria Inês Ramos.
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